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8 Segurança Pública 

8.1 Introdução 

A Segurança Pública é uma atividade inerente ao estado e tem por objetivo a 
proteção do cidadão e do patrimônio, prevenindo e controlando manifestações da 
criminalidade e da violência, garantindo o exercício pleno da cidadania nos limites da 
lei. 

A promoção da segurança pública não se limita apenas a medidas de 
vigilância e repressão, mas a um sistema integrado de ações envolvendo a prevenção, a 
promoção da justiça, a defesa de direitos e as questões sociais. 

A política pública de segurança do Estado de Pernambuco está 
consubstanciada no Pacto Pela Vida, que visa, principalmente, à prevenção de 
homicídios, mas também cuida de um conjunto de crimes que despertam a insegurança 
na população. 

A primeira atividade de formulação estratégica do Pacto pela Vida foi a 
elaboração do Plano Estadual de Segurança Pública (PESP-PE 2007), resultante das 
reuniões do Fórum Estadual de Segurança Pública, ocorridas em março e abril do 
mesmo ano. 

A meta estruturante do PESP-PE 2007 era construir um conjunto de ações 
sistêmicas de curto, médio e longo prazo, com definição e monitoramento de 
responsabilidades, com vistas a interromper o crescimento da violência criminosa no 
estado e iniciar um processo de redução contínua e progressiva da referida violência, 
especialmente, dos crimes contra a vida. Quantitativamente, a meta básica era reduzir 
em 12% ao ano a taxa de mortalidade violenta intencional (CVLI) em Pernambuco, a 
partir de maio de 2007. 

O PESP-PE 2007 compreende seis linhas de ações estruturadoras, as quais 
se subdividem em programas, que, por sua vez, podem apresentar subprogramas. As 
linhas de ação estruturadoras são as seguintes: 

�” Repressão Qualificada da Violência; 
�” Aperfeiçoamento Institucional; 
�” Informação e Gestão do Conhecimento; 
�” Formação e Capacitação; 
�” Prevenção Social do Crime e da Violência; 
�” Gestão Democrática. 

A linha de ação Repressão Qualificada da Violência é composta pelos 
seguintes programas: Polícias, Sistema de Justiça Criminal, FUNDAC e Inteligência. 

O programa Polícias visa fortalecer as organizações policiais, a fim de que 
estas desempenhem de forma eficiente sua missão de repressão (qualificada) à 
criminalidade. Por sua vez, o programa Sistema de Justiça Criminal visa à criação de 
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leis que aperfeiçoem a estrutura do Sistema de Defesa Social, sendo fundamentais para 
a sua efetividade a diminuição da burocracia em certas áreas e a atuação de forma 
conjunta e integrada com as polícias. 

O FUNDAC é outro programa vinculado a esta linha de ação que visa à 
reorganização da Fundação da Criança e do Adolescente �± FUNDAC. Por fim, o 
programa Inteligência está direcionado para os sistemas de inteligência com o intuito de 
integrar e compartilhar as informações do estado e da região, além da criação de banco 
de dados a serem também compartilhados. 

A segunda linha de ação Aperfeiçoamento Institucional é composta por três 
programas: Programa de Valorização Profissional, Reforma Institucional e Modelagem 
de Processos. O primeiro programa busca reconhecer o trabalho do profissional de 
Segurança Pública, através de programas de valorização profissional que incentivem e 
fortaleçam as carreiras. 

O aperfeiçoamento das instituições do Sistema de Defesa Social passa pela 
racionalização dos processos internos e do desenvolvimento de uma legislação 
adequada, as quais são características do programa Reforma Institucional. O último 
programa desta linha de ação, Modelagem de Processos, visa estabelecer procedimentos 
operacionais para orientar o exercício das funções policiais, a criação de modelo de 
avaliação de desempenho das polícias, bem como a atualização do código penitenciário 
de Pernambuco e melhoria do planejamento e gestão do sistema penitenciário. Tem 
como finalidade, também, a integração do sistema de defesa social. 

A terceira linha de ação, Informação e Gestão do Conhecimento, também é 
composta por três programas: Sistema de Informação, Gestão do Conhecimento e 
Tecnologia da Informação. 

O programa Sistema de Informação busca obter informações consistentes 
acerca das características dos temas que dizem respeito à Segurança Pública, com a 
criação de um banco de dados que armazene essas informações de forma a nortear a 
aplicação e eficácia das Políticas Públicas de Segurança. O programa Gestão do 
Conhecimento tem foco na produção de pesquisas e estudos que promovam o 
desenvolvimento e a obtenção de conhecimento específico para auxiliar na elaboração e 
implementação de Políticas Públicas na área de Segurança Pública. Por fim, o Programa 
Tecnologia da Informação visa a modernizar o aparato tecnológico dos sistemas de 
informação da Secretaria de Defesa Social. 

A quarta linha de ação, Formação e Capacitação, possui apenas o programa 
Formação e Capacitação, que tem por objetivo a formação dos agentes que integram o 
sistema de segurança pública. 

A quinta linha de ação, Prevenção Social do Crime e da Violência, é 
composta por quatro programas: Intervenção Comunitária ou Social, Prevenção e 
Gestão, Prevenção Situacional, Intervenção, os quais são complementares e 
simultâneos. 
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O programa Intervenção Comunitária ou Social tem como condão alterar as 
condições sociais ou institucionais que podem influenciar a atividade criminosa, 
fortalecendo as comunidades em situação de risco por meio de projetos voltados para 
sua população. O programa Prevenção e Gestão busca uma melhor articulação entre as 
polícias, o Poder Judiciário, o Ministério Público, a Sociedade Civil Organizada e as 
diversas secretarias do Governo do Estado. O programa Prevenção Situacional visa a 
reduzir a incidência de condições ambientais que possibilitem ou que facilitem a 
efetivação do crime, atuando na organização do espaço urbano. O programa Intervenção 
tem como foco inserir nas áreas econômica, social e política transformações que 
induzam à eliminação do tráfico de seres humanos no estado. 

A sexta e última linha de ação, Gestão Democrática, não possui programas e 
sim quatro projetos. A referida linha de ação visa à participação e controle social na 
formulação e execução das políticas públicas de segurança. 

8.2 Despesas efetuadas na função segurança pública 

O Estado de Pernambuco, no exercício de 2021, executou despesas na 
�I�X�Q�o�m�R�� �³������- �6�H�J�X�U�D�Q�o�D�� �3�~�E�O�L�F�D�´�� �Q�R�� �P�R�Q�W�D�Q�W�H�� �G�H�� �5���� ������������������������������������ �$�R�� �O�R�Q�J�R�� �G�R�V��
últimos cinco anos, os gastos nesta função apresentaram os seguintes valores: 

Em R$ 
2017 2018 2019 2020 2021 

3.034.388.298,78 3.316.141.614,85 3.582.285.739,00 3.470.860.093,60 3.070.634.862,19 
Fonte: e-Fisco 2017-2021. 

Observa-�V�H�� �T�X�H���� �H�P�� �W�H�U�P�R�V�� �Q�R�P�L�Q�D�L�V���� �D�V�� �G�H�V�S�H�V�D�V�� �Q�D�� �I�X�Q�o�m�R�� �³�6�H�J�X�U�D�Q�o�D��
�3�~�E�O�L�F�D�´���Y�L�Q�K�D�P���D�S�U�H�V�H�Q�W�D�Q�G�R���X�P���F�U�H�V�F�L�P�H�Q�W�R���D�W�p��������������No entanto, observa-se que o 
valor despendido nessa função apresentou uma redução nos dois anos seguintes, sendo o 
montante de 2021 o segundo menor do período em análise, superando apenas o gasto de 
2017. 

No que se refere à receita corrente líquida do Estado de Pernambuco, 
observa-se uma tendência de crescimento durante todo o período de 2017 a 2021, 
conforme demonstrado no quadro a seguir. 

Em R$ 
RCL/2017 RCL/2018 RCL/2019 RCL/2020 RCL/2021 

21.512.144.300,43 23.131.949.692,05 25.340.299.465,22 27.238.978.598,44 31.342.387.716,05 
Fonte: Balanços Gerais do Estado 2017 a 2021. 

�$�� �U�H�O�D�o�m�R�� �H�Q�W�U�H�� �D�� �G�H�V�S�H�V�D�� �O�L�T�X�L�G�D�G�D�� �Q�D�� �I�X�Q�o�m�R�� �³�6�H�J�X�U�D�Q�o�D�� �3�~�E�O�L�F�D�´�� �H�� �D��
Receita Corrente Líquida pode ser verificada no gráfico a seguir. 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: G

IL
SO

N
 C

A
ST

E
L

O
 B

R
A

N
C

O
 D

E
 O

L
IV

E
IR

A
, N

IC
O

M
E

D
E

S L
O

PE
S D

O
 R

E
G

O
 FIL

H
O

, R
E

G
IN

A
 Q

U
E

IR
O

Z
 M

E
D

E
IR

O
S C

A
R

N
E

IR
O

, R
A

Q
U

E
L

 A
L

V
E

S D
E

 M
O

U
R

A
, L

uis Filipe A
uto G

om
es, IV

N
A

 M
A

R
IA

 L
A

C
E

R
D

A
 B

O
R

G
E

S D
E

 SA
, L

uis Fernando de D
eus B

aptista B
arcellos, A

L
E

X
SA

N
D

R
O

 FO
N

SE
C

A
 D

E
 O

L
IV

E
IR

A
, D

A
N

IE
L

 D
U

A
R

T
E

 B
A

R
A

C
H

O
A

cesse em
: https://e.tcepe.tc.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: c0c794a6-dae5-4d27-bfd9-dce69c76fa59



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  
DIRET ORIA DE CONTROLE EXTERNO  

DEPARTAMENTO DE CONTROLE ESTADUAL - GERÊNCIA DE AUDITORIA DOS PODERES E DA PREVIDÊNCIA  

 

PROCESSO TC Nº 22100604-7 �± EXERCÍCIO 2021 338 

 
Fonte: e-Fisco e Balanços Gerais do Estado dos anos de 2017 a 2021. 

�(�P�� ������������ �D�V�� �G�H�V�S�H�V�D�V�� �U�H�O�D�F�L�R�Q�D�G�D�V�� �j�� �I�X�Q�o�m�R�� �³�6�H�J�X�U�D�Q�o�D�� �3�~�E�O�L�F�D�´�� �I�R�U�D�P��
executadas pelas seguintes Unidades Gestoras - UGs: 

Em R$ 
Unidade Gestora 

Valor  
% do 
total Código Nome 

390401 Polícia Militar �± SDS 1.427.522.175,95 46,49% 

390501 Polícia Civil �± SDS 965.425.067,16 31,44% 

390301 Diretoria de Administração Geral �± SDS 417.420.881,77 13,59% 

390601 Corpo de Bombeiros �± SDS 236.945.549,02 7,72% 

110401 Secretaria da Casa Militar 14.489.346,01 0,47% 

390901 Fundo Estadual de Segurança Pública e Defesa Social 7.022.574,49 0,23% 

390801 Corregedoria Geral �± SDS 810.559,27 0,03% 

420401 Agência Estadual de Tecnologia da Informação 609.974,89 0,02% 

110402 Secretaria Executiva de Defesa Civil 388.733,63 0,01% 

TOTAL  3.070.634.862,19 100% 
Fonte: e-Fisco/2021 - Execução Orçamentária Consolidada �± Despesa Liquidada 

Visualizada a tabela acima, vê-se que 99,24% da despesa executada na 
fun�o�m�R�� �³�6�H�J�X�U�D�Q�o�D�� �3�~�E�O�L�F�D�´�� �I�R�L�� �U�H�D�O�L�]�D�G�D�� �S�H�O�D�V�� �V�H�J�X�L�Q�W�H�V�� �X�Q�L�G�D�G�H�V�� �J�H�V�W�R�U�D�V����Polícia 
Militar, Polícia Civil, Diretoria de Administração Geral e Corpo de Bombeiros, as 
quais são vinculadas à Secretaria de Defesa Social. 

O quadro a seguir demonstra em quais ações foram executados os maiores 
�Y�D�O�R�U�H�V���G�H���G�H�V�S�H�V�D���D�W�U�H�O�D�G�R�V���j���I�X�Q�o�m�R���³�6�H�J�X�U�D�Q�o�D���3�~�E�O�L�F�D�´�� 

14,11% 
14,34% 14,14% 

12,74% 

9,80% 

9% 

10% 

11% 

12% 

13% 

14% 

15% 

2017 2018 2019 2020 2021 

Relação entre os gastos na função "Segurança Pública" 
e a Receita Corrente Líquida - RCL 
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Em R$ 
AÇÃO VALOR  % 

2366 - Prestação de Serviço de Policiamento Preventivo e Ostensivo 1.495.390.338,91 48,70% 

2381 - Prestação de Serviço de Policiamento Civil e Especializado 803.548.519,99 26,17% 

0304 - Controle de Incêndio, Prevenção e Atendimento Pré-Hospitalar 240.131.044,28 7,82% 

0258 - Contribuições Patronais da Secretaria de Defesa Social ao FUNAFIN 184.989.585,09 6,02% 

Demais ações 346.575.373,92 11,29% 

Total 3.070.634.862,19 100,00% 
Fonte: e-Fisco/2021 �± Execução Orçamentária Consolidada �± Despesa Liquidada 

Verifica-se que 48,70% de toda despesa liquidada correspondeu à ação de 
prestação de serviço de policiamento preventivo e ostensivo, enquanto 26,17% se 
relacionou ao serviço de policiamento civil e especializado. Tem-se ainda que 6,02% da 
despesa liquidada referiram-se às contribuições patronais da Secretaria de Defesa Social 
ao FUNAFIN e que 7,82% relacionaram-se ao controle de incêndio, prevenção e 
atendimento pré-hospitalar. 

O gráfico �D�� �V�H�J�X�L�U�� �G�H�P�R�Q�V�W�U�D�� �R�V�� �Y�D�O�R�U�H�V�� �H�I�H�W�X�D�G�R�V�� �Q�D�� �I�X�Q�o�m�R�� �³�6�H�J�X�U�D�Q�o�D��
�3�~�E�O�L�F�D�´�����S�R�U���J�U�X�S�R���G�H���G�H�V�S�H�V�D�� 

 
Fonte: e-Fisco/2021 

Observa-se que o maior volume de despesas efetuadas na função Segurança 
Pública, em 2021, referiu-se a Pessoal e Encargos Sociais no montante de 
R$.2.381.589.399,63, representando 77,56% do total despendido na referida função, 
estando o referido percentual adequado ao que se espera da sua execução orçamentária, 
pois reflete o pagamento dos servidores públicos (policiais militares, civis, entre outros) 
necessários à garantia da referida segurança. Em seguida, tem-se o grupo Outras 
Despesas Correntes, cujo total foi de R$ 632.989.901,04, que correspondeu a 20,61% 
do total da despesa liquidada na mencionada função. Por fim, o grupo Investimentos 

 R$ 
2.381.589.399,63  

 R$ 
632.989.901,04  

 R$ 56.055.561,52  

Total liquidado na função "Segurança Pública" por 
grupo de despesa 

Pessoal e Encargos Sociais Outras Despesas Correntes Investimentos 
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apresentou o menor volume de despesa efetuada na função Segurança Pública, 
R$.56.055.561,52, representando 1,83% do seu total. 

O gráfico a seguir demonstra a evolução das despesas efetuadas na função 
�³�6�H�J�X�U�D�Q�o�D���3�~�E�O�L�F�D�´���S�R�U���J�U�X�S�R���G�H���G�H�V�S�H�V�D�����D�R���Oongo dos últimos cinco anos. 

 
Fonte: e-Fisco/2017-2021 

Observa-se que a despesa do grupo Pessoal e Encargos Sociais apresentou 
crescimento até 2019, decrescendo nos dois anos seguintes. A redução de 2021 foi de 
16,64%, quando comparado ao ano anterior, ao passar de R$ 2.857.160.236,38 para 
R$.2.381.589.399,63. 

A redução verificada entre os anos de 2020 e 2021, de cerca de R$ 476 
milhões, é praticamente justificada em razão da retirada do cômputo da despesa de 
pessoal das contribuições previdenciárias patronais dos policiais militares e do corpo de 
bombeiro (R$ 391 milhões), a partir de 2021. 

Em 2018, as despesas do grupo Outras Despesas Correntes apresentaram 
diminuição de 11,26% em relação a 2017. Por outro lado, nos anos seguintes, verificou-
se acréscimo de 4,25%, de 9,99% e de 4,00%, respectivamente, nas despesas deste 
grupo, tendo o gasto total alcançado R$ 632,98 milhões em 2021. 

A despesa relacionada à jornada extra segurança �± militar, que em 2021 foi 
de R$ 97.893.700,00, vem sendo classificada no grupo 3 - Outras Despesas Correntes, e 
no elemento de despesa 3.3.90.15.04, Jornada Ext. Segurança - Militar 
(DEC.21858/99). Entretanto, não se trata de pagamento de diárias para fins de custeio 
de pousada ou alimentação, mas sim de desembolso em virtude de uma jornada 
suplementar de trabalho, conforme consta no Decreto nº 21.858, de 25 de novembro de 
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1999, que instituiu o Programa Jornada Extra de Segurança. Portanto, tais despesas 
referem-se a gastos com pessoal e encargos, e devem ser classificadas no grupo 1 �± 
Pessoal e Encargos Sociais. 

O Governo do Estado de Pernambuco apresentou a seguinte defesa na 
prestação de contas de 2019 e permaneceu com esse posicionamento nas contas de 
2020. 

�³�������������)�R�U�o�R�V�R���F�R�Q�F�O�X�L�U���T�X�H���D���G�H�Vignação de policiais militares para integrar o 
PJES caracteriza verdadeira requisição administrativa de serviços, 
prerrogativa atribuída às autoridades públicas, pelo inciso XXV do art. 5º da 
Constituição Federal da República, para debelar situações de perigo público. 
(...) Nessa linha, a retribuição paga pelo Estado aos policiais militares 
�G�H�V�L�J�Q�D�G�R�V�� �S�D�U�D�� �D�V�� �M�R�U�Q�D�G�D�V�� �H�[�W�U�D�� �G�H�� �V�H�J�X�U�D�Q�o�D�� �P�D�W�H�U�L�D�O�L�]�D�� �D�� �³�M�X�V�W�D��
�L�Q�G�H�Q�L�]�D�o�m�R�´�� �G�H�� �T�X�H�� �W�U�D�W�D�� �R�� �L�Q�F�L�V�R�� �;�;�9�� �G�R�� �D�U�W���� ���ž�� �G�D�� �&�R�Q�V�W�L�W�X�L�o�m�R���� �Q�m�R�� �V�H��
revestindo, portanto, de natureza remuneratória, mas indenizatória. E 
tratando-se de indenização, a retribuição paga pela execução do PJES deve se 
enquadrar no grupo 3 (Outras Despesas Correntes), posto que não se insere 
no conceito de espécie remuneratória.   

(...) O Decreto nº 25.361, de 04 de abril de 2003, nos seus artigos alude 
corretamente à natureza indenizatória do mencionado valor pago. 
(...)  Nesse sentido, pode ser citado precedente do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado de Pernambuco, ao julgar pedido de recebimento de horas extras 
no âmbito do Programa Jornada Extra de Segurança, reconhecendo a 
�Q�D�W�X�U�H�]�D���L�Q�G�H�Q�L�]�D�W�y�U�L�D���G�R�V���Y�D�O�R�U�H�V���G�R���3�-�����«���´�� 

Não obstante as despesas referentes ao Programa Jornada Extra de 
Segurança terem sido qualificadas como indenizatórias, por força do Decreto Estadual 
nº 25.361/2003, a Constituição Federal, por meio do art. 169, delegou à lei 
complementar a determinação dos limites da despesa com pessoal. Em 04 de maio de 
2000, foi sancionada Lei Complementar Federal nº 101/00 (LRF), que além dos limites 
estabelecidos para as despesas com pessoal dos Poderes e Órgão nela citados, definiu, 
em seu artigo 18, os gastos que a compõem. 

Art. 18 Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa 
total com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os 
ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, 
funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer 
espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e 
variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, 
inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de 
qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas 
pelo ente às entidades de previdência. (grifos nossos). 

Neste contexto, entende-se que horas extras continuam nos limites em 
questão, posto que se incluem, expressamente, no art. 18 da LRF, sendo estas 
consideradas como despesas com pessoal. 
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A incompatibilidade entre os termos do Decreto Estadual nº 25.361/2003 e a 
Lei Complementar Federal nº 101/00 envolve apropriação de competência da União, 
tendo em vista que os parâmetros normativos impostos pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal devem valer como referência nacional para todos os entes federativos. 

Ressalta-se, que a participação dos servidores militares no PJES não 
configura exercício de requisição administrativa, visto que o PJES é uma medida 
ordinária, permanente, afastando-se, integralmente, do caráter excepcional necessário 
para a caracterização da requisição administrativa. Ademais, a adesão ao PJES é 
facultada ao servidor militar, retirando o caráter compulsório do serviço prestado pelos 
�D�J�H�Q�W�H�V�� �R�S�W�D�Q�W�H�V���� �4�X�D�Q�W�R�� �D�R�� �M�X�O�J�D�G�R�� �F�L�W�D�G�R�� �S�H�O�D�� �G�H�I�H�V�D�� �³�$�3�(�/�$�d�­�2�� �&�Ë�9�(�/�� �1�ž��
0467098-���´���� �Q�m�R�� �K�i�� �T�X�D�O�T�X�H�U�� �D�Q�i�O�L�V�H�� �D�F�H�U�F�D�� �G�D�� �Q�D�W�X�U�H�]�D�� �L�Q�G�H�Q�L�]�D�W�y�U�L�D�� �G�D�� �Y�H�U�E�D���� �P�D�V��
mera identificação de que assim está caracterizada no Decreto Estadual nº 25.361/2003. 

Diante do exposto, a despesa com pagamento de jornada extra de segurança 
deverá ser classificada no grupo 1 �± Pessoal e Encargos Sociais, no elemento 12 �± 
Vencimentos e Vantagens Fixas ou no elemento 17 �± Outras Despesas Variáveis �± 
Pessoal Militar, a depender da despesa, se eventual ou não, havendo a necessidade de 
criação no e-Fisco de subelemento (item de gasto) específico para as referidas horas-
extras. O item 4.2.4.5 �± Elemento de Despesa do MCASP assim define tais elementos: 

12 �± Vencimentos e Vantagens Fixas �± Pessoal Militar 

Despesas orçamentárias com: Soldo; Gratificação de Localidade Especial; 
Gratificação de Representação; Adicional de Tempo de Serviço; Adicional de 
Habilitação; Adicional de Compensação Orgânica; Adicional Militar; 
Adicional de Permanência; Adicional de Férias; Adicional Natalino; e outras 
despesas correlatas, de caráter permanente, previstas na estrutura 
remuneratória dos militares. 

17 �± Outras Despesas Variáveis �± Pessoal Militar 

Despesas orçamentárias eventuais, de natureza remuneratória, devidas em 
virtude do exercício da atividade militar, exceto aquelas classificadas em 
elementos de despesas específicos. 

Ainda sobre o tema, cabe ressaltar que o Secretário da Fazenda, tendo por 
base o parecer prévio da prestação de contas do governador, exercício 2018, enviou o 
Ofício nº 385/2022 �± GSF (doc. 24) a Senhora Conselheira Teresa Duere, relatora das 
contas do governador, exercício 2021, informando que o governo do estado acatou a 
recomendação do Tribunal de Contas quanto à classificação das despesas com o 
Programa de Jornada Extra de Segurança �± PJES, no grupo 1 da despesa com pessoal. 
Dessa forma, a partir do 3º quadrimestre de 2022 passará a computá-la no referido 
grupo. 

Por fim, as despesas do grupo Investimentos apresentaram um 
comportamento oscilante no período analisado. Houve um crescimento de 2017 para 
2018, apresentando uma queda nos dois anos seguintes, chegando a R$ 5.075.272,31 em 
2020, menor valor do período analisado. Em 2021, o montante foi de R$ 56.055.561,52, 
o que representou um aumento de 1.004,48%, quando comparado ao ano anterior. 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: G

IL
SO

N
 C

A
ST

E
L

O
 B

R
A

N
C

O
 D

E
 O

L
IV

E
IR

A
, N

IC
O

M
E

D
E

S L
O

PE
S D

O
 R

E
G

O
 FIL

H
O

, R
E

G
IN

A
 Q

U
E

IR
O

Z
 M

E
D

E
IR

O
S C

A
R

N
E

IR
O

, R
A

Q
U

E
L

 A
L

V
E

S D
E

 M
O

U
R

A
, L

uis Filipe A
uto G

om
es, IV

N
A

 M
A

R
IA

 L
A

C
E

R
D

A
 B

O
R

G
E

S D
E

 SA
, L

uis Fernando de D
eus B

aptista B
arcellos, A

L
E

X
SA

N
D

R
O

 FO
N

SE
C

A
 D

E
 O

L
IV

E
IR

A
, D

A
N

IE
L

 D
U

A
R

T
E

 B
A

R
A

C
H

O
A

cesse em
: https://e.tcepe.tc.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: c0c794a6-dae5-4d27-bfd9-dce69c76fa59



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  
DIRET ORIA DE CONTROLE EXTERNO  

DEPARTAMENTO DE CONTROLE ESTADUAL - GERÊNCIA DE AUDITORIA DOS PODERES E DA PREVIDÊNCIA  

 

PROCESSO TC Nº 22100604-7 �± EXERCÍCIO 2021 343 

A tabela a seguir demonstra um comparativo dos valores de investimentos 
realizados na função Segurança, nos anos de 2020 e 2021. 

COMPARATIVO DOS VALORES DE INVESTIMENTOS REALIZADOS NA FUNÇÃO SEGURANÇA 
PÚBLICA EM 2020 E 2021 

Em R$ 
CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 2020 2021 

44905202 - Aeronaves  0,00 25.121.854,70 
44903028 - Material de Proteção e Segurança  0,00 11.356.224,44 
44905206 - Aparelhos e Equipamentos de Comunicação  0,00 6.144.505,00 
44905252 - Veículos de Tração Mecânica  220.000,00 4.396.499,88 
44905235 - Equipamentos de Processamento de Dados  575.300,00 664.910,40 
44905191 - Obras em Andamento  495.249,80 20.226,33 
44209242 - Auxílios a União (DEA)  483.019,36 0,00 
SUBTOTAL 1.773.569,16 47.704.220,75 
OUTROS 3.301.703,15 8.351.340,77 
TOTAL  5.075.272,31 56.055.561,52 
Fonte: e-Fisco 2020/2021 �± Execução Orçamentária Consolidada - Despesa Liquidada. 

Analisada a tabela anterior, observa-se que houve aumento expressivo, em 
aproximadamente, 1.004% das despesas do Grupo Investimento, na função Segurança 
Pública, entre os anos de 2020 e 2021. 

O maior valor de investimento na função Segurança Pública foi direcionado 
�S�D�U�D�� �³�$�H�U�R�Q�D�Y�H�V�´����no montante de R$ 25.121.854,70. Este valor foi designado para 
aquisição de um helicóptero (25 milhões) e 16 drones (121 mil) para a Secretaria de 
Defesa Social. Seguido dos investimentos de R$ 11.356.224,44 em �³�0�D�W�H�U�L�D�O�� �G�H��
�3�U�R�W�H�o�m�R�� �H�� �6�H�J�X�U�D�Q�o�D�´ �± aquisições de coletes balísticos (11,2 milhões), mochilas, 
caneleiras e capacetes (150 mil) �± e de R$ 6.144.505,00 �³�$�S�D�U�H�O�K�R�V e Equipamentos de 
�&�R�P�X�Q�L�F�D�o�m�R�´���± destinado na sua maioria para aquisição de rádios de comunicação 
digital (3,99 milhões) e terminal de rádio transceptor (1,63 milhões). Destaca-se que 
esses três maiores investimentos, os quais representaram 76,04% do total, não foram 
contemplados no ano de 2020. 

Em relação às despesas com Veículos de Tração Mecânica, percebe-se que 
houve uma vultosa variação entre os exercícios em análise, uma vez que totalizaram os 
valores de R$ 220.000,00, em 2020, e de R$ 4.396.499,88, em 2021. Valor este gasto, 
no ano de 2021, em sua mairoria, para aquisição de veículo de socorro para combate a 
incêndio e salvamento (R$ 2.519.378,04) e ônibus adaptado como delegacia móvel 
(R$.1.228.999,88). Além disso, o investimento Equipamentos de Processamento de 
Dados também passou por um aumento, este de 15,58%. Por fim, Obras em Andamento 
passou por uma redução de 95,92%. 
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8.3 Financiamento estadual da segurança pública 

�(�P���������������R�V���U�H�F�X�U�V�R�V���D�S�O�L�F�D�G�R�V���Q�D���)�X�Q�o�m�R���³�������± �6�H�J�X�U�D�Q�o�D���3�~�E�O�L�F�D�´���I�R�U�D�P��
provenientes das seguintes fontes de financiamento: 

Em R$ 
Cód. Fonte de Recursos Valor  

101 Recursos Ordinários - Adm. Direta 2.313.470.654,49 

165 
Recursos do Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus - Livre 

Aplicação 
487.023.555,83 

104 Recursos Diretamente Arrecadados - Adm. Direta 189.602.416,75 

161 
Recursos Vinculados a Ações de Ressocialização, Repressão à 

Criminalidade e à Violência 
27.854.866,48 

 

119 
Recursos Decorr. da Oper. da Conta Única para Projetos de Resp. Social e 

Modern. Administrativa -  FRSMA 
25.005.406,40 

102 Recursos de Convênios a Fundo Perdido/Contrato de Repasse - Adm. Direta 20.406.498,95 

160 
Recursos do Fundo Estadual de Segurança Pública e Defesa Social de 

Pernambuco - FESPDS 7.022.574,49 

123 
Recursos do Fundo Especial de Combate às Situações de Emergência e 

Calamidade Pública �± FECSEC 
165.351,69 

103 Recursos de Operações de Crédito - Adm. Direta 83.537,11 

Total 3.070.634.862,19 
Fonte: e-Fisco 2021 (Despesa Liquidada) 

Observa-se que a maior fonte de financiamento foi a de recursos ordinários, 
R$ 2,31 bilhões, valor esse proveniente da arrecadação de impostos. Essa fonte de 
financiamento representou 75,34% do financiamento das despesas com Segurança 
Pública.  

Os demais recursos que financiaram as despesas classificadas na função 
Segurança Pública foram: Recursos do Programa Federativo de Enfrentamento ao 
Coronavírus - Livre Aplicação, R$ 487,02 milhões; Recursos Diretamente Arrecadados 
�± RDA, R$ 189,60 milhões;Recursos Vinculados a Ações de Ressocialização, 
Repressão à Criminalidade e à Violência, R$ 27,85 milhões, dentre outros. 

8.4 Dados estatísticos referentes à segurança pública 

A Secretaria de Defesa Social disponibiliza mensalmente dados estatísticos 
da criminalidade no Estado de Pernambuco, por meio de índices entre os quais se 
destacam os referentes aos Crimes Violentos Letais Intencionais �± CVLI e os Crimes 
Violentos contra o Patrimônio �± CVP. 

O CVLI é um indicador que contabiliza os homicídios, os latrocínios e as 
lesões corporais seguidas de mortes. Por sua vez, o CVP computa os crimes de extorsão 
mediante sequestro e todas as modalidades de roubo, com exceção do roubo seguido de 
morte (latrocínio), o qual já é contabilizado pelo CVLI. 
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8.4.1 Crimes Violentos Letais Intencionais - CVLI  

O gráfico a seguir demonstra o número acumulado de vítimas de Crimes 
Violentos Letais Intencionais - CVLI ao longo do período de 2011 a 2021. 

 

 
Fonte: Boletim de Ações e Indicadores - Pacto pela Vida | Janeiro a Dezembro - 2021 �±  
https://www.seplag.pe.gov.br/pactos/41-pacto-pela-vida. Consulta realizada em 16 de março de 2022. 

Analisados os dados de CVLI demonstrados no gráfico acima, observa-se 
que a partir do ano de 2013 houve uma tendência de aumento nos casos, chegando ao 
cume de 5.428 ocorrências em 2017. Em 2018 e 2019, houve diminuição, totalizando 
4.170 e 3.466 ocorrências, respectivamente. Já em 2020, observou-se um aumento 
frente ao resultado de 2019, havendo logo uma redução, em 2021, com o registro de 
3.368 casos, o menor número de todo o período. 

Para melhor compreensão do desempenho estadual referente aos Crimes 
Violentos Letais Intencionais, a tabela abaixo apresenta as taxas de CVLI por 100 mil 
habitantes, no período de 2006 a 2021. 

Taxas de CVLI por 100 mil habitantes 

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 

55,10 53,97 52,68 46,21 39,92 39,47 36,97 34,13 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

37,38 41,86 47,67 57,09 43,41 35,67 38,21 33,84 
Fonte: Boletins de Ações e Indicadores - Pacto pela Vida �± dos anos de 2007 a 2021. 
https://www.seplag.pe.gov.br/pactos/41-pacto-pela-vida. Consulta realizada em 16 de março de 2022. 
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Observa-se que Pernambuco alcançou em 2021 a menor taxa de homicídios 
da história do Programa Pacto pela Vida, qual seja de 33,84 mortes por 100 mil 
habitantes, tendo ficado abaixo da taxa de CVLI calculada em 2013 (34,13), ano das 
mais baixas estatísticas criminais desde a criação do programa, em 2007. 

A seguir, apresenta-se gráfico, no qual se traz a variação percentual da taxa 
de CVLI, a fim de verificar o cumprimento da meta básica do Plano Estadual de 
Segurança Pública �± PESP 2007 (Programa Pacto pela Vida), a de reduzir em 12% ao 
ano a taxa de mortalidade violenta intencional (CVLI) em Pernambuco, a partir de maio 
de 2007. 

 
Fonte: Boletins de Ações e Indicadores - Pacto pela Vida  
https://www.seplag.pe.gov.br/pactos/41-pacto-pela-vida. Consulta realizada em 16 de março de 2022. 

Verifica-se que a meta básica apenas foi atingida nos anos de 2009, 2010, 
2018 e 2019, com redução de 12,32%, 13,96%, 24,05% e 17,90% dos CVLI, 
respectivamente. No entanto, houve redução de 11,44% em 2021, o que significa que 
faltou pouco para o atendimento da meta. 

No ano de 2021, as ocorrências de Crimes Violentos Letais Intencionais, 
segundo regiões de desenvolvimento, foram as seguintes: 
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Fonte: https://www.sds.pe.gov.br/estatisticas/boletim-trimestral-da-conjuntura-criminal �± 4° trimestre 
de 2021 �± Tabela 3. 

A tabela a seguir demonstra as variações do total de pessoas vitimadas por 
Crime Violento Letal Intencional �± CVLI, entre os anos de 2020 e 2021: 

CVL I nos anos de 2020 e 2021 por Região 

REGIÃO  
2020 
(A) 

2021 
(B) 

Incremento / 
redução  
(B) - (A) 

Variação % 
de CVLI 
2020/2021 

CVLI/2021 em 
relação ao 
Total/2021 

Metropolitana 1.621 1.533 -88 -5,43% 45,50% 

Mata Norte 287 283 -4 -1,39% 8,40% 

Mata Sul 476 358 -118 -24,79% 10,63% 

Agreste Central 490 442 -48 -9,80% 13,12% 

Agreste Meridional 232 188 -44 -18,97% 5,58% 

Agreste Setentrional 180 152 -28 -15,56% 4,51% 

Sertão Central 49 25 -24 -48,98% 0,74% 

Sertão de Itaparica 28 22 -6 -21,43% 0,65% 

Sertão do Araripe 67 71 4 5,97% 2,11% 

Sertão do São Francisco 165 167 2 1,21% 4,96% 

Sertão do Moxotó 75 57 -18 -24,00% 1,69% 

Sertão do Pajeú 90 71 -19 -21,11% 2,11% 

Total (Pernambuco) 3.760 3.369 -391 -10,40% 100,00% 
Fonte: https://www.sds.pe.gov.br/estatisticas/boletim-trimestral-da-conjuntura-criminal �± 4° trimestre de 2021 �± 
Tabela 3. 
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Vítimas de CVLI em Pernambuco, segundo regiões de 
desenvolvimento - 2021 
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O registro anual dos casos de CVLI revelou a existência de uma 
concentração do maior número de pessoas vitimadas por Crime Violento Letal 
Intencional �± CVLI na Região Metropolitana, seguindo a tendência do ano anterior, 
tendo sido atingido o quantitativo de 1.533 pessoas. A região do Agreste Central vem 
em seguida, com a ocorrência de 442 vítimas de CVLI. Em terceiro lugar, vem a região 
da Mata Sul, com o registro de 358 casos de CVLI. Registra-se que o menor número de 
CVLI ocorreu na região do Sertão de Itaparica, com 22 casos. 

Comparando as ocorrências registradas entre os anos de 2020 (3.760) e 
2021 (3.369), verifica-se uma redução no Estado de Pernambuco de 10,40% no 
quantitativo de pessoas vitimadas de CVLI. As Regiões de Desenvolvimento existentes 
apresentaram redução no indicador de CVLI, com exceção das regiões Sertão do 
Araripe e Sertão do São Francisco, as quais tiveram aumento no número de casos. 

Os dez municípios que apresentaram os maiores quantitativos de casos de 
CVLI, em 2021, foram os seguintes: 

MUNICÍPIO  Vítimas de CVLI em 2021 
Recife 561 

Jaboatão dos Guararapes 276 
Cabo de Santo Agostinho 178 

Caruaru 128 
Olinda 130 

Petrolina 120 
Paulista 99 

Vitória de Santo Antão 70 
Camaragibe 58 

Igarassu 50 
Fonte:https://www.sds.pe.gov.br/estatisticas/51-avulsas/51-indicadores-criminais-em-
pernambuco-3 - Série Histórica Anual - CVLI Municípios. 

No ano de 2021, os três municípios que apresentaram o maior número de 
vítimas de Crimes Violentos Letais Intencionais �± CVLI foram: Recife (561), Jaboatão 
dos Guararapes (276) e Cabo de Santo Agostinho (178). 

O gráfico a seguir demonstra a evolução da ocorrência de CVLI nestes 
municípios, no período de 2011 a 2021. 
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Fonte: Sítio eletrônico da Secretaria de Defesa Social na internet �± 
https://www.sds.pe.gov.br/estatisticas/51-avulsas/51-indicadores-criminais-em-pernambuco-3 - Série 
Histórica Anual - CVLI Municípios. 

Observa-se que as ocorrências de CVLI no município de Recife no período 
de 2011 a 2013 diminuíram. A partir do ano de 2014, as ocorrências aumentaram e 
continuaram crescendo até o ano de 2017, com o registro de 790 ocorrências, o maior 
do período analisado. Nos anos de 2018 e 2019, vê-se uma diminuição do total de 
ocorrências, a qual foi interrompida em 2020 com o aumento de casos, mantendo-se o 
mesmo número em 2021. 

As ocorrências de CVLI no município de Jaboatão dos Guararapes, no 
período de 2011 a 2015, apresentaram uma tendência decrescente. Nos anos de 2016 e 
2017, as ocorrências deste tipo de crime aumentaram, voltando a cair nos anos de 2018 
e 2019. Apesar de ter aumentado em 2020, verifica-se que em 2021 o número de casos 
foi o menor do período analisado, com o registro de 276 ocorrências. 

Em relação às ocorrências de CVLI no município de Cabo de Santo 
Agostinho, no período de 2011 a 2018, vê-se uma oscilação ora crescente ora 
decrescente. O menor número de ocorrências deste tipo de crime ocorreu no ano de 
2014, com o registro de 125 ocorrências, enquanto o maior número ocorreu no ano de 
2017, com o registro de 198 ocorrências. Em 2021, observou-se redução no número de 
ocorrências em relação ao ano de 2020. 

Em relação às taxas de CVLI, que representa um coeficiente entre o número 
de vítimas de CVLI e a população de determinada região, ponderada por 100 mil, tem-
se a seguinte situação nos 14 municípios pernambucanos com população acima de 100 
mil habitantes: 
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Taxa de CVLI por 100 mil hab 

MUNICÍPIO  Jan a Dez de 2021 

Cabo de Santo Agostinho 78,08 

Vitória de Santo Antão 47,87 

Igarassu 38,78 

São Lourenço da Mata 39,61 

Jaboatão dos Guararapes 38,26 

Camaragibe 35,37 

Abreu e Lima 34,75 

Recife 33,61 

Olinda 33,57 

Caruaru 32,09 

Garanhuns 32,07 

Petrolina 29,51 

Paulista 28,37 

Santa Cruz do Capibaribe 15,20 

Fonte:https://www.sds.pe.gov.br/estatisticas/boletim-trimestral-da-conjuntura-
criminal �± 4° trimestre de 2021 �± Tabela 11 e Anexo III. 
(*) �± As Taxas de CVLI dos Municípios de Abreu e Lima e de Santa Cruz do 
Capibaribe foram calculadas pela equipe de auditoria baseada nos dados do IBGE 
de 2021. 
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9103-estimativas-de-
populacao.html?=&t=resultados 

Entre esses municípios, em 2021, o de Cabo de Santo Agostinho apresentou 
a maior taxa de CVLI por 100 mil habitantes, seguido pelo município de Vitória de 
Santo Antão. 

8.4.2 Crimes Violentos contra o Patrimônio - CVP 

O gráfico a seguir demonstra as ocorrências dos Crimes Violentos contra o 
Patrimônio - CVP ao longo do período de 2011 a 2021, período de série histórica 
disponível no Boletim de Ações e Indicadores - Pacto pela Vida. 
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Fonte: Boletim de Ações e Indicadores - Pacto pela Vida | Janeiro a Dezembro - 2021 �± 
https://www.seplag.pe.gov.br/pactos/41-pacto-pela-vida. Consulta realizada em 28 de março de 2022. 

Analisados os dados de CVP acima, no período de 2011 a 2021, observa-se 
que nos três primeiros anos da série histórica o indicador apresentou estabilidade nos 
números de ocorrências. A partir do ano de 2014, os Crimes Violentos Contra o 
Patrimônio intensificaram-se, tendo sido verificado crescimento contínuo até o ano de 
2017, cujos registros de ocorrência chegaram ao quantitativo de 120.657. Já nos anos 
seguintes, viu-se uma diminuição, apresentando o menor número em 2021, qual seja de 
51.738 eventos. 

Em 2021, os quantitativos de ocorrências de Crimes Violentos contra o 
Patrimônio - CVP, por região, foram as seguintes: 

 
Fonte: Sítio eletrônico da Secretaria de Defesa Social na internet �± www.sds.pe.gov.br/ estatísticas/ 
indicadores criminais. Consulta realizada em 28 de março de 2022. 
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Com vistas a demonstrar os dados referentes aos Crimes Violentos contra o 
Patrimônio �± CVP, o Estado de Pernambuco optou por regionalizar as ocorrências entre 
Capital, Região Metropolitana e Interior. Comparada esta setorização com a de Região 
de Desenvolvimento �± RD, utilizada para demonstrar os números de CVLI, tem-se que 
a RD Metropolitana1 foi dividida em Capital e Região Metropolitana, sendo as demais 
Regiões de Desenvolvimento aglutinadas na denominação de Interior. 

Dentre as regiões analisadas, a Capital apresentou maior número de 
ocorrências de Crimes Violentos contra o Patrimônio �± CVP, tendo sido atingido o 
quantitativo de 18.569 casos. A Região Metropolitana vem em seguida com a 
ocorrência de 16.666 ocorrências de CVP. Por fim, o Interior registrou 16.503 casos de 
CVP. 

Variação 2020 �± 2021 - CVP 

REGIÃO  2020 2021 Variação 

Capital 17.942 18.569 3,49% 

Região Metropolitana 17.016 16.666 -2,06% 

Interior 18.275 16.503 -9,70% 

Total (Pernambuco) 53.233 51.738 -2,81% 
Fonte: Sítio eletrônico da Secretaria de Defesa Social na internet �± 
www.sds.pe.gov.br/ estatísticas/ indicadores criminais. 

Comparadas as ocorrências registradas entre os anos de 2020 e 2021, 
verifica-se uma diminuição de -2,81% no quantitativo de CVP no Estado de 
Pernambuco. Tal resultado decorreu da diminuição desse crime na Região 
Metropolitana (-2,06%) e no Interior (-9,70%), apesar do aumento ocorrido na Capital 
(3,49%). 

Os dez municípios que apresentaram os maiores quantitativos de casos de 
CVP, no ano de 2021, foram os seguintes: 

OCORRÊNCIAS DE CVP 

MUNICÍPIO  2021 
Recife 18.569 

Jaboatão dos Guararapes 4.719 
Olinda  3.925 
Caruaru 2.383 
Paulista 2.327 

Cabo de Santo Agostinho 1.350 
Camaragibe 1.410 

                                                           
1Municípios que compõem a RD Metropolitana: Abreu e Lima, Araçoiaba, Cabo de Santo Agostinho, Camaragibe, Fernando de 
Noronha, Goiana, Igarassu, Ipojuca, Itamaracá, Itapissuma, Jaboatão dos Guararapes, Moreno, Olinda, Paulista, Recife e São 
Lourenço da Mata (dados obtidos do Sítio eletrônico da Secretaria de Defesa Social na internet �± www.sds.pe.gov.br/ estatísticas/ 
Boletim Trimestral da Conjuntura Criminal �± 4° trimestre de 2021 �± Anexo II �± Regiões de Desenvolvimento do Estado de 
Pernambuco). 
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OCORRÊNCIAS DE CVP 

MUNICÍPIO  2021 
Petrolina 1.429 

Santa Cruz do Capibaribe 793 
São Lourenço da Mata 783 

Fonte:www.sds.pe.gov.br/estatísticas/indicadorescriminais/CVP/Série 
Histórica Anual/ CVP Municípios. 

Os três municípios que apresentaram o maior número de vítimas de Crimes 
Violentos contra o Patrimônio �± CVP em 2021 foram: Recife, com 18.569 casos; 
Jaboatão dos Guararapes e Olinda, com 4.719 e 3.925 ocorrências, respectivamente. 

O gráfico a seguir demonstra a evolução da ocorrência de CVP nestes 
municípios, no período de 2011 a 2021. 

 
Fonte: Sítio eletrônico da Secretaria de Defesa Social na internet �± www.sds.pe.gov.br/ estatísticas/ indicadores 
criminais/CVP/Série Histórica Anual/ CVP Municípios. 

Observa-se pelo gráfico acima que os municípios de Jaboatão dos 
Guararapes e Olinda apresentaram, em 2021, uma diminuição na ocorrência de CVP em 
comparação ao ano anterior, enquanto Recife apresentou um leve aumento. Analisado 
todo o período (2011 a 2021), vê-se que o ano de 2016 registrou o maior número de 
vítimas de CVP nos três municípios. Nos anos seguintes, as ocorrências deste tipo de 
crime diminuíram, com exceção de Recife, que apresentou um aumento no último ano 
comparado ao anterior. 
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Em relação às taxas de CVP, que representa um coeficiente entre o número 
de vítimas de CVP e a população de determinada região, ponderada por 100 mil 
habitantes, tem-se a seguinte situação nos 14 municípios pernambucanos com 
população acima de 100 mil habitantes:  

Taxa de CVP/100.000 habitantes 

População acima 100.000 hab 

MUNICÍPIO  2021 

Recife 1.117,93 

Olinda 996,87 

Camaragibe 881,55 

Santa Cruz do Capibaribe 709,23 

Paulista 690,67 

São Lourenço da Mata 681,40 

Jaboatão dos Guararapes 663,41 

Caruaru 645,20 

Igarassu 640,82 

Cabo de Santo Agostinho 640,43 

Abreu e Lima 621,66 

Vitória de Santo Antão 467,27 

Garanhuns 423,07 

Petrolina 397,64 
Fonte: www.sds.pe.gov.br/ estatísticas/ indicadores 
criminais/CVP/Série Histórica Anual/ CVP Municípios e Estimativa 
Populacional elaborada pelo IBGE referente ao ano de 2021. 

Da análise da tabela acima, observa-se que, proporcionalmente à população, 
Recife foi o município que apresentou a maior taxa de CVP/100.000 habitantes em 
Pernambuco, seguido pelos municípios de Olinda e Camaragibe. Destaca-se que Recife 
e Olinda também apresentaram as maiores taxas de CVP/100.000 habitantes, em 2020, 
inclusive ocupando as mesmas posições nesse ranking. 

8.4.3 Mortes Violentas Intencionais �± MVI por unidades da federação 

Com relação às Mortes Violentas Intencionais �± MVI, foram obtidos dados 
junto ao site do Fórum Brasileiro de Segurança Pública - FBSP. Esse Fórum é uma 
organização não-governamental, apartidária, e sem fins lucrativos, que se dedica a 
construir um ambiente de referência e cooperação técnica na área da segurança pública. 

Nesse contexto, o FBSP publicou o Anuário Brasileiro de Segurança 
Pública �± 2022, do qual foram extraídas algumas informações relevantes que servem 
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para análise do desempenho da segurança pública no estado de Pernambuco, em 
comparação com as demais Unidades Federativas. 

A primeira informação relevante diz respeito à qualidade estimada dos 
registros estatísticos oficiais de Mortes Violentas Intencionais �± MVI, que, para ser 
levantada, considera as seguintes fontes de informação: 

a) Bases de microdados de Mortes Violentas Intencionais (Homicídio 
Doloso, Lesão Corporal Seguida de Morte, latrocínio, Mortes 
Decorrentes de Intervenção Policial, etc.) solicitadas pelo FBSP via Lei 
de Acesso à Informação às Secretarias de Segurança Pública e/ou Defesa 
Social; 

b) Estatísticas consolidadas solicitadas pelo FBSP às Secretarias de 
Segurança Pública e/ou Defesa Social via LAI; 

c) Instrumento de coleta preenchido pela equipe técnica do FBSP a partir 
dos dados disponíveis divulgados nos sites das Secretarias Estaduais de 
Segurança Pública e/ou Defesa Social;  

d) Questionário simplificado preenchido pelos/as gestores/as estaduais de 
estatística criminal. 

A partir dos dados obtidos nas citadas fontes, o FBSP realizou avaliação 
�F�R�Q�V�L�G�H�U�D�Q�G�R�� �³�F�L�Q�F�R�� �H�L�[�R�V���� �R�� �F�R�Q�F�H�L�W�R�� �G�H�� �K�R�P�L�F�t�G�L�R���� �D�V�� �L�Q�I�R�U�P�D�o�}�H�V�� �U�H�J�L�V�W�U�D�G�D�V�� �V�R�E�U�H��
vítima, fato e suspeito/presumível agressor; a perda de informações sobre vítima, fato e 
suspeito; o grau de convergência entre os dados dos registros policiais e os originários 
�G�D�V���'�H�F�O�D�U�D�o�}�H�V���G�H���Ï�E�L�W�R�����H���D���W�U�D�Q�V�S�D�U�r�Q�F�L�D�´�� 

De acordo com a pontuação final obtida, cada Unidade da Federação foi 
enquadrada em um determinado grupo, conforme a seguinte classificação: 

�” Grupo 1: Pontuação final de 80 pontos ou mais (maior qualidade das 
informações); 

�” Grupo 2: Pontuação final entre 60 e 80 pontos (qualidade intermediária 
das informações); 

�” Grupo 3: Pontuação final de até 60 pontos (menor qualidade das 
informações). 

O resultado comparativo entre todas as UFs e o Distrito Federal, que forma 
um ranking da qualidade estimada dos registros estatísticos oficiais de MVI, pode ser 
devidamente observado no gráfico a seguir: 
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Fonte: Anuário Brasileiro de Segurança Pública 2022 �± Tabela 01 
Nota: Grupo 1: Pontuação final de 80 pontos ou mais (maior qualidade das informações); 

 Grupo 2: Pontuação final entre 60 e 80 pontos (qualidade intermediária das informações); 
 Grupo 3: Pontuação final de até 60 pontos (menor qualidade das informações). 

Como se pode observar, o estado de Pernambuco está bem classificado no 
que toca à qualidade de suas informações referentes a MVI, figurando no Grupo 1, na 
terceira melhor posição, com uma pontuação total de 89,17. 

Dessa forma, ao se analisar os dados referentes a MVI, deve-se levar em 
consideração que há diversos estados brasileiros com deficiência na apresentação de tais 
dados, os quais podem estar subdimensionados. Assim, as conclusões, no que tange a 
desempenho comparativo entre UFs, devem estar cercadas da devida cautela. 

A categoria Mortes Violentas Intencionais (MVI) corresponde à soma das 
vítimas de CVLI (homicídio doloso, latrocínio, lesão corporal seguida de morte) e 
mortes decorrentes de intervenções policiais em serviço e fora. Sendo assim, a categoria 
MVI representa o total de vítimas de mortes violentas com intencionalidade definida de 
determinado território. O número de policiais mortos já está contido no total de 
homicídios dolosos. 
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Importante salientar que alguns estados, inclusive Pernambuco, incluem as 
�P�R�U�W�H�V���G�H�F�R�U�U�H�Q�W�H�V���G�H���L�Q�W�H�U�Y�H�Q�o�}�H�V���S�R�O�L�F�L�D�L�V���Q�D���F�D�W�H�J�R�U�L�D���³�K�R�P�L�F�t�G�L�R���G�R�O�R�V�R�´�����P�D�V���H�V�V�D��
diferença na forma de classificação se desfaz no cálculo do MVI, pois esse indicador é 
o somatório de todos os eventos supracitados. 

Quando se compara o estado de Pernambuco com os demais estados e 
Distrito Federal, com relação ao número absoluto de MVI, tem-se a seguinte situação 
disposta no gráfico a seguir: 

Fonte: Anuário Brasileiro de Segurança Pública 2022 �± Tabela 02. 

Observa-se que Pernambuco ocupa a 5ª (quinta) posição entre os estados da 
federação com maior número de casos de Mortes Violentas Intencionais do Brasil, no 
exercício de 2021, melhor apenas que os estados da Bahia, Rio de Janeiro, São Paulo e 
Ceará. Quando comparado com 2020, verifica-se que o estado de Pernambuco se 
manteve na mesma posição, não obstante o número de MVI ter diminuído em 2021, 
passando de 3.681 casos, em 2020, para o registro de 3.368 casos em 2021. 

Por sua vez, no que toca à taxa de MVI, que considera o número de mortes 
por 100 mil habitantes, Pernambuco passou a aparecer na 6ª (sexta) posição, com taxa 
de 34,8 mortes violentas intencionais por 100 mil habitantes. Registra-se que, em 2020, 
Pernambuco ocupava a 5ª (quinta) posição nessa aferição, apesar de ter apresentado 
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uma taxa de 38,3 mortes violentas intencionais por 100 mil habitantes, maior que a de 
2021. 

O gráfico a seguir demonstra o resultado comparativo entre todas as UFs 
brasileiras e o Distrito Federal no ano de 2021. 

Fonte: Anuário Brasileiro de Segurança Pública 2022 �± Tabela 02. 

A variação percentual da taxa de MVI por unidades da federação, entre 
2020 e 2021 é demonstrada no gráfico a seguir: 
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Fonte: Anuário Brasileiro de Segurança Pública 2022 �± Tabela 02. 

Vê-se que o estado de Pernambuco teve uma redução percentual da taxa de 
MVI de -11,0%, assim como a maioria dos estados, tendo o Acre e o Sergipe 
apresentado as maiores reduções, quais sejam de -41,2% e -20,5%, respectivamente. 

Diante de todo o exposto, conclui-se que, apesar de o estado de Pernambuco 
ter apresentado uma redução em seus níveis gerais de violência, deve continuar a 
aumentar suas ações de combate a esta, com o intuito de reduzir os números de 
ocorrências de MVI e CVP. 

8.5 Violência contra a mulher 

A violência contra a mulher é um fato social presente em Pernambuco, bem 
como nos demais estados da federação. Esta violência de gênero ocasiona danos físicos 
e psicológicos às mulheres, chegando ao ápice com a morte da vítima pelo seu agressor. 
É um grave problema de saúde pública, amplamente reconhecido como tal, e tem levado 
muitas vítimas a desenvolverem doenças como depressão e ansiedade, dentre outras. 

Em 2006, as mulheres vítimas deste tipo de violência passaram a receber 
proteção do Poder Público por meio da criação da Lei Federal nº 11.340, de 07 de 
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agosto de 2006, conhecida como Lei Maria da Penha. Essa norma cria mecanismos para 
coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, bem como estabelece 
medidas de assistência e proteção às mulheres vítimas desta violência. 

Configura-se como violência doméstica e familiar contra a mulher, de 
�D�F�R�U�G�R���F�R�P���R���D�U�W�������ž���G�D���U�H�I�H�U�L�G�D���O�H�L�����³�T�X�D�O�T�X�H�U��ação ou omissão baseada no gênero que 
lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou 
�S�D�W�U�L�P�R�Q�L�D�O�´�� 

Em 2015, com a criação da Lei do Feminicídio (Lei Federal nº 13.104, de 
09 de março de 2015), o Estado Brasileiro reconhece a violência doméstica contra a 
mulher, bem como a discriminação à condição de mulher. O feminicídio é um agravante 
do crime de homicídio, praticado contra uma mulher por razões da condição de sexo 
feminino. 

De acordo com o Fórum Brasileiro de Segurança Pública, em 2021, foram 
registradas 230.861 agressões por violência doméstica contra mulheres no país, e 3.878 
homicídios de mulheres. Dentre estes últimos, 1.341 foram registrados como 
feminicídios, o que representou um leve recuo no número de vítimas, em comparação 
com o ano de 2020, quando 1.354 mulheres foram mortas. 

Violência contra a mulher em Pernambuco 

Os dados sobre a violência contra a mulher no estado de Pernambuco estão 
publicados no sítio da Secretaria de Defesa Social de Pernambuco. Ali podem ser vistos 
os dados individualizados por municípios, e agrupados em: capital, região 
metropolitana e interior do estado. 

A tabela abaixo demonstra os números de violência doméstica e familiar 
contra a mulher em Pernambuco, no período de 2013 a 2021. 

REGIÃO  2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Capital 8.519 9.568 10.518 10.663 9.353 9.398 

Região Metropolitana 8.573 8.265 9.715 10.667 10.524 10.017 

Interior 14.456 15.733 20.145 21.391 21.738 21.549 

Total (Pernambuco) 31.548 33.566 40.378 42.721 41.615 40.964 
Fonte: Sítio eletrônico da Secretaria de Defesa Social na internet �± www.sds.pe.gov.br/ estatísticas/ indicadores 
criminais. Consulta realizada em 14 de março de 2022. 

Observando a tabela acima, vê-se o quanto é elevado o número de casos de 
violência doméstica contra a mulher em Pernambuco. No período de 2016 a 2019, 
verifica-se um aumento de casos, tendo passado de 31.548 para 42.665 casos. No 
entanto, percebe-se uma leve tendência de redução no período atual, uma vez que os 
números dos casos foram de 41.615, em 2020, e de 40.964, em 2021. 

O gráfico a seguir mostra a evolução do número de casos de violência 
doméstica contra a mulher em Pernambuco, por região, nos últimos cinco anos. 
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Fonte: Sítio eletrônico da Secretaria de Defesa Social na internet �± www.sds.pe.gov.br/ estatísticas/ 
indicadores criminais. Consulta realizada em 14 de março de 2022. 

Observando o gráfico, verifica-se que na capital, os números de casos de 
violência contra a mulher passaram de 9.568 casos, em 2017, para 9.398, em 2021. Na 
região metropolitana, 8.265 mulheres sofreram violência, em 2017, e após quatro anos 
este número subiu para 10.017 casos. No interior do estado, vê-se uma elevação 
significativa neste intervalo de tempo, tendo sido registrados 15.733 casos, em 2017, e 
21.549 casos, em 2021. 

A Secretaria da Mulher informou2 que 1.618 mulheres receberam medidas 
protetivas, em 2021, o que representou um aumento de 18% comparado ao ano de 2020, 
no qual 1.421 mulheres foram protegidas. As medidas tomadas foram as seguintes: 

�” Serviço de Proteção, Atendimento, e Abrigamento das Mulheres 
Ameaçadas de Morte; 

�” 190 Mulher; e 
�” Monitoramento Eletrônico da Lei Maria da Penha. 

A primeira medida protetiva informada acima visa a garantir a integridade 
física e psicológica de mulheres em situação de violência doméstica e familiar sob risco 
de morte, através do acolhimento temporário em Casas Abrigo. Inclusive, filhos e 
dependentes legais, menores de 18 (dezoito) anos também podem ser abrigados 
juntamente com a mulher.  Em 2021, segundo informações da Secretaria da Mulher, um 
total de 520 pessoas entre mulheres e dependentes foi atendido, correspondendo a um 
aumento de 19% em comparação com o ano anterior. 

                                                           
2 Ofício SECMULHER nº 265/2022-GAB (doc. 25). 
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A medida protetiva 190 Mulher tem por objetivo cadastrar mulheres em 
situação de violência ameaçadas de morte com a finalidade de garantir condição de 
prioridade na abordagem emergencial da Polícia Militar quando utilizar o serviço 190, 
em todo o território pernambucano. A Secretaria da Mulher informou que em 2021, um 
total de 716 mulheres foram cadastradas no 190 Mulher, apresentando um aumento de 
19% comparado a 2020. 

Por fim, o Monitoramento Eletrônico tem por objetivo salvaguardar a 
integridade física e psicológica das mulheres, por meio de uma medida cautelar deferida 
via decisão judicial. O monitoramento consiste na fixação da tornozeleira no agressor e 
na entrega do GPS para a mulher, de modo que ela possa saber quando o agressor se 
aproxima. A Secretaria da Mulher informou que atendeu 442 mulheres em 2021, 
representando um aumento de 16% em relação ao ano anterior. 

A Secretaria de Defesa Social ainda especificou3 algumas ações preventivas 
e de sensibilização no enfrentamento à violência contra a mulher, no âmbito das ações 
desenvolvidas pelo Departamento de Polícia da Mulher (DPMUL) e suas unidades 
subordinadas (DEAMs), realizadas em 2021: 

�” Projeto DPMUL INTINERANTE: parceria feita com delegacias de 
alguns municípios, em especial aqueles que não possuem delegacia 
especializada, para realizar ações preventivas de orientação sobre 
denúncias e encaminhamentos, bem como para estimular e orientar sobre 
um melhor acolhimento das mulheres vítimas de violência. Os 3 
municípios contemplados, em 2021, foram Igarassu, Palmares e Poção. 

�” Inserção da DPMUL na Operação Zodíaco, aos finais de semanas, com 
foco na prevenção e repressão ao feminicídio. Foi realizada a Operação 
de aniversário dos 15 anos da Lei Maria da Penha, de 26/07 a 07/08/21, 
em todas as DEAMS do Estado. A deflagração ocorreu no dia do 
aniversário da referida lei, com a Operação Zodíaco. Como resultado, 
tiveram 20 prisões (Mandados e APFDs), 02 buscas e apreensões de 
armas, 19 representações por prisão preventiva, remessa de 116 IPS, 
registro de 554 BOs por violência doméstica e ações preventivas em 11 
Municípios. 

�” Aplicação do Formulário Nacional de Avaliação de Risco (FONAR) por 
todas as DEAMs e elaboração do projeto do Curso de Atendimento 
Especializado às Mulheres Vítimas de Violência de Gênero �± AEMVVG, 
incluindo a disciplina do FONAR para capacitação de policiais civis que 
trabalham com violência doméstica e familiar.  

�” Inserção do FONAR na PCPE virtual para que todas as delegacias 
possam utilizar o formulário. 

�” NUPREM (Núcleo de Prevenção aos crimes contra a Mulher do 
DPMUL): atua com ações preventivas de Palestras, ministradas nas 
escolas, empresas e nos serviços públicos ou privados, durante todo o 

                                                           
3 Ofício nº 765/2022 �± GAB/SDS (doc. 26). 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: G

IL
SO

N
 C

A
ST

E
L

O
 B

R
A

N
C

O
 D

E
 O

L
IV

E
IR

A
, N

IC
O

M
E

D
E

S L
O

PE
S D

O
 R

E
G

O
 FIL

H
O

, R
E

G
IN

A
 Q

U
E

IR
O

Z
 M

E
D

E
IR

O
S C

A
R

N
E

IR
O

, R
A

Q
U

E
L

 A
L

V
E

S D
E

 M
O

U
R

A
, L

uis Filipe A
uto G

om
es, IV

N
A

 M
A

R
IA

 L
A

C
E

R
D

A
 B

O
R

G
E

S D
E

 SA
, L

uis Fernando de D
eus B

aptista B
arcellos, A

L
E

X
SA

N
D

R
O

 FO
N

SE
C

A
 D

E
 O

L
IV

E
IR

A
, D

A
N

IE
L

 D
U

A
R

T
E

 B
A

R
A

C
H

O
A

cesse em
: https://e.tcepe.tc.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: c0c794a6-dae5-4d27-bfd9-dce69c76fa59



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  
DIRET ORIA DE CONTROLE EXTERNO  

DEPARTAMENTO DE CONTROLE ESTADUAL - GERÊNCIA DE AUDITORIA DOS PODERES E DA PREVIDÊNCIA  

 

PROCESSO TC Nº 22100604-7 �± EXERCÍCIO 2021 363 

ano. Tendo como meta a intensificação das suas ações juntamente com o 
DPMUL ITINERANTE em todo o Estado. 

�” Finalização no âmbito da PCPE, em dezembro de 2021, do Procedimento 
Operacional Padrão (POP) de Atendimento à Mulher vítima de violência 
de gênero (doméstica, familiar e sexual) do Governo do Estado, 
envolvendo a Secretaria de Defesa Social e a Secretaria da Mulher de 
Pernambuco, a ser aplicado em todo o Estado. 

Segundo informações prestadas no Ofício nº 1.068/2022 �± GAB/SDS (doc. 
27), o Governo do Estado dispõe de 14 (quatorze) Delegacias Especializadas de 
Atendimento à Mulher (DEAMs), localizadas nos seguintes municípios (os endereços 
podem ser encontrados no site da Secretaria da Mulher de Pernambuco): Recife, 
Jaboatão dos Guararapes, Petrolina, Caruaru, Paulista, Surubim, Goiana, Garanhuns, 
Vitória de Santo Antão, Salgueiro, Afogados da Ingazeira, Cabo de Santo Agostinho, 
Olinda e Arcoverde. Todavia, apenas três delas (Recife, Olinda e Caruaru) funcionam 
24 horas por dia e atendem aos finais de semana. 

Registra-se que as mulheres vítimas de violência doméstica e familiar 
podem procurar apoio psicológico nos Centros Especializados de Atendimento à 
Mulher em situação de violência (CEAMs). São 28 (vinte e oito) CEAMs espalhados 
por diversos municípios, sendo de competência da gestão municipal. Os endereços 
podem ser encontrados no site da Secretaria da Mulher 
(http://www2.secmulher.pe.gov.br/web/secretaria-da-mulher). 

A seguir serão demonstrados os quantitativos de óbitos de mulheres em 
razão de feminicídio, no período de 2016 a 2021. 

PERNAMBUCO 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Nº de Feminicídios 111 82 81 58 75 87 
Fonte: Ofício SECMULHER nº 265/2022-GAB (doc. 25). 

Observando a tabela anterior, verifica-se que o número de feminicídios em 
Pernambuco reduziu, no período de 2016 a 2019. Porém, voltou a aumentar nos anos 
seguintes, registrando-se 75 vítimas, em 2020, e 87 vítimas, em 2021. Desse modo, tem-
se que, em 2021, foram 12 vítimas de feminicídios a mais, quando comparado ao ano 
anterior. 

8.6 Banco de perfis genéticos 

O Decreto Presidencial nº 7.950/13 instituiu o Banco Nacional de Perfis 
Genéticos (BNPG) e a Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos (RIBPG), essa 
última com a finalidade de manter, compartilhar e comparar perfis genéticos para 
auxiliar na apuração criminal, bem como na instrução processual e na identificação de 
pessoas desaparecidas. 
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A Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos (RIBPG) surgiu da iniciativa 
conjunta do Ministério da Justiça e Segurança Pública e das Secretarias de Segurança 
Pública Estaduais e do Distrito Federal, com o objetivo de propiciar o intercâmbio de 
perfis genéticos de interesse da Justiça, obtidos em laboratórios de perícia oficial. 

Atualmente, a RIBPG é formada por 22 (vinte e dois) laboratórios de genética 
forense vinculados a unidades de perícia estaduais, distrital e federal. O estado de 
Pernambuco compartilha perfis genéticos no âmbito da RIBPG, por meio do laboratório 
do Instituto de Genética Forense Eduardo Campos (IGFEC) da Polícia Científica de 
Pernambuco. 

O Banco Nacional de Perfis Genéticos (BNPG) possibilita o cruzamento de 
dados entre diferentes unidades, tornando-se essencial para a segurança pública do país. 
A primeira equivalência confirmada envolvendo vestígios encontrados em locais de 
crime ocorreu no ano de 2014, quando o BNPG revelou que a mesma pessoa cometeu 
um crime investigado pela Polícia Federal, no interior de Pernambuco, e praticou 
segundo delito na cidade de São Paulo-SP, investigado pelas autoridades locais. 

Habitualmente, os perfis genéticos armazenados nos bancos de dados são 
confrontados em busca de coincidências que permitam relacionar suspeitos a locais de 
crime ou diferentes locais de crime entre si. Os perfis genéticos gerados pelos 
laboratórios da Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos (RIBPG) e que atendem 
aos critérios de admissibilidade previstos no Manual de Procedimentos Operacionais 
são enviados rotineiramente ao Banco Nacional de Perfis Genéticos (BNPG), local em 
que são feitos os confrontos de forma nacional com perfis gerados pelos laboratórios de 
genética forense que compõe a RIBPG, bem como perfis encaminhados de outros países 
por meio da Interpol. 

No que concerne à apuração criminal, perfis genéticos oriundos de vestígios de 
locais de crimes são confrontados entre si, assim como com perfis genéticos de 
indivíduos cadastrados criminalmente. Estes são incluídos em bancos de perfis 
genéticos obrigatoriamente, nos casos de condenados por crimes hediondos (art. 1º da 
Lei nº 8.072/1990) ou por crime doloso e violento contra a pessoa, ou ainda por meio de 
autorização judicial, seja de ofício ou mediante solicitação da autoridade policial ou do 
ministério público (art. 5º da Lei 12.037/2009). 

Logo, o efetivo cadastramento é fundamental para que os vestígios sejam 
identificados e a RIBPG possa auxiliar na elucidação de crimes, verificação de 
reincidências, diminuição do sentimento de impunidade e ainda evitar condenações 
equivocadas. 

Quanto à utilização dos bancos de perfis genéticos para a identificação de 
pessoas desaparecidas, os perfis provenientes de restos mortais não identificados, assim 
como de pessoas de identidade desconhecida, são confrontados com perfis de familiares 
ou de referência direta do desaparecido. É garantido pela legislação vigente que a 
comparação de amostras e perfis genéticos doados voluntariamente por parentes de 
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pessoas desaparecidas serão utilizadas exclusivamente para a identificação da pessoa 
desaparecida, sendo vedado seu uso para outras finalidades. 

O gráfico abaixo apresenta, em números absolutos, a contribuição dos bancos 
de perfis genéticos integrados à RIBPG até novembro de 2021, considerando os dados 
constantes no XV Relatório da Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos, 
elaborado pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública. 

Fonte: Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública - SINESP 
https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/sua-seguranca/seguranca-publica/ribpg/relatorio 

Pelo gráfico acima, verifica-se que o banco de perfis genéticos de Pernambuco 
apresentou a terceira maior parcela de contribuição absoluta no ano de 2021, 
representando 12,77% da Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos.  

Quando avaliada a contribuição quantitativa de cada banco de dados dividida 
por cada 100.000 habitantes da respectiva UF, de acordo com a população estimada 
(IBGE, 2021), o estado de Pernambuco salta uma posição, passando a ser o segundo 
maior contribuinte, com 179,59 perfis/100.000 habitantes, ficando atrás apenas do 
Amapá (222,42 perfis/100.00 habitantes), conforme demonstrado no gráfico a seguir. 
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Fonte: Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública - SINESP 
https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/sua-seguranca/seguranca-publica/ribpg/relatorio 

De acordo com o XV Relatório da Rede Integrada de Bancos de Perfis 
Genéticos, o Banco de Perfis Genéticos (BPG) da Polícia Científica de Pernambuco se 
destacou no ano de 2021 por ser um dos maiores contribuintes, com a inserção de perfis 
oriundos de condenados (N=15.701), juntamente com a Polícia Civil de Minas Gerais 
(N=15.759), em cumprimento à Lei Federal nº 12.654/2012. 

Com a entrada em vigor da lei supramencionada, tornou-se obrigatória a 
identificação do perfil genético de condenados por crime doloso, com violência de 
natureza grave contra a pessoa, como homicídio, roubo seguido de morte, sequestro e 
estupro. 
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9 Previdência dos Servidores Públicos do Estado 

9.1 Considerações iniciais 

O sistema previdenciário do Estado de Pernambuco, conforme historiado na 
página eletrônica da FUNAPE1, tem suas reminiscências mais antigas datadas ainda do 
período provincial, no século XIX, por ocasião da Lei nº 122/1895, que criou o 
Montepio, passando por outros disciplinamentos no século XX, que instituíram e 
modificaram o extinto Instituto de Previdência dos Servidores do Estado �± IPSEP 
(Decreto Estadual nº 124/1938, Lei Estadual nº 1.570/52 e, por fim, a Lei Estadual nº 
7.551/1977), o qual, segundo a mesma página eletrônica, já previa, dentre as receitas do 
sistema, a de contribuições de segurados neles inscritos. 

O conjunto normativo acima e a instituição que geria a previdência 
decorrente do serviço público estadual vieram a ser substituídos por um novo Sistema 
de Previdência no estado, advindo inicialmente da Lei Complementar Estadual nº 
28/20002, que criou a autarquia denominada FUNAPE (Fundação de Aposentadorias e 
Pensões do Estado de Pernambuco) e autorizou a criação de dois fundos previdenciários 
�± FUNAFIN e FUNAPREV, tendo sido, à ocasião, dado funcionamento imediato ao 
fundo previdenciário de repartição FUNAFIN. 

Mais recentemente, o sistema previdenciário estadual sofreu modificações 
estruturais a partir da Lei Complementar Estadual nº 423/2019, de 23/12/2019, a qual 
promoveu o início de operação do fundo de capitalização FUNAPREV, estabelecendo 
um marco temporal para o início da segregação de massas previdenciárias no âmbito do 
Estado de Pernambuco. Este fundo sobreveio logo em seguida à Emenda Constitucional 
Federal nº 103/2019, de 12/11/2019, que instituiu a denominada Nova Reforma da 
Previdência, ou Reforma da Previdência de 2019, de caráter nacional. 

Destaque-se também que a Emenda Constitucional Federal nº 103/2019 
abriu a possibilidade de criação de um Sistema de Proteção Social voltado a militares da 
União, dos Estados e do Distrito Federal, o que foi, na sequência, concretizado com a 
Lei Federal nº 13.954/2019, de 16/12/2019, a qual modificou em âmbito nacional o 
Estatuto dos Militares então em vigor (Lei Federal nº 6.880/1980). 

Para a Previdência Estadual, a consequência prática foi a segregação do 
balanço atuarial e das provisões atuariais aplicadas aos militares do Estado em um 
Sistema de Proteção Social dos Militares �± SPSM, que funciona em paralelo ao sistema 
de previdência aplicado aos servidores civis estaduais (submetidos ao FUNAFIN ou, a 
depender da data de posse, ao FUNAPREV). Com tal reformulação, tem-se que a 
autarquia estadual FUNAPE, além de administrar os fundos previdenciários FUNAFIN 
e FUNAPREV, cuja gestão foi atribuída a si quando de sua criação, passou também, a 
partir de 2021, a gerir o Fundo do Sistema de Proteção dos Militares, sistema esse que 
                                                           
1 https://www.funape.pe.gov.br/index.php/institucional/historico 
2 Dado o quantitativo numeroso de menções, designaremos Constituição Federal por �³�&�)�´�� �H�� �(�P�H�Q�G�D�� �&�R�Q�V�W�L�W�X�F�L�R�Q�D�O�� �)�H�G�H�U�D�O�� �S�R�U��
�³�(�&�)�´�� 
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engloba as contas previdenciárias aplicadas aos militares estaduais (Polícia Militar e 
Corpo de Bombeiros Militar).  

Diante desse cenário, antes de esmiuçar a análise da situação previdenciária 
de Pernambuco, é necessário atentar para a contextualização da situação previdenciária 
do Brasil, tal qual será realizado adiante. 

9.1.1 Contextualização nacional 

Conforme historiado pelo professor e economista Darcy Francisco3, as 
reminiscências do Sistema Previdenciário Brasileiro remontam ao século XIX ainda 
através de antigas Caixas de Socorro, vinculadas, por exemplo, ao sistema de correios e 
ao das estradas de ferro imperiais (1888), e posteriormente, a partir da década de 1920, 
com a criação das Caixas de Aposentadoria e Pensões (CAPs) e os Institutos de 
Aposentadoria e Pensões (IAPs). 

Desse momento até a Constituição Federal de 1988 houve apenas adoção de 
regime financeiro de repartição em meio aos institutos de previdência. Tanto que, no 
setor privado, as primeiras contribuições verificadas ainda na década de 1920 foram da 
ordem de 3% sobre os salários (tanto para funcionários quanto para empregadores), 
sendo elevadas até a década de 1960 para 8%, à medida que as necessidades de 
custeio dos benefícios iam demandando tais elevações. A participação das empresas 
teve elevação mais acentuada, saindo dos mesmos 3% na origem dos antigos CAPs e 
IAPs (décadas de 1920 e 1930) para 17,45% em 1981, quando então submetidas ao 
INPS, e por fim, alcançando os 20% mais a alíquota do seguro desemprego aplicados 
desde a Constituição de 1988, quando já implantado o sucessor INSS. 

No setor público, o primeiro Estatuto dos Servidores Públicos da União 
(Lei Federal nº 1.711/1952) já previa a aposentadoria de funcionários públicos. 
Paralelamente, entre as décadas de 1950 e 1960, foram consolidados os principais 
institutos de previdência estaduais da época, os quais regravam de forma específica os 
benefícios de aposentadoria e pensão de funcionários dos estados. Já dessa época têm 
início registros das primeiras contribuições previdenciárias de funcionários públicos 
estaduais, embora em percentuais bastante divergentes entre si e desatrelados da 
finalidade de custear folha de inativos e pensionistas do seu ente mantenedor.  

A doutrina, em regra, considera que vigorava nesse cenário o regime 
�³�S�U�H�P�L�D�O�´���S�D�U�D���D�V���D�S�R�V�H�Q�W�D�G�R�U�L�D�V���G�R�V���V�H�U�Y�L�G�R�U�H�V���S�~�E�O�L�F�R�V���± estendendo-se tal afirmação 
ainda até o advento da Lei Federal nº 9717, de 27/11/1998 e da Emenda Constitucional 
Federal nº 20, de 15/12/1998 �± em vista de que até então não havia relação legislativa 
constituída entre os valores contribuídos pelos servidores ao ente público e a sua 
alocação direta às aposentadorias concedidas. 

A Constituição Federal de 1988 já havia, a esse tempo, definido que haveria 
dois tipos de regimes de previdência de âmbito nacional: um, aplicado ao setor privado, 

                                                           
3 Disponível em http://www.darcyfrancisco.com/arquivos/Livroprev. Consulta efetuada em 24/07/2018 
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�G�H�Q�R�P�L�Q�D�G�R�� �³�5�H�J�L�P�H�� �*�H�U�D�O�� �G�D�� �3�U�H�Y�L�G�r�Q�F�L�D�� �6�R�F�L�D�O�´�� ���5�*�3�6������ �X�Q�R�� �H�P�� �W�R�G�R�� �R�� �S�D�t�V���� �T�X�H��
�W�H�Y�H���W�U�D�W�D�P�H�Q�W�R���Q�R���V�H�X���D�U�W���������������H���R�X�W�U�R���D�S�O�L�F�D�G�R���D�R���V�H�W�R�U���S�~�E�O�L�F�R�����G�H�Q�R�P�L�Q�D�G�R���³�5�H�J�L�P�H��
�3�U�y�S�U�L�R���G�H���3�U�H�Y�L�G�r�Q�F�L�D���6�R�F�L�D�O�´�����5�3�3�6�������H�P���T�X�D�Q�Witativo plural (um e apenas um RPPS 
por ente federativo, caso viesse a ser instituído), o que, previsto no parágrafo único do 
art. 149 do texto original, foi anos depois regulado pela EC 20/1998, vindo a incorporar 
o art. 40 da Carta Magna.  

Se àquela altura os planos previdenciários públicos já possuíam 
desvinculação em relação ao RGPS no que toca ao teto da base de cálculo e às 
alíquotas, com o art. 149, parágrafo único, da Constituição Federal de 1988, isso foi 
reforçado. Tanto assim que os servidores do Estado de Pernambuco contribuíam com 
11% dos seus vencimentos integrais em 1988 e passaram, com a migração ao seu 
substituto FUNAFIN, em 2000, a contribuir com 13,5% destes, inobstante os 
empregados da iniciativa privada submetidos ao RGPS continuarem a contribuir com 
8%, 9% ou 11% de sua remuneração, sob um teto máximo arbitrado pelo RGPS4.  

A desvinculação entre as alíquotas dos trabalhadores também ocorre entre 
Regimes Próprios de Previdência, de modo que os servidores da União, entre 2001 e 
2013, contribuíram com 11% dos seus vencimentos, sem correspondência percentual 
aos servidores dos estados da federação. No mesmo período, por exemplo, os servidores 
do Estado de Pernambuco tiveram retidos 13,5% da mesma base de cálculo. 

Necessário historiar também que, entre a edição da Constituição Federal de 
1988 e a Emenda Constitucional Federal nº 103/2019 (Nova Reforma Previdenciária de 
2019), houve dois momentos importantes, em 1998 e 2003, de alteração nas regras 
previdenciárias nacionais. 

A Emenda Constitucional Federal nº 20, de 15/12/1998, marcou o 
primeiro registro constitucional de busca de equilíbrio entre receitas e despesas 
previdenciárias sob uma ótica atuarial. Por essa razão, passou a ser reconhecida na 
doutrina como a primeira reforma da previdência. O legislador nacional introduziu, para 
iniciativa privada, o fator previdenciário para cálculo da Renda Mensal Inicial de 
aposentadorias concedidas pelo RGPS (a regra implantada pelo fator previdenciário é de 
que, quanto maior a expectativa de vida do aposentado, menor passa a ser renda mensal 
inicial). Para o setor público, introduziu requisito de idade mínima para aposentação e 
passou a prever, como norma programática, a necessidade de planejamento dos entes 
federativos com vistas à criação de futuros regimes de previdência complementar, os 
quais funcionariam, no ambiente do Setor Público, em paralelo aos regimes próprios.  

Em 2003, por meio da Emenda Constitucional Federal nº 41, de 
19/12/2003, introduziu-se, no ordenamento jurídico, mais uma reforma da previdência. 
Dentre as alterações promovidas à ocasião, a principal foi a de estabelecer o cálculo do 
benefício da aposentadoria dos servidores que ainda não haviam ingressado no serviço 
público até então com base na média das contribuições e não mais com base no último 

                                                           
4 A contribuição patronal, diferentemente, sempre teve base de cálculo coincidente com a remuneração, tanto no RGPS quanto no 
RPPS, não sendo limitada, em nenhum dos casos, ao teto do RGPS. 
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salário de contribuição (quebra da regra da integralidade para servidores empossados a 
partir de então). 

A intenção implícita dos regimes de previdência complementar, desde a 
Emenda Constitucional Federal nº 20/1998, era a de iniciar um processo de 
aproximação da previdência pública da praticada na iniciativa privada. Para tanto, a 
previdência própria (do setor público) cumpriria a medida de segregação de massas 
previdenciárias, na qual haveria o desmembramento do seu fundo previdenciário único 
em dois novos fundos: um destes submetido a regime de capitalização, destinado a 
servidores que viessem a ser empossados a partir de uma determinada data de corte pré-
estabelecida, de forma desvinculada do outro fundo originário, que continuaria 
submetido a regime financeiro de repartição, e no qual permaneceriam vinculados 
apenas os servidores empossados anteriormente à data de corte. O primeiro se 
assemelharia ao RGPS porque teria contribuições calculadas tendo por limite máximo o 
teto do RGPS. Enquanto isso, o fundo financeiro, com finalidade de exaurimento a 
médio e longo prazo, seguiria o modelo de contribuições sem limite ao teto do RGPS 
em razão de seus inscritos já virem descontando acima deste há várias competências. 

Como o caráter de tal norma era apenas implícito, o fato é que o legislador 
nacional não atribuiu à ocasião caráter peremptório à adoção da medida de segregação 
de massas previdenciárias nem deu prazo fixo para a implantação de regime de 
previdência complementar. 

Diversos entes federativos, contudo, baseados em estudos atuariais que já 
apontavam tendências de déficits progressivos de previdência pública, implantaram a 
segregação de massas previdenciárias no período compreendido entre as Emendas 
Constitucionais Federais nº 20/1998 e 103/2019, dentre os quais destacamos o 
Município do Recife, em 2001, e a União, em 2013. O Estado de Pernambuco, 
diferentemente, somente o fez em 01/04/2020, após a Emenda Constitucional Federal nº 
103/2019 acima referida.  

Relativamente a esta Emenda Constitucional Federal nº 103, de 
12/11/2019, verificaram-se mudanças significativas no regramento previdenciário 
nacional, dentre as quais se destacam: 

a) a junção das espécies de aposentadorias por idade e de aposentadorias por 
tempo de contribuição em um único tipo (aposentadorias programadas, com os dois 
requisitos: temporal e tempo de contribuição, cumulativos); 

b) a elevação da idade mínima de aposentadoria (de 60 para 65 anos de 
idade para homem; e de 55 para 62 para mulheres), sendo aplicadas sobre esta nova 
norma cinco regras de transição; 

c) a limitação do acúmulo de pensões deixadas ao cônjuge sobrevivente e 
aplicação de cortes quando acumuladas pensões ou estas com aposentadorias num único 
beneficiário, válida para óbitos ocorridos já a partir de 13/11/2019 (sem qualquer regra 
de transição); 
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d) no ambiente do setor público, a obrigatoriedade de implantação de 
regime de previdência complementar, por todos os entes da federação, num prazo 
programado de dois anos, após a sua promulgação (estendido até 2022, após a Portaria 
MTP nº 905, de 09/12/2021). 

As alíquotas de contribuição dos trabalhadores da iniciativa privada 
passaram, a partir do texto da Reforma, a incidir de forma progressiva e escalonada 
(sobre faixas salariais), até a alíquota máxima de 14%, mantendo a isenção para 
remunerações acima do teto do RGPS. Como a tabela de salário de contribuição e de 
benefícios do RGPS é atualizada anualmente, o regramento acima, quando visto a 
valores de 2021 (teto do RGPS de R$ 6.433,57) é abaixo demonstrado: 

Valor da contribuição mensal sobre as faixas salariais - RGPS 

Faixa salarial Alíquota base Contribuição adicionada 
por faixa 

Até R$ 1.100,00 7,5% até R$ 82,50 

entre R$ 1.100,01 e R$ 2.203,48 9,0% até R$ 99,31 

entre R$ 2.203,49 até R$ 3.305,22 12,0% até R$ 132,21 

entre R$ 3.305,23 até R$ 6.433,57 14,0% até R$ 437,97 

Total máximo da contribuição (soma das 
contribuições por faixa) 

R$ 751,99 

Fonte: Emenda Constitucional Federal nº 103/2019, art. 28, §§ 1º e 2º.  
Nota: Valores referentes ao ano-base 2021. 

Por consequência, o valor máximo de contribuição mensal suportada pelos 
contribuintes do RGPS, no ano de 2021, se limitou ao montante de R$ 751,99, o que 
permite afirmar que a alíquota efetiva máxima para tais contribuintes é de 11,69%, 
percentual obtido do confronto entre o valor da contribuição máximo de R$ 751,99 e o 
salário de contribuição máximo vigente no exercício, de R$ 6.433,57. 

Já para os servidores públicos da União foi definido regramento específico, 
que parte das alíquotas vigentes da tabela acima, para remunerações até o teto do RGPS, 
e prossegue mediante novas alíquotas, também progressivas, para rendimentos 
superiores ao referido teto, conforme tabela a seguir, válida para o ano de 2021 sob 
análise: 

Faixa salarial Alíquota incidente 

até R$ 1.100 (salário mínimo) 7,5% 

de R$ 1.100,01 até R$ 2.203,48 9% 

de R$ 2.203,49 até R$ 3.305,22 12% 

de R$ 3.305,23 até R$ 6.433,57 14% 
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Faixa salarial Alíquota incidente 

de R$ 6.433,58 até R$ 11.017,42 14,5% 

de R$ 11.017,43 até R$ 22.034,83 16,5% 

de R$ 22.034,84 até R$ 42.967,92 19% 

a partir de R$ 42.967,93 22% 

Fonte: ECF nº 103/2019, art. 11, § 1º. Valores referentes ao 
ano-base 2021. 

O regime acima implantado pela Emenda Constitucional Federal nº 
103/2019 deu um caráter de progressividade à contribuição previdenciária de todos os 
trabalhadores brasileiros. Da tabela acima, por exemplo, impõe-se verificar que um 
servidor público federal que tenha percebido em 2021 o teto da remuneração 
estabelecido pelo art. 37, inciso XI, da Constituição Federal, equivalente ali a 6,68 vezes 
o teto do RGPS (R$ 42.967,93), contribuiu mensalmente no valor de R$ 7.211,81, a 
uma alíquota efetiva, neste caso, de 16,78%, que equivale a 9,59 vezes a contribuição de 
pessoa física inscrita no RGPS que tenha contribuído sobre este teto do RGPS. 

Deve-se ressaltar que a Emenda Constitucional Federal nº 103/2019 não 
compeliu a aplicação das alíquotas acima ilustradas de imediato aos demais regimes 
próprios de previdência social instalados no país (dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios). Em seu lugar, a Emenda possibilitou que estes entes definissem, através de 
legislação local, alíquotas e faixas salariais próprias, idênticas ou não àquelas do quadro 
acima reproduzido. 

Importante destacar que, apesar de conter diversas medidas que permitiram 
redução imediata de resultados previdenciários anuais a entes federativos e de seus 
déficits atuariais, a Emenda Constitucional Federal nº 103/2019 deixou de determinar a 
adoção de medidas de segregação de massas previdenciárias pelos mesmos, também 
silenciando quanto à adoção de alíquotas uniformes aos regimes próprios de 
previdência, similares às imputadas à União, definindo apenas que os regimes de 
previdência complementar deveriam ser implantados no prazo de dois anos (postergado 
para 2022 pela Portaria MTP nº 05/2021). A ausência de tais comandos, na prática, 
possibilitou que estados continuassem a postergar medidas de saneamento de utilidade 
de redução de seus déficits atuariais. 

Como resultado dessa permissiva, o Estado de Pernambuco, apesar de haver 
introduzido a medida de segregação de massas previdenciárias, dando início à 
operacionalização do FUNAPREV, modificou legislação interna com vistas a não 
mais limitar a base de cálculo dos inscritos neste fundo de regime de capitalização 
ao teto do RGPS, ampliando esta base de cálculo até a integralidade de sua 
remuneração, conforme adiante será pormenorizado. É possível que o fato acima dê 
margem à coexistência de dois grupos de servidores vinculados ao FUNAPREV, 
quando da implantação do Regime de Previdência Complementar (RPC): um sem 
qualquer expectativa de aposentadoria futura em valor superior ao teto do RGPS, 
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composto por servidores que ingressarem ao FUNAPREV após a implantação deste 
RPC, e outro, com possibilidades de renda mensal inicial de aposentadoria superior a 
este teto, porque composto de servidores que, embora já tenham ingressado no 
FUNAPREV, permanecerão contribuindo sem observar como limite máximo de base de 
cálculo desta contribuição o teto do RGPS. 

Outra mudança significativa e de base estrutural propiciada pela Emenda 
Constitucional Federal nº 103/2019 foi a permissão de criação de um Sistema de 
Proteção Social a militares da União, dos Estados e do Distrito Federal, concretizada 
logo em seguida pela Lei Federal nº 13.954/2019, que, legislando sobre relações 
previdenciárias nacionais (União e Estados), sinalizou a supressão da característica 
�G�H�� �³�3�U�H�Y�L�G�r�Q�F�L�D�´�� �G�D�� �U�H�O�D�o�m�R�� �H�Q�W�U�H�� �H�Q�W�H�� �J�R�Y�H�U�Q�D�P�H�Q�W�D�O�� �H�� �V�H�X�� �F�R�U�S�R�� �G�H�� �P�L�O�L�W�D�U�H�V����
embora mantida a contribuição dos militares em atividade, a extensão de sua 
obrigação para inativos e a manutenção de proventos quando da sua inatividade, 
denominada ali como pensão militar. Os efeitos da modificação da titulação aplicada 
a essa relação (de Previdência para Sistema de Proteção Militar) são melhor 
visualizados no item 9.1.4 e no 9.3.2, que trata da análise atuarial do sistema estadual. 

9.1.2 O Sistema Estadual de Previdência a partir da operação do FUNAPREV 

Viu-se, inicialmente, que o sistema previdenciário do Estado de 
Pernambuco atual é sedimentado com base na Lei Complementar Estadual nº 28/2000 
(que criou a autarquia FUNAPE e autorizou o funcionamento do FUNAFIN e do 
FUNAPREV, dando início, de imediato, ao funcionamento do FUNAFIN), com redação 
atualizada em diversos dispositivos pela Lei Complementar Estadual nº 423/2019, que 
definiu a data de 01/04/2020 como marco inaugural da operacionalização do fundo de 
capitalização FUNAPREV, promovendo, por consequência, a separação de contingentes 
e de massas previdenciárias entre antigos servidores e os que viessem a tomar posse a 
partir desta data.  

Passaram, então, a coexistir o FUNAPREV �± fundo previdenciário 
submetido ao regime financeiro de capitalização, e o FUNAFIN �± que permanece 
funcionando sob o regime financeiro de repartição.  

Necessário aqui discorrer sobre a conceituação dos diferentes regimes 
financeiros aplicados a estes fundos previdenciários estaduais. 

No regime financeiro de capitalização, a arrecadação de contribuições 
passa a servir como ativo patrimonial (um bem) a ser gerido mediante política de 
investimentos com vistas à garantia de aposentadoria do grupo de servidores que 
efetivou a contribuição, e não mais para custeio dos atuais aposentados e pensionistas. 
Diferentemente disso, no regime financeiro de repartição, as contribuições 
permanecem financiando a folha de inativos e pensionistas do presente, atuando o ente 
federativo como garantia no adimplemento da folha de inativos e pensionistas na 
hipótese de insuficiência de recursos arrecadados. 
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O dispositivo estadual que disciplina a base de cálculo das contribuições 
dos fundos supracitados permanece sendo o art. 70 da Lei Complementar Estadual nº 
28/2000, notadamente em seus incisos I a IV. A redação de tais normas foi atualizada, 
em 2019, logo após a Emenda Constitucional Federal nº 103/2019, através da Lei 
Complementar Estadual nº 423/2019, a qual modificou a previsão contida no inciso III, 
do art. 70, da Lei Complementar Estadual nº 28/2000, de forma a permitir bases de 
cálculos amplas para servidores ingressos ao recém-criado FUNAPREV, conforme 
cotejo de redação abaixo reproduzido: 

Lei Complementar Estadual nº 28/2000. 

(redação anterior, dada pela Lei Complementar Estadual nº 258/2013) 

Art. 70. A base de cálculo das contribuições dos segurados e pensionistas 
para os fundos criados por esta Lei Complementar será: 

I e II �± omissis 

III �± �Q�R�� �F�D�V�R�� �G�R�V�� �E�H�Q�H�¿�F�L�i�U�L�R�V�� �Y�L�Q�F�X�O�D�G�R�V�� �D�R�� �)�8�1�$�3�5�(�9����o montante de 
que trata o inciso I que não exceder o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 
da Constituição Federal. (grifos nossos) 

(redação atual, dada pela Lei Complementar Estadual nº 423/2019). 

Art. 70. A base de cálculo das contribuições dos segurados e pensionistas 
para os fundos criados por esta Lei Complementar será: 

I e II �± omissis; 

III - �Q�R�� �F�D�V�R�� �G�R�V�� �E�H�Q�H�¿�F�L�i�U�L�R�V�� �Y�L�Q�F�X�O�D�G�R�V�� �D�R�� �)�8�1�$�3�5�(�9����o montante de 
que trata o inciso I para aqueles que ingressarem no serviço público do 
Estado antes do início do funcionamento do regime de previdência 
complementar estadual. (NR) 

IV - �Q�R�� �F�D�V�R�� �G�R�V�� �E�H�Q�H�¿�F�L�i�U�L�R�V�� �Y�L�Q�F�X�O�D�G�R�V�� �D�R�� �)�8�1�$�3�5�(�9���� �R�� �P�R�Q�W�D�Q�W�H�� �G�H��
que trata o inciso I que não exceder o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de previdência social, de que cuida o art. 201 da 
Constituição Federal, para aqueles que ingressarem no serviço público do 
Estado a partir do início do funcionamento do regime de previdência 
complementar estadual. (grifos nossos) 

Como visto, o início da operacionalização do FUNAPREV foi 
desacompanhado da previsão de que as contribuições dos seus inscritos iriam ser 
limitadas ao teto do RGPS, o que, agora, passa a ter previsão de regramento apenas para 
inscritos após a criação do regime de previdência complementar, cuja implantação tem 
previsão para 30 de junho de 2022, conforme previsto no art. 5º-B, § 3º, inciso II, da 
Portaria MPS nº 204/2008, acrescido pelo art. 1º da Portaria MTP nº 905/2021. 

Se por um lado essa mudança de perspectiva contorna uma perda de 
arrecadação (de pequena monta) no exercício5, por outro mantém a ausência de 
                                                           
5 A arrecadação de contribuições do FUNAPREV em 2020 foi de R$ 16,1 milhões. Se houvesse base de cálculo contida ao teto do 
RGPS, estima-se que essa arrecadação teria sido ainda superior a R$ 15 milhões. 
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saneamento de déficit atuarial decorrente de esforço do estado. A leitura conjunta dos 
incisos III e IV do art. 70, da forma aprovada pela Lei Complementar Estadual nº 
423/2019, cria dois blocos de servidores dentro do recém-implantado FUNAPREV: um 
de servidores com expectativas de benefícios mensais futuros não limitados ao teto do 
RGPS (porque iniciaram contribuindo acima deste limite) e outro, de servidores sem tal 
expectativa, que virão a tomar posse após implantado o regime de previdência 
complementar no estado. 

Vê-se que o fato mais reprovável, quanto ao saneamento de déficits atuariais 
na Emenda Constitucional Federal nº 103/2019, foi a ausência de norma que obrigue os 
entes federativos a limitarem sua base de cálculo da contribuição para servidores 
ingressos já no regime de capitalização ao teto do RGPS, ao menos enquanto não 
regulamentado o fundo de previdência de capitalização internamente. Por sua vez, em 
relação ao estado, enxergamos reprovabilidade na modificação da previsão de 
funcionamento do FUNAPREV de modo a permitir a formação de grupos atuariais 
antagônicos dentro deste novo fundo previdenciário, contrariando o modelo delineado 
ainda no ano de 2000, por estudos contratados àquele momento junto a Fundação 
Getúlio Vargas �± FGV. 

Assim, não enxergamos coerência atuarial para cobrança de contribuições 
previdenciárias de servidor público inscrito no FUNAPREV sobre base de cálculo 
superior ao teto do RGPS, haja vista que, desde o início, tal fundo foi concebido sob a 
perspectiva de não garantir benefícios previdenciários de valor acima desse teto. A 
redação aplicada ao inciso III do art. 70 da Lei Complementar Estadual nº 28/2000 abre 
precedente de possíveis concessões de benefício sem o cumprimento de tal premissa. 

De todo modo, espera-se que a segregação de massas previdenciárias 
implantada desde a data de 01/04/2020 permita ao estado oferecer, gradativamente, 
estimativas e projeções futuras mais próximas da realidade em comparação ao cenário 
anterior à sua implementação. 

9.1.3 A implantação de novas alíquotas e aguardo de regramento para concessão 
de novas aposentadorias 

No que tange a alíquotas, tem-se que estas vem sendo majoradas desde a 
substituição do antigo IPSEP pela autarquia FUNAPE, que deu início ao FUNAFIN, em 
2000, e apenas previu a implantação do FUNAPREV, deflagrada somente em 2020.  

O início da operacionalização do FUNAPREV em 01/04/2020, por sua vez, 
foi acompanhado pela majoração de alíquotas previdenciárias �± do servidor e patronal, 
para 14% e 28%, respectivamente.  

Para contextualizar, deve-se historiar as alíquotas aplicadas no âmbito do 
Estado de Pernambuco desde a promulgação da Constituição Estadual de 1989 até a 
atualidade: 
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Período 
Instituto de 
Previdência 

Alíquota 
Servidor 

Alíquota 
patronal 

Total 

de 1990 até abril/2000 IPSEP 11% 11% 22% 
maio/2000 a abril/2005 FUNAPE 13,5% 13,5% 27% 
maio/2005 a abril/2010 FUNAPE 13,5% 20% 33,5% 
maio/2010 a jul/2020 FUNAPE 13,5% 27% 40,5% 
A partir de ago/2020 FUNAPE 14% 28% 42% 

Fonte: Leis Complementares Estaduais nº 28/2000 e 423/2019. 

Deve-se reportar, desde já, que as elevações de alíquotas aplicadas para fins 
de cálculo da contribuição patronal, após a implantação do FUNAFIN, ocorridas em 
maio/2005 e maio/2010, culminaram apenas por refrear por alguns exercícios o 
crescimento do déficit previdenciário anual, em razão de terem sido 
desacompanhadas de medidas adicionais de contenção de déficit atuarial, como 
será retratado no item 9.4.  

Quanto a isso, tem-se que a Lei Complementar Estadual nº 423/2019, ao 
estender a base de cálculo do FUNAPREV além do limite do RGPS, culminou 
postergando, mais uma vez, o início efetivo de processo de contenção do déficit 
atuarial. Da mesma forma, até aqui, a legislação estadual ainda não disciplina, como lhe 
é possibilitado desde a Emenda Constitucional Federal nº 103/2019, um novo 
regramento para concessão de aposentadorias no que tange à idade mínima para sua 
concessão. 

Apenas a título de exemplo, tem-se que recentemente o município do 
Recife-PE, cujo processo de transição entre fundo de repartição e de capitalização foi 
implantado em 2001, aprovou o PLC nº 01/2021, que fixou as idades mínimas para 
concessão de aposentadoria para os servidores estatutários daquele município, tendo 
sido definidas as idades de 64 anos para homem e de 61 anos para as mulheres, 
respeitadas regras de transição nele previstas para aqueles com cumprimento de 
requisito próximo ao tempo da aprovação. 

A agilidade na definição de um novo regramento de requisitos de 
aposentadoria tem a finalidade de reduzir o tamanho da necessidade de 
contribuições extraordinárias, previstas na Emenda Constitucional Federal nº 
103/2019, quando chegar o momento mais crítico do período de transição previsto 
entre regimes de repartição e de capitalização. 

Em termos práticos, as modificações perpetradas pela Lei Complementar 
Estadual nº 423/2019 tiveram efeito direto na arrecadação de receitas do sistema. O 
efeito acima retratado de alívio momentâneo também havia sido verificado nas 
elevações de alíquotas desacompanhadas de modificações estruturais de maio/2005 e 
maio/2010, não tendo, contudo, se sustentado na sequência. No atual estágio do sistema 
previdenciário estadual, a medida estruturadora que poderia iniciar o saneamento do 
déficit atuarial seria a definição de novo regramento de concessão dos benefícios, com 
novas idades mínimas, sem prejuízo da limitação da base de cálculo do FUNAPREV ao 
teto do RGPS anteriormente comentada, por ocasião, espera-se, da implantação do 
regime de previdência complementar. 
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O novo regramento de idade mínima, quando implantado, deverá impactar o 
cálculo atuarial do segmento de Aposentadorias a Conceder, vez que este, até o 
momento, não teve alteração significativa advinda da Reforma da Previdência de 2019. 

Até o momento, as principais alterações para a gestão atuarial do Sistema de 
�3�U�H�Y�L�G�r�Q�F�L�D�� �(�V�W�D�G�X�D�O�� �Q�m�R�� �U�H�V�L�G�H�P�� �Q�R�� �F�X�V�W�R�� �D�W�X�D�U�L�D�O�� �G�R�� �J�U�X�S�R�� �³�$�S�R�V�H�Q�W�D�G�R�U�L�D�V�� �D��
�&�R�Q�F�H�G�H�U�´���� �P�D�V�� �V�L�P�� �Q�R�� �G�H�� �³�3�H�Q�V�}�H�V�� �D�� �&�R�Q�F�H�G�H�U�´���� �H�P�� �U�D�]�m�R�� �G�D�� �Y�L�J�r�Q�F�L�D�� �L�P�H�G�L�D�W�D�� �G�R�V��
arts. 23 e 24 da Emenda Constitucional Federal nº 103/2019, os quais, respectivamente, 
reduziram significativamente a provisão dos entes federativos sobre valores de pensões 
a serem concedidas e limitaram drasticamente o acúmulo de benefícios desta natureza 
com outras pensões/aposentadorias. Sem entrar no mérito da constitucionalidade destas 
alterações, sobretudo a promovida pelo art. 24, o fato é que a ausência de previsão de 
qualquer regra de transição neste caso já promoveu ganhos atuariais imediatos (desde 
13/11/2019) a todos os institutos de previdência instalados no país. 

Portanto, a alteração mais substancial efetuada pela legislação estadual após 
a Emenda Constitucional Federal nº 103/2019 até o momento, notadamente pela Lei 
Complementar Estadual nº 423/2019, foi a elevação de alíquotas uniformemente 
aplicada no âmbito do serviço público estadual, de 13,5% para 14% (servidor) e de 27% 
para 28% (patronal), a partir da competência agosto/2020. 

Diante do histórico recente de ineficácia de contenção de déficit atuarial 
pela simples majoração de alíquotas desacompanhadas de medidas efetivas de 
contenção do déficit atuarial, é recomendável que o estado enseje esforços efetivos no 
sentido de definir com agilidade um novo regramento de concessão de 
aposentadorias, de forma a cumprir a previsão delineada pelo § 6º, do art. 9º, da 
Emenda Constitucional Federal nº 103/2019. 

9.1.4 A retirada do atributo previdenciário à relação entre Estados e seus militares, 
e o efeito atuarial decorrente 

Como fenômeno mais recente de afetação às contas previdenciárias do 
estado, destaque-se a modificação legislativa proporcionada pela Lei Federal nº 
13.954/2019, que instituiu, após autorização da Emenda Constitucional Federal nº 
103/2019, o Sistema de Proteção Social dos Militares, que foi assim definido: 

Art. 50-A da Lei 6.880/1980 (incluído pela Lei 13.954/2019). O Sistema de 
Proteção Social dos Militares das Forças Armadas é o conjunto integrado de 
direitos, serviços e ações, permanentes e interativas, de remuneração, pensão, 
saúde e assistência, nos termos desta Lei e das regulamentações específicas. 

A mesma Lei Federal nº 13.954/2019 instituiu também normas que afetam a 
relação obrigacional, de natureza previdenciária, entre estados da federação e seus 
militares, o que é visto notadamente no parágrafo único do art. 24-E, que assim 
estabeleceu: 

Art. 24-E. O Sistema de Proteção Social dos Militares dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios deve ser regulado por lei específica do ente 
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federativo, que estabelecerá seu modelo de gestão e poderá prever outros 
direitos, como saúde e assistência, e sua forma de custeio. 

Parágrafo único. Não se aplica ao Sistema de Proteção Social dos Militares 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios a legislação dos regimes 
próprios de previdência social dos servidores públicos (grifo nosso). 

Apesar da permissiva de regulação pelos Estados contida no art. 24-E 
acima, a Lei Federal nº 13.954/2019 fixou outras normas gerais a serem seguidas por 
estes em sua margem de legislação, dentre as quais se destacam as regras de passagem 
para a inatividade e a nova titulação geral de Sistema de Proteção Social (e não mais de 
Previdência) nas relações entre esses estados e seus militares. 

Uma análise preliminar deste Sistema de Proteção Social indica que ele 
passou assim a ser denominado visando a conferir prerrogativas diferenciadas a 
militares, como a integralidade e a paridade dos proventos de aposentadoria ante os 
servidores em atividade (art. 24-A da Lei Federal nº 13.954/2019), as quais não são 
mais garantidas a servidores públicos civis, e possibilidade de passagem para a 
inatividade com o cumprimento apenas do requisito de tempo de serviço, no caso de 35 
anos para quem já estava inscrito na data da lei (art. 24-G)6, quando para o servidor civil 
e aos filiados do RGPS é necessário o cumprimento cumulativo de tempo de 
contribui ção com a idade mínima para sua aposentação. 

�$�� �I�L�P�� �G�H�� �F�R�Q�I�H�U�L�U�� �G�L�V�W�D�Q�F�L�D�P�H�Q�W�R�� �S�D�U�D�� �D�� �Q�R�Y�D�� �T�X�D�O�L�I�L�F�D�o�m�R�� �G�H�� �³�V�L�V�W�H�P�D�� �G�H��
�S�U�R�W�H�o�m�R���V�R�F�L�D�O�´���I�U�H�Q�W�H���j���G�R�V���V�L�V�W�H�P�D�V���S�U�H�Y�L�G�H�Q�F�L�i�U�L�R�V���G�R�V���T�X�D�L�V���R���6�3�6�0���I�R�L���G�H�V�W�D�F�D�G�R����
�D�� �/�H�L�� �)�H�G�H�U�D�O�� �Q�ž�� ������������������������ �V�X�S�U�L�P�L�X�� �D�� �W�L�W�X�O�D�o�m�R�� �³�S�U�H�Y�L�G�H�Q�F�L�i�U�L�D�´�� �G�D�� �U�H�O�D�o�m�R�� �H�Q�W�U�H�� �D��
União e os oficiais das Forças Armadas (tidos como militares federais), avançando 
também sobre as relações entre os militares estaduais e seus respectivos Entes 
Governamentais (estados da federação). A base de financiamento deste Sistema de 
Proteção Social sofreu modificação quando cotejada à dinâmica previdenciária 
consolidada anteriormente, na qual, além das contribuições dos militares em atividade, 
havia também contribuições efetuadas regularmente pelos estados (contribuições 
patronais) incidentes sobre a remuneração deste. Com o SPSM, a base de financiamento 
passou a se limitar à contribuição dos inscritos, assim entendidos os militares, quer da 
ativa, quer inativos ou pensionistas, não mais sendo alimentada por contribuições 
patronais pelos estados, em decorrência de ausência de expressa menção no art. 24-C 
da Lei Federal nº 13.954/2019. 

A uma visão meramente de fluxo de caixa, a supressão de contribuições 
patronais até transparece não haver promovido diferenças significativas para os estados. 
Isso porque as contribuições patronais não eram suficientes a promover equilíbrio 
financeiro (receitas e despesas) do sistema, de modo que, com o SPSM, o total anual 
que antes era processado como contribuição patronal passou a ser aglutinado ao que 
antes era tido por prejuízo anual do sistema. 

                                                           
6 Houve, em contrapartida, redução de direitos e benefícios antes assegurados, o que é visto na elevação para 35 anos para os que se 
encontrassem inscritos. Também houve supressão de direitos, como a limitação da condição de dependente de militar, antes ampla, e 
após a lei, limitada a cônjuge, companheiro (a) e filho até 21 anos. 
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Outra norma contida na mesma Lei Federal nº 13.954/2019 (§ 1º do art. 24-
�&�����Q�m�R���H�Q�V�H�M�D���V�H�U���W�U�D�W�D�G�D���F�R�P�R���³�Q�R�U�P�D���Q�R�Y�D�´�����Y�H�]���T�X�H���H�O�D���D�S�H�Q�D�V���U�H�V�V�D�O�W�D���T�X�H���R�V���Y�D�O�R�U�H�V��
arcados pelos estados para cobertura de insuficiências financeiras (que não se 
confundem com contribuições patronais) não possuem característica contributiva, fato 
que já é pacificado nacionalmente desde a Norma Técnica STN nº 633/2011. 

A grande inovação da Lei Federal nº 13.954/2019, absorvida no estado pela 
Lei Complementar Estadual nº 460/2021, foi exatamente essa ausência de previsão 
expressa de contribuições patronais incidente sobre a folha de salários de militares em 
atividade, sendo o fato que mais culmina acarretando mudança na forma de 
financiamento do sistema militar dos estados. De fato, tal modificação opera mudança 
de titulação (atributo) a uma parcela significativa de valores arcados pelo estado 
�D�Q�X�D�O�P�H�Q�W�H�� ���G�H�� �³�F�R�Q�W�U�L�E�X�L�o�m�R�� �S�D�W�U�R�Q�D�O�´�� �S�D�U�D�� �³�S�U�H�M�X�t�]�R�� �G�R�� �V�L�V�W�H�P�D�´������ �2�� �T�X�D�G�U�R�� �D�Eaixo 
indica os meios de financiamento utilizados pelo Estado de Pernambuco para custeio de 
sua folha de inativos e pensionistas militares do estado em 2019 e em 2020 (antes da 
modificação, portanto), e o novo financiamento vigente a partir de 2021. 

Em R$ 

Denominação 2019 2020 2021 

Receitas de Contribuições dos 
Militares em atividade 

217.775.429,44 124.305.872,78 151.390.358,46 

Receitas de Contribuições Patronais 
sobre a folha de salários de militares 
em atividade * 

406.779.641,50 395.386.626,43 0,00 

Receitas de Contribuições dos 
Militares Inativos e de Pensionistas de 
Militares 

47.655.276,90 162.292.801,93 201.909.823,32 

Total Receitas 672.210.347,84 681.985.301,14 353.300.181,78 

Total da folha de inativos e 
pensionistas militares 

1.691.167.192,79 1.825.089.220,79 1.948.592.687,80 

Prejuízo no setor militar (anual) -1.018.956.844,95 -1.143.103.919,65 -1.595.292.506,02 

Fonte: e-Fisco 2019-2021. Razão das contas de receitas: conta contábil 621210000 e contas correntes 1218051 
(militares da ativa); 1218052 + 1218053 (militares inativos e pensionistas) 721807 (contribuições patronais). Razão 
das contas de despesas: conta contábil 622130300 e contas correntes 31900121, 31900126, 31900302 31900304. 
Nota (*): As Demonstrações de Receitas e Despesas Previdenciárias do estado relativas aos exercícios de 2020 e 
2021 trazem como receitas decorrentes de contribuições patronais geradas pelo segmento militar valores de 
R$.365,37 milhões e R$ 382,97 milhões. O quadro acima ajusta tais valores depois de verificado que a parcela de 
R$.30.010.101,68 (R$ 30,01 milhões) de contribuições patronais, competência dez/2020, foi processada em atraso, 
como DEA em janeiro/2021. 

Vê-se que o efeito financeiro central advindo da modificação das regras das 
contas previdenciárias do setor militar foi o crescimento do valor reconhecido como 
resultado negativo do sistema, dada a ausência de contribuições patronais a partir da 
modificação. 
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Isso porque até a edição da Lei Federal nº 13.954/2019, os Estados 
aportavam uma contribuição patronal incidente sobre a folha de salários, à semelhança 
do que permanece ocorrendo na relação previdenciária mantida junto aos servidores 
públicos civis (como também ocorre na União). Depois de apurados os totais de 
receitas de contribuições auferidas dos servidores, a estas eram adicionadas as 
contribuições previdenciárias do empregador (contribuição patronal normal), bem 
como as demais receitas do sistema, a exemplo da receita de compensação 
�S�U�H�Y�L�G�H�Q�F�L�i�U�L�D���H�Q�W�U�H���,�Q�V�W�L�W�X�W�R�V�����$�R���I�L�Q�D�O���G�H�V�V�H���³�D�S�X�U�D�G�R�´�����R���H�Q�W�H���U�H�D�O�L�]�D�Y�D���R���F�R�W�H�M�R���H�Q�W�U�H��
o total aí arrecadado e o total necessário para pagamento de sua folha de inativos e 
pensionistas, arcando com o �³�S�U�H�M�X�t�]�R�´�� �Q�H�V�V�D�� �F�R�Q�W�D���� �G�H�Q�R�P�L�Q�D�G�R�� �J�H�Q�H�U�L�F�D�P�H�Q�W�H��
reconhecido como a perda (o prejuízo financeiro) anual do sistema. 

Quando verificada a nova metodologia implantada para o SPSM, vê-se que, 
quando a Lei Federal nº 13.954/2019 silencia quanto a contribuições patronais (no que 
transparece desautorizá-las), ela está, de forma indireta, determinando o 
reconhecimento de um prejuízo do sistema maior do que o admitido no cenário 
anterior , bem como superior, proporcionalmente, ao que é reconhecido no sistema 
previdenciário aplicado aos servidores civis. 

Vejamos essa realidade a partir de algumas verificações adicionais obtidas 
do quadro anterior. 

Houve, num primeiro momento (entre 2019 e 2020), diminuição da 
arrecadação do estado relativamente a militares em atividade, que pode ser atribuído à 
redução da alíquota de 13,5% vigente em 2019 para 9,5% em 2020. Em 2021, diante de 
nova alíquota (de 10,5%), nota-se uma recuperação, proporcional a esta elevação de 
alíquota. 

De todo modo, verificou-se, desde o início (na transição entre 2019 e 2020), 
uma ampliação da base contributiva no tocante às pessoas físicas vinculadas ao sistema 
militar, vez que todos os aposentados e pensionistas nele inscritos passaram a contribuir 
para o sistema quando anteriormente apenas os que ganhavam valor superior ao teto 
do RGPS contribuíam (a contribuição era calculada apenas sobre o que excedia a esse 
teto). A ampliação da base contributiva também foi verificada em informações obtidas 
junto à FUNAPE, em reunião ocorrida na Contadoria Geral do Estado, em 14/06/2022, 
segundo a qual um número maior de rubricas de vantagens dos militares em atividade 
passou a compor a base de cálculo da contribuição do militar, quando comparada ao 
universo de vantagens submetidas à base de cálculo na sistemática anterior. 

Como resultado, no comparativo entre 2019 e 2021, houve aumento da 
receita do sistema perante contribuintes pessoas físicas, contrabalançada por uma 
supressão de receita de origem patronal, supressão essa em montante mais significativo 
que aquela primeira elevação. Logo, o resultado negativo admitido pelo Estado para o 
�V�H�W�R�U���P�L�O�L�W�D�U�����L�Q�W�L�W�X�O�D�G�R���Q�R���G�H�P�R�Q�V�W�U�D�W�L�Y�R���D�J�R�U�D���F�R�P�R���³�5�H�V�X�O�W�D�G�R���$�V�V�R�F�L�D�G�R���j�V���3�H�Q�V�}�H�V��
�H�� �,�Q�D�W�L�Y�R�V�� �0�L�O�L�W�D�U�H�V�´���� �I�R�L���� �H�P�� �Y�D�O�R�U�� �D�E�V�R�O�X�W�R���� �F�R�Q�V�L�G�H�U�D�Y�H�O�P�H�Q�W�H�� �D�J�U�D�Y�D�G�R�� �F�R�P�� �D�� �Q�R�Y�D��
metodologia da Lei Federal nº 13.954/2019. No caso concreto do Estado de 
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Pernambuco, acima trazido, esse resultado negativo (perda anual financeira do sistema) 
saiu de R$ 1,14 bilhão, em 2020, para R$ 1,59 bilhão em 2021. 

Perceba-se que esse agravamento do resultado negativo ocorreu mesmo 
diante de alterações pouco significativas no valor total da folha de inativos entre 2020 e 
2021, bem como em pouca variação na arrecadação do sistema relativamente às 
contribuições vertidas por pessoas físicas vinculadas ao SPSM no mesmo período, 
sendo o agravamento do resultado negativo reflexo direto do fato de que o montante de 
contribuições patronais devidas pelo empregador (Estado de Pernambuco) até 2020, de 
cerca de R$ 400 milhões anuais, ao deixar de existir, culminou agravando o tamanho 
�G�D�� �³�S�H�U�G�D�� �S�U�H�Y�L�G�H�Q�F�L�i�U�L�D�´�� �G�R�� �V�L�V�W�H�P�D���� �T�X�H�� �S�R�U�� �L�P�S�R�V�L�o�m�R�� �O�H�J�D�O���� �p�� �D�U�F�D�G�D�� �S�H�O�R��
próprio estado�����Y�L�Q�G�R���D���D�F�H�Q�W�X�D�U���R���T�X�H���p���U�H�F�R�Q�K�H�F�L�G�R���F�R�P�R���³�L�Q�V�X�I�L�F�L�r�Q�F�L�D���I�L�Q�D�Q�F�H�L�U�D���G�R��
�V�L�V�W�H�P�D�´�� 

Pode-se advogar aí que a supressão da contribuição patronal teve efeito 
matemático nulo ou desprezível para as contas do estado, vez que tanto esta quanto os 
recursos necessários à cobertura da perda anual eram, igualmente, de responsabilidade 
do ente federativo. 

Note-se, todavia, que a mudança traz prejuízo interpretativo re lativo ao 
�³�F�X�V�W�R���G�R���V�L�V�W�H�P�D�´ e à comparabilidade com outros dados atuariais do estado, já que o 
sistema previdenciário dos servidores civis, diferentemente deste Novo Sistema de 
Proteção Social dos Militares é embasado, como a grande maioria dos sistemas 
previdenciários mundiais, em dois grandes blocos de contribuições: o de pessoas 
físicas a ele filiadas e o de contribuições dos respectivos empregadores, enquanto o 
novo Sistema de Proteção Social prevê apenas um dos blocos de contribuições (o das 
pessoas físicas), sendo desassistido formalmente de receita de contribuição 
patronal. Em consequência, a comparabilidade entre as contas do Sistema de Proteção 
Social com as do sistema previdenciário aplicado aos servidores civis (FUNAFIN) 
passou a ser prejudicada em todo o país após a Lei Federal 13.954/2019, e aqui no 
estado com o advento da Lei Complementar 460/2021, haja vista que o primeiro perdeu 
receitas consideráveis que ainda são existentes no segundo (as receitas de contribuições 
patronais). 

De fato, a alteração súbita de ordem de grandeza de resultado negativo do 
setor militar (de R$ 1,14 bilhão para R$ 1,59 bilhão) poderá gerar interpretações 
equivocadas pelos meios de comunicação e pela coletividade que, a uma análise 
superficial, provavelmente apontará perdas anuais do setor a partir de 2021 
desacompanhadas da ressalva de que o sistema deixou de enxergar receitas de 
contribuições patronais anuais de considerável montante (R$ 400 milhões) a partir de 
2021. 

Frise-se que, embora tenha perdido a titulação de �³�S�U�H�Y�L�G�H�Q�F�L�i�U�L�D�´�����D���U�H�O�D�o�m�R��
obrigacional havida entre Estado e seus militares mantém algumas das características 
essenciais a tal, como a contribuição de pessoas físicas a ele vinculadas, inclusive com 
ampliação da base contributiva entre estas a partir da Lei Federal nº 13.954/2019, 
e o fato inescusável de que os proventos pagos pelo Poder Público ao Militar, quando de 
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sua passagem para a inatividade, são em razão de período anterior de atividade e de 
contribuição, características essas que inequivocadamente se prendem a sistemas 
�S�U�H�Y�L�G�H�Q�F�L�i�U�L�R�V���� �L�Q�G�H�S�H�Q�G�H�Q�W�H�P�H�Q�W�H���G�H�� �D�� �W�L�W�X�O�D�o�m�R�� �D�W�U�L�E�X�t�G�D�� �D�R�� �V�L�V�W�H�P�D�� ���G�H�� �³�S�U�R�W�H�o�m�R�´����
�G�H�� �³�U�H�V�J�X�D�U�G�R�´�� �H�W�F���� �H�� �D�R�� �U�H�Q�G�L�P�H�Q�W�R�� �G�R�� �L�Q�D�W�L�Y�R�� �V�H�U�� �G�H�� �³�S�U�R�Y�H�Q�W�R�� �P�L�O�L�W�D�U�´�� �³�V�R�O�G�R�� �G�H��
�L�Q�D�W�L�Y�R�´�����R�X�����F�R�P�R���X�W�L�O�L�]�D�G�R���Q�D���O�H�J�L�V�O�D�o�m�R���I�H�G�H�U�D�O�����G�H���³�S�H�Q�V�m�R���P�L�O�L�W�D�U�´�� 

Tem-se, então, situação em que, embora as contas de provisão de longo 
prazo do setor militar do Estado não devam mais, por força de lei, ter a titulação de 
�³�S�U�H�Y�L�G�H�Q�F�L�i�U�L�D�V�´�����H�V�W�D�V���F�R�Q�W�L�Q�X�D�P���G�H�P�D�Q�G�D�Q�G�R���D�Q�i�O�L�V�H�V���D�W�X�D�U�L�D�L�V���V�L�P�L�O�D�U�H�V���j�V���H�I�H�W�X�D�G�D�V 
em relação aos servidores civis, diante da manutenção da responsabilidade do Estado 
�F�R�P�R���³�J�D�U�D�Q�W�H�´���G�D���I�R�O�K�D���G�H���L�Q�D�W�L�Y�R�V���H���S�H�Q�V�L�R�Q�L�V�W�D�V�� 

9.2 Análise financeira do RPPS/PE e do SPSM 

Como verificado no item anterior, a nova titulação aplicada às contas 
previdenciárias do setor militar do estado a partir da Lei Federal nº 13.954/2019 e da 
Lei Complementar Estadual nº 460/2021 (de sistema de proteção social dos militares) 
demanda uma análise atuarial paralela relativamente às contas correspondentes do setor 
civil, permanecendo agora apenas estas admitidas pela legislação federal como 
�³�S�U�H�Y�L�G�H�Q�F�L�i�U�L�D�V�´�� 

Feito esse preâmbulo, cabe-nos retratar, a partir de agora, a situação 
financeira atual do FUNAFIN e do FUNAPREV, como previdenciária, e à parte a 
situação do Sistema de Proteção Social aplicado aos militares do estado. 

Os resultados anuais do FUNAFIN, FUNAPREV e do Sistema de Proteção Social 
dos Militares de PE 

A Lei Complementar Federal nº 101/2000 prevê, em seu art. 53, inciso II, a 
apresentação, pelos entes governamentais, do Demonstração de Receitas e Despesas 
Previdenciárias7. 

Com o advento da Lei Federal nº 13.954/2019, que passa a intitular de 
Sistema de Proteção Social o vínculo havido entre os Estados e seus Militares 
(integrantes das Polícias Militares e do Corpo de Bombeiros), a STN, por ocasião da 
edição da 11ª Edição do Manual de Demonstrativos Fiscais (item 03.04.05.02), 
concebeu demonstrativo para as contas do SPSM denominado Demonstrativo das 
Receitas e Despesas Associadas às Pensões e Inativos Militares, a ser elaborado por 
estados, que funciona em paralelo ao Demonstrativo de Receitas e Despesas 
Previdenciárias. Assim procedeu em razão do fato de esta relação, até então abrangida 
dentre as previdenciárias, demandar acompanhamento permanente. 

                                                           
7 O Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias integra o Relatório Resumido de Execução Orçamentária, conforme 
artigo 53, inciso II, da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal nº 101/2000), devendo ser publicado até trinta 
dias após o encerramento de cada bimestre. Com o advento da Lei Complementar Federal nº 13.954/2019, a STN propôs 
demonstrativo integrado de contas previdenciárias com as equivalentes do setor militar como forma de atender a exigência legal. 
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O Estado de Pernambuco, ao publicar um Demonstrativo das Receitas e 
Despesas Previdenciárias e das Receitas e Despesas Associadas às Pensões e Inativos 
Militares (doc. 02, p. 351-354), apresentou os dois demonstrativos de forma integrada 
num único quadro: o Quadro 42 do seu Balanço Geral do Estado. 

Por razões meramente sistemáticas, passaremos a designar em 2021 como 
Resultado Consolidado o que até 2020 era conhecido como Resultado Previdenciário do 
�H�V�W�D�G�R���� �V�H�Q�G�R�� �H�V�V�H�� �W�R�W�D�O�� �³�F�R�Q�V�R�O�L�G�D�G�R�´�� �X�P�D�� �V�R�P�D�� �G�R�V�� �U�H�V�X�O�W�D�G�R�V�� �G�R�� �)�8�1�$�)�,�1���� �G�R��
SPSM (que demandam a cobertura de prejuízos anuais pelo estado) e do FUNAPREV 
���T�X�H�� �W�H�Q�G�H�� �D�� �G�D�U�� �³�O�X�F�U�R�´�� �Q�R�V�� �S�U�L�P�H�L�U�R�V�� �D�Q�R�V�� �G�H�� �L�P�S�O�D�Q�W�D�o�m�R������ �(�V�W�H�� �~�O�W�L�P�R�� �p�� �W�U�D�]�L�G�R�� �Ge 
�I�R�U�P�D�� �P�D�L�V�� �H�[�W�H�U�Q�D�� �S�H�O�R�� �I�D�W�R�� �G�H�� �T�X�H�� �V�H�X�� �U�H�V�X�O�W�D�G�R���� �³�O�X�F�U�D�W�L�Y�R�´�� �S�R�U�� �Q�D�W�X�U�H�]�D���� �Q�m�R��
�U�H�T�X�H�U�H�U�� �F�R�E�H�U�W�X�U�D�� �S�H�O�R�� �H�V�W�D�G�R���� �H�� �V�R�E�U�H�W�X�G�R�� �S�H�O�R�� �I�D�W�R�� �G�H�� �T�X�H�� �W�D�L�V�� �³�O�X�F�U�R�V�´�� �D�Q�X�D�L�V�� �H�� �R�V��
recursos aí acumulados serem indisponíveis ao custeio dos outros fundos. 

Os dados principais dos referidos demonstrativos, referente ao exercício de 
2021, serão transcritos a seguir. 
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Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS/PE e das Receitas e Despesas Associadas às Pensões e a Inativos Militares (em resumo) 
RREO �± Anexo 4 (LRF, art. 53, inciso II) 
Período de Referência: janeiro a dezembro de 2021 valores em R$ 
 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS _ RPPS FUNAFIN  
(A) 

SPSM 
(B) 

SUBTOTAL  
(C)=A+B  FUNAPREV 

(D) 

TOTAL 
CONSOLIDADO (E) 

=C+D 
RECEITAS CORRENTES (I) 2.627.946.208,21 382.972.316,48 3.010.918.524,69  40.704.961,33 3.051.623.486,02 

Receita de Contribuições dos Segurados 995.965.056,87 352.885.786,04 1.348.850.842,91  19.282.652,89 1.368.133.495,80 

Receitas de Contribuições Patronais 1.585.848.839,18 0,00 1.585.848.839,18  19.212.378,10 1.605.061.217,28 

Receita Patrimonial 1.717.243,53 0,00 1.717.243,53  2.209.930,34 3.927.173,87 

Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00  0,00 0,00 

Receitas de Aporte Periódico de Valores Predefinidos 0,00 0,00 0,00  0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 44.415.068,63 30.086.530,44 74.501.599,07  0,00 74.501.599,07 

 Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 39.814.980,14 0,00 39.814.980,14  0,00 39.814.980,14 

 Demais Receitas Correntes 4.600.088,49 0,00 4.600.088,49  0,00 4.600.088,49 

RECEITAS DE CAPITAL (II) 0,00 0,00 0,00  0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (III) = (I+II)  2.627.946.208,21 382.972.316,48 3.010.918.524,69  40.704.961,33 3.051.623.486,02 
       

DESPESAS FUNAFIN  
(F) 

SPSM 
(G) 

SUBTOTAL  
(H) 

 FUNAPREV 
(I)  

TOTAL 
CONSOLIDADO  

Benefícios - Civil  4.810.982.237,72 0,00 4.810.982.237,72  0,00 4.810.982.237,72 

 Aposentadorias 3.725.154.356,10 0,00 3.725.154.356,10  0,00 3.725.154.356,10 

 Pensões 1.085.827.881,62 0,00 1.085.827.881,62  0,00 1.085.827.881,62 

Benefícios - Militar 0,00 1.960.352.264,16 1.960.352.264,16  0,00 1.960.352.264,16 

 Reformas 0,00 1.523.170.093,14 1.523.170.093,14  0,00 1.523.170.093,14 

 Pensões 0,00 437.182.171,02 437.182.171,02  0,00 437.182.171,02 

Outras Despesas Previdenciárias 3.200.000,00 0,00 3.200.000,00  0,00 3.200.000,00 

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (VI) = (IV + V)  4.814.182.237,72 1.960.352.264,16 6.774.534.501,88  0,00 6.774.534.501,88 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO  (VII) = (III �± VI)  -2.186.236.029,51 -1.577.379.947,68 -3.763.615.977,19  40.704.961,33 -3.722.911.015,86 

Fonte: Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do Fundo Financeiro FUNAFIN e do Fundo Previdenciário FUNAPREV 6º bimestre de 
2021/Quadro 42 do Balanço Geral do Estado �± Exercício 2021 (doc. 02, p. 351-354) 
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Análise 

Condensados os resultados dos fundos que impõem ao Estado a assunção de 
uma perda financeira anual, no caso do FUNAFIN e do recém-criado SPSM (que até 
2020 fazia parte do FUNAFIN), tem-se que o resultado negativo de R$ 3,763 bilhões 
seria 6,81% superior (pior) que o apontado como Resultado Previdenciário de 2020, 
quando este resultado negativo (também havido da junção entre as contas militar e do 
FUNAFIN) foi mensurado em 3,523 bilhões, conforme abaixo resumido: 

Comparativo do Resultado Consolidado do FUNAFIN e do SPSM  

Descrição 2020 2021* 

Receitas dos FUNAFIN + SPSM (I) 3.071.315.402,36 3.010.918.524,69 

Despesas do FUNAFIN + SPSM (II) 6.593.992.150,41 6.774.534.501,88 

Resultado (I - II)  -3.522.676.748,05 -3.763.615.977,19 

Nota: Em 2021 não foram incluídas as receitas e despesas do FUNAPREV. 

Quando considerada a inflação do período, de 10,06% (IPCA), pode-se 
concluir que a elevação percentual de 6,81% obtida do comparativo entre valores 
nominais comporta, de fato, um recuo efetivo, em 2021, deste resultado anual negativo. 

A conclusão acima é reforçada quando se percebe que em 2021 o estado 
deixou de verter para o sistema contribuições patronais incidentes sobre a folha de 
salários de militares do estado em atividade. Tendo sido verificado que as contribuições 
patronais nos dois anos anteriores (2019 e 2020) alcançaram valor médio aproximado de 
R$ 400 milhões, tem-se que as contribuições patronais, se, à semelhança daqueles anos, 
fossem processadas em 2021, teriam amenizado o resultado negativo deste exercício de 
2021 dos R$ 3,763 bilhões publicados para algo em torno de R$ 3,36 bilhões, montante 
inferior ao que havia sido verificado em 2020, mesmo antes de descontar a inflação do 
período. 

De todo modo, o resultado consolidado negativo do FUNAFIN e SPSM 
dimensiona em quanto as receitas arrecadadas no exercício pelos fundos submetidos ao 
regime de repartição (FUNAFIN + SPSM) foram insuficientes ao pagamento do total da 
folha de inativos e pensionistas no mesmo período. Esse déficit anual obriga o Estado 
de Pernambuco a utilizar recursos de outras fontes para a cobertura do montante 
caracterizado como diferença (sem o que iria incorrer em inadimplência no pagamento 
�G�H�V�V�D�� �)�R�O�K�D�� �G�H�� �,�Q�D�W�L�Y�R�V������ �2�� �Y�D�O�R�U�� �H�V�S�H�O�K�D���� �H�Q�W�m�R���� �³�R�� �T�X�H�� �I�D�O�W�R�X�� �G�H�� �U�H�F�X�U�V�R�V�´�� �H�Q�W�U�H��
aqueles arrecadados pelos fundos submetidos ao regime de repartição estaduais para 
cobrir a totalidade de seus compromissos. 

No cotejo acima, não foi incluído o resultado previdenciário positivo obtido 
pelo FUNAPREV (R$ 40,70 milhões), vez que esses recursos, não sendo disponíveis 
para saneamento de sistemas submetidos a regimes de repartição financeira, alimentam 
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uma reserva financeiro-atuarial disponível apenas para o FUNAPREV. O resultado 
positivo de 2021 do FUNAPREV, quando somado ao que havia sido obtido em 2020, 
primeiro ano de sua implantação, bem como a rendimentos já auferidos, já totaliza 
R$.57.276.775,17 (R$ 57,28 milhões) capitalizados ao final de 2021. A uma visão 
estritamente financeira, se adicionado o resultado positivo do FUNAPREV aos 
resultados negativos do FUNAFIN e do SPSM, o resultado negativo apresentado 
anteriormente de R$ 3,76 bilhões seria amenizado, sendo dimensionado agora em 
R$.3,72 bilhões. E ainda, adicionalmente, se o critério de 2021 fosse rigorosamente o 
mesmo que existia em 2020 (no qual havia contribuições patronais sobre remuneração 
de militares), esse prejuízo anual do Estado, na área, teria caído para algo em torno de 
R$ 3,32 bilhões. Reitera-se que esta é uma análise estritamente financeira dos montantes 
envolvidos no RPPS/PE e no SPSM, sendo importante frisar, novamente, que os 
recursos do FUNAPREV não podem ser utilizados para custear o FUNAFIN . 

De qualquer modo, o Resultado Negativo do exercício de 2021, quando 
confrontado com o de 2020, indica melhora de indicador, visto que em 2020 o Déficit 
Anual de R$ 3,506 bilhões representou 12,87% da RCL daquele exercício. Para 2021, 
se fosse mantida a mesma abrangência de cálculo (ou seja, incluído o segmento militar), 
o resultado de R$ 3,763 bilhões corresponderia a 12,01% da RCL deste exercício. 

Cumpre apontar também o efeito DOE (Dotação Orçamentária Específica). 
Na metodologia vigente até 2020, a soma do que todas as UGs do estado processavam a 
título de Dotação Orçamentária Específica (DOE)8 se aproximava do resultado 
previdenciário negativo do estado9. Para o ano de 2021 sob análise, o que se verificou é 
que houve uma quebra de paradigma em decorrência da Lei Federal nº 13.954/2019 e da 
Lei Complementar Estadual nº 460/2021, que resultou na ausência de execução 
orçamentária da DOE no setor militar já para o ano de 2021, de modo que a DOE a 
partir de 2021 pretende se aproximar do resultado negativo apenas do grupamento de 
servidores civis do Estado. 

Nesse novo escopo, era de se esperar que a DOE processada no ano, restrita 
ao setor estatutário civil, se aproximasse do Resultado Previdenciário negativo aferido 
pelo FUNAFIN (de R$ 2,186 bilhões). No entanto, como já visto no capítulo de Gestão 
Financeira e Patrimonial, o total empenhado e liquidado pelas UGs do estado em 2021 
como contribuições previdenciárias complementares (DOE) no setor civil, somou 
R$.2,585 bilhões (sendo, desta vez, cerca de R$ 400 milhões a mais que o 
�³�Q�H�F�H�V�V�i�U�L�R�´�������7�H�P-se que a DOE, que é um instituto de existência apenas local (não é 
aceito nacionalmente pela STN desde 2011), já é suficiente a dificultar a compreensão 
da dinâmica financeira do sistema previdenciário estadual. Quando sua execução 
orçamentária contempla, adicionalmente, significativos afastamentos ante o montante 

                                                           
8 Embora a movimentação de recursos necessários para esse procedimento de cobertura tenha natureza extraorçamentária, conforme 
entendimento demonstrado pela STN, o estado tenta fazer corresponder tal diferença um valor movimentado no exercício entre UGs 
do estado a título de uma dotação orçamentária (a Dotação Orçamentária Específica), em virtude de conceituação legal aplicada no 
art. 4º, inciso XV, da Lei Complementar Estadual nº 28/2000. 
9 Em 2019 houve diferença entre o total processado como DOE e o resultado previdenciário negativo próximo a R$ 100 milhões, 
sendo tal distância elevada para a ordem de grandeza próxima a R$ 200 milhões em 2020 (dentro de totais anuais de R$ 3,2 bilhões) 
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que espelha o resultado previdenciário negativo de massa previdenciária, sua utilidade 
prática para o sistema é ainda mais fragilizada. 

Com a retirada do mecanismo da DOE das contas do segmento militar a 
partir de 2021, os dados publicados de receita, despesa e o resultado aferido pelo estado 
no SPSM apresentam ordem de grandeza que já guardam consistência com a realidade. 

O demonstrativo das receitas e despesas previdenciárias, condensado agora 
com as contas dos militares, passou a ser denominado Demonstrativo das Receitas e 
Despesas Previdenciárias e das Receitas e Despesas Associadas às Pensões e Inativos 
Militares, estando presente às páginas 351-354 do Balanço Geral do Estado. Esse 
�G�H�P�R�Q�V�W�U�D�W�L�Y�R���L�Q�I�R�U�P�D���X�P���W�R�W�D�O���G�H���G�H�V�S�H�V�D�V���G�R���H�V�W�D�G�R���Q�D���i�U�H�D���³�3�U�H�Y�L�G�r�Q�F�L�D�´���G�H���5��������������
bilhões, sendo R$ 4,81 bilhões do segmento civil e R$ 1,96 bilhão no segmento militar. 
No e-Fisco, o total militar tem suporte nas classificações de despesa 3.1.90.01.21 e 
3.1.90.01.26 (para as aposentadorias de inativos militares); e 3.1.90.03.02 e 
3.1.90.03.04 (para as pensões militares), sendo os demais itens de gastos dos elementos 
de despesa 3.1.90.01 e 3.1.90.03 correlacionados atribuídos ao segmento civil. 

Por sua vez, as receitas totais do sistema são identificadas na conta contábil 
6.2.1.2.1.00.00, que apontou, para 2021, uma receita total de R$ 2,63 bilhões atribuída 
ao FUNAFIN, entre contribuições de servidores (classificação 1.2.1.8.01.X.X.XX), 
patronais (7.2.1.8.03.X.X.XX) e de compensação obtida junto a outros Institutos de 
Previdência em atuação no país (1.9.9.0.03.X.X.XX); além de outros R$ 382,97 milhões 
vinculados ao SPSM (classificação de receitas 121805). 

Vistas de forma segmentada, tem-se, com base no e-Fisco, que as despesas 
previdenciárias (a folha de inativos e pensionistas) do segmento civil em 2021 
observaram elevação de 0,95%, enquanto as vinculadas ao novo SPSM registraram 
aumento de 7,33%, quando comparadas às equivalentes em 2020. Ambos os percentuais 
foram inferiores à variação inflacionária medida pelo IPCA. 

Para as receitas, verificou-se crescimento tanto no segmento civil (7,32%) 
quanto no militar (21,78%), sendo o maior percentual no último caso atribuído, em 
maior razão, à elevação de 9,5% para 10,5% da alíquota de contribuição do servidor 
militar. Os dados gerais de receita do fundo que atua no segmento militar (SPSM) 
recuaram significativamente, de R$ 681,9 milhões, em 2020, para R$ 382,97 milhões, 
em 2021, em razão da ausência de processamento, a partir de 2021, das contribuições 
patronais do setor, como anteriormente discorrido.  

Deve-se registrar, por fim, que o resultado negativo verificado em 2021 no 
FUNAFIN (agora exclusivamente civil) de R$ 2,186 bilhões foi menos sofrível do que 
aquele projetado para o exercício na avaliação atuarial apresentada ao final de 2020, 
ocasião na qual foi estimado resultado previdenciário negativo de R$ 3,457 bilhões para 
o ano de 2021 sob análise10. 

                                                           
10 A diferença pode ser atribuída, em maior parte, ao fato de a projeção contar que todos os servidores com requisitos de 
aposentadoria preenchidos irão requerer a aposentadoria de imediato, o que não se confirma na prática. 
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Já para o SPSM, a avaliação atuarial ao final de 2020 projetou um prejuízo 
para 2021 de R$ 1,485 bilhão, tendo sido observada uma perda efetiva de R$ 1,577 
bilhão para o ano de 2021 sob análise. Nesta projeção do SPSM efetuada ao final de 
2020 já deixaram de ser consideradas receitas decorrentes de contribuições patronais 
vindas do Estado de Pernambuco.  

Participação do resultado consolidado anual frente à RCL estadual 

Uma informação adicional trazida no Balanço Geral do Estado (doc. 02, p. 
�������� �F�R�Q�V�L�V�W�H�� �Q�D�� �U�H�O�D�o�m�R�� �S�H�U�F�H�Q�W�X�D�O�� �H�Q�W�U�H�� �R�� �T�X�H�� �V�H�� �F�R�Q�V�L�G�H�U�D�� �³�G�H�V�S�H�V�D�� �S�U�H�Y�L�G�H�Q�F�L�i�U�L�D��
�O�t�T�X�L�G�D�´���H���D���5�&�/���G�R���H�V�W�D�G�R�����(�P���W�H�U�P�R�V���S�U�i�W�L�F�R�V�����H�V�V�D���U�H�O�D�o�m�R���L�Q�G�L�F�D���³�T�X�D�Q�W�R���G�D���U�H�F�H�L�W�D��
corrente líquida do ente federativo estaria comprometida com o pagamento da sua folha 
de inativos e pensionistas caso fossem tidas indistintamente como prejuízo as despesas 
�G�H���F�R�Q�W�U�L�E�X�L�o�}�H�V���S�D�W�U�R�Q�D�L�V���H���R�V���U�H�F�X�U�V�R�V���S�D�U�D���F�R�E�H�U�W�X�U�D���G�D���L�Q�V�X�I�L�F�L�r�Q�F�L�D���I�L�Q�D�Q�F�H�L�U�D�´�� 

Diante do fato de que o prejuízo previdenciário efetivo é constituído apenas 
pelos recursos para cobertura financeira (e não a soma desse valor com as contribuições 
patronais), essa aferição tem aproveitamento relativo, de caráter mais voltado a 
�³�F�R�P�S�U�R�P�H�W�L�P�H�Q�W�R���G�H���F�D�L�[�D�´���G�R���T�X�H���V�R�E���X�P���F�U�L�W�p�U�L�R���G�H���³�F�X�V�W�R���G�R���V�L�V�W�H�P�D�´�� 

O conceito de despesa previdenciária líquida foi construído a partir de 
norma hoje revogada contida no § 2º do art. 2º da Lei Federal nº 9.717/1998 (lei das 
regras gerais de funcionamento de regimes próprios de previdência), que dispunha que 
�³entende-se, para os fins desta lei, como despesa líquida a diferença entre a despesa 
total com inativos e pensionistas dos regimes próprios de servidores públicos e 
militares de cada um dos entes estatais e a contribuição dos respectivos segurados� .́ 
Note-se que esse índice relativiza o caráter legal da obrigação patronal do ente 
federativo na avaliação dos dados previdenciários. De toda forma, ainda é comum 
�D�R�V���H�Q�W�H�V���I�H�G�H�U�D�W�L�Y�R�V���F�R�Q�V�W�U�X�t�U�H�P���H�V�V�H���t�Q�G�L�F�H���U�H�O�D�F�L�R�Q�D�Q�G�R���H�V�V�D���³�G�H�V�S�H�V�D previdenciária 
�O�t�T�X�L�G�D�´���j�V���V�X�D�V���U�H�V�S�H�F�W�L�Y�D�V���5�&�/�� 

Até 2020, a relação entre a despesa previdenciária líquida e a RCL do 
Estado contemplava dados dos segmentos civil e militar, vindo, nesse espectro, se 
posicionando em percentual pouco inferior a 20% (19,71% em 2020). Em 2021, com a 
nova designação de Sistema de Proteção Social relativa às relação obrigacional entre 
estado e seus militares, introduzida pela Lei Federal 13.954/2019, o cálculo efetuado 
pelo estado passou a considerar apenas a despesa líquida previdenciária da área civil, o 
que fez o percentual recuar para 11,97%, conforme a seguir demonstrado: 
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Despesa Previdenciária líquida/RCL do RPPS Pernambuco �± 2009 a 2021 - Em R$ milhões 

Descrição 
Ano 

2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021(1) 

Benefícios (I) 2.108 2.626 3.339 4.243 5.362 6.261 4.814 

Contribuições dos segurados (II) 430 583 754 924 1.080 1.243 1.015 

Compensação Prev. entre Regimes (III) 10 7 8 11 12 32 40 

Outras Receitas Previdenciárias (IV)(2) 27 19 21 22 15 9 9 

Desp. Prev. Líquida (V= I-II -III -IV) 1.641 2.017 2.556 3.287 4.254 4.977 3.751 

RCL LRF (VI) 10.625 14.553 17.174 19.648 21.512 25.340 31.342 

Desp. Prev. Líq./RCL 
(VII=V/VI) (em %)  15,4% 13,9% 14,9% 16,7% 19,8% 19,6% 11,97% 

Fonte: Evolução das Despesas Previdenciárias Líquidas - Balanços Gerais do Estado (2007 a 2021). Doc. 02, 
p. 33 (BGE 2021). 
Notas: (1) A partir do exercício de 2021, as receitas e despesas do SPSM deixaram de ter natureza 

previdenciária. Todavia, para facilitar a análise das informações na tabela, foram mantidas, para todos 
�R�V�� �H�[�H�U�F�t�F�L�R�V�� �D�O�L�� �G�L�V�F�U�L�P�L�Q�D�G�R�V���� �D�V�� �Q�R�P�H�Q�F�O�D�W�X�U�D�V�� �³�'�H�V�S���� �3�U�H�Y���� �/�t�T�X�L�G�D�´���� �³�2�X�W�U�D�V�� �5�H�F�H�L�W�D�V��
�3�U�H�Y�L�G�H�Q�F�L�i�U�L�D�V�´�� �H�� �³�'�H�V�S���� �3�U�H�Y���� �/�t�T�����5�&�/�´���� �D�V�� �T�X�D�L�V���� �D�� �U�L�J�R�U���� �V�H�U�L�D�P�� �D�S�O�L�F�i�Y�H�L�V�� �V�R�P�H�Q�W�H�� �j�V�� �F�R�O�X�Q�D�V��
2009 a 2019.  
�������� �$�� �O�L�Q�K�D�� �³�2�X�W�U�D�V�� �5�H�F�H�L�W�D�V�� �3�U�H�Y�L�G�H�Q�F�L�i�U�L�D�V�´�� �G�R�� �T�X�D�G�U�R�� �D�F�L�P�D�� �H�Q�J�O�R�E�D�� �O�L�Q�K�D�V�� �³�2�X�W�U�D�V�� �5�H�F�H�L�W�D�V�� �G�H��
�&�R�Q�W�U�L�E�X�L�o�}�H�V�´���� �5�H�F�H�L�W�D�V�� �3�D�W�U�L�P�R�Q�L�D�L�V�� ���5�H�F�H�L�W�D�V�� �G�H�� �9�D�O�R�U�H�V�� �0�R�E�L�O�L�i�U�L�R�V���� �H�� �D�V�� �'�H�P�D�L�V�� �5�H�F�H�L�W�D�V��
Correntes ilustradas no Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS/PE. 

A comparabilidade dos dados de 2021 com a série histórica anterior, assim, 
resta prejudicada. Só é viável comparar o dado de 2021 com o do ano anterior, por 
exemplo, se for incluída a despesa líquida do SPSM. Assim, se acaso for adicionado o 
�S�U�H�M�X�t�]�R���D�Q�X�D�O���G�R���V�H�W�R�U���P�L�O�L�W�D�U���H�P���������������G�H���5�����������������E�L�O�K�m�R�������R���W�R�W�D�O���G�D���O�L�Q�K�D���³�'�H�V�S�H�V�D��
�3�U�H�Y�L�G�H�Q�F�L�i�U�L�D�� �/�t�T�X�L�G�D�´�� �S�D�U�D�� ���������� �S�D�V�V�D�U�L�D�� �D�� �V�H�U�� �D�G�P�L�W�L�G�R�� �F�R�P�R�� �5���� ������������ �E�L�O�K�}�H�V�� ���H��
não como R$ 3.751 bilhões), situação em que o percentual final (Desp prev Líquida / 
�5�&�/���� �V�H�U�L�D���� �S�D�U�D�� �I�L�Q�V�� �G�H�� �F�R�P�S�D�U�D�E�L�O�L�G�D�G�H�� �F�R�P�� �R�V�� �D�Q�R�V�� �D�Q�W�H�U�L�R�U�H�V���� �S�D�V�V�t�Y�H�O�� �G�H�� �³�D�M�X�V�W�H�´��
para 17%, o que demonstra uma melhora da folga no fluxo de caixa do Estado de 
Pernambuco quando comparado ao percentual de 19,6% do ano de 2020. 

O percentual considerado de 17% acima mencionado informa um recuo no 
presente exercício após crescimento consolidado na última década (2010 a 2020). 

A maior utilidade do quadro acima é, noutro prisma, a de observar o avanço 
�S�U�R�J�U�H�V�V�L�Y�R���G�R���S�H�U�F�H�Q�W�X�D�O���³�'�H�V�S���3�U�H�Y�� �/�t�T�X�L�G�D���5�&�/�´�� �H�Q�W�U�H������������ �H������������ �H�P���F�H�Q�i�U�L�R���G�H��
manutenção de alíquotas e de ausência de segregação de massas previdenciárias, 
conforme será discorrido no item 9.4 deste Relatório. Neste período, o crescimento da 
RCL, mesmo significativo e acima da variação inflacionária do período, não foi 
suficiente para refrear a representatividade da despesa previdenciária líquida, tendo 
vista o aumento do quantitativo de benefícios previdenciários assumidos pela FUNAPE. 
Particularmente para 2021, a redução do percentual de comprometimento pode ser 
justificada pela continuidade de aumento da RCL num cenário pontual de ausência de 
reajuste, conforme previsto no art. 8º, I, da Lei Complementar Federal nº 173/2020 
(proibição válida até 31/12/2021). 
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9.3 Análise atuarial do RPPS/PE 

Além da avaliação financeira, que enfoca a situação de 
equilíbrio/desequilíbrio momentâneo entre receitas e despesas do estado no que toca a 
seus fundos previdenciários e similar (SPSM), é necessário nos atermos à análise 
atuarial requerida pela Lei Federal nº 9.717/1998, cuja periodicidade anual é advertida 
no art. 3º da Portaria MF nº 464/2018. 

Usualmente falando, a análise atuarial aponta em quanto o sistema 
previdenciário do ente federativo se encontra superavitário ou deficitário em suas 
perspectivas de arrecadação e desembolso no período futuro nas regras implantadas no 
tempo presente. A avaliação atuarial efetuada ao final de 2021 pela empresa contratada 
pelo estado (INOVE) considerou o período de 76 anos. 

Tal análise atuarial (efetuada ao final de 2021) contempla agora em um 
único documento (doc. 28) três avaliações atuariais apartadas, sendo uma para 
servidores civis vinculados ao FUNAFIN, uma segunda voltada a servidores civis 
ligados ao FUNAPREV e uma última concentrada na relação do estado com os seus 
militares, este último grupo vinculado ao novo Sistema de Proteção Social dos 
Militares, seguindo o comando da Lei Federal nº 13.954/2019, após autorização 
conferida pela Emenda Constitucional nº 103/2019, e em parâmetros corroborados pela 
Lei Complementar Estadual nº 460/2021. 

Inicialmente, serão informadas as hipóteses atuariais adotadas e as tábuas 
biométricas utilizadas nessas avaliações atuariais. No segundo momento, será analisado 
o balanço atuarial, com os seus componentes de ativo e passivo. Na sequência, serão 
analisadas as projeções atuariais das receitas e despesas, referentes ao período de 
2022 a 2096, bem como os resultados previdenciários anuais. Em seguida, serão 
analisados os principais dados estatísticos da base cadastral em 31.12.2021. 

Ao final, destacam-se os principais dados da avaliação atuarial efetuada ao 
final de 2021, quando então é aferida a perspectiva de concretização de tal avaliação, 
especialmente quando comparadas as distorções ocorridas nas últimas avaliações 
atuariais. 

9.3.1 Hipóteses atuariais e tábuas biométricas 

As hipóteses atuariais constituem o conjunto de valores esperados para os 
eventos futuros que afetam o Regime de Previdência, como expectativa de vida, 
previsão do crescimento real das remunerações, rotatividade de servidores ativos, taxa 
de inflação futura, taxa atuarial, dentre outros. 
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Salienta-se que pequenas alterações nas hipóteses atuariais, por incidirem 
em cálculos projetados para um longo prazo (décadas), podem provocar forte impacto 
na apuração do custo previdenciário11. 

Para algumas hipóteses atuariais, existem imposições normativas para 
adoção de parâmetros mínimos, conforme atualmente definido na Portaria MF nº 
464/2018, a saber: 

Art. 15. O ente federativo, a unidade gestora do RPPS e o atuário responsável 
pela elaboração da avaliação atuarial deverão eleger conjuntamente as 
hipóteses biométricas, demográficas, econômicas e financeiras adequadas à 
situação do plano de benefícios e aderentes às características da massa de 
beneficiários do regime para o correto dimensionamento dos seus 
compromissos futuros, obedecidos os parâmetros mínimos de prudência 
estabelecidos nesta Portaria, que poderão ser revistos por instrução normativa 
da Secretaria de Previdência (grifos nossos). 
[...] 
 
Art. 23. A alteração do perfil da massa por rotatividade poderá ser 
considerada desde que observados os seguintes parâmetros: 
I - taxa máxima de 1% (um por cento) a cada ano de projeção; 
[...] 
 
Art. 25. Com relação à hipótese de taxa real de crescimento da remuneração 
ao longo da carreira: 
I - será de, no mínimo, 1% (um por cento) a cada ano da projeção atuarial; 
[...] 
 
Art. 26. A taxa de juros real anual a ser utilizada como taxa de desconto para 
apuração do valor presente dos fluxos de benefícios e contribuições do RPPS 
deverá ter, como limite máximo, o menor percentual dentre os seguintes: 
I - do valor esperado da rentabilidade futura dos investimentos dos ativos 
garantidores do RPPS, conforme meta prevista na política anual de 
investimentos aprovada pelo conselho deliberativo do regime; e 
II - da taxa de juros parâmetro cujo ponto da Estrutura a Termo de Taxa de 
Juros Média seja o mais próximo à duração do passivo do RPPS. 
 
Art. 27. Deverá ser utilizada, na avaliação atuarial, a taxa de juros parâmetro, 
considerando a duração do passivo do respectivo plano de benefícios, como 
hipótese de taxa real de juros, nas seguintes situações: 
I - instituição ou extinção de RPPS; 
II - massa de beneficiários sob responsabilidade financeira direta do Tesouro; 
III - Fundo em Repartição; e 

                                                           
11 GUSHIKEN leciona que o custo previdenciário do Regime Próprio de Previdência é sempre um valor estimado, cujo cálculo 
depende de três elementos básicos: 1) base normativa dos benefícios; 2) base atuarial; 3) base cadastral. A primeira, a base 
normativa dos benefícios define as características do fundo previdenciário, isto é, os aspectos relativos aos benefícios que serão 
oferecidos e as regras de cálculo de cada um, observada a legislação previdenciária. A segunda, a base atuarial compreende as 
hipóteses atuariais adotadas para o cálculo do valor futuro dos pagamentos de cada benefício, a exemplo da expectativa de vida, 
previsão do crescimento real das remunerações, taxa de inflação futura, expectativa da taxa de juros. A terceira, a base cadastral 
apresenta as características individuais de cada segurado participante, compõem-se de informações, tais como: sexo do servidor - as 
mulheres têm expectativa de vida maior e requisitos diferenciados para a concessão de benefícios; data de nascimento, data provável 
da aposentadoria e duração esperada do benefício. GUSHIKEN, Luiz et al. Regime Próprio de Previdência dos Servidores: 
Como Implementar? Uma Visão Prática e Teórica. Coleção Previdência Social, MPAS, n. 17, p.101 -102. 
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IV - o RPPS ainda não possuir ativos garantidores do plano de benefícios 
(grifos nossos). 
Parágrafo único. Nas hipóteses de que trata este artigo, deverá ser 
apresentada, no Relatório da Avaliação Atuarial, a análise de sensibilidade do 
resultado atuarial à variação das taxas de juros, incluindo a sua demonstração 
à taxa de juros de 0% (zero por cento). 
Art. 35. A avaliação atuarial deverá computar os efeitos da compensação 
financeira entre os regimes previdenciários, projetando os valores a receber e 
a pagar pelo RPPS relativos aos benefícios concedidos e a conceder, 
observados os parâmetros definidos em instrução normativa da Secretaria de 
Previdência, cujos critérios e a metodologia utilizados, em perspectiva 
conservadora para referida estimativa de receitas ou despesas futuras do 
RPPS, deverão ser demonstrados no Relatório da Avaliação Atuarial. 

Daremos destaque aos arts. 26 e 27 acima, em razão de nele estarem 
contidas as normas sobre taxa de juros a serem aplicadas quando do cálculo dos déficits 
atuariais.  

Para avaliações atuariais efetuadas com data-base de 31/12/2021, a taxa de 
juros parâmetro cujo ponto da Estrutura a Termo de Taxa de Juros Média a ser aplicada 
foi definida pela Portaria SPREV nº 6.132, de 25/05/2021. A referida taxa varia 
conforme a duração média dos passivos atuariais (intitulada na área previdenciária 
�F�R�P�R�� �³�G�X�U�D�W�L�R�Q�´���� �G�H�� �F�D�G�D�� �I�X�Q�G�R�� �G�H�� �S�U�H�Y�L�G�r�Q�F�L�D���� �7�H�Q�G�R�� �F�D�O�F�X�O�D�G�R�� �S�U�D�]�R�V�� �G�H�� �G�X�U�D�o�m�R��
média de 14,25, 15,30 e 33,89 anos, respectivamente, para o FUNAFIN, SPSM e 
FUNAPREV, a empresa de atuária chegou a percentuais de 4,80% para o FUNAFIN, 
4,62% para o grupo do SPSM, e de 5,02% para o FUNAPREV (doc. 28, pág. 09), 
conforme reproduzido a seguir.  

�³�'�H�V�W�D���I�R�U�P�D�����F�R�Q�V�L�G�H�U�D�Q�G�R���D���W�D�[�D���G�H���M�X�U�R�V���S�D�U�k�P�H�W�U�R���G�H�����������������F�R�P���E�D�V�H���Q�D��
duration do passivo de 33,89 anos, para o FUNAPREV; a taxa de juros 
parâmetro de 4,80%, com base na duration do passivo de 14,25 anos, para o 
FUNAFIN; a taxa de juros parâmetro de 4,62%, com base na duration do 
passivo de 15,30 anos, para os Militares; a taxa de juros real utilizada 
como desconto financeiro foi de 4,62% para todos os planos, inclusive 
�S�D�U�D���R�V���0�L�O�L�W�D�U�H�V���´�����J�U�L�I�R���Q�R�V�V�R�� 

Verificada a Portaria SPREV nº 6.132/2021, vê-se que o percentual a ser 
considerado para o grupo dos Militares deveria ter sido de 4,83%, e não 4,62%. Esse 
equívoco não chegaria a interferir no cálculo do déficit atuarial apresentado ao final de 
2021 em razão de que a meta de rentabilidade disposta na Política de Investimentos da 
FUNAPE foi de 4,62%, sendo tal meta admitida como a taxa a ser aplicada, conforme 
inciso I do art. 26 da referida Portaria MF nº 464/2018. 

No entanto, conforme o FUNAFIN não disponha de ativos garantidores, 
entendemos que o percentual admitido, nos termos do art. 27 da mesma Portaria MF nº 
464/2018, deveria ter sido o de 4,80%, adiante reproduzido: 

Art. 27. Deverá ser utilizada, na avaliação atuarial, a taxa de juros parâmetro, 
considerando a duração do passivo do respectivo plano de benefícios, como 
hipótese de taxa real de juros, nas seguintes situações: 
I - instituição ou extinção de RPPS; 
II - massa de beneficiários sob responsabilidade financeira direta do Tesouro; 
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III - Fundo em Repartição; e 
IV - o RPPS ainda não possuir ativos garantidores do plano de benefícios 
(grifos nossos). 

Na prática, então, foi adotada como taxa única a taxa de 4,62% a.a. para os 
três fundos de natureza previdenciária quando a legislação aplicável indica, ao que 
entendemos, que deveria ter sido privilegiada a taxa de juros parâmetro, não havendo 
admissão, no caso para a meta estipulada pelo FUNAFIN. 

Foi identificada ainda divergência, dentro do mesmo documento de 
avaliação atuarial quanto ao prazo de duração média dos passivos dos três fundos, o que 
pode ser verificado do confronto entre as páginas 09 e 118 da peça (doc. 28). Um fato 
que poderia elucidar o ponto de divergência seria a publicação do Demonstrativo de 
Duração dos Passivos, exigência prevista no art. 11 da Portaria MF nº 464/2018. 

Assim, a peça de avaliação atuarial referente aos servidores civis vinculados 
ao FUNAFIN (doc. 28, p. 48), ao apresentar a descrição dos critérios, das premissas e 
hipóteses atuariais adotadas, fez assim constar: 

Taxa de Juros Reais: 4,62%; 
Taxa de crescimento real de salários: 1,00% a.a.; 
Taxa de crescimento real dos benefícios: 0,00% ao ano; 
Fator de determinação do valor real dos salários: 100%; 
Fator de determinação do valor real dos benefícios: 100%; 
Rotatividade: 0,00% a.a.; 
Despesa Administrativa: custeada pelo estado; 
Fator de Capacidade: 100,00%; 
Benefícios a conceder com base na média: corresponde a 67% da última 
remuneração. 
Idade estimada de entrada em aposentadoria programada: Para a hipótese 
em questão é calculado a elegibilidade do segurado ativo para um benefício 
programado, com diferimento de 2 anos. 
Custo administrativo: custeado diretamente pelo tesouro estadual; 

Similarmente, a avaliação atuarial relativa aos servidores civis vinculados 
ao FUNAPREV (doc. 28, p. 24) apresenta a descrição dos critérios, das premissas e 
hipóteses atuariais adotadas, dentre as quais se destacam: 

Taxa de juros real: 4,62% 
Crescimento salarial: 1,00% a.a; 
Rotatividade: 0,0% a.a (ausência de novos entrados); 
Taxa de crescimento real de salários: 1,00% a.a.; 
Taxa de crescimento real dos benefícios: 0,00% ao ano; 
Fator de Capacidade: 100,00% a.a 
Benefícios a conceder com base na média: correspondente a 67% da última 
remuneração;  
Idade de início de contribuição ao regime previdenciário: 25 anos; 
Despesa administrativa: custeada pelo estado; 
Idade estimada de entrada em aposentadoria programada: para a hipótese 
em questão é calculado a elegibilidade do segurado ativo para um benefício 
programado, com diferimento de 2 anos. 
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No mesmo sentido, a avaliação atuarial referente ao grupamento de militares 
(doc. 28, p. 75) contém a descrição dos critérios, das premissas e hipóteses atuariais 
adotadas, a saber: 

Taxa de Juros Reais: 4,62%; 
Idade de início de contribuição ao regime previdenciário: 25 anos; 
Custo administrativo: custeado integralmente pelo tesouro estadual; 
Cálculo da data de entrada em aposentadoria programada: primeira 
elegibilidade (sem diferimento de tempo). 
Crescimento Salarial: 1,00% a.a; 
Rotatividade: 0,00% a.a; (ausência de novos entrados) 
Despesa Administrativa: custeada pelo estado; 
Fator de Capacidade: 100,00%. 

Deve-se destacar que o fator de reposição zero, que será corroborado para o 
FUNAFIN, dada sua pretensão de exaurimento, foi também aplicado à avaliação 
atuarial ao SPSM. O destaque acima tem relevância porque o ingresso de Militares ao 
FUNAPREV é vedado pela redação atual do art. 4º, inciso I, da Lei Complementar 
Estadual nº 28/2000, com redação dada pela Lei Complementar Estadual nº 423/2019, 
sendo certo, contudo, que haverá tal reposição no SPSM, de fato, em exercícios futuros 
quando da passagem dos militares da ativa para a inatividade militar e que os novos 
ingressantes não irão compor o FUNAPREV, salvo se houver modificação na redação 
da Lei Complementar Estadual nº 28/2000 atualmente definida pela Lei Complementar 
Estadual nº 423/2019. 

Foram utilizadas ainda as seguintes tábuas biométricas como fator comum 
nas avaliações atuariais do FUNAFIN (doc. 28, p. 48), do FUNAPREV (doc. 28, p. 24) 
e do SPSM (doc. 28, p. 75): 

Mortalidade de Válidos em Fase Laborativa: IBGE �± 2020, segregada por 
sexo; 
Mortalidade de Válidos em Fase pós-laborativa: IBGE �± 2020, segregada 
por sexo; 
Mortalidade de Inválidos: IBGE �± 2020, segregada por sexo 
Entrada em Invalidez: Álvaro Vindas; 

A avaliação de 2021 não contempla, por fim, informação sobre a família 
padrão considerada no exame (quantidade média de filhos por casal, diferença entre a 
idade do integrante do sexo masculino frente à do sexo feminino).  

9.3.2 Estatísticas da massa 

Os resultados obtidos nas avaliações atuariais do exercício de 2021 se 
originaram dos dados cadastrais posicionados de servidores civis (FUNAFIN e 
FUNAPREV) e militares (SPSM) com data-base de setembro/2021. Nesse contexto, 
são reproduzidos e analisados a seguir alguns dados estatísticos dessas bases cadastrais. 
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a) Médias gerais dos ativos e beneficiários 

A ponderação das informações trazidas nas avaliações atuariais de 2021 
pertinentes ao FUNAFIN, FUNAPREV e SPSM (Militares) permite a obtenção dos 
seguintes dados relativos ao quantitativo de servidores e beneficiários ao final do 
exercício de 2021, bem como sua remuneração média no exercício. 

FUNAFIN  

Item Ativos Aposentados Pensionistas Total 

Quantitativo 72.451 60.182 16.458 149.091 

Remuneração/Benefício médio (R$) 5.648,22 4.860,84 5.028,35 5.261,96 

FUNAPREV 

Item Ativos Aposentados Pensionistas Total 

Quantitativo 3.099 0 0 3.099 

Remuneração/Benefício médio (R$) 3.814,90 0,00 0,00 3.814,90 

SPSM (Militares) 

Item Ativos Aposentados Pensionistas Total 

Quantitativo 18.173 16.419 6.892 41.484 

Remuneração/Benefício médio (R$) 5.563,54 7.125,07 4.825,60 6.058,98 

Fonte: Avaliações atuariais do FUNAFIN, FUNAPREV e SPSM �± Data Base: 31.12.2021 (doc. 28, 
págs. 57-58; pág. 28; e págs. 70-71). A remuneração média total foi obtida por cálculo próprio, a partir da 
média ponderada dos dados da avaliação atuarial. 

Análise 

Os dados ilustrados nas tabelas acima foram coletados a partir das 
avaliações atuariais de dezembro/2021, realizadas pela empresa Inove �± Consultoria 
atuarial e previdenciária, e refletem, com relação ao FUNAFIN, FUNAPREV e SPSM, 
a quantidade de ativos, aposentados e pensionistas, assim como as respectivas 
remunerações e benefícios médios, a partir do que podem ser tecidas as seguintes 
considerações: 

a) O FUNAFIN conta com a maior população de ativos, aposentados e 
pensionistas, somando um total de 149.091 pessoas vinculadas ao fundo ao final de 
2021, enquanto o SPSM apresentou 41.484 pessoas vinculadas a este sistema de 
proteção �± dentre ativos, aposentados e pensionistas, e o FUNAPREV somou 3.099 
pessoas (apenas servidores ativos); 

b) O quantitativo de beneficiários (aposentados e pensionistas) do 
FUNAFIN representou 51,4% da população total de 149.091 pessoas vinculadas ao 
fundo ao final de 2021, ao passo que a quantidade de beneficiários do SPSM totalizou 
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56,19% da sua população total de 41.484 pessoas. O FUNAPREV, por sua vez, não 
contou com beneficiários ao final de 2021; 

c) Da análise dos benefícios médios das aposentadorias e pensões pagas 
pelo FUNAFIN e pelo SPSM, tem-se que o maior benefício médio está presente no 
SPSM, que pagou, em 2021, aposentadorias com valor médio de R$ 7.125,07, seguidas 
pelas pensões médias pagas pelo FUNAFIN no montante de R$ 5.028,35, pelas 
aposentadorias médias pagas pelo FUNAFIN, da monta de R$ 4.860,84, e pelas 
pensões pagas pelo SPSM, com valor médio de R$ 4.825,60; 

d) A partir do exercício de 2021, a análise segregada do FUNAFIN, do 
FUNAPREV e do SPSM permitirá a individualização das variações, entre exercícios, 
dos respectivos coeficientes de beneficiários e dos valores médios das 
remunerações/benefícios pagos, cuja verificação será realizada a partir das Contas de 
Governo de 2022. 

b) Quantitativo de servidores ativos e beneficiários (aposentados e pensionistas) 

As avaliações atuariais do FUNAFIN, FUNAPREV e SPSM do exercício 
de 2021 �± as quais, com relação ao quantitativo de servidores constante da base 
cadastral, consideram a data-base 30/09/2021, informam os quantitativos totais de 
segurados ativos, aposentados e pensionistas, de modo que é possível delinear a 
variação entre essas quantidades em relação ao exercício de 2020, conforme 
evidenciado nas tabelas a seguir: 

FUNAFIN  

Ano 
Quantitativo de segurados ativos e beneficiários em 2020 e 2021 

Ativos Aposentados Pensionistas Total 

2020 79.164 59.242 16.084 154.490 

2021 72.451 60.182 16.458 149.091 

Variação 
(2021-2020) 

-6.713 940 374 -5.399 

FUNAPREV 

Ano 
Quantitativo de segurados ativos e beneficiários em 2020 e 2021 

Ativos Aposentados Pensionistas Total 

2020 2.337 0 0 2.337 

2021 3.099 0 0 3.099 

Variação 
(2021-2020) 

762 0 0 762 
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SPSM 

Ano 
Quantitativo de segurados ativos e beneficiários em 2020 e 2021 

Ativos Reserva/Reforma Pensionistas Total 

2020 20.764 14.424 6.539 41.727 

2021 18.173 16.419 6.892 41.484 

Variação 
(2021-2020) 

-2.591 1.995 353 -243 

Fonte: Avaliações atuariais do FUNAFIN, FUNAPREV e SPSM (doc. 28, p. 57-58, p. 28; e p.70-71). 

Análise 

No que diz respeito ao FUNAFIN, a tabela acima informa que houve, entre 
os exercícios de 2020 e 2021, uma redução de 6.713 pessoas no contingente de ativos (-
8,48%) e aumentos de 940 (+1,6%) e 374 (+2,32%) beneficiários nos estoques de 
aposentados e pensionistas, respectivamente, o que informa uma redução líquida no 
total de indivíduos vinculados ao fundo da monta de 5.399. Quanto a isso, é importante 
destacar que a redução do contingente de ativos do FUNAFIN entre 2020 e 2021 
superou em 85% a redução observada entre 2019 e 2020 no exame de Contas do 
Governador de 2020, quando se observou que 3.629 ativos deixaram o RPPS/PE como 
um todo. Diante dessa constatação, o que se pode inferir é a ocorrência, entre os 
exercícios de 2020 e 2021, de um número expressivo de óbitos de pessoas vinculadas 
ao FUNAFIN, ou mesmo uma revisão da base cadastral ou, ainda, da metodologia de 
aferição, tendo em vista que a avaliação atuarial referente a 2021 foi efetuada por 
pessoa jurídica diversa da responsável pela avaliação de 2020. 

Com relação ao FUNAPREV, a tabela acima indica um aumento de 762 
servidores ativos entre os anos de 2020 e 2021 (ou seja, um acréscimo de 32,60%), 
inexistindo, até o momento, aposentados e pensionistas vinculados a esse fundo. 

Já o SPSM apresentou, entre 2020 e 2021, uma redução de 2.591 indivíduos 
no contingente de militares da ativa (-12,47%) e aumentos de 1.995 (+13,83%) e 353 
(+5,4%) beneficiário�V���Q�R�V���H�V�W�R�T�X�H�V���G�H�� �U�H�I�R�U�P�D���U�H�V�H�U�Y�D�� ���³�D�S�R�V�H�Q�W�D�G�R�V�´���� �H�� �S�H�Q�V�L�R�Q�L�V�W�D�V����
respectivamente. Nesse contexto, a redução do contingente ativos (2.591) se revelou 
mais coerente com o acréscimo de beneficiários para o mesmo período (2.348, 
considerando a soma dos aumentos de aposentados e pensionistas). 

Diante desse cenário, tem-se que as movimentações nos estoques do 
FUNAFIN, FUNAPREV e SPSM mantêm a quantidade total de ativos do Estado de 
Pernambuco abaixo do patamar de 100 mil pessoas �± precisamente 93.723 ativos, de 
acordo com as informações acima. 
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c) Proporção segurados ativos/aposentados 

A proporção entre o quantitativo de segurados ativos e inativos 
(aposentados) no FUNAFIN, FUNAPREV e SPSM �± obtida a partir de informações 
constantes das respectivas Avaliações Atuariais, é reproduzida a seguir: 

FUNAFIN  

Sexo 
(I)  

Ativos 
(II)  

Aposentados 
(I/II)  

Proporção 

Masculino 29.255 13.847 2,11 

Feminino 43.196 46.335 0,93 

Estoque 2021 72.451 60.182 1,20 

FUNAPREV 

Sexo 
(I)  

Ativos 
(II)  

Aposentados 
(I/II)  

Proporção 

Masculino 810 0 - 

Feminino 2.289 0 - 

Estoque 2021 3.099 0 - 

SPSM 

Sexo 
(I)  

Ativos 
(II)  

Aposentados 
(I/II)  

Proporção 

Masculino 15.815 15.847 1,00 

Feminino 2.358 572 4,12 

Estoque 2021 18.173 16.419 1,11 

Fonte: Avaliações atuariais do FUNAFIN, FUNAPREV e SPSM (doc. 28, p. 52-57; p. 28; e p. 77-81). 

Análise 

Conforme pode ser constatado na tabela acima, a proporção entre a 
quantidade de servidores ativos e aposentados do FUNAFIN alcançou, em 2021, a 
relação de 1,2, calculada a partir dos quantitativos gerais referentes a todos os Poderes e 
�y�U�J�m�R�V�� �D�X�W�{�Q�R�P�R�V�� �G�R�� �H�V�W�D�G�R�� ���R�X�� �V�H�M�D���� �H�[�L�V�W�H�P�� �³�������´�� �D�W�L�Y�R�V�� �S�D�U�D�� �F�D�G�D�� �D�S�R�V�H�Q�W�D�G�R��
vinculado ao fundo). A esse respeito, vale destacar que essa proporção próxima a 1 é 
vetorizada especialmente pelo Poder Executivo estadual, uma vez que a realidade 
previdenciária nos demais Poderes tende a ser diferente, a exemplo do que ocorre no 
Poder Judiciário estadual, o qual, conforme apuração efetuada no exercício de 2017, 
revelava uma relação ativos/aposentados de 8,79. 
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No SPSM, por sua vez, apurou-se uma proporção de 1,11 entre ativos e 
aposentados (reforma/reserva, no caso dos militares), o que denota, também, uma 
relação próxima a 1. 

Quando da apuração realizada no Relatório de Contas do Governador de 
2020, pontuou-se a tendência de que a proporção ora discutida decairia ao patamar de 1 
(e até mesmo o ultrapasse para patamares inferiores) em um futuro próximo. Naquela 
ocasião, mesmo tendo sido realizado o cálculo a partir de uma realidade previdenciária 
que agregava também os militares (o que não ocorrerá mais a partir do presente 
Relatório), a tendência verificada era de queda linear na proporção entre as quantidades 
de ativos e aposentados do RPPS/PE, que registrou uma relação de 1,44 em 2018, 1,36 
em 2019 e 1,28 em 2020. 

Destaca-se que a relação entre ativos e aposentados só não é atualmente 
mais próxima ao quociente 1 graças ao quantitativo de servidores que reúnem 
�F�R�Q�G�L�o�}�H�V���G�H���V�H���D�S�R�V�H�Q�W�D�U�����L�Q�W�L�W�X�O�D�G�R�V���F�R�P�R���³�V�H�U�Y�L�G�R�U�H�V���F�R�P���D�S�R�V�H�Q�W�D�G�R�U�L�D���L�P�L�Q�H�Q�W�H�´��, 
mas ainda não o fizeram. Esse quantitativo estimado ao final de 2021 era de 17.901 
servidores (doc. 28, p. 56 e 80). Caso esses servidores optassem, em conjunto, por 
requerer a aposentadoria, haveria transferência de valores da folha de ativos para a 
folha de inativos, com significativa necessidade de reposição de servidores ativos, 
como tratado no subitem adiante. 

d) Aposentadorias concedidas no exercício de 2021 

Conforme informação obtida junto à FUNAPE, foram concedidas 3.540 
aposentadorias no exercício de 2021, tal qual discriminado na tabela adiante. 

Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores do Estado de 
Pernambuco 

Quantitativo de aposentadorias concedidas no exercício de 2021 

Poder Executivo 3.407 

Poder Judiciário 83 

Poder Legislativo 12 

Tribunal de Contas 22 

Ministério Público 7 

Defensoria Pública 9 

Total 3.540 
Fonte: FUNAPE. 

Análise 

O número de aposentadorias concedidas em 2021, quando visto de forma 
conjugada ao de 2020, já começa sinalizar correlação com a média histórica verificada 
entre 2011 e 2015, conforme verificado adiante: 
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Quantidade de aposentação de servidores no estado �± últimos setes anos 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 
3.231 3.402 2.938 3.459 2.544 4.289 5.096 3.203 4.420 2.920 3.540 

Fonte: Secretaria de Administração do Estado de Pernambuco (2011 a 2018) e FUNAPE (2019 e 2021). 

Pode-se argumentar que o quantitativo de aposentadorias concedidas 
apresenta tendência de elevação em momentos que antecedem reformas previdenciárias 
nacionais ou locais tendentes a aumentar requisitos de aposentação ou a suprimir 
benefícios aos aposentados. Esse fator pode justificar a elevação de quantitativos anuais 
de concessão de aposentadoria mais acentuados entre 2016 e 2019, em vista dos debates 
nacionais deflagrados desde o final de 2016 até a conclusão da Reforma, propiciada 
pela EC nº 103, de 13/11/2019. 

O número de aposentações anuais no estado é inequivocamente contido 
(refreado) em razão do abono de permanência em atividade, de previsão constitucional, 
conforme § 19 do art. 40 da Constituição Federal). Isso porque o quantitativo estimado 
de servidores estaduais que já completaram os requisitos para aposentadoria, tidas essas 
por aposentadoria iminente nos cálculos atuariais, alcança 17.901 em 31/12/2021, o que 
corresponde a 19,1% dos servidores em atividade no estado. 

A observação tem relevância em razão de que a EC nº 103/2019 abriu 
espaço para que estados, em legislação local, até mesmo venham a suprimir o benefício, 
até então de caráter obrigatório e de valor mensal fixo correspondente ao valor da 
contribuição previdenciária. Com a referida EC nº 103/2019, o valor mensal a ser pago 
ao servidor que opte por permanecer em atividade pode deixar de coincidir com o valor 
desta contribuição mensal, sendo então, em patamar inferior, ou até mesmo ser 
suprimido em face de modificações na legislação estadual. Isso é verificado do 
comparativo entre a redação anterior do § 19 do art. 40 da CF, inserida pela EC nº 
41/2003, e a atualmente em vigor, aplicada com o advento da EC nº 103/2019, 
conforme adiante ilustrado: 

Redação anterior 
(EC nº 41, 19.12.2003) 

Redação atual 
(EC nº 103, 13.11.2019) 

§ 19. O servidor de que trata este artigo 
que tenha completado as exigências 
para aposentadoria voluntária 
estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte 
por permanecer em atividade fará jus a 
um abono de permanência 
equivalente ao valor da sua 
contribuição previdenciária até 
completar as exigências para 
aposentadoria compulsória contidas no 
§ 1º, II. 

§ 19. Observados critérios a serem 
estabelecidos em lei do respectivo ente 
federativo, o servidor titular de cargo 
efetivo que tenha completado as 
exigências para a aposentadoria 
voluntária e que opte por permanecer em 
atividade poderá fazer jus a um abono 
de permanência equivalente, no máximo, 
ao valor da sua contribuição 
previdenciária, até completar a idade para 
aposentadoria compulsória. 
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Portanto, se um estado da federação alterar sua legislação de modo a que o 
servidor que permaneça em atividade passe a ter direito a, digamos, 20% de sua 
contribuição, e não mais a 100% dela, estará respaldado na legislação nacional. 
Todavia, essa alternativa, para o estado de Pernambuco e outros entes que detenham 
significativos percentuais de servidores com aposentadoria iminente não nos 
transparece vantajosa, sendo previsível, se tal possibilidade vier a ocorrer, um avanço 
significativo de aposentações no ano em que viesse a ser efetivada e nos seguintes, com 
uma irreversível perda de força de trabalho somente sanável pela contratação de novos 
servidores estaduais.  

O e-Fisco informa que em 2021 o estado despendeu R$ 155,33 milhões a 
título de abono de permanência12 para servidores civis e militares (cerca de 2,3% de sua 
folha de aposentados/pensionistas, que em 2021, alcançou R$ 6,76 bilhões). Se, por 
acaso, os servidores que já compunham o universo daqueles reconhecidos como 
aposentadoria iminente houvessem optado repentinamente por requerer sua aposentação 
ainda no início de 2021, o valor financeiro adicional que o estado teria acrescido13 à sua 
folha de inativos seria de até R$ 1,272 bilhão, ou seja, o valor de R$ 6,76 bilhões anuais 
com a folha de inativos e pensionistas poderia ter sido elevado para até R$ 8 bilhões em 
2021 caso o estado houvesse desestimulado a permanência de servidores quando do 
cumprimento integral de requisitos para requerimento de aposentadoria.  

A reposição dessa mão de obra, por novos servidores, teria impacto na folha 
de ativos trazendo, então, mais custo operacional para o estado. 

Visto assim, deve-se ponderar que o custo de transição inaugurado com a 
implantação do FUNAPREV em 01/04/2020 terá menores impactos financeiros ao 
estado no curto prazo caso sejam mantidos os estímulos existentes na atualidade a que 
os servidores que já cumpriram os requisitos de aposentadoria optem por permanecer 
em atividade, o que reduz a necessidade de reposição da força de trabalho. 

9.3.3 Evolução quantitativo-financeira de servidores e beneficiários 

Até exercício de 2020, procedia-se à análise, neste item 9.3.3, da evolução 
quantitativo-financeira de aspectos gerais da previdência estadual, considerada então 
como uma estrutura unitária (RPPS/PE). Todavia, em decorrência da reforma 
previdenciária mais recente (EC nº 103/2019) e das mudanças de paradigmas que a 
sucederam, especialmente no que diz respeito ao Sistema de Proteção Social dos 
Militares (SPSM) �± que perdeu a sua conotação previdenciária, e, no caso específico do 
Estado de Pernambuco, o início do funcionamento do FUNAPREV, entende esta 
Equipe de Auditoria que, a partir do corrente exercício apurado de 2021, há maior 
utilidade em se fazer uma análise segregada de cada um dos fundos de previdência do 

                                                           
12 Soma das naturezas 3.1.90.11.07 e 3.1.90.12.60 
13 O valor de R$ 1,272 bilhão foi obtido da multiplicação de R$ 5.648,22 (valor da remuneração média dos servidores em atividade 
vinculados ao FUNAFIN em 2021), multiplicado por 17.901 (quantitativo de servidores com aposentadoria iminente) e por 13 
(número de competências mensais na folha de pagamento em um exercício financeiro). 
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estado (FUNAFIN e FUNAPREV) e do Sistema de Proteção Social dos Militares 
(SPSM). 

Nesse sentido, são apresentadas a seguir a tabela com os dados gerais da 
evolução histórica do RPPS/PE registrada até 2020 (apenas a título informativo) e as 
tabelas segregadas relativas ao FUNAFIN, FUNAPREV e SPSM, em relação às quais 
será iniciada, a partir de 2021, uma nova análise da evolução quantitativo-financeira da 
previdência estadual e do sistema de proteção referente aos militares. 

Evolução do RPPS/PE (abrangendo civis e militares) �± 2016/2020 

Ativos 2016 2017 2018 2019 2020 

Nº Servidores Ativos 101.946 102.819 102.228 99.928 96.299 

Idade Média de Ativos 46,5 46,1 45,9 46,4 46,05 

Remuneração Média de Ativos (R$) 4.454,51 5.019,97 5.185,86 5.554,54 5.537,13 

Beneficiários (apos. e pens.) 2016 2017 2018 2019 2020 

Nº Beneficiários 89.074 91.188 93.719 96.289 98.399 

Idade Média de Beneficiários 67,6 67,3 68,2 69,0 65,9 

Benefício Médio (R$) 3.964,22 4.408,60 4.650,87 4.973,86 5.059,71 

 
FUNAFIN �± 2021 

Ativos 2021 

Nº Servidores Ativos 72.451 

Idade Média de Ativos 48,93 

Remuneração Média de Ativos (R$) 5.648,22 

Aposentados 2021 

Nº Aposentados 60.182 

Idade Média de Aposentados 70,50 

Provento Médio (R$) 4.860,84 

Pensionistas 2021 

Nº Pensionistas 16.458 

Idade Média de Pensionistas 69 

Pensão Média (R$) 5.028,35 
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FUNAPREV �± 2021 

Ativos 2021 

Nº Servidores Ativos 3.099 

Idade Média de Ativos 34,98 

Remuneração Média de Ativos (R$) 3.814,90 

Aposentados 2021 

Nº Aposentados 0 

Idade Média de Aposentados 0 

Provento Médio (R$) 0,00 

Pensionistas 2021 

Nº Pensionistas 0 

Idade Média de Pensionistas 0 

Pensão Média (R$) 0,00 

 

SPSM �± 2021 

Ativos 2021 

Nº Militares da Ativa 18.173 

Idade Média de Ativos 38 

Remuneração Média de Ativos (R$) 5.563,54 

Aposentados (reserva/reforma) 2021 

Nº Aposentados 16.419 

Idade Média de Aposentados 60 

Provento Médio (R$) 7.125,07 

Pensionistas 2021 

Nº Pensionistas 6.892 

Idade Média de Pensionistas 61 

Pensão Média (R$) 4.825,60 

9.3.4 Ausência de elaboração de Balanço atuarial em 31.12.2021 

O Balanço Atuarial de um fundo previdenciário é uma demonstração que 
confronta a totalidade dos Ativos Atuariais existentes e esperados num período futuro 
de longo prazo com os compromissos gerados estimados para o mesmo período 
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(Passivo Atuarial). Esses compromissos são representados, a valor presente, e indicam 
o custo total estimado para as despesas com aposentadorias e pensões no período (o 
intervalo futuro de 76 anos foi considerado na avaliação de 2021). Quando aplicável, a 
compensação financeira a ser empregada pelo ente é adicionada ao lado dos ativos, 
para equilíbrio do balanço. 

Assim, o Balanço Atuarial tem finalidade diversa do demonstrativo de 
receitas e despesas previdenciárias trazido no item 9.2.1, porque este demonstrativo 
cuida tão somente das receitas e despesas verificadas no ano findo, enquanto o Balanço 
Atuarial procura mensurar, a valor presente, os valores recebíveis e compromissos a 
cumprir no tempo futuro. Essas diferenças são esquematizadas no quadro a seguir: 

Demonstração 
Demonstração do Resultado 

Previdenciário 
Balanço Atuarial 

O que afere 
Resultado Previdenciário do 
exercício findo 

Provisão matemática para o 
tempo futuro (75 anos) 

Em que se baseia Receitas e Despesas já realizadas 
Valores a Pagar e a Receber 
projetados 

Qual o foco principal Financeiro  Atuarial  

Fonte: elaboração própria. 

A empresa contratada pelo estado para realizar a avaliação atuarial de 2021 
não inseriu os balanços atuariais do FUNAFIN, do FUNAPREV e do SPSM (doc. 28). 

Quanto a isso, verificamos que entre os exercícios de 2019 e 2020 a 
Contabilidade do estado disponibilizou, no e-Fisco, informações relativas aos fundos 
civil, neste compreendidos o FUNAFIN e o FUNAPREV, e, à parte, ao fundo militar 
(SPSM). Em 01/12/2021, por meio dos lançamentos 2021NL000032, 2021NL000033 e 
2021NL000034 da UG 590101 (FUNAFIN), que reclassificou as antigas provisões 
previdenciárias patrimoniais (ppp), constituídas pelo estado, para as atuais provisões 
matemáticas previdenciárias (pmp), conforme padronização nacionalmente 
estabelecida. Contudo, a segregação civil-militar culminou não sendo mais refletida na 
Contabilidade estadual, vez que os antigos saldos existentes nas contas contábeis 
2.2.7.9.1.70.01 e 2.2.7.9.1.70.02, nos valores respectivos de R$ 64,6 bilhões e R$ 27,3 
bilhões14, foram reclassificados, parte para a conta 2.2.7.2.1.01.01 (compromissos 
atuariais do plano financeiro; benefícios concedidos) e parte para a conta 
2.2.7.2.1.02.01 (compromissos atuariais do plano financeiro; benefícios a conceder), 
sem que dentro destas contas o estado tenha efetuado uma segunda divisão, agora entre 
as parcelas de origem civil e militar. Entendemos que esse segundo critério de divisão é 
possível de operacionalização pelo estado, por meio de controle por conta corrente 
dentro do e-Fisco. 

                                                           
14 O valor de R$ 64,6 bilhões pertinia ao passivo reconhecido pelo estado em dez/2020 referente à relação atuarial existente entre o 
estado e os seus servidores civis (FUNAFIN), enquanto os R$ 27,3 bilhões dizem respeito ao passivo reconhecido à relação ante os 
servidores militares (SPSM). 
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Não verificamos, de qualquer forma, balanço atuarial consolidado entre 
FUNAFIN e SPSM na avaliação atuarial de 2021. O que a Contabilidade espelha como 
dados gerais é que há um passivo atuarial, a valor presente (31/12/2021), de 
R$.102.637.612.599,24 (R$ 102,64 bilhões), atribuído ao estado para o período futuro 
de 76 anos para o plano financeiro (que não abrange o FUNAPREV). Também informa 
que não há ativos atuariais formados para esse plano financeiro. Desse comparativo 
tem-se que o déficit atuarial do estado é da mesma ordem de R$ 102,64 bilhões acima 
exposto. 

Quando esse dado de R$ 102,64 bilhões a valor presente é comparado ao 
que havia registrado na Contabilidade ao final do ano anterior (2020), vê-se que o 
balanço de 2021 contempla uma elevação de 11,60% do déficit atuarial atual, vez que o 
valor exposto no Balanço Atuarial de 2020 havia alcançado R$ 91.966.208.525,33 
(R$.91,97 bilhões). Esse aumento se revelou superior ao percentual da variação 
inflacionária do exercício de 2021 (10,06%). A elevação do déficit atuarial em 11,60% 
representou uma elevação efetiva de 1,40%, quando descontado o efeito inflacionário 
medido pelo IPCA, o que aponta para uma relativa estabilidade no comportamento do 
déficit no comparativo entre finais de exercícios 2020 e 2021. 

Para a obtenção desse resultante de R$ 102,64 bilhões, houve a aplicação 
de taxa percentual de juros (no caso, desconto) de 4,62% a.a. indistintamente para o 
FUNAFIN, para o SPSM e para o FUNAPREV, com base no inciso II do art. 26 da 
Portaria MF nº 464/2018. A aplicação desse percentual tem por finalidade trazer os 
valores previstos com desembolso/recebimento futuro para o valor presente (no caso, a 
31/12/2021). Esse critério já vem sendo aplicado desde a avaliação atuarial de 2019. 

Apesar de autorizar a aplicação de descontos quando do dimensionamento 
de montantes a valor presente, a Portaria MF nº 464/2018 determinou que a avaliação 
expusesse também à parte, o montante que seria resultante caso aplicada taxa de juros 
0% a.a. Por esse critério, o déficit atuarial do estado teria sido de R$ 233,71 bilhões 
para 76 anos (estimativa a valor futuro, portanto). 

9.3.5. Projeções atuariais de dez/2021 (aplicáveis ao período futuro 2022/2097) 

A pretensão da projeção atuarial é a de tentar delinear o comportamento dos 
resultados previdenciários anuais no longo prazo. 

A avaliação atuarial oferecida pelo estado ao final de 2021, incluída no 
presente processo (doc. 28), contempla, então, três partes componentes: FUNAFIN, 
FUNAPREV (este com funcionamento iniciado em 01/04/2020) e SPSM, as quais 
trazem, separadamente, quadros demonstrativos contendo a projeção das receitas e 
despesas previdenciárias do estado para os próximos 76 anos (2022 a 2097). 

Faremos um resumo das informações essenciais ali contidas para ao final 
(item 9.3.5.4) oferecer uma visão consolidada de tais dados.  
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9.3.5.1 FUNAFIN 

O FUNAFIN é, por natureza, deficitário, tendo necessidade de aporte anual 
de recursos, pelo estado, necessários à cobertura do déficit financeiro anual, o qual, nos 
últimos exercícios, já ultrapassa a ordem de grande de R$ 3 bilhões. 

O FUNAFIN permanecerá sem ativos garantidores, haja vista a tendência de 
crescimento gradual de prejuízo anual (R$ 3,522 bilhões em 2020 e R$ 3,763 bilhões 
em 2021, incluído o segmento militar). 

A projeção atuarial referente ao FUNAFIN pode ser verificada na tabela 
abaixo, na qual são reproduzidas as linhas pertinentes aos quatro primeiros exercícios 
subsequentes a 2021 (2022 a 2025), o período de ápice do déficit anual deste 
grupamento (2039 a 2045), novo período de nove anos (2061 a 2069) no qual há 
previsto recuo acentuado do déficit anual e, finalmente, os quatro últimos anos do 
período futuro nesta projeção: 

Projeção atuarial do FUNAFIN �± 2022 a 2097 

Ano 
Receitas 

Previdenciárias 
Despesas 

Previdenciárias  
Resultado 

Previdenciário 

2022 2.007.356.505,94 6.061.754.931,90 -4.054.398.425,96 

2023 1.959.766.445,79 6.124.433.358,15 -4.164.666.912,36 

2024 1.908.725.361,70 6.190.029.989,72 -4.281.304.628,02 

2025 1.854.719.572,13 6.252.826.284,41 -4.398.106.712,28 

...    

2038 1.079.871.945,32 6.367.818.553,83 -5.287.946.608,51 

2039 1.012.681.566,44 6.332.982.844,80 -5.320.301.278,36 

2040 945.195.194,42 6.292.599.400,10 -5.347.404.205,68 

2041 881.288.836,05 6.240.926.611,41 -5.359.637.775,36 

2042 818.017.948,91 6.183.991.772,81 -5.365.973.823,90 

2043 755.189.542,97 6.121.983.497,66 -5.366.793.954,69 

2044 694.169.009,48 6.052.402.932,46 -5.358.233.922,98 

2045 638.126.508,22 5.969.876.946,60 -5.331.750.438,38 

2046 588.267.387,23 5.872.027.388,10 -5.283.760.000,87 

2047 543.538.431,74 5.761.443.516,51 -5.217.905.084,77 

2048 503.091.589,49 5.639.455.309,85 -5.136.363.720,36 

...    

2061 247.924.407,40 3.376.734.470,03 -3.128.810.062,63 

2062 233.831.779,29 3.193.036.769,97 -2.959.204.990,68 
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Ano 
Receitas 

Previdenciárias 
Despesas 

Previdenciárias  
Resultado 

Previdenciário 

2063 219.897.218,43 3.011.651.971,89 -2.791.754.753,46 

2064 206.170.994,08 2.833.088.022,84 -2.626.917.028,76 

2065 192.679.778,67 2.657.704.560,39 -2.465.024.781,72 

2066 179.502.386,11 2.486.093.377,87 -2.306.590.991,76 

2067 166.686.504,10 2.318.663.594,19 -2.151.977.090,09 

2068 154.273.155,15 2.155.788.483,04 -2.001.515.327,89 

2069 142.296.545,64 1.997.781.921,38 -1.855.485.375,74 

...    

2094 1.865.239,60 29.182.525,87 -27.317.286,27 

2095 1.310.492,26 20.814.558,11 -19.504.065,85 

2096 899.798,48 14.532.338,13 -13.632.539,65 

2097 603.420,56 9.920.720,90 -9.317.300,34 

Fonte: Avaliação atuarial 31/12/2021. Tabela 50 (doc. 28, p. 66-68). Inclui as receitas de 
compensação previdenciária. 

Vê-se que o FUNAFIN passou a ter projeção de queda contínua para 
despesas previdenciárias, em razão da premissa de ausência de novos entrados, que se 
tornou efetivamente consistente a partir da coexistência com o FUNAPREV, e da 
separação do grupamento militar. A queda progressiva também é projetada para as 
receitas previdenciárias, sendo uma queda mais acentuada verificável já a partir da 
década de meados da 2040, quando entre as despesas essa queda só deve se estabelecer 
de forma mais acentuada apenas a partir da década de 2050. 

De toda forma, o ápice do déficit anual é projetado para o período 
compreendido entre 2039 e 2045, para o qual são projetados resultados anuais negativos 
de ordem compreendida entre R$ 5,3 bilhões e R$ 5,4 bilhões. Somente a partir da 
década de 2050 é que a redução do déficit anual do FUNAFIN se tornará mais efetiva. 

Deve-se ressalvar, como adiante será melhor explanado, que o tamanho dos 
déficits anuais acima tende, de fato, a ter peso menos relevante ante a projeção, em 
razão de tais projeções considerarem sempre aposentações no momento em que os 
requisitos para tal são preenchidos, quando na prática esse efeito (de aposentação) não 
chega a ser imediato em decorrência de alguns fatores, dentre os quais se destaca o 
pagamento de abono de permanência em serviço previsto na Constituição Federal. 

9.3.5.2 FUNAPREV 

Diferentemente do aplicado ao FUNAFIN, o FUNAPREV ostenta neste 
início de operação uma formação de patrimônio (ativos atuariais), tendo sido verificado 
crescimento de R$ 37,85 milhões no exercício de 2021, o que permitiu o avanço do total 
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de ativos atuariais de R$ 16,15 milhões (formado no ano de inauguração, em 2020) para 
R$ 54 milhões. A propensão é de crescimento vertical desse acumulado de ativos 
atuariais durante os primeiros anos do seu funcionamento até momento futuro, 
caracterizado pelo início/consolidação de concessão de benefícios relativos a esse 
fundo. 

Quanto a projeções atuariais, o FUNAPREV tem estimada uma 
alavancagem de receitas contínua, em volume superior às despesas por certo período de 
existência (ver-se-á adiante que tal período projetado é de até três décadas), o que 
permite diferentemente do FUNAFIN, essa acumulação de Reservas Atuariais.  

A projeção atuarial do FUNAPREV pode ser verificada na tabela adiante. 
Novamente, reproduzimos as linhas pertinentes aos quatro primeiros exercícios 
subsequentes a 2021 (2022 a 2025), os períodos que coincidem com o ápice das receitas 
previdenciárias (2042 a 2047), o maior ponto das despesas projetadas (2054 a 2061) e, 
por fim, as linhas relativas aos últimos anos da projeção: 

Projeção atuarial do FUNAPREV �± 2022 a 2097 

Ano 
Receitas 

Previdenciárias * 
Despesas 

Previdenciárias 
Resultado 

Previdenciário 
Resultado Ac. 
Capitalizado 

2022 45.864.258,17 203.493,92 45.660.764,25 99.668.336,82 

2023 48.307.751,34 423.488,49 47.884.262,85 147.552.599,67 

2024 50.851.468,25 661.023,36 50.190.444,89 197.743.044,56 

2025 53.498.979,78 917.431,61 52.581.548,17 250.324.592,73 

...     

2041 98.105.175,63 29.040.397,56 69.064.778,07 1.308.498.222,32 

2042 100.158.958,06 33.154.682,02 67.004.276,04 1.375.502.498,36 

2043 101.831.997,65 38.000.640,73 63.831.356,92 1.439.333.855,28 

2044 102.275.370,70 46.046.958,50 56.228.412,20 1.495.562.267,48 

2045 102.520.321,87 53.564.381,08 48.955.940,79 1.544.518.208,27 

2046 102.212.813,03 61.620.618,22 40.592.194,81 1.585.110.403,08 

2047 101.467.184,03 69.652.275,57 31.814.908,46 1.616.925.311,54 

2048 99.606.053,05 79.655.945,46 19.950.107,59 1.636.875.419,13 

2049 97.722.116,82 87.758.369,40 9.963.747,42 1.646.839.166,55 

2050 95.907.918,01 94.280.233,29 1.627.684,72 1.648.466.851,27 

2051 93.718.636,93 100.794.303,23 -7.075.666,30 1.641.391.184,97 

2052 91.417.995,47 106.298.761,67 -14.880.766,20 1.626.510.418,77 

2053 89.142.184,39 110.419.316,94 -21.277.132,55 1.605.233.286,22 

2054 86.811.940,77 113.655.698,40 -26.843.757,63 1.578.389.528,59 
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Ano 
Receitas 

Previdenciárias * 
Despesas 

Previdenciárias 
Resultado 

Previdenciário 
Resultado Ac. 
Capitalizado 

2055 84.521.673,53 115.837.961,23 -31.316.287,70 1.547.073.240,89 

2056 82.110.766,01 117.530.280,98 -35.419.514,97 1.511.653.725,92 

2057 79.929.881,00 117.812.822,11 -37.882.941,11 1.473.770.784,81 

2058 77.916.610,21 117.148.496,29 -39.231.886,08 1.434.538.898,73 

2059 75.919.569,32 116.122.431,17 -40.202.861,85 1.394.336.036,88 

2060 73.925.213,11 114.828.476,66 -40.903.263,55 1.353.432.773,33 

2061 71.877.493,52 113.450.969,76 -41.573.476,24 1.311.859.297,09 

2062 69.823.058,13 111.859.452,15 -42.036.394,02 1.269.822.903,07 

...     

2095 30.062.675,54 4.457.603,62 25.605.071,92 667.746.843,83 

2096 31.137.691,48 3.246.180,82 27.891.510,66 695.638.354,49 

2097 32.341.569,72 2.297.666,48 30.043.903,24 725.682.257,73 

Fonte: Avaliação atuarial 31/12/2021. Tabela 26 (doc. 28, p. 38-40). 

Note-se que o período de funcionamento inicial do sistema (no qual as 
receitas permanecerão superando as despesas) tem por pretensão formar um Ativo 
Atuarial Garantidor que na projeção efetuada será superior a R$ 1,5 bilhão. Perceba-se 
também que entre o período de ápice das receitas previdenciárias e o maior ponto das 
despesas previdenciárias há um período em que estas (receitas e despesas 
previdenciárias anuais) praticamente se equivalem, vindo a ser projetado no ano de 
2050 um resultado muito próximo de nulo, a partir do que o déficit esperado para o 
sistema não chega a consumir a totalidade das Reservas Atuariais, de forma a que total 
garantidor seja suficiente à manutenção do equilíbrio do sistema. 

9.3.5.3 Sistema de Proteção Social de Militares - SPSM 

A projeção atuarial referente ao Sistema de Proteção Social de Militares 
(SPSM), delineada pela Lei Federal 13.954/2019 como uma relação não classificável 
como previdenciária, também foi contemplada na avaliação atuarial efetuada pelo 
estado ao término de 2021, sendo assim procedido em razão de que as perdas projetadas 
para o sistema virem a compor um importante componente patrimonial de provisão a 
longo prazo para o estado.  

A dimensão dessas perdas relativas ao SPSM pode ser constatada na tabela 
a seguir, na qual são igualmente reproduzidas as linhas pertinentes aos quatro primeiros 
exercícios subsequentes a 2021 (2022 a 2025), o período de ápice do déficit anual (2045 
a 2047) e, posteriormente a isso, linhas que expressam a redução gradual do déficit 
futuro até os últimos anos da projeção: 
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Projeção atuarial do SPSM �± 2022 a 2097 

Ano Receitas Despesas Resultado 

2022 343.264.474,48 1.944.299.268,23 -1.485.798.309,30 

2023 343.512.577,05 1.936.764.668,66 -1.477.157.336,87 

2024 344.184.517,66 1.934.442.622,79 -1.473.553.825,16 

2025 345.154.391,34 1.935.998.380,33 -1.491.845.005,12 

...    

2042 359.783.496,86 2.073.570.790,48 -1.713.787.293,62 

2043 369.160.774,95 2.190.287.544,45 -1.821.126.769,50 

2044 368.542.153,52 2.193.638.255,66 -1.825.096.102,14 

2045 372.792.726,23 2.254.732.934,59 -1.881.940.208,36 

2046 369.983.367,06 2.236.209.814,72 -1.866.226.447,66 

2047 370.018.187,68 2.251.936.469,25 -1.881.918.281,57 

2048 365.200.286,74 2.213.021.793,94 -1.847.821.507,20 

2049 363.613.114,82 2.213.087.736,03 -1.849.474.621,21 

2050 358.197.605,21 2.170.178.841,19 -1.811.981.235,98 

2051 353.127.636,30 2.132.403.754,00 -1.779.276.117,70 

2052 356.345.577,39 2.192.208.570,50 -1.835.862.993,11 

2053 351.254.388,51 2.158.309.173,31 -1.807.054.784,80 

2054 345.962.912,92 2.123.717.609,81 -1.777.754.696,89 

2055. 338.267.757,59 2.062.968.802,38 -1.724.701.044,79 

...    

2061 287.405.843,65 1.678.504.600,50 -1.391.098.756,85 

2062 278.377.177,66 1.614.548.573,63 -1.336.171.395,97 

2063 269.189.967,92 1.550.817.719,75 -1.281.627.751,83 

�«     

2074 158.037.640,47 867.038.005,44 -709.000.364,97 

2075 147.343.278,05 806.819.371,52 -659.476.093,47 

2076 136.695.324,31 747.322.526,23 -610.627.201,92 

2077 126.152.016,89 688.780.652,12 -562.628.635,23 

�«     

2095 9.902.469,94 54.162.195,23 -44.259.725,29 

2096 7.731.070,35 42.311.609,16 -34.580.538,81 

2097 5.938.223,30 32.518.467,69 -26.580.244,39 

Fonte: Avaliação atuarial 31/12/2021. Tabela 74 (doc. 28, p. 90-92). 
Inclui as receitas de compensação previdenciária. 
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O déficit atuarial do grupo dos militares do estado tem crescimento similar 
ao do grupo dos civis no FUNAFIN, embora com menor elasticidade que o verificado 
naquele grupamento. Vê-se aqui que o ápice das despesas projetadas para o grupo tem 
previsão de ocorrência entre 2045 e 2047, com redução de receitas de forma mais 
visível apenas quando do final da década de 2050. Da junção desses fatores, tem-se que 
o ponto mais elevado do déficit anuais tem previsão de ocorrência para o ano de 2047, 
sendo de R$ 1,88 bilhão para esse grupo militar. 

9.3.5.4 Consolidado 

Quando aglutinadas as projeções para o FUNAFIN, FUNAPREV e SPSM, 
chega-se a um ápice de déficit anual projetado superior a R$ 7 bilhões anuais projetado 
para o intervalo compreendido entre 2042 e 2047. Na projeção, somente a partir de 
então é que se tem deflagrado o início de redução gradual, conforme abaixo retratado: 

Projeção atuarial consolidada (FUNAFIN, FUNAPREV e SPSM) �± 2022 a 2097 

Ano 
Receitas 

Previdenciárias 
Despesas 

Previdenciárias 
Resultado 

Previdenciário 

2022 2.396.485.238,59 8.006.257.694,05 -5.609.772.455,46 

2023 2.351.586.774,18 8.061.621.515,30 -5.710.034.741,12 

2024 2.303.761.347,61 8.125.133.635,87 -5.821.372.288,26 

2025 2.253.372.943,25 8.189.742.096,35 -5.936.369.153,10 

...    

2042 1.277.960.403,83 8.290.717.245,31 -7.012.756.841,48 

2043 1.226.182.315,57 8.350.271.682,84 -7.124.089.367,27 

2044 1.164.986.533,70 8.292.088.146,62 -7.127.101.612,92 

2045 1.113.439.556,32 8.278.174.262,27 -7.164.734.705,95 

2046 1.060.463.567,32 8.169.857.821,04 -7.109.394.253,72 

2047 1.015.023.803,45 8.083.032.261,33 -7.068.008.457,88 

2048 967.897.929,28 7.932.133.049,25 -6.964.235.119,97 

�«     

2061 607.207.744,57 5.168.690.040,29 -4.561.482.295,72 

2062 582.032.015,08 4.919.444.795,75 -4.337.412.780,67 

2063 556.828.480,57 4.672.594.587,72 -4.115.766.107,15 

�«     

2095 41.275.637,74 79.434.356,96 -38.158.719,22 

2096 39.768.560,31 60.090.128,11 -20.321.567,80 

2097 38.883.213,58 44.736.855,07 -5.853.641,49 

Fonte: Avaliação atuarial 31/12/2021 (doc. 28, p. 38-40, doc. 42, p. 66-68 e 43, p.90-92). 
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9.3.6. Aferição da efetividade das últimas projeções realizadas  

As projeções atuariais efetuadas pelo estado nas últimas seis avaliações não 
foram suficientes para revelar os resultados previdenciários do estado a curto prazo. De 
fato, elas ofereceram projeções que culminaram se revelando mais pessimistas do que 
os resultados efetivos obtidos na sequência, conforme abaixo resumido: 

Em R$ bilhões 

Exercício Receitas 
Projetadas 

Receitas 
Realizadas 

Despesas 
Projetadas 

Despesas 
Realizadas 

Resultado 
Projetado 

Resultado 
Realizado 

Diferença 

2016 2,15 2,44 4,9 4,54 -2,75 -2,1 0,65 

2017 2,2 2,89 5,29 5,38 -3,09 -2,49 0,6 

2018 2,31 3,15 5,91 5,75 -3,6 -2,6 1 

2019 2,99 3,25 6,75 6,28 -3,76 -3,03 0,73 

2020 2,65 3,09 7,18 6,59 -4,53 -3,5 1,03 

2021 2,39 3,04 7,53 6,77 -5,14 -3,73 1,41 
Fonte: Projetadas: Avaliações Atuariais do RPPS de Pernambuco de dezembro/2016 a dezembro/2021. 

Realizadas: Demonstração de Receitas e Despesas Previdenciárias RREO 6º bimestre (exercícios 2016 a 2021). 

Note-se que o resultado previdenciário de 2021, que decorreu do cotejo 
entre receitas e despesas previdenciárias efetivamente realizadas/incorridas, se afastou 
em R$ 1,41 bilhão do que havia sido projetado para o ano sob análise �± o maior da série 
histórica acima retratada. 

Outro fato relevante da análise comparativa das últimas projeções é a 
informação nelas contida quanto ao momento e ao tamanho do ápice do déficit atuarial. 
A avaliação atuarial mais recente, de dezembro/2021, projeta um ápice do déficit 
previdenciário anual compreendido entre R$ 6,5 bilhões e R$ 7,16 bilhões para o 
período de 2035 a 2055, conforme a seguir ilustrado: 

Resumo da Últimas Projeções Atuariais do RPPS/FUNAFIN 

Momento da 
avaliação 

Período futuro 
projetado 

Ano do ápice do 
déficit projetado 

Período mais 
crítico projetado 

Déficit atuarial anual projetado no 
período mais crítico 

dez./16 2017-2092 2040 2025 a 2046 4,43 a 4,87 

dez./17 2018-2093 2042 2028 a 2048 5,01 a 5,55 

dez./18 2019-2093 2043 2031 a 2050 5,44 a 6,05 

dez./19 2020-2094 2045 2032 a 2053 6,14 a 7,13 

dez./20 2021-2095 2047 2035 a 2058 5,60 a 6,06 

dez./21 2022-2097 2047 2035 a 2055 6,51 a 7,16 

Fonte: Avaliações Atuariais de Dez/2016 a Dez/2021. Dez/21 (doc. 28, p. 38-40; p. 66-68 e p. 90-92). 
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As projeções do quadro anterior são todas a valor presente, sendo ainda 
desconsiderada a inflação, o que significa dizer que o atuário projetou, em 
dezembro/2021, que o peso anual dos aportes necessários ao sistema em 2045 (daqui a 
23 anos, portanto), de R$ 7,16 bilhões, será 92,47% superior ao que foi verificado em 
2021 (R$ 3,72 bilhões). Na avaliação anterior (de 2020), o ápice do déficit (projetado 
ali para 2045) estimava um peso de 72,93% superior ao resultado negativo daquele 
exercício de 2020. 

Em 2021, por exemplo, os maiores distanciamentos entre resultados 
projetados e realizados foram identificados no FUNAFIN e no FUNAPREV. Para 
ilustrar, veja-se o comparativo entre o resultado previdenciário do FUNAFIN, 
FUNAPREV e das contas do SPSM do exercício de 2021 frente ao que havia sido 
projetado para o exercício ao final de 2020: 

Fundo Projetado Realizado Diferença 

FUNAFIN (3,457 bilhões) (2,186 bilhões) 1,271 bilhão 

SPSM (1,485 bilhão) (1,577 bilhão) 92 milhões 

FUNAPREV 298,3 milhões 40,7 milhões 257,6 milhões 
Fonte: e-Fisco/2021 e Avaliação atuarial 2020. 

Um dos fatores que mais interfere no aproveitamento efetivo das projeções, 
sobretudo no caso de Pernambuco para o FUNAFIN, reside na inutilização, pela atuária, 
de dados históricos que possam oferecer uma estimativa mais precisa em relação ao 
tempo de diferimento havido entre o momento de requisição de aposentadorias e o 
simples cumprimento de requisitos para tal. 

Sabe-se que a Atuária adota o princípio do conservadorismo quando das 
avaliações atuariais. Nesse contexto, o contingente de servidores com aposentadoria 
iminente é considerado como se fosse efetivamente se aposentar já no ano seguinte ao 
da avaliação, o que não vem sendo ratificado de fato em sua integralidade. No caso 
concreto, as avaliações do FUNAFIN vêm contemplando a previsão de benefícios 
concedidos a servidores iminentes numa proporção maior que a que logo adiante é 
concretizada. Agravando a isso, não é considerada a geração de receitas de 
contribuições previdenciárias para o grupo de servidores iminentes. Tais fatos culminam 
por gerar distanciamentos significativos entre resultados projetados e realizados do 
FUNAFIN, sobretudo no curto prazo.  

Veja-se, quanto a isso, que dos 15.540 servidores cujos requisitos de 
aposentadoria já haviam sido preenchidos ao final de 2020 (estimativa da avaliação 
atuarial de final de 2020), apenas 3.540 servidores culminaram requerendo e tendo a 
aposentadoria concedida no ano de 2021. 
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�$�R�� �I�L�Q�D�O�� �G�H�� ������������ �H�V�V�H�� �T�X�D�Q�W�L�W�D�W�L�Y�R�� �G�H�� �V�H�U�Y�L�G�R�U�H�V���� �G�L�W�R�V�� �G�H�� �³�D�S�R�V�H�Q�W�D�G�R�U�L�D��
�L�P�L�Q�H�Q�W�H�´�� �Q�R�� �H�V�W�D�G�R�� �I�R�L�� �H�O�H�Y�D�G�R�� �S�D�U�D�� �������������� �V�H�U�Y�L�G�R�U�H�V (doc. 28, p. 56 e 80), número 
esse que representa 19,1% do total de servidores em atividade no estado. 

Para o longo prazo, tem-se que nas avaliações atuariais efetuadas para o 
FUNAFIN, o FUNAPREV e o SPSM foi adotada a premissa de ausência de novos 
entrados, ou seja, a não reposição de servidores, situação que encaminha tanto receitas, 
num primeiro momento, quanto despesas, num segundo momento, ao processo de 
redução e posterior extinção, sendo tal efeito mais drástico para receitas do que para 
despesas. 

Sabe-se, na sistemática atual que essa premissa só tem como ser 
concretizada em relação ao maior dos grupos (o FUNAFIN), em razão de que os novos 
servidores empossados na atualidade são integrados ao grupamento do FUNAPREV (se 
civis) ou ao SPSM (se militares). Portanto, as provisões a longo prazo efetuadas pelo 
estado apresentam comportamento dinâmico a esses dois grupos (FUNAPREV e 
SPSM), dependentes do perfil de reposição (quantidade de Concursos Públicos ou de 
outras formas de provimento alternativas ou que potencialmente venham a ser usadas 
em substituição) a ser adotado pelo Estado ao longo dos 76 anos. 

9.4. Avaliação do sistema de previdência estadual, incluídas as conta do SPSM 

O Sistema Previdenciário estadual passou por duas significativas mudanças 
a partir do exercício financeiro 2020, como reflexo direto ou indireto de novos 
comandos deflagrados pela EC nº 103/2019. Em 01/04/2020, houve a implantação do 
FUNAPREV, dando início ao processo de segregação de massas previdenciárias no 
estado, embora tal providência sinalizada na legislação estadual desde a LC 28/2000, já 
poderia ter sido efetivada antes da referida Emenda. Mais recentemente, a partir da Lei 
Complementar Estadual nº 460/2021, os militares estaduais (integrantes da Polícia 
Militar estadual e do Corpo de Bombeiros Militar) deixaram de compor o FUNAFIN e 
passaram a constituir grupo específico cuja relação com o estado de Pernambuco deixou 
de ter nomenclatura previdenciária e passou a compor um Sistema de Proteção Social, 
conforme determinado em caráter nacional pela Lei Federal 13.954/2019, publicada 
logo após a Emenda Constitucional nº 103/2019. 

Tais mudanças sucederam um longo período de duas décadas (entre a EC 
federal nº 20/1998 e a EC federal nº 103/2019) nos quais, no estado de Pernambuco, 
apenas medidas preparatórias foram tomadas em relação ao equacionamento da dívida 
atuarial do estado. No período mencionado, as medidas aplicadas na área previdenciária 
se resumiram, na essência, a três eventos de elevação de alíquotas previdenciárias 
patronais (de 11% para 13,5%, de 13,5% para 20% e de 20% para 27%) e uma de 
servidor (de 11% para 13,5%), como adiante sintetizado: 
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Período 
Contexto 
nacional 

Alíquota 
Servidor 

Alíquota 
patronal 

Total 

Antes de maio/2000 EC 20/1998 11% 11% 22% 

maio/2000 a abril/2005 

EC 20/1998 e EC 
41/2003 

13,5% 13,5% 27% 

maio/2005 a abril/2010 13,5% 20% 33,5% 

maio/2010 a jul/2020 13,5% 27% 40,5% 

A partir de ago/2020 EC nº 103/2019 14% 28% 42% 
Fonte: elaboração própria. 

A efetividade apenas financeira, e não atuarial, das elevações de alíquotas 
acima pode ser vista na persistência da tendência de elevação do percentual de 
representatividade do déficit anual ante a RCL do estado no período sobredito, trazido 
no quadro abaixo:  

Resultado Previdenciário Negativo / RCL do RPPS-PE 2001 a 2020 �± Em R$ milhões 
DESCRIÇÃO EXERCÍCIO  

2004 2006 2008 2010 2012 2014 2016 2018 2020 

Resultado 
Previdenciário 

Negativo 
804 731 937 798 1.169 1.428 2.098 2.602 3.5060 

RCL LRF (VI) 5.294 7.389 10.010 12.436 15.613 18.475 20.853 23.131 27.239 

Desp. Prev. 
Líq./RCL  

(VII=V/VI) (em %)  
15,18% 9,89% 9,36% 6,42% 7,49% 7,73% 10,06% 11,25% 12,87% 

Fonte: Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS/PE �± 2020 (colunas 2013 a 2020); Balanços 
Gerais do Estado de 2004, 2006, 2008, 2010 e 2012 e 2012. 

Vê-se que as elevações de alíquotas perpetradas em abril/2005 e abril/2010 
tiveram efeito apenas momentâneo de refreamento do prejuízo previdenciário anual, vez 
que foram desacompanhadas de medidas estruturadoras, as quais passariam pela 
segregação de massas previdenciárias. 

Assim, excluídas as hipóteses atípicas de impedimento de reposição salarial, 
que foi vigente em 2021, medidas pontuais de elevações de alíquotas (apenas patronais, 
como verificado antes do período indicado no quadro acima, em maio/2005 e 
maio/2010) culminam cumprindo efeito apenas temporário, com esgotamento 
subsequente. 

É certo que se as medidas de segregação de massas previdenciárias e de 
regime de capitalização15 para novos servidores houvessem sido implantadas quando da 
elevação de alíquotas em maio/2005 ou em maio/2010, os resultados previdenciários 
teriam sofrido adicionalmente perdas resultantes de quedas de arrecadação em alguns 
pontos percentuais com os servidores ingressos no fundo submetido a regime de 
capitalização (FUNAPREV), mas, em compensação, o processo de ganho patrimonial 

                                                           
15 Regime de capitalização com manutenção de encargos patronais. 
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advindo com a transição do modelo de repartição simples para o de capitalização já teria 
sido deflagrado, dando uma perspectiva mais oportuna de equacionamento da dívida. 

De todo modo, para o ano de 2021 sob análise, o percentual obtido do 
quociente entre Resultado Previdenciário Negativo e a RCL apresentou um recuo 
efetivo considerável, quando confrontado com os 12,87% verificados no ano de 2020. 
Em 2021, se considerada a soma dos resultados negativos do FUNAFIN e do SPSM, e o 
resultado positivo do FUNAPREV, o novo percentual teve redução para 11,88%. Deve-
se ressalvar que as aferições na área efetuadas pelo estado passaram a desconsiderar o 
resultado do SPSM (porque, para a lei 13.954/2019 essa relação não é mais tida como 
previdenciária). Quando assim é efetuado, o percentual de representatividade cai para 
6,98%. A análise em séries históricas recomenda, de qualquer modo, essa observação. 

A uma análise de capacidade de pagamento, esses 11,88% de 
comprometimento podem ser adicionados aos 49,55% comprometidos pelo estado com 
despesas de pessoal, de onde se verifica que o estado gozou de uma margem de 38,57% 
para atuação em outras atividades não voltadas simplesmente ao pagamento de 
compromissos de pessoal e inativos ao longo do ano de 2021 (no ano de 2020, essa 
margem foi de cerca de 33% apenas). 

Em razão disso, e das recentes modificações, após as avaliações de ordem 
financeira e atuarial efetuadas nos itens 9.2 e 9.3 anteriores, retrataremos as perspectivas 
e ameaças advindas dos dois fatos reportados e ao final ofereceremos uma conclusão 
sobre as perspectivas atuais do sistema previdenciário estadual, incluídas as contas do 
SPSM. 

Reflexos das alterações promovidas pela Lei Complementar Estadual nº 423/2019 

Como visto anteriormente, o estado de Pernambuco deflagrou a 
operacionalização do FUNAPREV a partir de 01/04/2020, sendo a este fundo 
previdenciário inscritos todos os servidores efetivos empossados a partir da referida 
data. À parte disso, permanece pendente a instituição do Regime de Previdência 
Complementar, cuja implantação dará início a uma segregação virtual dentro do 
FUNAPREV: servidores ingressos entre 01/04/2020 e a data de implantação deste RPC, 
os quais, salvo engano, permanecerão contribuindo sem observância de teto máximo de 
salário de contribuição; e servidores ingressos após a data de implantação do RPC, cujas 
contribuições serão calculadas tendo base de cálculo limitada ao teto do RGPS. 

Com o início da operacionalização do FUNAPREV, que tem pretensão de 
no futuro ser o único fundo previdenciário civil do estado (quando do exaurimento do 
FUNAFIN), esperava-se que seus filiados contribuíssem, como limite máximo, até o 
teto de salário de contribuição do RGPS, como delineado pelo art. 70, II, da Lei 
Complementar Estadual nº 28/2000, com redação conferida pela Lei Complementar 
Estadual nº 257/2013. No entanto, a Lei Complementar Estadual nº 423/2019 modificou 
essa perspectiva, fazendo com que os novos ingressos no FUNAPREV contribuíssem 
sobre base de cálculo ampla (a totalidade da remuneração), postergando a regra agora 
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apenas para os que serão inscritos no FUNAPREV após a implantação de regime da 
previdência complementar, cuja data prevista tem por limite 13/11/2021, caso não haja 
postergação de prazo nacionalmente definido pela EC nº 103/2019. Para o primeiro 
destes grupos, haverá ainda expectativa de aposentação futura com renda mensal inicial 
superior ao teto do RGPS, vez que sua aposentadoria deverá ter cálculo determinado por 
média dos salários de contribuição históricas. Somente então para o segundo grupo, 
ainda inexistente no estado, é que haverá perspectiva de renda mensal inferior ao teto do 
RGPS. 

Tem-se, portanto, que a Lei Complementar Estadual nº 423/2019, ao 
deflagrar a segregação de massas no âmbito do sistema previdenciário estadual, 
modificou o tratamento delineado desde a criação da autarquia FUNAPE, para os 
servidores ingressantes ao FUNAPREV, manteve em retardamento o início do processo 
de contenção do déficit atuarial do estado, mantendo aceso o alerta de que a majoração 
de alíquotas previdenciária por ela autorizado culmine promovendo, novamente, efeitos 
apenas paliativos nessa missão. 

O fator acima, por si só, pode trazer novas postergações de início de 
equacionamento efetivo da dívida atuarial do estado. Basta ponderar, para tanto, que 
entes federativos que iniciaram o processo de segregação de massas no ínicio da década 
de 2000 (Município do Recife e Estado do Paraná, por exemplo), por terem limitado ali 
a base de cálculo dos servidores que iriam ingressar no serviço público, estão hoje (ano 
de 2022) no metade do período de transição entre regimes de repartição e de 
capitalização, percurso esse necessário para que se vejam desobrigados, sem quebra da 
segurança jurídica, a concederem aposentadorias a servidores de valor superior ao teto 
do RGPS (atualmente R$ 7.087,22), o que deve ser obtido a partir do final da década 
2040, salvo se houver mudanças nos critérios até aqui vigentes. 

Para o Estado de Pernambuco, esse processo tinha início esperado para a 
data da implantação do FUNAPREV, mas foi novamente postergado, agora para a data 
de implantação do regime de previdência complementar (RPC), ainda pendente na data 
atual. 

Além disso, o estado não implantou ainda um novo regramento de requisitos 
para a concessão de aposentadoria, que lhe é permitido desde a EC nº 103/2019. 

Deve-se reiterar. à semelhança do efetuado em relatórios de contas de 
governador anteriores, que quanto mais se aguarda para a aplicação deste novo 
regramento, mais se dificulta o cenário atuarial previsto para o período mais 
crítico do período de transição entre FUNAFIN e FUNAPREV, com aumento da 
propensão de fixação de alíquotas extraordinárias para esse ápice, atualmente previsto 
para 2035-2058. 
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Reflexos das alterações promovidas pela Lei Complementar Estadual nº 460/2021 
(SPSM) 

Para o setor militar, as maiores modificações ante a sistemática anterior 
residem no aumento da base de contribuição frente a uma redução de alíquota, na 
redução da alíquotas previdenciárias sobre essa base e na supressão de contribuições 
patronais, fato que fez o resultado aritmético entre receitas e despesas do setor militar 
aumentar (piorar) em 2021. 

Esse aumento de base de contribuição é verificado na inserção de rubricas 
de vantagens antes não inseridas na base de cálculo, bem como, para militares 
reformados (aposentados) e pensionistas, o fato de que estes passaram a contribuir sobre 
base de cálculo integral (não apenas sobre a parcela que excede ao RGPS). Em outro 
sentido, houve redução de alíquotas incidentes sobre essa base de cálculo. Mesmo 
assim, sopesados esses dois efeitos, o estado de Pernambuco ainda obteve um volume 
de arrecadação de contribuições previdenciárias em 2021 (R$ 353,3 milhões) maior do 
que o verificado no ano anterior (R$ 286,6 milhões), quando vigoraram os critérios 
anteriores à LC 460/2021. 

Já a ausência de assunção de contribuições patronais (seguindo a 
alinhamento nacional definido pela Lei 13.954/2019 fez com que o resultado (déficit) 
do exercício no segmento militar fosse espelhado como R$ 1,595 bilhão quando, se 
verificado o critério anterior, esse resultado negativo teria sido de cerca de R$ 1,19 
bilhão. Isso porque, se ainda fossem contabilizadas as contribuições patronais em 2021, 
o resultado negativo do sistema no segmento militar teria sido amenizado em cerca de 
R$ 400 milhões, haja vista o histórico recente de total de contribuições patronais 
arcadas pelo estado para o sistema, sob o código 721807 (R$ 406,8 milhões e R$ 395,4 
milhões nos anos de 2019 e 2020, respectivamente). 

O principal efeito da LC 460/2021 foi, então, o de promover critério de 
cálculo de resultado anual ao SPSM diferente daquele aplicado aos fundos 
previdenciários FUNAFIN e FUNAPREV, para os quais são aplicadas contribuições 
patronais regularmente processadas pelo empregador. 

Efetividade das projeções atuariais 

Com relação às projeções atuariais que vêm sendo oferecidas, deve-se ter 
em mente que as projeções utilizam premissas que não necessariamente serão 
confirmadas, posto que elas partem da premissa de que todos os requerimentos 
possíveis iriam ocorrer no período, o que de pronto funciona como vetor de 
subdimensionamento das receitas de contribuições e de superdimensionamento de 
despesas do FUNAFIN, bem como de superdimensionamento de receitas de 
compensação previdenciária. De fato, contudo, existe um tempo de diferimento havido 
entre o cumprimento de requisitos e a efetiva concessão de aposentadoria aos servidores 
civis após o cumprimento dos requisitos de aposentadoria. 
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Na avaliação atuarial efetivado com data-base de dez/2021 esse prazo de 
diferimento foi de dois anos para o FUNAFIN e para o FUNAPREV (Doc.28, p.11), 
não tendo sido aplicado tempo de diferimento para o SPSM. Na prática, todavia, nem 
mesmo após esse prazo de dois anos tem espelhado a efetivação de aposentações dos 
servidores civis que já preenchem os requisitos, muito em razão do do abono de 
permanência em atividade garantido pela Constituição. Ou seja, há na prática um 
distanciamento entre projeção e realização decorrente de premissa que, embora deva, 
por conservadorismo, ser empregada, culmina por escapar da realidade prática. 

Por tal razão (do conservadorismo aplicado às projeções da área), e pela 
ausência de requerimento de aposentadorias iminentes, as projeções culminam 
apresentando quadro mais pessimista do que o que terminou sendo revelado logo em 
seguida. 

Vê-se que em 2021, o distanciamento verificado no FUNAFIN (cenário 
mais pessimista do que o posteriormente efetivado) não foi também reproduzido nas 
contas do SPSM, tendo havido neste um bom nível de equilíbrio entre projetado e 
realizado. Já para o FUNAPREV houve também, no exercício de 2021 sob análise, 
considerável distanciamento, desta vez, diferentemente do FUNAFIN, em cenário 
projetado mais positivo do que culminou concretizado.  

Para o exercício de 2022 em curso, igualmente, não há expectativa de que os 
R$ 4,05 bilhões de perda projetada para o FUNAFIN, projetados ao final de 2021, 
venham a se concretizar, o que relativiza as projeções para o curto prazo, ao menos 
enquanto mantida a regra atual de abono para servidores que optem por permanecer em 
serviço. Por consequência, o prejuízo geral do estado (quando contempladas as contas 
do SPSM) também deve ficar bastante aquém dos R$ 5,61 bilhões projetados ao final de 
2021. 

No que tange ao FUNAPREV, o distanciamento entre projeção e realização 
verificado na tabela anterior (relativo ao ano de 2021) tende a não se repetir, vez que a 
nova empresa de atuária contratada pelo estado (INOVE) previu superávit 
previdenciário de R$ 45,66 milhões, valor este considerado bem mais próximo ao 
resultado efetivo de R$ 40,7 milhões do último exercício encerrado (2021) e esperado 
para 2022.  

Outro dado que tende a se aproximar da realidade diz respeito às receitas de 
compensação previdenciária (parte componente das receitas previdenciárias ilustradas 
nos quadros dos itens 9.3.3 anteriores). A empresa anteriormente contratada projetou 
receitas de compensação em 2020 da ordem de R$ 151 milhões, montante que se 
revelou muito distante da evolução histórica dos valores aí arrecadados. Efetivamente, 
em 2021, o valor aí auferido foi de R$ 39,81 milhões. Para o ano de 2022, o valor 
projetado nova pela empresa de atuária contratada pelo estado foi de cerca de R$ 66 
milhões. 

De toda forma, com a entrada em operação do FUNAPREV, a partir de 
01/04/2020, há a expectativa de resultados positivos por cerca de duas décadas, com 
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formação de ativos atuariais, os quais não devem servir para compensação dos 
resultados negativos a serem verificados no FUNAFIN. 

Assim, deve-se relativizar o tamanho do ápice do déficit atuarial, estimado, 
ao final de 2021, para o ano de 2045,. A informação de que o ápice seria de R$ 7,16 
�E�L�O�K�}�H�V�� �F�R�Q�W�H�P�S�O�D�� �X�P�� �³�S�H�V�R�´�� �G�H�� �G�p�I�L�F�L�W�� �I�X�W�X�U�R�� �������������� �V�X�S�H�U�L�R�U�� �D�R�� �T�X�H�� �p�� �D�E�V�R�U�Y�L�G�R��
atualmente pelo estado de Pernambuco. Esse peso ainda não nos transparece 
integralmente depurado, mesmo após as medidas perpetradas ou decorrentes da ECF nº 
103/2019. A projeção futura ainda é sujeita a uma melhor acomodação após os 
primeiros exercícios de convivência do plano submetido ao regime de capitalização 
FUNAPREV com o em exaurimento FUNAFIN (sem previsão de novos entrados). 

A sustentabilidade do atual sistema previdenciário no médio prazo 

Apesar da relatividade de aproveitamento dos ápices de déficits futuros, há a 
certeza de que apenas elevações de alíquotas previdenciárias, desacompanhadas de um 
efetivo enxugamento do passivo atuarial, se revelam inócuas na prática. 

Um fator preocupante, logo, é a sustentabilidade do sistema para o momento 
mais crítico de período de transição entre o regime de repartição e o de capitalização 
que se pretende operacionalizar a partir do funcionamento amplo do FUNAPREV (com 
seus integrantes contribuindo sobre valor limitado ao teto do RGPS) 

O tamanho da elevação do comprometimento da RCL pelos prejuízos anuais 
é atualmente de 11,90%. O avanço desse percentual dependerá de diversos fatores até 
2045, que passam pela agilidade do estado quanto a fixação de novas idades mínimas 
para concessão de aposentadoria para os servidores estatutários, o que entre a EC 
nº 103/2019 e a atualidade ainda não foi efetuado. 

Quanto menor for essa agilidade, mais premente se revelará a necessidade 
de criação de alíquotas extraordinárias para o período crítico da transição (previstos hoje 
para o período compreendido entre meados das décadas de 2030 até 2050). 

Diante do exposto, somos de entendimento de que o modelo que passou a 
ser adotado em 2021 (autorizado pela Portaria MF nº 464/2018) mostra mais 
proximidade com os resultados esperados para exercícios futuros, quando confrontado 
com avaliações mais recentes publicadas, mas que a saúde atuarial do estado carece de 
medidas urgentes, especialmente a adoção de novas idades mínimas de aposentadoria. 
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10 Terceiro Setor 

10.1 Considerações iniciais 

O Estado conta com a colaboração de entidades privadas na prestação de 
atividades públicas não exclusivas. Nesse caso, o Estado repassa os recursos para a 
entidade privada que executa a despesa, pois nem todo recurso público é aplicado 
diretamente pela administração pública. 

As atividades públicas não exclusivas são aquelas desempenhadas pelos 
órgãos e entidades públicas, que por força de previsão constitucional, já vinham sendo 
exercidas também pela iniciativa privada, tais como: saúde, educação, cultura, meio 
ambiente, direitos humanos, desenvolvimento de tecnologias alternativas, dentre outras 
relacionadas no art. 2º, inciso I, da Lei Estadual nº 11.743/2000, alterada pela Lei 
Estadual nº 12.973/2005. 

As entidades privadas que prestam serviços definidos como atividade 
pública não exclusiva poderão habilitar-se ao credenciamento no Sistema Integrado de 
Prestação de Serviços Públicos não exclusivos, conforme dispõe o art. 13 da Lei 
Estadual nº 11.743/2000. No caso de prestação de serviço de saúde, a escolha da 
entidade se dará por meio de uma seleção pública, conforme dispõe o art. 7º da Lei 
Estadual nº 15.210/2013. 

A execução de atividades públicas não exclusivas por Organizações Sociais 
(OS) ou Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) dar-se-á por 
meio de contrato de gestão ou termo de parceria, respectivamente, a ser firmado entre o 
Poder Público e a entidade privada assim qualificada. 

Em relação aos contratos de gestão das Organizações Sociais de Saúde 
(OSS), a Lei Estadual nº 15.210/2013 e suas alterações, que dispõe sobre as OSS no 
Estado de Pernambuco, estabelece as respectivas cláusulas essenciais no seu artigo 10. 

No tocante aos contratos de gestão das Organizações Sociais das demais 
áreas (exceto saúde), a Lei Estadual nº 11.743/2000, alterada pela Lei Estadual nº 
12.973/2005, estabelece as respectivas cláusulas essenciais no § 3º do seu artigo 14. 

Quanto à Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), o 
termo de parceria é o instrumento passível de ser firmado entre o Poder Público e as 
entidades assim qualificadas, que se destina à formação de vínculo de cooperação entre 
as partes, para o fomento e a execução das atividades não exclusivas. O Termo deverá 
conter as cláusulas essenciais previstas no parágrafo único do artigo 18 da Lei Estadual 
nº 11.743/2000. 
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10.2 Organizações Sociais 

Nas lições de Meirelles1, a organização social não é um novo ente 
administrativo, é uma qualificação, um título, que a Administração outorga a uma 
�H�Q�W�L�G�D�G�H�� �S�U�L�Y�D�G�D�� �V�H�P�� �I�L�Q�V�� �O�X�F�U�D�W�L�Y�R�V���� �(�V�V�D�V�� �H�Q�W�L�G�D�G�H�V�� �³�S�R�G�H�P�� �M�i�� �H�[�L�V�W�L�U�� �R�X�� �V�H�U�� �F�U�L�D�G�D�V��
para o fim específico de receber o título de organizações sociais e prestar os serviços 
desejados pelo Poder Público. O que importa é que se ajustem aos re�T�X�L�V�L�W�R�V���G�D���O�H�L�´�� 

10.2.1 Qualificação e renovação da titulação 

As pessoas jurídicas de direito privado, sem fins econômicos, cujas 
atividades sejam dirigidas à promoção ou execução das atividades públicas não-
exclusivas, poderão obter a titulação como Organização Social (exceto da área de 
saúde), desde que comprovem o registro de seu ato constitutivo e atendam os requisitos 
previstos no art. 5º da Lei Estadual nº 11.743/2000. A qualificação da entidade será 
dada mediante decreto, à vista de requerimento da interessada, cabendo ao Núcleo de 
Gestão decidir pelo deferimento ou não do pedido (art. 8º, parágrafo único). 

Em relação à obtenção da titulação como Organização da Sociedade Civil 
de Interesse Público (OSCIP), a entidade privada, após cumprir os requisitos legais (art. 
9º e 10º), deverá formular requerimento escrito ao Secretário de Administração do 
Estado de Pernambuco, acompanhado das cópias dos documentos2 relacionados no 
artigo 11 da já citada Lei Estadual, para que o Núcleo de Gestão decida sobre o 
deferimento do pedido (art. 12). 

No caso de deferimento do requerimento, o Secretário de Administração do 
Estado encaminhará expediente ao Governador para edição de decreto de qualificação 
da requerente como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP (§ 1º 
do art. 12 da Lei Estadual nº 11.743/2000). 

As entidades privadas qualificadas como Organização Social e OSCIP 
deverão buscar a renovação da titulação a cada 2 (dois) anos, apresentando os 
documentos exigidos nos incisos do art. 27-A, da Lei Estadual nº 11.743/2000, alterada 
pela Lei Estadual nº 12.973/20053. 

No que tange à qualificação de entidade privada como Organização Social 
de Saúde (OSS), regida exclusivamente pela Lei Estadual nº 15.210/20134 e suas 
                                                
1 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro . São Paulo: Malheiros. 2010, p. 406-407. 
2 Lei Estadual nº 11.743/2000 alterada pela Lei Estadual nº 12.973/2005, Art. 11. Cumpridos os requisitos estabelecidos a pessoa 
jurídica de direito privado sem fins econômicos, interessada em obter a qualificação instituída por esta Lei, deverá formular 
requerimento escrito ao Secretário de Administração e Reforma do Estado, instituído com cópias autenticadas dos seguintes 
documentos: I - estatuto registrado em cartório; II - ata de eleição de sua atual diretoria; III - balanço patrimonial e demonstração do 
resultado do exercício; IV - declaração de isenção do imposto de renda: e V - inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - 
CNPJ. (grifos nossos) 
3 Lei Estadual nº 11.743/2000 alterada pela Lei Estadual nº 12.973/2005, art. 27-A. Omissis. I - relatório de atividade do exercício 
anterior; II - balanço social, fiscal e financeiro; III - balanço patrimonial; IV - atestado das atividades realizadas e expedidas por 
pessoa jurídica; e V- atas da Assembleia Geral Ordinária com aprovação dos balanços financeiros. 
4 A Lei Estadual nº 15.210/2013 dispõe sobre as Organizações Sociais de Saúde - OSS, no âmbito do Estado de Pernambuco, 
disciplinando o processo de qualificação, a elaboração e conteúdo dos contratos de gestão, bem como o seu acompanhamento, 
avaliação e fiscalização. Além de estabelecer na hipótese de risco quanto ao regular cumprimento das obrigações assumidas, a 
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alterações, a entidade interessada em obter a titulação deverá apresentar requerimento 
ao Secretário de Saúde, instruídos com os documentos exigidos nos incisos do art. 3º 
daquela Lei5. 

Atendidos os requisitos legais, o Núcleo de Gestão do Poder Executivo 
emitirá parecer opinando pelo deferimento ou não da qualificação (art. 3º, § 1º). Em 
caso de parecer favorável, a qualificação dar-se-á por decreto (art. 3º, § 2º). 

Ademais, a entidade privada qualificada como Organização Social de Saúde 
deverá fazer a renovação da titulação a cada 2 (dois) anos, apresentando os 
documentos exigidos nos incisos do art. 4º da Lei Estadual nº 15.210/20136. Este prazo 
poderá ser renovável por sucessivos períodos, até o limite máximo de 10 (dez) anos, de 
acordo com o inciso X, do art. 10, da referida lei. 

10.2.2 Situação da vigência da titulação das Organizações Sociais 

Organizações Sociais de Saúde 

Em 2021, a Secretaria de Saúde de Pernambuco, através da UG 530401 �± 
Fundo Estadual de Saúde �± FES, efetuou repasses financeiros para 11 (onze) 
Organizações Sociais de Saúde (OSS). 

A seguir, serão demonstradas as 06 (seis) OSS que receberam repasses, em 
2021, e que estavam com sua titulação, como Organização Social de Saúde, em vigor 
durante todo o exercício, conforme o prazo de vigência estabelecido no decreto. 

1. Fundação Professor Martiniano Fernandes �± IMIP HOSPITALAR (Decreto nº 
50.042, de 30 de dezembro de 2020, com efeitos retroativos a 28 de novembro 
de 2020); 

2. Fundação Manoel da Silva Almeida (Decreto nº 49.960, de 16 de dezembro de 
2020, com efeitos retroativos a 13 de novembro de 2020); 

3. Associação de Proteção à Maternidade e à Infância �± APAMI SURUBIM 
(Decreto nº 49.116, de 17 de junho de 2020, com efeitos retroativos a 27 de 
março de 2020); 

4. Irmandade da Santa Casa de Misericordia do Recife (Decreto nº 49.912, de 10 
de dezembro de 2020, com efeitos retroativos a 11 de março de 2020); 

                                                                                                                                          
possibilidade do Estado intervir nos serviços disciplinados no contrato de gestão, com o fim de assegurar a adequação e a 
continuidade da prestação desses serviços (art. 17, caput). Prevê, também, as sanções que poderão ser aplicadas no caso de 
inexecução total ou parcial das obrigações estabelecidas no contrato de gestão, inclusive das metas e compromissos assumidos na 
proposta de trabalho, bem como pela infração das normas legais e regulamentares.  
5 Lei Estadual nº 15.210/2013, Art. 3º Omissis. I - estatuto devidamente registrado em cartório; II - ata de eleição ou nomeação dos 
integrantes dos órgãos deliberativo e executivo; III - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; IV - 
documentação comprobatória de regularidade perante a Fazenda Pública, a Seguridade Social, o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço e a Justiça do Trabalho; e V - comprovante de qualificação técnica e experiência anterior na execução de projetos e 
programas relacionados à área de saúde. 
6 Lei Estadual nº 15.210/2013. Art. 4º. Omissis. I - relatório das atividades realizadas nos dois últimos exercícios; II �± balanços 
patrimonial, fiscal e financeiro, acompanhados das atas de aprovação pela Assembleia Geral; e III - documentação comprobatória de 
regularidade perante a Fazenda Pública, a Seguridade Social, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e a Justiça do Trabalho. 
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5. Hospital do Câncer de Pernambuco �± HCP (Decreto nº 49.262, de 06 de agosto 
de 2020, com efeitos retroativos a 27 de março de 2020. 

6. Associação de Proteção à Maternidade e Infância Ubaíra (Decreto nº 50.326, 
de 26 de fevereiro de 2021, que qualifica a entidade como OSS a partir de 26 de 
fevereiro de 2021). 

Das 05 (cinco) OSS restantes, 04 (quatro) tiveram sua titulação renovada 
com efeitos retroativos e 01 (uma) não renovou sua titulação, pois o contrato de gestão 
atingiu o limite máximo de 10 anos. Esta última diz respeito ao Instituto Pernambucano 
de Assistência e Saúde �± IPAS, responsável por gerenciar a UPA Imbiribeira (Contrato 
de Gestão nº 004/2010 - 01/03/2010 a 01/03/2020). 

1. Instituto de Medicina Integral Professor Fernando Figueira �± IMIP 
(Decreto nº 52.209, de 25 de janeiro de 2022, com efeitos retroativos a 
07 de outubro de 2021); 

2. Instituto Social das Medianeiras da Paz - ISMEP (Decreto nº 52.208, de 
25 de janeiro de 2022, com efeitos retroativos a 01 de novembro de 
2021). 

3. Hospital Tricentenário (Decreto nº 52.317, de 21 fevereiro de 2022, com 
efeitos retroativos a 04 de novembro de 2021); 

4. Instituto Brasileiro de Desenvolvimento da Administração Hospitalar �± 
IBDAH (Decreto nº 50.290, de 18 de fevereiro de 2021, com efeitos 
retroativos a 10 de setembro de 2020) 

Deve-se frisar que é recorrente a renovação da titulação das OSS com efeito 
retroativo acarretando descumprido do artigo 4º, da Lei Estadual nº 15.210/2013, que 
estabelece a necessidade de renovação da titulação a cada dois anos.  

Conforme mencionado anteriormente, o Instituto Pernambucano de 
Assistência e Saúde �± IPAS não teve seu contrato de gestão renovado desde março/2020, 
entretanto, a entidade recebeu repasses tanto em 2020, no período de abril a dezembro, 
quanto em 2021, no período de janeiro a junho.  

O total repassado ao IPAS, em 2021, sem cobertura contratual, foi de 
R$.10.186.794,28. 

Sobre os repasses efetuados ao IPAS sem cobertura contratual, 
colacionamos abaixo o que o Governo do Estado informou na defesa apresentada a esta 
Corte de Contas referente a Prestação de Contas do Governo de 2020. 

O Governo do Estado, por meio da Secretaria Estadual de Saúde - SES, 
destaca que  diante do cenário da pandemia de COVID-19, ocasionada pelo 
novo coronavírus, tornou-se necessária a solução de continuidade da 
disponibilização de serviços à população, pelo Instituto Pernambucano de 
Assistência e Saúde - IPAS, ao menos, até que fosse celebrado o novo 
contrato de gestão, haja vista o crescente número de atendimentos, a exemplo 
do que se demonstra no gráfico abaixo. 
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O gráfico7 mencionado na defesa do Governo demonstrava a produção da 
UPA Imbiribeira no período de abril a junho de 2021. 

Registra-se que o novo contrato de gestão para gerenciamento da UPA 
Imbiribeira foi celebrado no dia 01 de julho de 2021 com a OSS Associação de Proteção 
à Maternidade e Infância Ubaíra (Contrato 003/2021). 

Organizações Sociais das demais áreas 

Em relação à renovação da titulação das Organizações Sociais das demais 
áreas, verificou-se que todas as 06 (seis) entidades que receberam repasses, em 2021, 
tiveram sua titulação renovada com efeitos retroativos.  

A seguir, serão demonstradas as entidades e os respectivos decretos de 
renovação de sua titulação como Organização Social. 

1. CEASA (Decreto nº 51.298, de 03 de setembro de 2021, com efeitos 
retroativos a 03 de maio de 2021); 

2. Casa do Estudante de PE �± CEP (Decreto nº 51.431, de 22 de 
setembro de 2021, com efeitos retroativos a 02 de janeiro de 2021); 

3. Associação Instituto de Tecnologia de Pernambuco �± ITEP (Decreto 
nº 50.243, de 09 de fevereiro de 2021, com efeitos retroativos a 27 
de março de 2020); 

4. Instituto Ensinar de Desenvolvimento Social �± IEDES (Decreto nº 
50.530, de 12 de abril de 2021, com efeitos retroativos a 10 de junho 
de 2020); 

5. Núcleo Gestor da Cadeia Têxtil e de Confecções em Pernambuco 
(Decreto nº 50.259, de 10 de fevereiro de 2021, com efeitos 
retroativos a 03 de agosto de 2020); 

6. Núcleo Gestor do Porto Digital (Decreto nº 50.758, de 26 de maio 
de 2021, com efeitos retroativos a 02 de maio de 2021). 

Destaca-se a entidade Casa do Estudante de PE, que só renovou sua 
qualificação, como Organização Social, após 08 (oito) meses de expirado o prazo de 
validade, assim como a Associação Instituto de Tecnologia de Pernambuco - ITEP e o 
Instituto Ensinar de Desenvolvimento Social �± IEDES que só renovaram sua 
qualificação após 10 (dez) meses. 

É recorrente a renovação da titulação das Organizações Sociais das demais 
áreas com efeito retroativo, prática que vem acontecendo desde 2017, e o Governo do 
Estado nada tem feito para coibir este tipo de ação. 

O art. 25 da Lei Estadual nº 11.743/2000 prevê apuração em processo 
regular quando constatado, a qualquer tempo, descumprimento das disposições contidas 
no contrato de gestão. 

                                                
7 Disponível no sistema e-TCE Processo nº 21100644-0, doc. 55, p. 117.  
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10.2.3 Repasses financeiros para Organizações Sociais em 2021 

Os repasses financeiros efetuados para Organizações Sociais pelos órgãos 
estaduais, por meio de contrato de gestão, em 2021, alcançaram R$ 1.613.621.561,38. 
Quando comparado com o valor de R$ 1.369.569.349,77 repassado em 2020, verifica-se 
um aumento de R$ 244.052.211,61. 

A maior parte dos recursos foi repassada para as onze (11) Organizações 
Sociais da área de saúde (R$ 1.467.452.993,88). O restante foi repassado para as seis 
(06) Organizações Sociais das Demais Áreas (R$ 146.168.567,58), conforme 
demonstrado no gráfico a seguir. 

 
Fonte: e-Fisco/2021 
Notas: Considerou-se repasse financeiro, a despesa paga no exercício de 2021, incluídas as 
Despesas de Exercícios Anteriores - DEA e Restos a Pagar pagos no exercício. 

Repasses Financeiros para Organizações Sociais de Saúde 

De acordo com as cláusulas dos contratos de gestão das Organizações 
Sociais contratadas para operacionalizar e executar ações e serviços públicos de saúde 
nos hospitais públicos, Unidades de Pronto Atendimento (UPAs) e Unidades 
Pernambucanas de Atenção Especializada (UPAEs), os repasses financeiros compõem-
se de duas partes: a parte fixa, correspondente ao percentual de 70% do valor do repasse 
e a parte variável, composta por duas parcelas �± 20% calculada com base na produção (a 
partir de indicadores de produtividade) e 10% calculada com base nos indicadores de 
qualidade. 

Em 2021, por meio do Fundo Estadual de Saúde (UG 530401), 11 (onze) 
entidades receberam repasses financeiros, totalizando R$ 1.467.452.993,88. 
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As seguintes fontes de recursos financiaram os repasses para as 
Organizações Sociais de Saúde: Recursos Ordinários (0101); Recursos do SUS (0144); 
Recursos Decorrentes da Oper. da Conta Única para Projetos de Resp. social e 
Modernização Administrativa - FRSMA (0119), Recursos do Fundo Estadual de 
combate e erradicação da Pobreza - FECEP (0116), Recursos Diretamente 
Arrecadados �± Adm. Direta (0104); e Recursos Captados para Compensação 
Ambiental (0261). 

O maior volume de repasses, 61,89%, foi proveniente da fonte 0101 
(Recursos Ordinários), seguido da fonte 0144 (SUS), que representou 35,63% do total 
repassado. 

Os gráficos a seguir evidenciam os valores repassados para cada 
Organização Social de Saúde, através de contrato de gestão, no exercício de 2021. 

 
 

 
Fonte: e-Fisco/2021 
Nota: Considerou-se como repasse a despesa paga no exercício de 2021, incluídas as Despesas de 
Exercícios Anteriores �± DEA. 
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Observando os gráficos acima, verifica-se que o Hospital do Tricentenário 
recebeu o maior volume de repasses, R$ 449,86 milhões, em 2021. Em seguida vem as 
duas OSS ligadas ao IMIP (Fundação Professor Martiniano Fernandes e o Instituto de 
Medicina Integral Prof. Fernando Figueira �± IMIP). Juntas receberam repasses no valor 
de R$ 696,59 milhões, correspondente a 47,47% do valor total repassado às OSS em 
2021. 

Ressalta-se que estavam sob a gestão do IMIP 5 (cinco) hospitais públicos, 
8 (oito) Unidades de Pronto Atendimento �± UPA, e 4 (quatro) Unidades Pernambucanas 
de Atendimento Especializado �± UPAE. 

A tabela a seguir demonstra os valores repassados para cada Organização 
Social de Saúde, bem como as unidades de saúde administradas por estas entidades. 

ORGANIZAÇÃO SOCIAL DA ÁREA DE SAÚDE  HOSPITAL  VALOR em R$ 

Fundação Manoel da Silva Almeida 
Hospital Ermírio Coutinho  22.586.479,51 

Hospital Regional de Palmares Dr. Silvio Magalhães 73.499.126,89 

Fundação Professor Martiniano Fernandes 

Hospital Dom Malan 71.592.701,74 

Hospital Metropolitano Norte Miguel Arraes 92.430.828,75 

Hospital Metropolitano Sul Dom Helder Câmara 113.480.953,19 

Hospital do Tricentenário 

Hospital João Murilo de Oliveira 51.789.904,54 

Hospital Mestre Vitalino  179.112.319,01 

Hospital Regional Ruy de Barros Correia 41.836.828,98 

Hospital Brites de Albuquerque 40.638.692,00 

Hospital Regional Emília Câmara 36.160.730,74 

Hospital do Sertão Governador Eduardo Campos 47.741.167,40 

Instituto de Medicina Integral Professor Fernando 
Figueira - IMIP 

Hospital Metropolitano Oeste Pelópidas Silveira 81.099.560,38 

Hospital Nossa Senhora das Graças (ALFA) 132.754.257,09 

Irmandade da Santa Casa de Misericórdia do Recife 
Hospital Fernando Bezerra 

16.303.656,42 

Instituto Social das Medianeiras da Paz 31.694.918,12 

Hospital do Câncer de Pernambuco - HCP 
Hospital São Sebastião 13.800.869,87 

Hospital de Campanha Aurora 42.770.438,58 

 TOTAL HOSPITAIS  1.089.293.433,21 
   

ORGANIZAÇÃO SOCIAL DA ÁREA DE SAÚDE  UPAS VALOR em R$ 

Fundação Manoel da Silva Almeida 
UPA Caxangá 19.896.489,22 

UPA Nova Descoberta 17.159.616,87 
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ORGANIZAÇÃO SOCIAL DA ÁREA DE SAÚDE  UPAS VALOR em R$ 

Fundação Professor Martiniano Fernandes 

UPA Cabo 12.609.237,85 

UPA Caruaru 17.192.871,47 

UPA Igarassu 15.973.959,84 

UPA Olinda 17.929.079,30 

UPA Paulista 16.907.514,33 

UPA São Lourenço da Mata 16.120.468,39 

UPA Barra de Jangada 16.558.458,69 

UPA Engenho Velho 16.130.290,31 

Hospital do Tricentenário 
UPA Ibura 18.814.947,93 

UPA Curado 18.438.387,60 

Instituto Pernambucano de Assistência e Saúde - IPAS 
UPA Imbiribeira 

11.268.453,29 

Associação de Proteção a Maternidade e a Infância de 
Ubaíra 

9.109.049,24 

Irmandade da Santa Casa de Misericórdia do Recife UPA Torrões 17.767.771,76 

 TOTAL UPAS 241.876.596,09 
   

ORGANIZAÇÃO SOCIAL DA ÁREA DE SAÚDE  UPAES VALOR em R$ 

Associação de Proteção a Maternidade e a Infância de 
Surubim 

UPAE Limoeiro 5.385.824,99 

Fundação Professor Martiniano Fernandes 
UPAE Garanhuns 19.725.325,19 

UPAE Salgueiro 5.490.155,59 

Hospital do Tricentenário 
UPAE Afogados da Ingazeira 5.388.491,99 

UPAE Serra Talhada 9.940.799,99 

Instituto de Medicina Integral Professor Fernando 
Figueira - IMIP UPAE Petrolina 50.596.345,81 

Hospital do Câncer de Pernambuco - HCP 

UPAE Arcoverde 5.899.999,99 

UPAE Belo Jardim 5.894.599,99 

UPAE Caruaru 12.034.688,40 

Instituto Social das Medianeiras da Paz 
UPAE Ouricuri 8.131.315,49 

UPAE Goiana 2.833.559,99 

IBDAH - Instituto Brasileiro de Desenvolvimento da 
Administração Hospitalar 

UPAE Grande Recife 4.961.857,16 

 TOTAL UPAES 136.282.964,58 

Fonte: e-Fisco /2021 
Nota: Considerou-se como repasse financeiro a despesa paga no exercício de 2021, incluídas as Despesas de 

Exercícios Anteriores �± DEA. 
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Vê-se que do valor de R$ 1,467 bilhão repassado às Organizações Sociais 
de Saúde, 74,23% foram destinados para 16 hospitais públicos (R$ 1,08 bilhão), 16,48% 
para 14 UPAs (R$ 241,87 milhões) e 9,29% para 12 UPAEs (R$ 136,28 milhões). 

Dos 16 hospitais, 04 estavam atendendo exclusivamente pacientes com 
COVID-19, sendo estes: Hospital Nossa Senhora das Graças (Alfa), Hospital Brites de 
Albuquerque, Hospital do Sertão Governador Eduardo Campos e o Hospital de 
Campanha Aurora. A UPAE Goiana também era exclusiva para pacientes com 
COVID-19. 

Repasses Financeiros para Organizações Sociais das demais áreas 

Os repasses financeiros para as Organizações Sociais das demais áreas 
(exceto de saúde) foram realizados pelas seguintes Unidades Gestoras: 

�” Secretaria de Educação; 

�” Secretaria Executiva de Ressocialização; 

�” Fundo Estadual de Assistência Social; 

�” Secretaria de Políticas de Prevenção à Violência e às Drogas; 

�” Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação; 

�” Secretaria de Desenvolvimento Agrário; 

�” Secretaria de Desenvolvimento Econômico. 

Em 2021, esses repasses atingiram o montante de R$ 146,17 milhões e 
foram efetuados para 06 (seis) entidades que estavam qualificadas como Organização 
Social8. Quando comparado com os valores repassados em 2020 (109,52 milhões), 
verificou-se um aumento de R$ 36,65 milhões. 

O gráfico a seguir evidencia o valor repassado para cada Organização Social 
das demais áreas (exceto de saúde) em 2021. 

                                                
8 Todas as entidades renovaram sua titulação como Organização Social com efeito retroativo (Ver item 10.2.2 �± Situação da 
vigência da titulação das Organizações Sociais). 
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Fonte: e-Fisco/2021 
Nota: Considerou-se como repasse a despesa paga no exercício de 2021, incluídas as Despesas de 

Exercícios Anteriores �± DEA. 

Vê-se no gráfico acima que o Centro de Abastecimento e Logística de 
Pernambuco �± CEASA recebeu o maior volume de repasse financeiro dentre as 
Organizações Sociais das demais áreas, R$ 125,57 milhões, o que corresponde a 
85,91% do total repassado em 2021. 

Conforme demonstrado na Relação dos Contratos de Gestão e Termos 
Aditivos enviada na Prestação de Contas do Governo 2021 (doc. 21, p. 2-3), o CEASA 
possuía três contratos firmados com o Governo do Estado, vigentes em 2021. 

O primeiro contrato é o de nº 001/2016 referente ao fornecimento, 
distribuição e abastecimento de gêneros alimentícios para as unidades prisionais do 
Estado de Pernambuco, dentre outras ações. Em 2021, foi paga a quantia de 
R$.89.268.412,48 deste contrato. 

O segundo contrato é o de nº 001/2020 e tem por objeto o fornecimento de 
alimentação para estudantes da rede pública estadual. Foi paga ao CEASA, em 2021, a 
quantia de R$ 27.490.704,05 referente a este contrato. Quando comparado com o valor 
pago no ano anterior (R$ 4.847.431,56) verifica-se um aumento de R$ 22.643.272,49. 
Este aumento pode ser atribuído ao contexto da pandemia da COVID-19. Isso porque, 
em 2020, houve a diminuição do fornecimento da merenda escolar, haja vista a 
suspensão das aulas presenciais durante a maior parte deste exercício. 

Por fim, o terceiro contrato com o CEASA é o de nº 001/2020, firmado 
com a Secretaria de Desenvolvimento Agrário do Estado, e tem por objeto o 
Gerenciamento Técnico, Administrativo e Operacional dos Abatedouros Regionais de 
Paudalho, Itambé, Escada, Ribeirão e Quipapá, bem como, a Unidade Central dos 
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Abatedouros, de forma a promover a segurança alimentar e nutricional. Verificou-se 
ter havido pagamentos deste contrato, em 2021, no valor de R$ 8.813.181,11. 

10.2.4 Evolução dos repasses financeiros para Organizações Sociais 

Organizações Sociais de Saúde 

O gráfico a seguir evidencia a evolução dos repasses financeiros para 
Organizações Sociais de Saúde no período de 2018 a 2021. 

 
Fonte: Relatórios de Análise da Prestação de Contas do Governo 2018 a 2020 e sistema e-Fisco/2021. 

Observa-se que os repasses financeiros para Organizações Sociais de Saúde 
passaram de aproximadamente R$ 870 milhões em 2018 para R$ 1,47 bilhão em 2021. 

Em 2018, 12 hospitais públicos, 14 UPAs e 11 UPAEs estavam sob a gestão 
de Organizações Sociais. Por sua vez, em 2021, a quantidade de unidades públicas de 
saúde sob a gestão de Organizações Sociais foi ampliada para 16 hospitais públicos e 12 
UPAEs, permanecendo 14 UPAs. 

Organizações Sociais das demais áreas 

O gráfico a seguir evidencia a evolução dos repasses financeiros para 
Organizações Sociais das demais áreas no período de 2018 a 2021. 
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Fonte: Relatórios de Análise da Prestação de Contas do Governo 2018 a 2020 e sistema e-Fisco/2021. 
Notas: Considerou-se como repasse a despesa paga no exercício de 2021, incluídas as Despesas de 

Exercícios Anteriores �± DEA. 
A fim de permitir a comparabilidade, foram excluídos, em 2018, os valores repassados por 
convênio à Casa do Estudante (R$ 240.000,00) e ao CERCAP (R$ 39.500,00) e, incluídos  os 
valores de  R$ 1.397.244,84 e R$ 2.184.810,05 repassados ao IEDES, em 2018 e 2021, 
respectivamente, e classificados indevidamente nos elementos de despesa 3.3.90.39.05 e 
3.3.90.92.39, apesar de se referirem a contratos de gestão. 

Observa-se no gráfico anterior que, no período analisado, houve uma 
diminuição no ano de 2020 do montante repassado às Organizações Sociais das demais 
áreas, provavelmente relacionado a pandemia da COVID-19, com retorno em 2021 a 
um patamar próximo ao verificado em 2018. 

10.2.5 Atendimentos nas Unidades de Saúde exclusivas para tratamento da 
COVID -19 em 2021 

Hospital Nossa Senhora da Graça - Antigo Hospital Alfa 

Esta unidade de saúde está situada no município de Recife, e está sob a 
gestão do IMIP, que celebrou o Contrato de Gestão nº 003/2020 com a Secretaria 
Estadual de Saúde de Pernambuco para gerenciamento, operacionalização e execução 
das ações e serviços de saúde necessários ao enfrentamento da pandemia da COVID-19, 
neste hospital. 

De acordo com as informações contidas no Relatório Anual de Avaliação9, o 
antigo Hospital Alfa possui 300 leitos capacitados para procedimentos de média e alta 
complexidade, com atendimento exclusivo aos pacientes suspeitos ou diagnosticados 

                                                
9 Elaborado pela Comissão Mista de Avaliação dos Contratos de Gestão disponível no sistema e-TCE no Processo nº 22100724-6 - 
Prestação de Contas 2021 da SES (doc. 299 e 301 da UJ - Fundo Estadual de Saúde). 
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com COVID-19, estando assim distribuídos: 160 leitos de enfermaria e 140 leitos de 
UTI. 

O IMIP recebeu do Governo do Estado, em 2021, a quantia de 
R$.132.754.257,09 pelos serviços prestados de gerenciamento e operacionalização deste 
hospital. 

A seguir traremos os resultados alcançados para o indi�F�D�G�R�U�� �³�1�ž�� �G�H��
�$�W�H�Q�G�L�P�H�Q�W�R�V���8�7�,���U�H�D�O�L�]�D�G�R�V�´�����S�R�U���W�U�L�P�H�V�W�U�H�����H�P������������ 

Antigo Hospital Alfa 

Período 
Nº de atendimentos UTI 

realizados 

1º Trimestre 801 

2º Trimestre 913 

3º Trimestre 437 

4º Trimestre 708 

Fonte: Relatório Anual de Avaliação do 
Contrato de Gestão nº 003/2020 (IMIP). 

Registra-se que consta no Relatório Anual de Avaliação deste contrato de 
gestão, assim como nos demais q�X�H�� �V�H�U�m�R�� �F�R�P�H�Q�W�D�G�R�V�� �D�� �V�H�J�X�L�U���� �³que os relatórios a 
serem enviados mensalmente à Secretaria de Saúde conterão os indicadores que serão 
utilizados apenas para fins de monitoramento e execução dos serviços assistenciais, não 
possuindo metas valoradas, apenas requisitos de acompanhamento, em conformidade 
com o disposto na Lei Complementar �(�V�W�D�G�X�D�O���Q�ž�������������G�H���������G�H���P�D�U�o�R���G�H�����������´�� 

Maternidade Brites de Albuquerque 

A Maternidade Brites de Albuquerque está situada no município de Olinda. 
A gestão ficou a cargo do Hospital do Tricentenário, que celebrou o Contrato de Gestão 
nº 004/2020 estando este vigente em 2021. Esta unidade de saúde era exclusiva para 
atendimento SUS de média e alta complexidade de casos suspeitos e confirmados da 
COVID-19. 

De acordo com as informações contidas no Relatório Anual de Avaliação, 
esta unidade de saúde possuía 120 leitos, assim distribuídos: 10 de UTI pediátrica, 10 de 
enfermaria pediátrica, 40 de enfermaria adulto e 60 de UTI adulto. 

�$�� �V�H�J�X�L�U�� �W�U�D�U�H�P�R�V�� �R�V�� �U�H�V�X�O�W�D�G�R�V�� �D�O�F�D�Q�o�D�G�R�V�� �S�D�U�D�� �R�� �L�Q�G�L�F�D�G�R�U�� �³�1�ž�� �G�H��
�$�W�H�Q�G�L�P�H�Q�W�R�V���8�7�,���U�H�D�O�L�]�D�G�R�V�´�����S�R�U���W�U�L�P�H�V�W�U�H�����H�P������������ 
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Maternidade Brites de Albuquerque  

Período 
Nº de atendimentos 

UTI realizados 

1º Trimestre 372 

2º Trimestre 467 

3º Trimestre 227 

4º Trimestre 312 

Fonte: Relatório Anual de Avaliação do 
Contrato de Gestão nº 004/2020 (Hospital do 
Tricentenário). 

O Estado repassou, em 2021, a quantia de R$ 47.741.167,40 para a OSS 
Hospital do Tricentenário pelos serviços de gerenciamento e operacionalização desta 
unidade de saúde. 

Hospital do Sertão Eduardo Campos 

Esta unidade de saúde está situada no município de Serra Talhada. A gestão 
deste hospital também ficou a cargo da OSS Hospital do Tricentenário, que celebrou o 
Contrato de Gestão nº 006/2020 estando este vigente em 2021. 

Esta unidade de saúde era exclusiva para atendimento SUS de média e alta 
complexidade de casos suspeitos e confirmados da COVID-19. Em 2021, este hospital 
disponibilizou 158 leitos, sendo 28 leitos clínicos e 130 leitos de UTI Geral. 

�$�� �V�H�J�X�L�U�� �W�U�D�U�H�P�R�V�� �R�V�� �U�H�V�X�O�W�D�G�R�V�� �D�O�F�D�Q�o�D�G�R�V�� �S�D�U�D�� �R�� �L�Q�G�L�F�D�G�R�U�� �³�1�ž�� �G�H��
�$�W�H�Q�G�L�P�H�Q�W�R�V���8�7�,���U�H�D�O�L�]�D�G�R�V�´�����S�R�U���W�U�L�P�H�V�W�U�H, em 2021. 

Hospital Eduardo Campos 

Período 
Nº de atendimentos 

UTI realizados 

1º Trimestre 430 

2º Trimestre 499 

3º Trimestre 83 

4º Trimestre 68 

Fonte: Relatório Anual de Avaliação do 
Contrato de Gestão nº 006/2020 (Hospital do 
Tricentenário). 
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O Estado repassou, em 2021, a quantia de R$ 39.978.843,25 para a OSS 
Hospital do Tricentenário pelos serviços de gerenciamento e operacionalização desta 
unidade de saúde. 

Hospital de Campanha Aurora 

O Hospital de Campanha Aurora, cujo contrato de Gestão nº 001/2021 com 
a OSS Sociedade Pernambucana de Combate ao Câncer encontrou-se vigente até o dia 
30/09/2021, ocasião em que ocorreu o encerramento das atividades desta unidade de 
saúde. 

Esta unidade de saúde estava apta a realizar procedimentos de média e alta 
complexidade para atendimento aos pacientes suspeitos ou diagnosticados com a 
COVID-19. No período de abril a setembro/2021, este hospital disponibilizou 160 
leitos, sendo 60 leitos de enfermaria adulto e 100 leitos de UTI Adulto.  

O Estado repassou, em 2021, a quantia de R$ 42.770.438,58 para a OSS 
Sociedade Pernambucana de Combate ao Câncer pelos serviços de gerenciamento e 
operacionalização desta unidade de saúde. 

�$�� �V�H�J�X�L�U�� �W�U�D�U�H�P�R�V�� �R�V�� �U�H�V�X�O�W�D�G�R�V�� �D�O�F�D�Q�o�D�G�R�V�� �S�D�U�D�� �R�� �L�Q�G�L�F�D�G�R�U�� �³�1�ž�� �G�H��
�$�W�H�Q�G�L�P�H�Q�W�R�V���8�7�,���U�H�D�O�L�]�D�G�R�V�´����no 2º e 3º trimestre de 2021. 

Hospital de Campanha Aurora 

Período 
Nº de atendimentos 

UTI realizados 

Abril a 
Junho/2021 

932 

Julho a 
Setembro/2021 

316 

Fonte: Relatório Anual de Avaliação do 
Contrato de Gestão nº 001/2021 (OSS 
Sociedade Pernambucana de Combate ao 
Câncer). 

UPAE Goiana 

A UPAE Goiana está situada no município de Goiana-PE. A gestão desta 
unidade de saúde, em 2021, ficou a cargo da OSS Instituto Social Medianeiras da PAZ, 
que celebrou o Contrato de Gestão nº 003/2021, cuja vigência seria de 06 meses, 
contados da assinatura do contrato, que ocorreu em 01/05/2021, podendo ser prorrogado 
por sucessivos períodos enquanto durar a situação de pandemia da COVID-19. 

Esta unidade de saúde possui perfil hospitalar de pequeno porte 
disponibilizando 34 leitos, sendo 10 leitos de Terapia Intensiva e 24 leitos de enfermaria 
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adequados para realizarem procedimentos de média e alta complexidade em 
atendimento aos pacientes acometidos pelo coronavírus em regime de 24h/dia, 
conforme consta no relatório de avaliação do contrato de gestão. 

A referida unidade de saúde ofereceria ainda, minimamente, os seguintes 
serviços complementares: laboratório de análises clínicas, radiologia convencional, 
fisioterapia respiratória, eletrocardiograma, ecocardiograma, ultrassonografia, 
hemodiálise, dentre outros. 

�$�� �V�H�J�X�L�U�� �W�U�D�U�H�P�R�V�� �R�V�� �U�H�V�X�O�W�D�G�R�V�� �D�O�F�D�Q�o�D�G�R�V�� �S�D�U�D�� �R�� �L�Q�G�L�F�D�G�R�U�� �³�1�ž�� �G�H��
�$�W�H�Q�G�L�P�H�Q�W�R�V���8�7�,���U�H�D�O�L�]�D�G�R�V�´�����S�R�U���W�U�L�P�H�V�W�U�H�����H�P������������ 

UPAE Goiana 

Período 
Nº de atendimentos 

UTI realizados 

2º trimestre 48 

3º Trimestre 43 

4º Trimestre 26 

Fonte: Relatório Anual de Avaliação do 
Contrato de Gestão nº 003/2021 (Instituto 
Social Medianeiras da Paz). 

O Estado repassou, em 2021, a quantia de R$ 8.131.315,49 para a OSS, 
Instituto Social Medianeiras da PAZ, pelos serviços de gerenciamento e 
operacionalização desta unidade de saúde. 

10.2.6 Contabilização dos Repasses Financeiros para Organizações Sociais 

As transferências para as Entidades Privadas sem fins Lucrativos nas áreas 
de Saúde, Assistência Social e Educação devem ser classificadas na conta 3.3.50.43 �± 
Subvenção Social, conforme consta no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público �± MCASP 8ª Edição (Item 4.6.2.1). 

Verificou-se que os repasses efetuados, em 2021, para as Organizações 
Sociais de Saúde foram classificados corretamente no elemento 43 �± Subvenção Social, 
para as despesas realizadas no exercício e, no elemento 3.3.50.92.13 para despesas de 
exercícios anteriores. 

Verificou-se ainda a utilização da classificação 4.4.50.42.13 (Despesa de 
Capital/Auxílios �± Organização Social). 

Em relação à contabilização dos repasses efetuados para Organizações 
Sociais das demais áreas, em 2021, viu-se que as despesas liquidadas no exercício 
foram classificadas apenas na conta 3.3.50.41.13 (Contribuições �± Organização Social) 
quando deveriam ser classificadas também na conta 3.3.50.43.13 (Subvenções �± 
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Organização Social). Esta última classificação deverá ser utilizada quando os repasses 
efetuados forem para OS cujo objeto do contrato de gestão esteja relacionado às áreas 
de assistência social e educação. Nesta situação, encontram-se os repasses efetuados 
pelo Governo, em 2021, para o IEDES e o CEASA, que foram classificados 
indevidamente na conta 3.3.50.41.13 quando deveriam ter sido classificados na conta 
3.3.50.43.13. 

Foram classificados indevidamente na conta 3.3.90.39.05 (Serviços 
Técnicos Profissionais) e 3.3.90.92.39 os repasses efetuados pela UG 130101 - 
Secretaria de Desenvolvimento Social Criança e Juventude para o Instituto Ensinar de 
desenvolvimento social - IEDES referente ao Contrato de Gestão 001/2015, bem como 
os repasses efetuados pela UG 600101 - FEAS também para a entidade IEDES referente 
ao Contrato de Gestão 001/2016. 

Destaca-se a importância de classificar os repasses efetuados para as 
Organizações Sociais das demais áreas na conta 3.3.50.43 �± Subvenção Social, a fim de 
não comprometer a apuração dos valores repassados àquelas entidades, bem como 
seguir a orientação constante no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público �± 
MCASP 8ª Edição (Item 4.6.2.1). 

10.3 Outros repasses financeiros para entidades do Terceiro Setor 

Além dos repasses financeiros para entidades qualificadas como 
Organização Social, por meio de contrato de gestão, na forma de subvenções sociais, há 
ainda os repasses, por meio de contratos ou convênios, referente à prestação de serviços 
de saúde. 

A Portaria de Consolidação nº 1, de 28 de setembro de 2017 revogou a 
Portaria nº 2.567, de 25 de novembro de 2016, mas manteve a preferência às entidades 
filantrópicas e sem fins lucrativos na execução de ações e serviços complementares de 
saúde, conforme consta no § 2º do art. 130, que dispõe: 

Art. 130 Nas hipóteses em que a oferta de ações e serviços de saúde pública 
próprios forem insuficientes e comprovada a impossibilidade de ampliação 
para garantir a cobertura assistencial à população de um determinado 
território, o gestor competente poderá recorrer aos serviços de saúde 
ofertados pela iniciativa privada. (Origem: PRT MS/GM 2567/2016, Art. 3º) 
§1º Omissis 
§2º Assegurada a preferência às entidades filantrópicas e sem fins lucrativos 
e ainda persistindo a necessidade quantitativa dos serviços demandados, o 
ente público recorrerá às entidades com fins lucrativos. (Origem: PRT 
MS/GM 2567/2016, Art. 3º, §2º) 
§3º A participação complementar das instituições privadas de assistência à 
saúde no SUS será formalizada mediante a celebração de contrato ou 
convênio com o ente público, observando-se os termos da Lei nº 8.666. de 
1993, e da Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, de acordo com os seguintes 
critérios: (Origem: PRT MS/GM 2567/2016, Art. 3º, §3º) 
I �± convênio: firmado entre ente público e a instituição privada sem fins 
lucrativos, quando houver interesse comum em firmar parceria em prol da 
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prestação de serviços assistenciais à saúde; e (Origem: PRT MS/GM 
2567/2016, Art. 3º, §3º, I) 
II �± contrato administrativo: firmado entre ente público e a instituição privada 
com ou sem fins lucrativos, quando o objeto do contrato for a compra de 
serviços de saúde. (Origem: PRT MS/GM 2567/2016, Art. 3º, §3º, II) 

Um total de 07 (sete) Organizações Sociais de Saúde receberam repasses 
financeiros, em 2021, para prestação complementar de serviços de saúde. O total 
repassado foi de R$ 541.480.891,18 e foram registrados no sistema e-Fisco/2021 no 
elemento de despesa: 3.3.90.39.50. Foram prestados serviços médico-hospitalares, 
oftalmológicos, sessões de hemodiálise, dentre outros. 

O gráfico a seguir demonstra quais foram as OSS que receberam repasses 
financeiros para prestação complementar de serviços de saúde, e o valor correspondente 
a cada uma. 

 
Fonte: e-Fisco/2021. 

Observando o gráfico acima, vê-se que as entidades que receberam repasses 
para prestação de serviço complementar de saúde também receberam repasses por meio 
de contrato de gestão firmado com o Governo do Estado, conforme demonstrado no 
item 10.2.3. 

10.4 Fiscalização e monitoramento dos instrumentos de pactuação do Estado com 
as Organizações Sociais e Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 

A atividade de fiscalização e monitoramento de contratos de gestão 
firmados com organizações sociais de saúde, após 19/12/2013, é competência da própria 
contratante de serviços, a Secretaria de Saúde �± SES/PE. Tal modificação ocorreu em 
razão do advento da Lei Estadual nº 15.210/2013, que em seu artigo 30 exclui a 
competência anterior da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de 
Pernambuco �± ARPE, normatizada pela Lei Estadual nº 11.743/2000: 
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Art. 30. Não se aplicam aos contratos de gestão na área de saúde as 
disposições da Lei nº 11.743, de 20 de janeiro de 2000, assim como a 
cobrança da Taxa de Fiscalização do Sistema Integrado de Atividades 
Públicas Não Exclusivas (TFSI), instituída pela Lei nº 13.955, de 15 de 
dezembro de 2009. 

O parágrafo único do artigo 15 da Lei Estadual nº 15.210/2013 dispõe 
acerca da instituição da Comissão Técnica de Acompanhamento Interno do Contrato de 
Gestão, no intuito de auxiliar a Secretaria de Saúde no acompanhamento e na 
fiscalização da execução dos contratos de gestão. 

Art. 15. A execução dos contratos de gestão de que cuida esta Lei será 
acompanhada, fiscalizada e supervisionada pela Secretaria de Saúde, sem 
prejuízo da ação institucional dos demais órgãos de controle interno e externo 
do Estado.  
Parágrafo único. Cabe à Secretaria de Saúde instituir Comissão Técnica de 
Acompanhamento Interno do Contrato de Gestão, à qual incumbirá (Redação 
alterada pelo art. 1º da Lei nº 16.771, de 23 de dezembro de 2019): 

I - o recebimento e análise dos relatórios gerenciais e financeiros mensais 
�H�P�L�W�L�G�R�V���S�H�O�D���F�R�Q�W�U�D�W�D�G�D�� 
II - �D���H�[�H�F�X�o�m�R���R�U�o�D�P�H�Q�W�i�U�L�D���G�R���F�R�Q�W�U�D�W�R�� 
III - a averiguação do cumprimento do plano de metas definido pelo órgão 
supervisor (Redação alterada pelo art. 1º da Lei nº 16.771, de 23 de dezembro 
�G�H�������������� 
IV �± Omissis; 
V �± Omissis; 
VI �± a aferição, através dos sistemas informatizados do SUS e do Sistema de 
Gestão, mediante parecer técnico específico, do percentual de atendimento, 
pela contratada, das metas pactuadas para o trimestre de referência (Redação 
alterada pelo art. 1º da Lei nº 16.771, de 23 de dezembro de 2019) 

A Lei Estadual nº 15.210/2013 determina ainda a criação da Comissão 
Mista de Avaliação incumbida da emissão de parecer conclusivo, conforme dispõe o § 
1º do art. 16 da referida Lei.  

Art. 16. Será instituída Comissão Mista de Avaliação para proceder à 
análise definitiva dos relatórios trimestrais sobre os resultados do 
contrato de gestão.  
§ 1º Após o recebimento do parecer da Comissão de Acompanhamento 
Interno do Contrato de Gestão acerca dos relatório trimestrais e resultados 
atingidos com a execução contratual a Comissão Mista de Avaliação deverá, 
até o último dia do mês subsequente, emitir parecer conclusivo a ser 
disponibilizado no Portal da Transparência do Governo do Estado de 
Pernambuco, bem como encaminhado à Secretaria de Saúde e à 
Secretaria da Controladoria Geral do Estado (Redação alterada pelo art. 
1º da Lei nº 16.771, de 23 de dezembro de 2019). 
§ 2º O relatório anual da Comissão Mista de Avaliação será também 
encaminhado ao Núcleo de Gestão do Poder Executivo, ao Tribunal de 
Contas do Estado, à Assembleia Legislativa e ao Conselho Estadual de 
Saúde.  
§ 3º A Comissão Mista de Avaliação será composta por 05 (cinco) membros, 
sendo 03 (três) representantes da Secretaria de Saúde, 01 (um) representante 
da Secretaria de Planejamento e Gestão e 01 (um) representante da Secretaria 
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de Administração devendo suas deliberações serem aprovadas pela maioria 
de seus membros (Redação alterada pelo art. 1º da Lei nº 16.155, de 05 de 
outubro de 2017) (grifos nosso). 

No que tange às OSs e OSCIPs de áreas diversas à área da saúde, a 
execução do objeto dos contratos de gestão e termos de parceria será acompanhada e 
fiscalizada pelo órgão da área de atuação correspondente à atividade fomentada e pela 
ARPE, com o auxílio do órgão estadual de controle interno, conforme se depreende do 
artigo 22, caput, da Lei Estadual nº 11.743/2000. 

A Resolução ARPE nº 67/10 (antiga Resolução nº 05/10) define e estabelece 
as condições e os procedimentos de monitoramento e fiscalização dos serviços 
pactuados com OSs e OSCIPs. Disciplina, dentre outras coisas, que a ARPE elabore um 
Plano de Monitoramento de Atividades (PMA) no prazo de 60 dias após a assinatura do 
Instrumento de Pactuação (art. 6º) e que deve emitir, anualmente, Relatório de Prestação 
de Contas com parecer conclusivo (art. 24). 

Quanto à atividade de fiscalização, a Resolução ARPE nº 67/10 prevê no 
art. 10, I, avaliar se os princípios da legalidade, legitimidade, impessoalidade, 
moralidade e publicidade estão sendo seguidos e observados pela entidade social. 

É oportuno lembrar o que foi apontado neste capítulo no item 10.2.2 �± 
Situação da Vigência da Titulação das Organizações Sociais, onde se observou que as 
entidades vêm recebendo repasses financeiros mesmo tendo expirado o Decreto de 
qualificação como Organização Social. 

Nos pareceres emitidos por esta Corte de Contas em razão das Prestações de 
Contas de Governo, vem sendo recorrente a recomendação de que o Governo 
intensifique as ações no sentido de que a ARPE desempenhe suas atribuições de 
fiscalização e monitoramento dos Contratos de Gestão e Termos de Parcerias firmados 
com o Governo do Estado, conforme discrimina a Resolução nº 67/10. 
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11. Transparência 

11.1 Introdução 

O presente capítulo tem por objetivo fornecer uma análise sobre as 
informações públicas que constam no Portal de Acesso à Informação1 e no Portal da 
Transparência do Estado de Pernambuco2 e disponibilizadas à sociedade, confrontando-
as com os requisitos de que tratam as exigências legais de acesso à informação e da 
existência e funcionamento do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC). 

Uma gestão pública transparente e a garantia ao acesso à informação são 
condições fundamentais para a boa implementação das políticas públicas. O acesso à 
informação possibilita o controle social, garantindo que o cidadão tenha condições de 
acompanhar a atuação dos gestores públicos. Para os agentes públicos, a transparência é 
um instrumento eficiente, pois permite a troca de informações de qualidade entre as 
diversas instituições governamentais, facilitando inclusive a atuação dos órgãos de 
controle. No âmbito privado, a disponibilização de informações públicas promove a 
inovação e contribui para a geração de novos produtos e serviços. 

A transparência também tem sua importância na Agenda 2030 da 
Organização das Nações Unidas (ONU)3. Entre os 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), o ODS 16, composto �S�R�U�� ������ �P�H�W�D�V���� �E�X�V�F�D�� �³�S�U�R�P�R�Y�H�U�� �V�R�F�L�H�G�D�G�H�V��
pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à 
�M�X�V�W�L�o�D�� �S�D�U�D�� �W�R�G�R�V�� �H�� �F�R�Q�V�W�U�X�L�U�� �L�Q�V�W�L�W�X�L�o�}�H�V�� �H�I�L�F�D�]�H�V���� �U�H�V�S�R�Q�V�i�Y�H�L�V�� �H�� �L�Q�F�O�X�V�L�Y�D�V�´���� �'�D�V�� ������
metas, três tratam diretamente de transparência e participação social4 

16.6. Desenvolver instituições eficazes, responsáveis e transparentes em 
todos os níveis. 
16.7. Garantir a tomada de decisão responsiva, inclusiva, participativa e 
representativa em todos os níveis. 
16.10. Assegurar o acesso público à informação e proteger as liberdades 
fundamentais, em conformidade com a legislação nacional e os acordos 
internacionais. 

Quando se fala em transparência, parece haver um consenso de sua 
contribuição no combate à corrupção. Espera-se que, ao se lançar luz sobre a 
administração pública, a corrupção seja, ao menos, inibida. Ou seja, a redução da 
corrupção tende a ser uma das consequências do aumento da transparência. Entretanto, 

                                                
1 Disponível em https://www.lai.pe.gov.br/  
2 Disponível em http://web.transparencia.pe.gov.br/  
3 Em setembro de 2015, líderes mundiais reuniram-se na sede da ONU, em Nova York, e decidiram um plano de ação para erradicar 

a pobreza, proteger o planeta e garantir que as pessoas alcancem a paz e a prosperidade: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável, a qual contém o conjunto de 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas. Esta Agenda é um 
plano de ação para as pessoas, para o planeta e para a prosperidade. Ela também busca fortalecer a paz universal com mais 
liberdade. Reconhecendo que a erradicação da pobreza em todas as suas formas e dimensões, incluindo a pobreza extrema, é o 
maior desafio global e um requisito indispensável para o desenvolvimento sustentável. 

4 TCU �± Relatório Sistêmico de Fiscalização sobre Transparência Pública, 2018. 
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não se deve esquecer que a transparência possui outras funções de alta relevância e que 
precisam ser exploradas para que se tenha um Estado mais eficiente e efetivo. 

Uma dessas funções é a de tornar os processos transparentes, para que seja 
possível avaliar a fidedignidade das informações produzidas. Tal função é essencial, 
pois não adianta disponibilizar informações sem que exista um grau mínimo de 
confiança de que elas reflitam a realidade. 

A transparência nos processos, sobretudo no que diz respeito à motivação 
dos atos, dos objetivos que se pretende alcançar, também é fundamental para que seja 
possível acompanhar o andamento das políticas públicas ao longo da sua execução, bem 
como seus resultados. A ausência de transparência na formulação da política pública 
dificulta a criação de indicadores e metas que permitam avaliar os impactos da atuação 
governamental. 

A transparência tem poder transformador, pois permite que os órgãos de 
controle e a própria sociedade interfiram no decorrer da ação estatal e tentem evitar o 
mau uso do dinheiro público. Porém, para que isso aconteça, não basta que as 
informações sejam simplesmente disponibilizadas. Elas devem ser fornecidas seguindo 
os preceitos de dados abertos, de forma que possam ser efetivamente utilizadas pela 
sociedade, reduzindo a assimetria de informações5 entre o Estado e os cidadãos. 

Além disso, as informações precisam ser disponibilizadas de forma 
compreensível e seu uso deve ser incentivado nas várias etapas do ciclo orçamentário e 
de políticas públicas. 

No Brasil, diversas normas asseguram o acesso à informação pública, como 
a própria Constituição Federal de 1988 e a Lei de Acesso à Informação (LAI)6 
estabelecida em novembro de 2011 e em vigor desde maio de 2012. Com a 
implementação da LAI, os órgãos públicos do executivo, legislativo e judiciário nos 
âmbitos federais, estaduais e municipais tiveram que desenvolver uma série de ações 
para promoção da transparência ativa, isto é, a disponibilização espontânea de 
informações pelos órgãos, e para a promoção da transparência passiva, que é a 
disponibilização de informações a partir de solicitações feitas pelos cidadãos. 

Nesse cenário, coube ao poder público adequar e/ou criar novas estruturas 
como forma de garantir o acesso à informação e promover a transparência. 

O acesso à informação é um direito fundamental instituído no artigo 5º, 
incisos XIV e XXXIII da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: 

 

                                                
5 A assimetria de informação é o nome que se dá quando uma das partes possui mais informações acerca de um produto ou serviço 

do que a outra parte. Considerada uma falha de mercado, a assimetria de informação pode ocasionar desequilíbrios no mercado e 
posteriormente negócios serem cancelados. É um conceito relativamente novo na economia. A concepção inicial aceita, propagada 
pela economia clássica, é que o livre mercado funcionaria sempre em um modelo de concorrência perfeita. Isto é, os mercados 
seriam totalmente eficazes e todos os lados envolvidos, compradores e vendedores, teriam 100% das informações disponíveis. 
Porém, atualmente a maioria dos economistas concordam que existe no mercado a informação assimétrica. A microeconomia vem 
estudando o tema mais a fundo recentemente, afirmando que essa situação traz impactos diretos nas relações comerciais. Fonte: 
Suno Research em https://www.sunoresearch.com.br/artigos/assimetria-de-informacao. 

6 Lei Federal nº 12.527/2011. 
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Título I - Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

Capítulo I �± Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 
�³�$�U�W�������ž�����7�R�G�R�V���V�m�R���L�J�X�D�L�V���S�H�U�D�Q�W�H���D�� �O�H�L�����V�H�P���G�L�V�W�L�Q�o�m�R���G�H���T�X�D�O�T�X�H�U���Q�D�W�X�U�H�]�D����
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
................. 
XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da 
fonte, quando necessário ao exercício profissional; 
.................. 
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no 
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da soci�H�G�D�G�H���H���G�R���(�V�W�D�G�R�´�� 

Com a aprovação da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 
(LAI), que regulamentou o artigo 5º, inciso XXXIII da Constituição Federal, o Brasil 
deu uma relevante contribuição para a consolidação do seu regime democrático, 
ampliando a participação cidadã e fortalecendo os instrumentos de controle da gestão 
pública. Além de garantir ao cidadão o exercício do seu direito de acesso à informação, 
cumpre, também, o compromisso assumido pelo País ante a comunidade internacional 
em vários tratados e convenções. 

Reconhecido como um direito humano fundamental, o acesso à informação 
pública está inscrito em diversas convenções e tratados internacionais assinados pelo 
Brasil. Ao contemplá-lo, o País integra-se, ainda, a um amplo grupo de nações que 
reconhece ser a informação sob a guarda do Estado um bem público. Preceito que, como 
mostra a experiência internacional, favorece a boa gestão e, fundamentalmente, 
fortalece os sistemas democráticos, resultando em ganhos para todos7. 

De acordo com o que está previsto na LAI, os órgãos públicos podem 
restringir a circulação de informações por um determinado período de tempo �± trata-se 
dos chamados documentos classificados como sigilosos. Isso não significa que o sigilo 
deva ser usado de maneira desenfreada. Tanto a LAI quanto padrões internacionais de 
direito à informação, como a Lei Modelo de Acesso à Informação da Organização dos 
Estados Americanos (OEA), determinam o princípio da máxima publicidade da 
informação pública �± o que significa que o sigilo deve ser, de fato, a exceção. 

Em 16 de maio de 2012 entrou em vigor o Decreto Federal nº 7.724 que 
regulamentou a Lei Federal nº 12.527/11 a Lei de Acesso à Informação (LAI ). 

Corroborando a importância da responsabilidade e transparência na gestão 
pública, a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), em seu art. 1º, §1º, define que a 
responsabilidade na gestão fiscal pressupõe ação planejada e transparente, destacando 
ainda no capítulo IX - Da Transparência, Controle e Fiscalização (artigos 48 e 49), as 

                                                
7 Acesso à Informação Pública: uma introdução à Lei 12.527 de 18 de novembro de 2011. Cartilha produzida pela Controladoria-

�*�H�U�D�O�� �G�D�� �8�Q�L�m�R�� �F�R�P�� �D�� �F�R�R�S�H�U�D�o�m�R�� �G�D�� �8�1�(�6�&�2�� �Q�R�� �k�P�E�L�W�R�� �G�R�� �3�U�R�M�H�W�R�� �³�3�R�O�t�W�L�F�D�� �%�U�D�V�L�O�H�L�U�D�� �G�H�� �$�F�H�V�V�R�� �D�� �,�Q�I�R�U�P�D�o�}�H�V�� �3�~�E�O�L�F�D�V����
garantia democr�i�W�L�F�D���G�R���G�L�U�H�L�W�R���j���L�Q�I�R�U�P�D�o�m�R�����W�U�D�Q�V�S�D�U�r�Q�F�L�D���H���S�D�U�W�L�F�L�S�D�o�m�R���F�L�G�D�G�m�´ 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: G

IL
SO

N
 C

A
ST

E
L

O
 B

R
A

N
C

O
 D

E
 O

L
IV

E
IR

A
, N

IC
O

M
E

D
E

S L
O

PE
S D

O
 R

E
G

O
 FIL

H
O

, R
E

G
IN

A
 Q

U
E

IR
O

Z
 M

E
D

E
IR

O
S C

A
R

N
E

IR
O

, R
A

Q
U

E
L

 A
L

V
E

S D
E

 M
O

U
R

A
, L

uis Filipe A
uto G

om
es, IV

N
A

 M
A

R
IA

 L
A

C
E

R
D

A
 B

O
R

G
E

S D
E

 SA
, L

uis Fernando de D
eus B

aptista B
arcellos, A

L
E

X
SA

N
D

R
O

 FO
N

SE
C

A
 D

E
 O

L
IV

E
IR

A
, D

A
N

IE
L

 D
U

A
R

T
E

 B
A

R
A

C
H

O
A

cesse em
: https://e.tcepe.tc.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: c0c794a6-dae5-4d27-bfd9-dce69c76fa59



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  
DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO  

DEPARTAMENTO DE CONTROLE ESTADUAL - GERÊNCIA DE AUDITORIA DOS PODERES E DA PREVIDÊNCIA 
 

PROCESSO TC Nº 22100604-7 �± EXERCÍCIO 2021 445 

ações a serem realizadas e os instrumentos utilizados pelos administradores de recursos 
públicos. 

Na esteira da abertura dos dados governamentais, posteriormente, os artigos 
48 e 49 da LRF sofreram relevantes alterações em seu texto pelas Leis Complementares 
nos 131/2009 (Lei da Transparência) e 156/2016, com o objetivo maior de inserir 
dispositivos que impõem ao gestor público a obrigação de disponibilizar informações 
mais pormenorizadas e em tempo real para incentivo, acompanhamento e participação 
popular na fiscalização das ações na administração pública, que têm como um dos 
pilares o Princípio da Publicidade que pressupõe a transparência e compreensibilidade 
das informações. 

Desse modo, entende-se que devem ser divulgados os planos, orçamentos, 
leis de diretrizes orçamentárias, as prestações de contas e o respectivo parecer prévio, o 
relatório resumido da execução orçamentária, o relatório de gestão fiscal; bem como as 
versões simplificadas desses documentos, tudo conforme exige a norma. 

No âmbito do Estado de Pernambuco, a Lei Estadual nº 14.804/2012 dispõe 
sobre o acesso a informações no âmbito do Poder Executivo Estadual, cuja 
regulamentação se deu pelo Decreto Estadual nº 38.787/2012, estabelecendo que estão 
subordinados ao regime da referida lei todos os órgãos da administração direta e indireta 
do Poder Executivo Estadual, bem como as entidades privadas sem fins lucrativos que 
recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos diretamente 
do orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, 
convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres. Cabendo, portanto, aos 
respectivos poderes, aos órgãos da administração pública estadual e às entidades citadas 
na legislação aprimorar constantemente a qualidade das informações disponibilizadas 
em seus Portais de Transparência, de modo que o cidadão consiga discernir onde e 
como os recursos públicos estão sendo gastos. 

Em 06 de janeiro de 2014, foi editada e publicada a Lei Complementar 
Estadual nº 260 com o objetivo de garantir a observância dos princípios de 
responsabilidade e transparência da gestão fiscal nas transições de governo no âmbito 
do Estado de Pernambuco. 

E, em virtude da pandemia de COVID-19, foi publicada a Lei Estadual 
nº.17.040, de 08 de setembro de 2020,  a fim de incluir exigências adicionais de 
transparência durante situações de calamidade pública. Vide detalhamento sobre o 
assunto no item 11.8. 

Na esfera dos Tribunais de Contas, a Associação dos Membros dos 
Tribunais de Contas do Brasil (ATRICON) editou a Resolução nº 05/2016 que aprova 
recomendações para verificação do cumprimento da legislação de transparência (Lei 
Complementar �± LC Federal nº 101/00, alterada pela LC Federal nº 131/09 e Lei 
Federal nº.12.527/11), conforme previsto no Acordo de Cooperação Técnica nº 04/2015 
(ATRICON/IRB/CGU e MPOG), e, em 30 de novembro de 2018, editou a Resolução 
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ATRICON nº 09/2018 que aprova as Diretrizes de Controle Externo relacionadas à 
�W�H�P�i�W�L�F�D���³�7�U�D�Q�V�S�D�U�r�Q�F�L�D���G�R�V���7�U�L�E�X�Q�D�L�V���G�H���&�R�Q�W�D�V���H��dos jurisdicionados�´�� 

Por força dessas recomendações, o Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco (TCE/PE) aprovou a Resolução TC nº 33, de 06 de junho de 20188, que 
dispõe sobre a Transparência Pública a ser observada pelas unidades jurisdicionadas do 
TCE/PE e sobre os requisitos a serem observados para o cumprimento do referido 
Princípio, assim como sobre o cálculo do índice de Transparência dos Municípios de 
Pernambuco (ITMPE). 

A gestão do sítio eletrônico Portal da Transparência do Estado de 
Pernambuco é realizada pela Secretaria da Controladoria Geral do Estado (SCGE), que 
tem, entre as suas funções, o fomento ao controle social, assegurando o direito ao 
exercício da cidadania, além de gerir a política pública de acesso à informação no 
âmbito estadual. 

Quanto ao Portal da Lei de Acesso à Informação (LAI), o Decreto Estadual 
nº 38.787/2012, em seu artigo 44, estabelece que o dirigente máximo de cada órgão ou 
entidade designará autoridade de monitoramento para assegurar o cumprimento e 
controle na implementação na execução da lei. No Estado de Pernambuco a SCGE é 
responsável por coordenar a implementação da LAI nos órgãos e entidades do Poder 
Executivo pernambucano. 

11.2 Índices de transparência 

Com o objetivo de analisar e comparar a transparência das informações 
disponibilizadas pelos entes da federação, foram criados índices de transparência no 
Brasil. Dentre esses índices, podem ser citados a Escala Brasil Transparente, 
desenvolvida pela Controladoria Geral da União (CGU). 

Escala Brasil Transparente - CGU 

O Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria Geral da União 
(CGU) desenvolveu o indicador Escala Brasil Transparente (EBT)9 �± Avaliação 360º, 
contemplando a transparência ativa (publicação de informações nos portais da internet 
dos órgãos) e transparência passiva (pedidos de informação dos cidadãos) dos entes 
federativos. 

O último ciclo de avaliação foi realizado entre 01/04/2020 a 31/12/2020 
(EBT - Avaliação 360° - 2ª Edição). Os resultados são apresentados na tabela abaixo. 
Pernambuco alcançou a nota de 9,6, ficando empatado com Rondônia e São Paulo em 
12º lugar no ranking dos estados da federação. Apesar de ter praticamente mantido a sua 
nota (variou de 9,4 para 9,6), Pernambuco desceu de 4º lugar para o 12º. Dentre os itens 
que o Estado de Pernambuco não atendeu completamente na avaliação está a publicação 

                                                
8 Essa Resolução vigorou até 14 de dezembro de 2021 quando foi revogada pela Resolução TC nº 157. 
9 Disponível em: https://mbt.cgu.gov.br/publico/avaliacao/escala_brasil_transparente/66  (consulta realizada em 25/07/2022).  
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de dados sobre as obras públicas (transparência ativa), não foram encontradas 
informações da data de início da obra, data prevista para o término ou prazo de 
execução e a situação atual da obra. 

Escala Brasil Transparente 
Posição Estado Nota 

1 Ceará 10,00 

1 Espírito Santo 10,00 
1 Minas Gerais 10,00 
4 Paraná 9,96 
5 Mato Grosso do Sul 9,88 
6 Amapá 9,83 
6 Paraíba 9,83 
8 Alagoas 9,75 

9 Distrito Federal 9,74 
9 Mato Grosso 9,74 
11 Rio Grande do Sul 9,72 

12 Pernambuco 9,60 
12 Rondônia 9,60 
12 São Paulo (Estado) 9,60 

15 Santa Catarina 9,21 
16 Rio Grande do Norte 9,10 
17 Maranhão 8,96 
18 Goiás 8,85 
19 Sergipe 8,74 
20 Amazonas 8,67 

21 Bahia 8,60 
22 Rio de Janeiro (Estado) 7,80 
23 Piauí 7,18 
24 Tocantins 6,58 
25 Acre 6,53 
26 Pará 5,92 
27 Roraima 4,79 

Fonte: CGU 

11.3 Transparência na Gestão Fiscal 

A seguir estão dispostas as exigências previstas na Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF) e no Decreto Federal nº 10.540 de 05 de novembro de 202010 (que revogou 
o Decreto Federal nº 7.185/2010) acerca dos requisitos mínimos de transparência e a 
comparação com os dados disponibilizados no Portal da Transparência de Pernambuco. 

                                                
10 Decreto Federal que dispõe sobre o padrão mínimo de qualidade do Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, 

Administração Financeira e Controle. 
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Exigências previstas na LRF - Transparência 

Item Dispositivo Descrição Atendimento 

1 Art. 48, LRF 

Ampla divulgação dos planos, orçamentos e leis 
de diretrizes orçamentárias; as prestações de 
contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária e o 
Relatório de Gestão Fiscal; e as versões 
simplificadas desses documentos. 

Sim 

2 
Art. 48, § 1º, inciso I da 
LRF 

Incentivo à participação popular e realização de 
audiências públicas, durante os processos de 
elaboração e discussão dos planos, lei de 
diretrizes orçamentárias e orçamentos. 

Não 

3 
Art. 48, § 1º, inciso II e 
art. 48-A da LRF 

Liberação ao pleno conhecimento e 
acompanhamento da sociedade, em tempo real, 
de informações pormenorizadas sobre a 
execução orçamentária e financeira. 

Sim 

4 
Art. 48, § 1º, inciso III 
da LRF 

Adoção de sistema integrado de administração 
financeira e controle, que atenda a padrão 
mínimo de qualidade estabelecido pelo Poder 
Executivo da União e ao disposto no art. 48-A. 

Sim 

5 Art. 52, LRF 
Publicação em até trinta dias após o 
encerramento de cada bimestre do Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária. 

Sim 

6 Art. 55, § 2º, LRF 
Publicação em até trinta dias após o 
encerramento de cada quadrimestre do Relatório 
de Gestão Fiscal. 

Sim 

7 
Art. 8º, I, a, Decreto 
nº.10.540/2020 

Valor do empenho, liquidação e pagamento. Sim 

8 
Art. 8º, I, b, Decreto 
nº.10.540/2020 

Número do correspondente processo da execução 
que instruir a execução orçamentária da despesa, 
quando for o caso. 

Sim 

09 
Art. 8º, I, c, Decreto 
nº.10.540/2020 

Classificação orçamentária da despesa, 
especificando a unidade orçamentária, função, 
subfunção, natureza da despesa e a fonte dos 
recursos que financiaram o gasto. 

Sim 

10 
Art. 8º, I, d, Decreto 
nº.10.540/2020 

Os dados e as informações referentes aos 
desembolsos independentes da execução 
orçamentária 

Sim 

11 
Art. 8º, I, e, Decreto 
nº.10.540/2020 

Beneficiário do pagamento, com o nome e 
identificação por CPF ou CNPJ. Sim 

12 
Art. 8º, I, f, Decreto 
nº.10.540/2020 

A relação dos convênios realizados, com o 
número do processo correspondente, o nome e 
identificação por CPF ou CNPJ do convenente, o 
objeto e o valor. 

Sim 

13 
Art. 8º, I, g, Decreto 
nº.10.540/2020 

Procedimento licitatório realizado, bem como à 
sua dispensa ou inexigibilidade, quando for o 
caso, com o número do correspondente processo. 

Sim 
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Exigências previstas na LRF - Transparência 

Item Dispositivo Descrição Atendimento 

14 
Art. 8º, I, h, Decreto 
nº.10.540/2020 

Descrição do bem ou serviço adquirido. Sim 

15 Art. 8º, II, a, Decreto 
nº.10.540/2020 

Previsão da receita na LOA. Sim 

16 
Art. 8º, II, b, Decreto 
nº.10.540/2020 

Lançamento da receita. Sim 

17 
Art. 8º, II, c, Decreto 
nº.10.540/2020 

Arrecadação da receita, inclusive de recursos 
extraordinários. 

Sim 

18 Art. 8º, II, d, Decreto 
nº.10.540/2020 

Recolhimento da receita Sim 

19 
Art. 8º, II, e, Decreto 
nº.10.540/2020 

Classificação orçamentária, com a especificação 
da natureza da receita e da fonte de recursos. 

Sim 

Fonte: Portal da Transparência de Pernambuco - http://web.transparencia.pe.gov.br (consulta em 28/07/2022). 

Quanto ao item 02 da tabela anterior não há evidências de incentivo à 
participação popular, tampouco de realização de audiências públicas no Portal de 
Transparência de Pernambuco, tendo em vista a ausência de atas de audiências públicas 
realizadas ou de comprovações de outras ações que envolvessem a participação da 
sociedade pernambucana no planejamento da gestão. Cabe ressaltar o programa 
Seminários Regionais Todos por Pernambuco, iniciativa que o estado utiliza como um 
canal da participação popular e do diálogo entre os cidadãos e o Governo. A partir de 
2019, foi disponibilizada, também, a plataforma https://participa.pe.gov.br/, onde as 
propostas puderam ser submetidas, avaliadas, e por fim, consideradas na sistematização 
final das informações. Fato é, que todas as formas de participação popular deveriam ser 
sistematizadas e disponibilizadas, em destaque, no portal de transparência.   

Recomenda-se, portanto, à Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado 
de Pernambuco �± SEPLAG que se houver ações em que haja a participação da 
população na construção do planejamento e plano de governo que tais evidências sejam 
incluídas, em destaque, no Portal da Transparência de Pernambuco. 

Publicações dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária 
do Poder Executivo referentes ao exercício de 2021 

Período Data da publicação no DOE/PE 

1º bimestre/2021 
30/03/2021 

29/09/2021 (republicaçãoA) 

2º bimestre/2021 
27/05/2021 

29/09/2021 (republicaçãoA) 

3º bimestre/2021 
30/07/2021 

29/09/2021 (republicaçãoA) 

4º bimestre/2021 
28/09/2021 

29/09/2021 (republicaçãoA) 
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Publicações dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária 
do Poder Executivo referentes ao exercício de 2021 

Período Data da publicação no DOE/PE 

5º bimestre/2021 30/11/2021 

6º bimestre/2021 29/01/2022 
Fonte: Diário Oficial do Estado de Pernambuco �± Poder Executivo 
Nota: A �± Foram republicados os Demonstrativos das Receitas e Despesas com 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino �± MDE dos 1º, 2º e 3º bimestres/2021 
e os Demonstrativos Simplificados do Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária dos 1º, 2º, 3º e 4º bimestres/2021. 

 

Publicações dos Relatórios de Gestão Fiscal referentes ao exercício de 2021 

Período Data da publicação no DOE/PE 

1º quadrimestre/2021 27/05/2021 

2º quadrimestre/2021 28/09/2021 

3º quadrimestre/2021 29/01/2022 
Fonte: Diário Oficial do Estado de Pernambuco �± Poder Executivo 

Os relatórios fiscais relativos ao exercício financeiro de 2021 do Poder 
Executivo estadual foram publicados e/ou republicados, quando necessário, 
devidamente no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, além de homologados no 
Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (SICONFI), 
bem como constam disponibilizados no Portal da Transparência do Governo de 
Pernambuco. 

11.4 Transparência conforme a Lei de Acesso à Informação (LAI ) 

Em novembro de 2011, foi publicada a Lei Federal nº 12.527, conhecida 
como Lei de Acesso à Informação (LAI), que regulamenta o previsto no inciso XXXIII 
do artigo 5º, no inciso II do § 3º do artigo 37 e no § 2º do artigo 216 da Constituição 
Federal. A regulamentação dessa lei se deu com o Decreto Federal nº 7.724, publicado 
em 16 de maio de 2012. 

Seguindo o mesmo entendimento, o Estado de Pernambuco publicou, em 29 
de outubro de 2012, a Lei Estadual nº 14.804 que regula o acesso a informações no 
âmbito do Poder Executivo Estadual. Em 30 de outubro de 2012, foi publicado o 
Decreto Estadual nº 38.787/2012, que regulamenta a Lei Estadual nº 14.804/2012. 

Quanto às exigências previstas nas legislações acima acerca da 
transparência das informações publicadas nos sítios governamentais (transparência 
ativa), segue a tabela abaixo, que contém a descrição da exigência, a previsão legal na 
Lei de Acesso à Informação Federal e no decreto estadual e o atendimento dessa 
exigência pelo executivo estadual. 
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Exigências Previstas na Lei de Acesso à Informação 

Item 
Legislação 

Federal 

Decreto nº 
38.787/2012 
(Estadual) 

Descrição Atendimento 

1 
Art. 8º, § 1º, I 
da Lei nº 
12.527/2011 

Art. 7º, § 3º, I 

Registro das competências e estrutura 
organizacional, endereços e telefones das 
respectivas unidades e horários de 
atendimento ao público. 

Sim 

2 
Art. 8º, § 1º, II 
da Lei nº 
12.527/2011 

Art. 7º, § 3º, III 
Registros de quaisquer repasses ou 
transferências de recursos financeiros. 

Sim 

3 
Art. 8º, § 1º, III 
da Lei nº 
12.527/2011 

Art. 7º, § 3º, IV 
Registros das despesas (execução 
orçamentária e financeira). 

Sim 

4 
Art. 8º, § 1º, IV 
da Lei nº 
12.527/2011 

Art. 7º, § 3º, V 

Informações concernentes a procedimentos 
licitatórios, inclusive os respectivos editais e 
resultados, bem como a todos os contratos 
celebrados. 

Sim 

5 
Art. 8º, § 1º, V 
da Lei nº 
12.527/2011 

Art. 7º, § 3º, II 
Dados gerais para o acompanhamento de 
programas, ações, projetos e obras de 
órgãos e entidades. 

Parcialmente, 
não 

disponibiliza 
dados sobre 

obras 

6 
Art. 8º, § 1º, VI 
da Lei nº 
12.527/2011 

Art. 7º, § 3º, VII 
Respostas a perguntas mais frequentes da 
sociedade. 

Sim 

7 
Art. 7º, § 3º, VI 
do Decreto 
nº.7.724 

Art. 7º, § 3º, VI 

Remuneração e subsídio recebidos por 
ocupante de cargo, posto, graduação, função 
e emprego público, incluindo auxílios, 
ajudas de custo, jetons e quaisquer outras 
vantagens pecuniárias, bem como proventos 
de aposentadoria e pensões, todos de 
maneira individualizada 

Sim 

8 
Art. 7º, § 3º, 
VIII do Decreto 
nº 7.724/2012 

Art. 7º, § 3º, VIII 

Contato da autoridade de monitoramento, 
designada nos termos do §1º do artigo 20 da 
Lei nº 14.804, de 2012, bem como telefone 
e correio eletrônico do Serviço de 
Informações ao Cidadão �± SIC 

Sim 

9 
Art. 7º, VII, b 
da Lei nº 
12.527/2011 

Art. 7º, § 3º, IX 
Informações referentes ao resultado de 
inspeções, auditorias, prestações e tomadas 
de contas, todas concluídas. 

Sim 

10 
Art. 8º, § 3º, I 
da Lei nº 
12.527/2011 

Art. 8º, II 

Ferramenta de pesquisa de conteúdo que 
permita o acesso à informação de forma 
objetiva, transparente, clara e em linguagem 
de fácil compreensão. 

Sim 

11 
Art. 8º, § 3º, II 
da Lei nº 
12.527/2011 

Art. 8º, III 

Gravação de relatórios em diversos 
formatos eletrônicos, inclusive abertos e não 
proprietários, tais como planilhas e texto, de 
modo a facilitar a análise das informações. 

Parcialmente 
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Exigências Previstas na Lei de Acesso à Informação 

Item 
Legislação 

Federal 

Decreto nº 
38.787/2012 
(Estadual) 

Descrição Atendimento 

12 
Art. 8º, § 3º, 
VIII da Lei nº 
12.527/2011 

Art. 8º, VIII 
Adoção das medidas necessárias para 
garantir a acessibilidade de conteúdo para 
pessoas com deficiência. 

Parcialmente 

Fonte: Portal da Transparência11 e Portal da LAI12. 

Em relação ao item 5, não foram encontrados dados detalhados a respeito 
das obras públicas, a exemplo de licitação, objeto, contrato, empresa contratada, valor 
total, valor pago, data de início, data prevista para o término e situação atual da obra. 
Recomenda-se que o estado passe a disponibilizar informações detalhadas acerca das 
obras públicas.  

Ademais, a respeito de dados abertos (item 11), o estado disponibiliza um 
conjunto pequeno de dados em formato aberto e não proprietário. Esse assunto será 
detalhado na seção 11.5. 

Por fim, acessibilidade na Web13 (item 12) refere-se a garantir acesso 
facilitado a qualquer pessoa, independente das condições físicas, dos meios técnicos ou 
dispositivos utilizados. A Resolução TC nº 33/2018 dispõe no artigo 13, parágrafo 
único, que devem ser observadas as recomendações do Modelo de Acessibilidade em 
Governo Eletrônico (eMAG)14. O governo federal disponibiliza o Avaliador e 
Simulador de Acessibilidade em Sítios (ASES)15, que é uma ferramenta que permite 
avaliar a acessibilidade de páginas web de acordo com as recomendações do eMAG. 
Segundo consulta realizada no dia 01/08/2022, o Portal da Lei de Acesso à Informação 
de Pernambuco16 alcançou 77,50% na avaliação de acessibilidade, o Portal de 
Transparência17 alcançou 70,41% e o Portal do Governo de Pernambuco18 alcançou 
71,33%. Recomenda-se que o governo do estado direcione esforços para melhorar a 
acessibilidade dos seus sítios de internet. 

11.5 Disponibilização de informação em Dados Abertos 

A transparência das ações de governo e a participação social ativa são 
importantes instrumentos para a promoção da eficiência da gestão pública e do combate 
à corrupção. Nesse contexto, a abertura de dados governamentais, ao aumentar a 

                                                
11 Disponível em: http://web.transparencia.pe.gov.br/ (consulta realizada em 01/08/2022).  
12 Disponível em: http://www.lai.pe.gov.br (consulta realizada em 01/08/2022).  
13 Disponível em: http://emag.governoeletronico.gov.br/ (consulta realizada em 09/08/2021). Mais informações sobre acessibilidade 

na Web podem ser encontradas na Cartilha de Acessibilidade na Web da W3C 
(http://www.w3c.br/pub/Materiais/PublicacoesW3C/cartilha-w3cbr-acessibilidade-web-fasciculo-I.html). 

14 https://www.governodigital.gov.br/transformacao/cidadania/acessibilidade/emag-modelo-de-acessibilidade-em-governo-
eletronico (consulta realizada em 01/08/2022). 

15 Disponível em: http://asesweb.governoeletronico.gov.br (consulta realizada em 01/08/2022). 
16 Disponível em: http://www.lai.pe.gov.br (consulta realizada em 01/08/2022). 
17 Disponível em: http://web.transparencia.pe.gov.br/ (consulta realizada em 01/08/2022). 
18 Disponível em: https://www.pe.gov.br/portal-governo-pe/ (consulta realizada em 06/10/2022). 
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disponibilidade de informações completas e atuais, é uma forma de promover a 
transparência e, ao mesmo tempo, apoiar a participação popular. 

Segundo a Open Knowledge Foundation (OKFN)19, dados abertos são 
dados que podem ser livremente usados, reutilizados e redistribuídos por qualquer 
pessoa - sujeitos, no máximo, à exigência de atribuição da fonte e compartilhamento 
pelas mesmas regras. Já a CGU20 �G�H�I�L�Q�H�� �³�'�D�Gos abertos são dados que podem ser 
livremente acessados, utilizados, modificados e compartilhados por qualquer pessoa, 
estando sujeito a, no máximo, exigências que visem preservar sua proveniência e 
�D�E�H�U�W�X�U�D�´�� 

Os dados abertos são pautados por três leis e oito princípios21. As três leis 
foram propostas pelo especialista em políticas públicas David Eaves e são transcritas a 
seguir: 

1. Se o dado não pode ser encontrado e indexado na Web, ele não existe; 
2. Se não estiver aberto e disponível em formato compreensível por 

máquina, ele não pode ser reaproveitado; 
3. Se algum dispositivo legal não permitir sua replicação, ele não é útil. 

Além disso, um grupo de trabalho do Open Government Data se reuniu na 
Califórnia em 2007 e definiu os oito princípios dos dados abertos. Segundo eles, os 
dados abertos devem ser: 

1. Completos. Todos os dados públicos são disponibilizados. Dados 
públicos são dados que não estão sujeitos a limitações válidas de 
privacidade, segurança ou controle de acesso, reguladas por estatutos; 

2. Primários. Os dados são publicados na fonte com o maior nível de 
detalhamento possível, e não de forma agregada ou modificada; 

3. Atuais. Os dados são disponibilizados o quão rapidamente seja 
necessário para preservar o seu valor; 

4. Acessíveis. Os dados são disponibilizados para o público mais amplo 
possível e para os propósitos mais variados possíveis; 

5. Processáveis por máquina. Os dados são razoavelmente estruturados 
para possibilitar o seu processamento automatizado; 

6. Acesso não discriminatório. Os dados estão disponíveis a todos, sem 
que seja necessária identificação ou registro; 

7. Formatos não proprietários. Os dados estão disponíveis em um 
formato sobre o qual nenhum ente tenha controle exclusivo; 

8. Licenças livres. Os dados não estão sujeitos a restrições por regulações 
de direitos autorais, marcas, patentes ou segredo industrial. Restrições 

                                                
19 Disponível em: http://opendatahandbook.org/guide/pt_BR/what-is-open-data/ (consulta realizada em 01/08/2022).  
20 Disponível em: http://paineis.cgu.gov.br/MANUAL/Sobre_PDA.pdf (consulta realizada em 02/08/2022).  
21 Disponível em: http://dados.gov.br/pagina/dados-abertos (consulta realizada em 02/08/2022).  
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razoáveis de privacidade, segurança e controle de acesso podem ser 
permitidas na forma regulada por estatutos. 

Ademais, em 2015, o Tribunal de Contas da União apresentou cinco 
motivos22 para a abertura dos dados governamentais: 

1. Porque a sociedade exige mais transparência na gestão pública; 
2. Porque a própria sociedade pode contribuir com serviços inovadores ao 

cidadão; 
3. Porque ajuda a aprimorar a qualidade dos dados governamentais; 
4. Para viabilizar novos negócios; 
5. Porque é obrigatório por lei. 

No tocante ao último ponto, o Brasil vem gerando um arcabouço normativo 
direcionado à promoção da transparência e participação social, abrangendo diplomas 
legais e infralegais, tais como: 

�” Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal); 
�” Lei nº 12.527 (Lei de Acesso à Informação); 
�” Instrução Normativa SLTI/MP nº 4/2012 (instituiu a Infraestrutura 

Nacional de Dados Abertos - INDA);  
�” Decreto nº 8.777/2016 (instituiu a Política de Dados Abertos do Poder 

Executivo Federal). 

A instrução normativa23 que instituiu a INDA permite adesões de órgãos 
municipais e estaduais à INDA, através da assinatura de um termo de adesão. Como 
exemplo, pode-se citar a adesão do Estado de Alagoas com 339 conjuntos de dados24. 

A Política de Dados Abertos do Poder Executivo Federal25 define objetivos, 
princípios e diretrizes para a publicação de dados abertos, além de uma lista de dados a 
serem disponibilizados como dados abertos de forma prioritária. Além disso, o decreto 
estabelece que os órgãos devem definir um Plano de Dados Abertos26, para orientar as 
ações de implementação e promoção da abertura de dados. 

No âmbito estadual, em outubro de 2012 foi publicada a Lei nº 14.804/2012, 
que regula o acesso a informações no âmbito do Poder Executivo Estadual, e o Decreto 
nº 38.787/2012, que regulamenta essa lei. Mais especificamente sobre dados abertos, o 
decreto, em seu artigo 8º, inciso III, define que os sítios na internet dos órgãos e 
entidades devem possibilitar acesso às informações em diversos formatos eletrônicos, 
inclusive abertos e não proprietários, tais como planilha e texto, de modo a facilitar a 
análise de informações. 

                                                
22 Disponível em: https://portal.tcu.gov.br/5-motivos-para-a-abertura-de-dados-na-administracao-publica.htm  (consulta realizada 
em 02/08/2022). 
23 Disponível em: http://dados.gov.br/pagina/instrucao-normativa-da-inda (consulta realizada em 04/10/2022). 
24 Disponível em https://dados.gov.br/organization?q=&sort=&page=2 (consulta realizada em 04/10/2022). 
25 Disponível em: https://wiki-dados-h.cgu.gov.br/Politica-de-Dados-Abertos.ashx (consulta realizada em 04/10/2022). 
26 Disponível em: https://dados.gov.br/pagina/manuais-e-orientacoes (consulta realizada em 04/10/2022). 
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Soma-se a isso o inciso IV do artigo 8º, que afirma que os sítios devem 
possibilitar acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, 
estruturados e legíveis por máquina. Assim, pode-se ver que é obrigatório por lei, tanto 
no âmbito federal quanto no âmbito estadual, a publicação de dados seguindo os 
princípios de dados abertos. 

Recomenda-se que o Governo do Estado de Pernambuco defina a sua 
política de dados abertos e demande planos de abertura de dados dos órgãos e entidades 
da administração pública estadual, de forma a organizar, promover e incentivar a 
abertura de dados. 

Portais de Dados Abertos 

No âmbito federal, foi criado o Portal Brasileiro de Dados Abertos27 em 
2011, através de um processo colaborativo entre o governo e a sociedade28. Atualmente, 
o portal abriga 13.580 conjuntos de dados de 216 organizações. 

No âmbito estadual, o Governo do Estado de Pernambuco disponibiliza o 
Portal de Acesso à Informação29 e o Portal da Transparência de Pernambuco30. Dentro 
do Portal da Transparência, existe uma seção dedicada aos dados abertos31, utilizando a 
plataforma CKAN (a mesma utilizada no Portal Brasileiro de Dados Abertos). 

A página principal do Governo do Estado de Pernambuco32 possui um link 
que leva ao Portal de Transparência. Porém, não há menção ao Portal de Acesso à 
Informação na página do Governo do Estado. É recomendável que haja divulgação do 
Portal de Acesso à Informação também na página do Governo do Estado, para dar maior 
visibilidade e alcançar um número maior de cidadãos. 

A seção de dados abertos do Portal de Transparência pernambucano 
disponibiliza 27 conjuntos de dados, 02 organizações e 03 grupos. Como exemplos 
desses dados, podem ser citadas as despesas e as receitas do estado, as diárias pagas e a 
remuneração dos servidores estaduais. Todos esses os conjuntos de dados estão em 
formato aberto �± CSV e/ou JSON.  

De forma comparativa, o portal de dados abertos do Governo do Estado de 
Alagoas33 disponibiliza 339 conjuntos de dados e do Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul34 disponibiliza 299 conjuntos de dados. Assim, pode-se constatar que, apesar de 
o portal de dados abertos pernambucano ser uma boa iniciativa e já contar com a 
publicação de dados úteis à população em formato aberto, ainda há muito a crescer em 
relação à quantidade e à variedade dos dados disponibilizados. 

                                                
27 Disponível em: https://dados.gov.br/ (consulta realizada em 04/10/2022). 
28 Disponível em: http://dados.gov.br/pagina/processo-de-participacao-social-da-inda (consulta realizada em 04/10/2022). 
29 Disponível em: http://www.lai.pe.gov.br  (consulta realizada em 04/10/2022). 
30 Disponível em: http://web.transparencia.pe.gov.br/ (consulta realizada em 04/10/2022). 
31 Disponível em https://dados.pe.gov.br/# (consulta realizada em 04/10/2022). 
32 Disponível em: https://www.pe.gov.br/portal-governo-pe/ (consulta realizada em 06/10/2022). 
33 Disponível em: https://dados.al.gov.br/catalogo/ (consulta realizada em 04/10/2022). 
34 Disponível em https://dados.rs.gov.br/dataset (consulta realizada em 04/10/2022). 
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Desta forma, recomenda-se que o conjunto total de dados seja mantido 
atualizado e sejam adicionados mais conjuntos de dados, de forma a disponibilizar ao 
cidadão uma gama maior de informações e possibilitar uma maior participação popular. 

11.6 Transparência das Organizações Sociais 

A Lei Federal nº 12.527/2011 �± Lei de Acesso à Informação (LAI) abrange 
em seu artigo 2º as entidades privadas sem fins lucrativos que recebam recursos 
públicos, para a realização de ações de interesse público, diretamente do orçamento ou 
mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênio, acordo, 
ajustes ou outros instrumentos congêneres. Neste caso, a publicidade a que estão 
submetidas refere-se à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem 
prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas (art. 2º, parágrafo 
único). 

No âmbito estadual, a Lei nº 14.804/2012, replica o que ordena a LAI. Ela 
dispõe sobre o acesso a informações, cumprindo também o que estabelece a 
Constituição Federal em seu artigo 5º, inciso XXXIII, artigo 37, inciso II e § 3°, e artigo 
216, § 2º. 

O Decreto Estadual nº 38.787/2012 regulamentou, no âmbito do Poder 
Executivo Estadual, os procedimentos para a garantia do acesso à informação. Nele está 
redigido que os órgãos e entidades do Poder Público Estadual assegurarão, às pessoas 
naturais e às jurídicas, o direito à informação, que será proporcionado mediante 
procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil 
compreensão (art.3º). 

O direito de acesso à informação deve ser proporcionado também pelas 
entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, para realização de ações de 
interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou mediante subvenções 
sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, ajustes ou outros instrumentos 
congêneres (art. 3º, §1º). 

No Capítulo IV, Das Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos, o referido 
decreto alinha as informações que devem dar publicidade às entidades privadas sem fins 
lucrativos que receberem recursos públicos para realização de ações de interesse público 
(art. 36): 

I - cópia do estatuto social atualizado da entidade; 

II - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade; e 

III - cópia integral dos convênios, contratos, termos de parcerias, acordos, ajustes ou 
instrumentos congêneres realizados com o Poder Executivo Estadual, respectivos 
aditivos e relatórios finais de prestação de contas, na forma da legislação aplicável. 

§ 1º As informações de que trata o caput devem ser divulgadas em sítio na internet da 
entidade privada e em quadro de avisos de amplo acesso público em sua sede. 

§ 2º A divulgação em sítio na internet referida no § 1º pode ser dispensada, por 
decisão do órgão ou entidade pública com o qual mantém vínculo, e mediante 
expressa justificação da entidade, nos casos de entidades privadas sem fins lucrativos 
que não disponham de meios para realizá-la. 
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§ 3º As informações de que trata o caput devem ser publicadas a partir da celebração 
do convênio, contrato, termo de parceria, acordo, ajuste ou instrumento congênere, e 
devem ser atualizadas periodicamente, ficando disponíveis até 180 (cento e oitenta) 
dias após a entrega da prestação de contas final. 

Nesse contexto, os sítios eletrônicos das entidades privadas sem fins 
lucrativos que recebam recursos públicos perfazem importantes canais de transparência, 
podendo conter informações de elevado interesse coletivo. 

Com base nesses instrumentos normativos, a análise feita nos portais das 
Organizações Sociais �± OS que pactuaram com o Estado de Pernambuco, sejam as OS 
de Saúde ou as OS das demais áreas, permitiu constatar que alguns itens de informação 
mínima obrigatória não estão disponíveis ou estão disponibilizados de forma incompleta 
ou incorreta. 

Quanto às Organizações Sociais de Saúde, foram realizadas análises nos 
sítios eletrônicos, referente ao exercício de 2021, das respectivas unidades de saúde 
qualificadas como OS, com os seguintes resultados: 

Transparência das Organizações Sociais de Saúde 

Organização Social 
Estatuto 
Social 

Relação 
nominal de 
dirigentes 

Cópia integral 
dos contratos 

de gestão 

Relatório 
pertinente à 
execução do 

contrato 
atualizado 

Balanço 
patrimonial e 

demonstrações 
atualizadas 

Associação de Proteção à 
Maternidade e à Infância - 

APAMI  
Sim Sim Sim  Sim Não  

Associação de Proteção à 
Maternidade e Infância �± 

APMIU  
Sim Sim Sim Não Sim 

Fundação Manoel da Silva 
Almeida 

Sim Sim Sim Sim Não  

Fundação Professor 
Martiniano Fernandes - IMIP 

Hospitalar  
Sim Sim Sim Sim Não 

Hospital do Câncer de 
Pernambuco �± HCP  

Sim Sim Sim Sim Não 

Hospital do Tricentenário Sim Não Sim Não Não  

Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento da 

Administração Hospitalar - 
IBDAH 

Sim Sim Sim Não Não 

Instituto de Medicina Integral 
Professor Fernando Figueira 

�± IMIP 
Sim Sim Sim Sim Não 

Instituto Pernambucano de 
Assistência e Saúde - IPAS 

Sim Sim Sim Não  Não  
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Transparência das Organizações Sociais de Saúde 

Organização Social 
Estatuto 
Social 

Relação 
nominal de 
dirigentes 

Cópia integral 
dos contratos 

de gestão 

Relatório 
pertinente à 
execução do 

contrato 
atualizado 

Balanço 
patrimonial e 

demonstrações 
atualizadas 

Instituto Social das 
Medianeiras da Paz - ISMEP 

Sim Sim Sim Não  Sim 

Irmandade da Santa Casa de 
Misericórdia do Recife 

Sim Sim Não Não Não 

Fonte: Portais das Organizações Sociais de Saúde.  

Quanto às Organizações Sociais das Demais Áreas, no exercício de 2021, o 
Governo do Estado de Pernambuco tinha contratos de gestão com as entidades 
demonstradas no quadro abaixo, que traz a análise acerca da transparência dessas 
organizações sociais: 

Transparência das Organizações Sociais das Demais Áreas 

Organização Social 
Estatuto 
Social 

Relação 
nominal de 
dirigentes 

Cópia integral 
dos contratos 

de gestão 

Relatório 
pertinente à 
execução do 

contrato 
atualizado 

Balanço 
patrimonial e 

demonstrações 
atualizadas 

CEASA-PE/OS com a 
Secretaria de Educação �±

SEE 
Sim Sim  Sim Não Não 

CEASA-PE/OS com a 
Secretaria Executiva de 

Ressocialização - SERES  
Sim Sim  Sim Não Não 

CEASA-PE/OS com a 
Secretaria de 

Desenvolvimento Agrário - 
SDA 

Sim Sim  Sim Não Não 

Casa do Estudante de 
Pernambuco com a 

Secretaria de Educação �±
SEE 

Sim Sim Sim Não  Não  

Associação Instituto de 
Tecnologia de Pernambuco 
�± ITEP com a Secretaria de 

Ciência, Tecnologia e 
Inovação - SECTI 

Sim Sim Sim Sim Não 

Núcleo Gestor da Cadeia 
Têxtil e de Confecções em 
Pernambuco �± NTCPE com 

Secretaria de 
Desenvolvimento 

Econômico - SDEC 

Sim Sim Sim Não Não 
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Transparência das Organizações Sociais das Demais Áreas 

Organização Social 
Estatuto 
Social 

Relação 
nominal de 
dirigentes 

Cópia integral 
dos contratos 

de gestão 

Relatório 
pertinente à 
execução do 

contrato 
atualizado 

Balanço 
patrimonial e 

demonstrações 
atualizadas 

Instituto Ensinar de 
Desenvolvimento Social - 

IEDES com a Sec. de 
Desenvolvimento Social, 

Criança e Juventude - 
SDSCJ 

Não Não Não Sim  Não 

Núcleo de Gestão do Porto 
Digital �± NGPD 

Sim Sim Sim Sim Não 

Fonte: Portais das Organizações Sociais. 

De acordo com as análises realizadas nos portais das respectivas 
Organizações Sociais, constatou-se que não estão disponíveis todas as informações 
exigidas no artigo 63 do Decreto Federal nº 7.724/2012 e no artigo 36 do Decreto 
Estadual nº 38.787/2012, normativos federal e estadual que regulamentaram a Lei de 
Acesso à Informação no tocante às entidades privadas sem fins lucrativos, quais sejam: 

I �± cópia do estatuto social atualizado da entidade; 
II �± relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade; e 
III �± cópia integral dos convênios, contratos, termos de parcerias, acordos, 

ajustes ou instrumentos congêneres realizados com o Poder Executivo Estadual, 
respectivos aditivos e relatórios fina Instituto Ensinar is de prestações de contas, na forma 
da legislação aplicável. 

11.7 Transparência na execução do Plano Plurianual (PPA) e da Lei Orçamentária 
Anual (LOA)  

O PPA 2020-2023 está estruturado em duas bases: a base estratégica, com 
os princípios e diretrizes gerais, representados pelas perspectivas e objetivos 
estratégicos; e a base programática, organizada em programas, ações e respectivos 
atributos. 

Ao longo do exercício de 2021 o PPA foi alterado por leis e decretos 
relativos a créditos adicionais. As alterações no Plano, decorrentes da edição de créditos 
especiais, que fazem inserção de novas programações, não fizeram referência aos 
produtos e as metas de cada nova ação inserida no PPA, nem tampouco referência aos 
objetivos estratégicos a que estariam vinculados assim como a definição de serem 
prioritários ou não. 

Da mesma forma, os créditos suplementares, quer tenham sido editados por 
meio de leis ou decretos, não trazem no texto das normas referência à alteração das 
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metas anteriormente acordadas no Plano. O fato é que, existindo metas definidas no 
PPA, há a necessidade, quando da edição de créditos adicionais, de referendar nos 
textos legais a atualização ou não das referidas metas, pois os reforços de dotação ou 
anulações ocorridas em um exercício financeiro impactará na meta alcançada, ou, se 
não, evidenciará aumento ou diminuição nos custos das ações. 

Registra-se que o cumprimento de metas existentes nas ações e subações 
não é garantia de atingimento dos objetivos dos programas. Para a aferição de tal 
atingimento é necessário, na medida do possível, a criação de indicadores que possam 
ser monitorados, com vistas a dar à administração estadual mecanismos de 
gerenciamento da efetividade do planejamento efetuado, assim como fornecer 
mecanismos para o controle social na aplicação dos recursos públicos. O PPA 2020-
2023 ainda não apresentou nenhum indicador de programa. 

O artigo 39 da LDO trata das alterações ao PPA feitas por meio da abertura 
de créditos adicionais. No entanto, o citado dispositivo determina que essas 
modificações sejam feitas diretamente no sistema de acompanhamento do Plano 
Plurianual não havendo determinação para que conste na própria norma, fato necessário 
para uma maior transparência. 

Ausência na LOA 2021 dos valores das metas físicas 

A Lei Orçamentária Anual 2021 não trouxe a quantificação das metas 
físicas nas ações, passíveis de mensuração. A apresentação das metas físicas é 
necessária tanto para o embasamento dos valores atribuídos aos programas e ações 
quanto à transparência das ações do governo no que se refere ao planejamento e sua 
execução, possibilitando, dessa forma, um melhor controle social. 

A apresentação de metas físicas na Lei Orçamentária Anual encontra-se 
respaldada no princípio orçamentário da transparência. O conhecimento dos aspectos 
relacionados aos gastos públicos é de suma importância, pois proporciona informações 
de melhor qualidade aos cidadãos. 

11.8 Transparência dos gastos com a pandemia declarada pela Organização 
Mundial da Saúde, no ano de 2020, devido ao surgimento da Covid-2019 

Em 11 de fevereiro de 2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS) 
anunciou o surgimento de uma nova doença denominada COVID-19, por esta 
organização. Esta doença é causada pelo vírus SARS-CoV-2 (síndrome respiratória 
aguda grave coronavírus 2). Os vírus são nomeados com base em sua estrutura genética 
para facilitar o desenvolvimento de testes diagnósticos, vacinas e medicamentos. Em 11 
de março de 2020, a OMS classificou a COVID-19 como pandemia. 

Nesse contexto, considerando as Portarias nº 188/2020 e nº 356/2020 do 
Ministério da Saúde, bem como a Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, o 
Governo do Estado de Pernambuco, por meio do Decreto Estadual nº 48.809, de 14 de 
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março de 2020, regulamentou as medidas temporárias a serem adotadas para 
enfrent�D�P�H�Q�W�R�� �G�D�� �G�R�H�Q�o�D���� �(�P�� �V�H�J�X�L�G�D���� �G�H�F�U�H�W�R�X�� �³�(�V�W�D�G�R�� �G�H�� �&�D�O�D�P�L�G�D�G�H�� �3�~�E�O�L�F�D�´���� �S�R�U��
meio do Decreto Estadual nº 48.833, de 20 de março de 2020, sendo prorrogado por 
mais 180 dias pelo Decreto Estadual nº 49.442, de 16 de setembro de 2020. 

Em virtude da pandemia de COVID-19, foi publicada a Lei Estadual 
nº.17.040, de 08 de setembro de 2020,  a fim de incluir exigências adicionais de 
transparência durante situações de calamidade pública. A principal mudança foi a 
exigência da criação de uma seção específica no Portal de Transparência do Governo do 
Estado de Pernambuco atualizada diariamente com as informações relativas à situação 
de anormalidade, especialmente o detalhamento de despesas e contratos firmados para 
seu atendimento. O TCE/PE publicou a Resolução TC Nº 122, de 24 de fevereiro de 
2021, que estabelece critérios e diretrizes para conferir maior transparência sobre o 
Plano de Vacinação contra a COVID-19. 

Em atendimento a esta lei e decreto, o Governo de Pernambuco 
disponibiliza o sítio eletrônico Pernambuco Contra o Coronavírus35. Nele o cidadão tem 
acesso a várias informações a respeito das ações do governo no enfrentamento da 
pandemia. Há as de caráter explicativo sobre a doença (o que é o coronavírus, como é 
transmitido, quais sintomas e formas de prevenção), as que dizem respeito a todos os 
aspectos da vacinação, as que falam de convivência com a pandemia (onde traz todo o 
�D�U�F�D�E�R�X�o�R���M�X�U�t�G�L�F�R�������D�V���T�X�H���F�R�P�E�D�W�H�P���j�V���³�)�D�N�H���1�H�Z�V�´�����D�V���T�X�H���W�L�U�D�P���G�~�Y�L�G�D�V���H���W�D�P�E�p�P��
as perguntas frequentes, as que divulgam notícias sobre a pandemia e por fim as que 
dizem respeito a transparência dos gastos públicos efetuados no enfrentamento da 
COVID-19. 

Neste último tópico, ao clicar em transparência, o cidadão é direcionado à 
página36 que contêm os links para as informações específicas sobre as despesas e 
contrações para combate ao Covid-19 no sítio eletrônico Portal da Transparência de 
Pernambuco. 

A Open Knowledge Brasil (organização internacional sem fins lucrativos de 
promoção do conhecimento livre com enfoque em dados abertos) criou o Índice de 
Transparência da COVID-19 3.0 (ITC-19 3.0), cujos dados foram coletados de 
28/09/2021 à 02/10/2021. Com ele, a organização avaliou os estados e as capitais 
brasileiras, estipulando níveis de transparências: opaco (0-19 pts), baixo (20-39 pts), 
médio (40-59 pts), bom (60-79 pts) e alto (80-100 pts). Pernambuco alcançou 90 
pontos, sendo classificado com nível alto de transparência, ficando em quarto lugar no 
ranking37. 

                                                
35 Disponível em: https://www.pecontracoronavirus.pe.gov.br/ (acesso em 05/10/2022). 
36  Disponível em: https://www.pecontracoronavirus.pe.gov.br/transparencia-no-combate-a-pandemia-da-covid-19/(acesso em 
05/10/2022). 
37 Disponível em: https://transparenciacovid19.ok.org.br/ (acesso em 12/08/2022). 
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12 Quadro Resumo do Cumprimento de Limites 

RESULTADO FINANCEIRO E FISCAL  

Itens Valor (em Reais) Observações 

Superávit Financeiro 3.988.132.513,41  

Resultado Primário 3.220.526.667,88 Meta prevista na LDO era  
+R$ 613.308.000,00 

Resultado Nominal (aumento da Dívida 
Fiscal Líquida) 

2.766.021.547,61 Meta prevista na LDO era  
+R$ 60.827.500,00 

Receita Corrente Líquida 31.342.387.716,05  

Receita Corrente Líquida ajustada p/ fins 
de despesa pessoal (a) 

31.335.146.156,05  

 

LIMITES: LRF/RESOLUÇÃO DO SENADO E CONSTITUCIONAIS  

Itens Valor  
% 

comprometimento 
3º quad/2021 

Limites LRF  

Despesa com Pessoal Líquida: (b) (em Reais) (b) % DP/RCL  Geral Prudencial 

Total 15.514.414.493,15 49,51% 60,00% 57,00% 

Poder Legislativo 716.986.564,38 2,29% 3,00%1 2,85% 
Assembleia Legislativa 379.432.248,23 1,21% 1,44% 1,37% 
Tribunal de Contas 337.554.316,15 1,08% 1,56% 1,48% 

Tribunal de Justiça 1.480.856.636,08 4,73% 6,00% 5,70% 

Ministério Público 457.806.836,34 1,46% 2,00% 1,90% 

Poder Executivo 12.858.764.456,35 41,04% 49,00% 46,55% 

Dívida: (em Reais) % Dívida/RCL 2 
Limites LRF/Resol. 
Senado nº 43/2001 

Dívida Consolidada Líquida 11.325.610.707,10 36,14% 200 % da RCL 

Operações de Crédito 375.711.309,26 1,13% 16 % da RCL 

Garantias 0,00 0,00% 22% da RCL 

Antecipação de Receita 
Orçamentária �± ARO 

0,00 0,00% 7% da RCL 

Educação e Saúde: (c) (em Reais) (c) % aplicado (c) Limites Constitucionais 

Educação (Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino) 6.983.217.781,05 25,78% 25% 

FUNDEB (aplicação) 2.846.938.870,13   

Remuneração de Profissionais 
da Educação Básica(d) 

2.252.201.422,01 74,28% 70% 

Saúde (Ações e Serviços Públicos) 4.661.578.932,21 17,21% 12% 

                                                 
1 Os limites geral e prudencial para os dois órgãos do Poder Legislativo no estado (Assembleia Legislativa e Tribunal de Contas do 

Estado) foram definidos por aplicação do § 1º do art. 20 da LC Federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 
2 Para fins de verificação dos limites de endividamento, a RCL é ajustada com a subtração dos valores das transferências 

obrigatórias da União relativas às emendas individuais, conforme § 1º, art. 166-A da Constituição Federal. Em 2021, a RCL 
ajustada para estes fins alcançou o valor de R$ 31.336.169.545,05. 
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RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL  
Publicação (LRF, artigo 
55, § 2º) 1º quadrimestre 2º quadrimestre 3º quadrimestre 

Consolidado (do Estado) (e) 27/05/21 28/09/21 26/02/22 

Poder Executivo 27/05/21 28/09/21 29/01/22 

Assembleia Legislativa 28/05/21 30/09/21 28/01/22 

Tribunal de Contas 28/05/21 29/09/21 26/01/22 

Tribunal de Justiça 26/05/21 27/09/21 26/01/22 

Ministério Público 27/05/21 28/09/21 28/01/22 

Envio ao TCE-PE - 
Homologação no 
SICONFI (Res. TC nº 
20/2015, artigo 10, § 1°) (f) 

1º quadrimestre 2º quadrimestre 3º quadrimestre 

Poder Executivo 28/05/21 29/09/21 30/01/22 

Assembleia Legislativa 27/05/21 30/09/21 27/01/22 

Tribunal de Contas  27/05/21 29/09/21 26/01/22 

Tribunal de Justiça 26/05/21 27/09/21 26/01/22 

Ministério Público 27/05/21 29/09/21 28/01/22 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

Publicação (LRF, art 52) 
1º Bim 2º Bim 3º Bim 4º Bim 5º Bim 6º Bim 

30/03/21 27/05/21 30/07/21 28/09/21 30/11/21 29/01/22 
Envio ao TCE-PE - 
Homologação no 
SICONFI (Res. TC nº 
20/2015, artigo 10, § 1°)  

30/03/21 28/05/21 30/07/21 29/09/21 30/11/21 30/01/22 

Notas: 
a �± Os valores repassados pela União a Estados e Municípios a título de transferências correntes da União decorrentes de Emendas 
Parlamentares Individuais e de Bancada aos projetos de lei orçamentária não integram a base de cálculo da receita corrente líquida 
�G�H�V�V�H�V���H�Q�W�H�V���S�D�U�D���I�L�Q�V���G�H���D�I�H�U�L�o�m�R���G�D���G�H�V�S�H�V�D���G�H���S�H�V�V�R�D�O�����I�D�W�R���T�X�H���G�H�X���R�U�L�J�H�P���j���W�H�U�P�L�Q�R�O�R�J�L�D���³�U�H�F�H�L�W�D���F�R�U�U�H�Q�W�H���O�t�T�X�L�G�D���D�M�X�V�W�Dda para 
cálculo dos limites da despesa com pessoal� ,́ conforme § 1º do art. 166-A e § 16 do art. 166 da Constituição Federal, 
respectivamente. 
b �± �2�V�� �Y�D�O�R�U�H�V�� �W�U�D�]�L�G�R�V�� �F�R�P�R�� �³�'�H�V�S�H�V�D�� �G�H�� �3�H�V�V�R�D�O�� �/�t�T�X�L�G�D�´�� �U�H�I�O�H�W�H�P�� �D�T�X�H�O�H�V�� �L�Q�I�R�U�P�D�G�R�V�� �Q�R�V�� �5�H�O�D�W�y�U�L�R�V�� �G�H�� �*�H�V�W�m�R�� �)�L�V�F�D�O�� �G�R�V�� ����
órgãos encarregados de sua publicação e não o valor consolidado calculado pelo Poder Executivo. Se acaso fosse privilegiado o 
�Y�D�O�R�U�� �F�D�O�F�X�O�D�G�R�� �S�R�U�� �H�V�W�H�� �3�R�G�H�U�� �F�R�P�R�� �³�F�R�Q�V�R�O�L�G�D�G�R�´���� �W�H�U-se-ia um total de Despesa Consolidada de R$ 15.526.269.186,33. A 
diferença, leva o percentual de comprometimento da despesa sobre a RCL para 49,55%, o que não viola o limite legal. A diferença 
ocorre pela utilização dos critérios adotados pelo Tribunal de Justiça e Tribunal de Contas frente aos uniformemente aplicados pelo 
Poder Executivo para os 4 órgãos cujos números são por este consolidados. 
c - Os valores e percentuais apresentados nesta tabela são provenientes dos capítulos de saúde e educação. Os percentuais são 
calculados sobre a receita de impostos e transferências constitucionais do estado. Os valores e percentuais acreditados pela equipe 
de auditoria podem ainda ser modificados quando da emissão do parecer prévio em decorrência das contrarrazões apresentadas na 
defesa que venham a ser acatadas por este Tribunal de Contas; 
d �± �2���S�H�U�F�H�Q�W�X�D�O���D�t���Y�H�L�F�X�O�D�G�R���p���R���R�E�W�L�G�R���H�Q�W�U�H���R���Y�D�O�R�U���F�R�Q�W�D�E�L�O�L�]�D�G�R���F�R�P�R���³�3�H�V�V�R�D�O���H���(�Q�F�D�U�J�R�V�´���V�R�E�U�H���R���Y�D�O�R�U���D�Q�X�D�O���W�R�W�D�O���U�H�F�H�E�L�G�R��
pelo Fundo em 2021 (R$ 3.031.883.003,31); 
e �± O Poder Executivo tem como prazo para publicação do Relatório de Gestão Fiscal Consolidado até 30 dias após a divulgação do 
relatório do último quadrimestre do exercício, conforme determinado pela Portaria STN nº 375 de 08 de julho de 2020, que aprovou 
a 11ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais �± MDF; 
f - O art. 10, § 1°, da Resolução TCE/PE 20/2015, estabelece a obrigatoriedade de envio dos RGF e RREO a este Tribunal de 
Contas, em meio magnético, por meio do SICONFI �± Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro, da 
Secretaria do Tesouro Nacional. Considera-se a data de Homologação. Os demonstrativos referentes ao das Receitas e Despesas 
com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino e ao da Receita Líquida de Impostos e das Despesas Próprias com Saúde, serão 
considerados como entregues a TCE-PE quando seus dados estiverem disponíveis, respectivamente, no SIOPE - Sistema de 
Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação, operacionalizado pelo FNDE - Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação, e SIOPS - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde, operacionalizado pelo Ministério da Saúde; 
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13 Monitoramento das Recomendações 

Com a finalidade de garantir a continuidade das ações de controle e em 
cumprimento ao art. 150 do Regimento Interno e ao art. 3º, inciso VII da Resolução TC 
nº 111/2020 deste Tribunal, são apresentadas a seguir as recomendações emanadas do 
Parecer Prévio, referente à prestação de contas do exercício de 2017, encaminhadas ao 
Governo do Estado de Pernambuco e respectivas ações/justificativas agrupadas por 
capítulos/assunto. 

As ações e justificativas apresentadas pelo governo do estado constam na 
Prestação de Contas Eletrônica do Governador �± Exercício 2021 �± Demonstrativo de 
acompanhamento das recomendações emitidas pelo TCE/PE, referente a decisões 
publicadas nos últimos 3 (três) anos (nesse período só houve a publicação do parecer 
prévio das contas do governador 2017). 

13.1 Gestão orçamentária 

Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Não utilizar fonte de recursos diversa da fonte de recursos oriunda da anulação quando da 

abertura de créditos adicionais. 
Situação: implementada parcialmente. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
Segundo o Relatório de Defesa Prévia referente ao exercício de 2020, a Secretaria de Planejamento e 
Gestão �± SEPLAG informa que o Governo do Estado vem adotando, ao longo dos anos, uma série de 
medidas com vistas a garantir o equilíbrio fiscal, sobretudo diante de um cenário econômico instável e 
fortemente impactado pela pandemia do COVID-19. Nesse sentido, foram aperfeiçoados os mecanismos 
da gestão financeira, com vistas à compatibilização das despesas ao fluxo de caixa do Tesouro, 
conforme Decreto nº 48.551, de 17 de janeiro de 2020, e Resoluções da Câmera do Programação 
Financeira �± nº 01 de 30 de março de 2020 e nº 02 de 01 de abril de 2020. 
(...) 
Além do esforço de redução das despesas discricionárias, com a criação de mecanismos de controle 
administrativo, o Poder Executivo, em linha com os entendimentos mantidos com o Tribunal de Contas, 
vem realizando outras medidas para amenizar o esforço da fonte 0101, como por exemplo, uma melhor 
distribuição da despesa por fonte. 
Nesse sentido, como exemplos de medidas para amenizar o esforço da fonte 0101, cite-se a fonte 0119, 
financiada por recursos criados mediante autorização legal contida nas Leis nº 12.824/2005 e nº 
14.457/2011 e que teve seu rol de aplicação de recursos ampliado pela Lei nº 15.913/2016. Da mesma 
maneira, a fonte 0116, criada pela Lei nº 12.523/2003 e alterada pela Lei nº 15.922 /2016, também 
contribui para o mesmo objetivo já citado relacionado à fonte 0101. 
(...) 
Diante do exposto, fica evidente o compromisso do Governo do Estado com a saúde fiscal de 
Pernambuco, consolidando a regularização da principal fonte financiadora das despesas públicas. 
Cabe salientar que na fonte 0101 registram-se as receitas próprias, decorrentes da competência tributária 
estadual, receitas de serviços, industriais, patrimoniais, ou de transferências constitucionais referentes à 
repartição de impostos. Por sua natureza de receita não vinculada é a fonte 0101 que absorve a grande 
maioria dos gastos não discricionários do Estado, dentre eles as transferências constitucionais aos 
municípios, repasses aos demais Poderes, dívida, folha de pagamentos, etc. 
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Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Não utilizar os recursos do FECEP para despesas com educação, saúde e assistência social, 

visto que essas despesas já têm recursos próprios para seu custeio. 
Situação: implementada. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
Segundo o Relatório de Defesa Prévia referente ao exercício de 2020, o Governo do Estado informa 
que o FECEP foi instituído através da Lei nº 12.523, de 30 de dezembro de 2003, conforme disposto no 
art. 82 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT da Constituição Federal, 
introduzido pela Emenda Constitucional nº 31, de 14 de dezembro de 2000, com o objetivo de captar, 
gerir e destinar recursos para programas de relevante interesse social, voltados para o combate à pobreza 
no Estado de Pernambuco. 
Perseguindo o objetivo citado, o FECEP possui natureza multissetorial e o elenco de aplicação de 
recursos foi instituído com o objetivo de fortalecer e ressaltar tal característica. O §1º, do art. 2º da Lei 
nº 12.523, de 30 de dezembro de 2003, dispõe sobre aplicação dos recursos do FECEP: 
(...) 
Ao prever expressamente no rol de aplicações do FECEP, a cobertura de despesas nas funções de 
Educação, Saúde e Assistência Social, pretendeu o legislador fortalecer o combate à pobreza no Estado 
de Pernambuco de forma ampla e universal, portanto, atender ao propósito do Fundo. 
 (...) 
Por fim, reitera-�V�H�� �T�X�H�� �D�V�� �G�H�V�S�H�V�D�V�� �Q�D�V�� �I�X�Q�o�}�H�V�� �³�V�D�~�G�H�´�� �H�� �³�D�V�V�L�V�W�r�Q�F�L�D�� �V�R�F�L�D�O�´��- inclusive as ações de 
assistência social oferecidas aos usuários de drogas - fazem parte do rol de aplicação dos recursos do 
FECEP, previsto na Lei nº 12.523, de 30 de dezembro de 2003. A aplicação dos recursos do fundo foi 
direcionada, em sua maioria, para procedimentos, hospitalar e ambulatorial, oferecidos à população pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS), ou seja, os recursos foram em ações que fortalecem o acesso à saúde à 
população através do SUS, cuja maior parcela de usuários é o público alvo das ações do FECEP. 
Frise-se a existência de autorização do legislador, consubstanciada na já citada Lei nº 12.523/2003, no 
financiamento de despesas na função saúde. Além disso, as ações de oferta de alimentação, água 
potável, incentivo a agricultura familiar, melhores condições habitacionais, saneamento, que contribuem 
para evitar problemas de saúde na população carente, atuam como medidas de prevenção. Cabe pontuar, 
entretanto, que é possível a adoção de medidas que atendam às demandas nos hospitais públicos e 
unidades de saúde do estado depois que ela �± a demanda �± já está posta. 
Quanto às ações de assistência social oferecidas pelo Estado aos usuários de drogas, resta evidente que 
ações adotadas nesse sentido contribuem no combate à pobreza. Ademais, muito embora algumas ações 
sejam realizadas no âmbito do FEAS, inexiste impedimento de utilização de recursos no FECEP, 
considerando a autorização legal para tanto. De igual maneira, tendo em vista a complementaridade dos 
temas, as ações do FEAS e FECEP podem somar-se em busca da persecução do objetivo da política 
pública. 

13.2 Educação 

Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Adotar controles que garantam a atualização do valor do piso salarial profissional do magistério 

no início de cada exercício. 
Situação: implementada. 
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Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
Segundo o Relatório de Defesa Prévia referente ao exercício de 2017, (...) depreende-se que o Estado 
de Pernambuco cumpre o previsto art. 6º da Lei Federal nº 11.738/2008, no que se refere ao grupo 
ocupacional magistério constante no Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Secretaria de 
Educação, vigente desde o ano de 1998 (Lei Estadual nº 11.559/1998 e suas alterações). 
Por intermédio da SAD, o Governo reiterou que o pagamento do piso foi reajustado e debatido 
juntamente com outros pleitos da categoria, por meio de negociação coletiva, sendo o mesmo pago de 
forma retroativa a janeiro de 2017, sem nenhum prejuízo aos servidores. Cabe ressaltar que o processo 
de negociação, reflete o compromisso das partes, governos e servidores, na construção equilibrada de 
uma gestão pública. 

 
Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Atentar para a abertura de crédito adicional no exercício seguinte com a fonte 109 �± FUNDEB, 

por ocasião da verificação de superávit financeiro no exercício anterior, para fins de utilização 
do saldo da disponibilidade financeira apresentada na referida fonte. 
Situação: implementada. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
Segundo o Relatório de Defesa Prévia referente ao exercício de 2017, o Governo do Estado de 
Pernambuco esclarece que o saldo financeiro do FUNDEB/2016 foi utilizado através do detalhamento 
de fonte (0109012016), não havendo prejuízo, portanto, quanto ao cumprimento da legislação, uma vez 
que ficou evidenciado a execução do superávit financeiro dentro do sistema e-Fisco.  
O detalhamento de fonte foi realizado pela Secretaria de Planejamento e Gestão (SEPLAG) em 
decorrência da expectativa de receita projetada, no início do exercício financeiro, ser menor que o 
orçamento autorizado na Lei Orçamentária Anual (LOA) 2017. Desta feita, em observação aos preceitos 
previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), optou-se por não majorar o orçamento, impedindo, 
assim, a execução de novas despesas, sem correspondente expectativa de receita (receita do ano, 
acrescida do saldo financeiro 2017). 
Outrossim, o artigo 21 da Lei Federal 11.494/07 estabelece que até 5% (cinco por cento) dos recursos 
recebidos à conta do FUNDEB poderão ser utilizados no 1º (primeiro) trimestre do exercício 
imediatamente subsequente, mediante abertura de crédito adicional. 
Há que se considerar que embora não tenha havido, em termos formais, a publicação de crédito 
adicional que acrescentasse a disponibilidade de 2016 no exercício de 2017, de fato a disponibilidade foi 
diretamente incorporada à dotação orçamentária de 2017, tanto que, conforme reconhece o TCE/PE, no 
texto do achado 52 do Relatório de Análise da Prestação de Contas do Governador do Exercício 2017, a 
despesa liquidada em 2017 (R$ 2.161.506.674,35), foi superior à receita de 2017 (R$ 2.082.986.740,78) 
cuja diferença corresponde a R$ 78.519.933,57, tendo sido utilizada toda a disponibilidade de 2016. 
A própria dotação inicial na Lei Orçamentária de 2017 (R$ 2.120.434.100,0) de certa forma já 
�³�L�Q�F�R�U�S�R�U�D�Y�D�´���D���G�L�V�S�R�Q�L�E�L�O�L�G�D�G�H���G�H���������������G�D�G�R���T�X�H���V�H�� �P�R�V�W�U�R�X���V�X�S�H�U�L�R�U���j�� �U�H�F�H�L�W�D���H�I�H�W�L�Y�D�����e���Q�H�F�H�V�V�i�U�L�R����
portanto, levar em conta o princípio da instrumentalidade das formas que rege o bom direito brasileiro, 
de forma que a não abertura de crédito adicional não macule o pressuposto e a finalidade de aplicação 
do Fundo em comento. 
Informou-se, ainda, que a Secretaria de Educação (SEE), juntamente com a Secretaria de Planejamento 
e Gestão (SEPLAG), comprometem-se a revisar seus processos de estimativa de receita, assim como a 
expectativa de saldo financeiro, de forma a precisar, cada vez mais, o valor da fonte 0109. Permitindo, 
desse modo, o aporte por meio de superávit, sem risco para o equilíbrio fiscal, conforme normativo em 
questão. 
Como exemplo da implementação da recomendação, cite-se o Decreto nº 47.115, de 13/12/2019, 
Decreto nº 48.672, de 12/02/2020 e Decreto nº 50.190, de 03/02/2021. 
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Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Garantir que não sejam consideradas, para fins de apuração dos gastos com manutenção e 

desenvolvimento do ensino, despesas que não sejam consideradas típicas ou necessárias à 
consecução dos objetivos das instituições educacionais que oferecem a educação básica, na 
forma preconizada no caput do art. 70 da LDB. 
Situação: implementada. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
Segundo o Relatório de Defesa Prévia referente ao exercício de 2020, o Governo do Estado informa 
que a aplicação dos recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino - MDE, contido no 
Balanço Geral e baseado na Lei n° 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, foi 
realizado conforme descrito no Relatório de Contrarrazões enviado ao TCE (pgs. 61 a 71). 
(...) A discrepância de valores considerados entre o Estado e o TCE-PE deve-se à diferença de 
metodologia utilizada entre ambos na consulta das despesas liquidadas. O Estado se baseia não somente 
nas naturezas das despesas, mas também verifica os campos de observação dos empenhos registrados no 
e-Fisco, enquanto o TCE-PE apenas analisa as naturezas das despesas utilizadas. 
Diante do exposto, é oportuno que na metodologia utilizada para filtrar os empenhos também seja 
�Y�H�U�L�I�L�F�D�G�R���R���F�D�P�S�R���³�2�E�V�H�U�Y�D�o�m�R���G�D���6�R�O�L�F�L�W�D�o�m�R���G�R �(�P�S�H�Q�K�R�´�����D�Q�D�O�L�V�D�Q�G�R�����D�L�Q�G�D�����D�V���G�H�V�S�H�V�D�V���O�L�T�X�L�G�D�G�D�V��
na Ação 4538 com base nas naturezas das despesas.  
(...) 
Em relação à Contribuição Complementar da Secretaria de Educação ao FUNAFIN referente à 
�G�H�Q�R�P�L�Q�D�G�D���³�'�R�W�D�o�m�R���2�U�o�D�P�H�Q�W�i�U�L�D���(�V�S�H�F�t�I�L�F�D���± �'�2�(�´���Q�R���Y�D�O�Rr de R$ 1.103.556.070,66 no limite da 
Educação de 25%, o Estado considerou como orçamentária, tendo em vista o disposto no inciso XV, do 
art. 4º, da Lei Complementar Estadual nº 28/2000 e no inciso II, do art. 6º, da Lei Complementar n° 
43/2002. Este entendimento é seguido pelo Manual da Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 
MCASP, em suas reedições anuais, conforme mencionado na edição aplicável nos exercícios de 2017 
em diante através da Portaria Conjunta STN/SOF nº 02, de 22/12/2016. O Tribunal de Contas do Estado 
de Pernambuco �± TCEPE recomendou, no processo TC nº 19100416-9 referente ao exercício de 2018, a 
�D�O�W�H�U�D�o�m�R�� �G�H�V�V�D�� �O�H�J�L�V�O�D�o�m�R�� �H�V�W�D�G�X�D�O�� �Q�R�� �V�H�Q�W�L�G�R�� �G�D�� �³�'�R�W�D�o�m�R�� �2�U�o�D�P�H�Q�W�i�U�L�D�� �(�V�S�H�F�t�I�L�F�D�´�� �S�D�V�V�D�U�� �D�� �V�H��
�G�H�Q�R�P�L�Q�D�U�� �³�5�H�F�X�U�V�R�V�� �S�D�U�D�� �&�R�E�H�U�W�X�U�D�� �G�H�� �'�p�I�L�F�L�W�� �)�L�Q�D�Q�F�H�L�U�R�´���� �W�H�Q�G�R�� �H�P�� �Y�L�V�W�D�� �D�V�� �R�U�L�H�Q�W�D�o�}�H�V�� �H�[�S�R�V�W�D�V��
acima da STN, a fim de que seja possível classificar tais despesas como extraorçamentárias. Dessa 
forma, enquanto a EC n° 108/2020 não produziu seus efeitos financeiros em 2020, o Estado cumpriu o 
princípio �G�D���O�H�J�D�O�L�G�D�G�H���D�R���D�G�R�W�D�U���D���I�R�U�P�D���³�R�U�o�D�P�H�Q�W�i�U�L�D�´���Q�D���F�O�D�V�V�L�I�L�F�D�o�m�R���G�D���'�2�(�����F�R�Q�I�R�U�P�H���S�U�H�Y�L�V�W�R���Q�D��
mesma Lei Estadual e no Acórdão T. C. nº 0938/15 mencionado. 
Por fim, salienta-se que essa natureza de despesa 33909321 (Termo de Ajuste de Contas �± TAC) já não 
mais foi considerada no Demonstrativo da Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino (MDE) publicado através do Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) do 6º 
bimestre de 2021. 

13.3 Saúde 

Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Aplicar até o final de 2018, em ações e serviços públicos de saúde, mediante dotação 

específica, utilizando a modalidade 95, os valores referentes aos restos a pagar cancelados ao 
longo de 2017, que totalizam R$ 5.577.138,60. 
Situação: implementada parcialmente. 
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Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
O Governo do Estado informa que o § 1° do artigo 24 da Lei Complementar Federal n° 141/2012, 
�H�V�W�D�E�H�O�H�F�H�� �T�X�H�� �³�$�� �G�L�V�S�R�Q�L�E�L�O�L�G�D�G�H�� �G�H�� �F�D�L�[�D�� �Y�L�Q�F�X�O�D�G�D�� �D�R�V�� �U�H�V�W�R�V�� �D�� �S�D�J�D�U���� �F�R�Q�V�L�G�H�U�D�G�R�V�� �S�D�U�D�� �I�L�Q�V�� �G�R��
mínimo na forma do inciso II do caput e posteriormente cancelados ou prescritos, deverá ser, 
�Q�H�F�H�V�V�D�U�L�D�P�H�Q�W�H�����D�S�O�L�F�D�G�D���H�P���D�o�m�R���H���V�H�U�Y�L�o�R�V���S�~�E�O�L�F�R�V���G�H���V�D�~�G�H�´�� 
Essa norma determina que os valores de restos a pagar considerados em anos anteriores como aplicações 
para o comprometimento mínimo em saúde, sejam executados.  
Já o § 2° do mesmo a�U�W�L�J�R�� �G�H�W�H�U�P�L�Q�D�� �T�X�H�� �³�1�D�� �K�L�S�y�W�H�V�H�� �S�U�H�Y�L�V�W�D�� �Q�R�� �†�� ���ƒ���� �D�� �G�L�V�S�R�Q�L�E�L�O�L�G�D�G�H�� �G�H�Y�H�U�i�� �V�H�U��
efetivamente aplicada em ações e serviços públicos de saúde até o término do exercício seguinte ao do 
cancelamento ou da prescrição dos respectivos restos a pagar, mediante dotação específica para essa 
�I�L�Q�D�O�L�G�D�G�H�����V�H�P���S�U�H�M�X�t�]�R���G�R���S�H�U�F�H�Q�W�X�D�O���P�t�Q�L�P�R���D���V�H�U���D�S�O�L�F�D�G�R���Q�R���H�[�H�U�F�t�F�L�R���F�R�U�U�H�V�S�R�Q�G�H�Q�W�H�´�� 
Desse modo, nosso entendimento atual é que tal regra só é aplicável se de fato o valor 
cancelado/prescrito tivesse sido necessariamente incluído para que o Estado atingisse o valor mínimo 
constitucional aplicado de 12%. Ou seja, é necessário aferir se os Restos a Pagar foram considerados 
para o cumprimento do valor mínimo para aplicação em ASPS. Se o cancelamento sozinho ou somado 
com o valor prescrito for menor que o excesso aplicado em ASPS, entendemos que não há obrigação de 
execução compulsória de restos a pagar cancelados ou prescritos. 
Nos últimos cinco exercícios, por exemplo, a execução para além do mínimo constitucional foi sempre 
maior que o montante cancelado de restos a pagar, comprovando que tais restos a pagar não 
contribuíram para fins de cumprimento do limite mínimo. 

 
Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Atualizar o Plano Estadual de Saúde, incluindo metas quadrienais e anuais para cada indicador, 

de forma a facilitar o monitoramento e a avaliação dos resultados das políticas públicas 
implantadas. 
Situação: implementada parcialmente. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
O Governo do Estado informa que a Pactuação Interfederativa de Indicadores é um processo realizado 
anualmente, tendo como referência as resoluções publicadas pela Comissão Intergestora Tripartite �± 
CIT, instância deliberativa com representações das três esferas de Governo (União, Estados e 
Municípios); 
Considerando ainda, que foi estabelecido pela CIT, o rol de indicadores contido na Resolução CIT nº 
08, de 24 de novembro de 2016 para o período de 2017 a 2021, informa-se que não é possível atender 
plenamente a recomendação, em função de serem pactuações tripartite, regidas por um processo 
definido em âmbito federal, onde Estados e Municípios seguem as deliberações desta comissão. 

 
Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Republicar o RAG 2017 com os resultados definitivos de todos os indicadores. 

Situação: implementada. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
O Governo do Estado informa que a atualização dos resultados dos indicadores da Pactuação 
Interfederativa (antigo SISPACTO) encontra-se disponível para acesso público no site da SES-PE no 
link: http://portal.saude.pe.gov.br/relatorio-anual-de-gestao. Não foi possível inserir a atualização dentro 
do documento do RAG 2017, tendo em vista que o mesmo foi aprovado conforme Resolução do CES nº 
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742 de Junho 2018 e alimentado no SARGSUS retirado do ar em 2018, sendo substituído pelo DigiSUS 
Gestor �± Módulo Planejamento, e desde então, inviabilizando reabertura de instrumentos para alteração, 
ficando o mesmo disponível apenas para consultas. 

 
Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Avaliar anualmente o resultado de todos os indicadores previstos no PES 2016- 2019 no 

respectivo Relatório Anual de Gestão. 
Situação: implementada. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
Segundo o Relatório de Defesa Prévia referente ao exercício de 2018, através da SES, o Governo do 
Estado de Pernambuco argumenta que a Gestão Estadual, em consonância com o Conselho Estadual de 
Saúde (Resolução CES Nº 664 de 15 de Junho de 2016), definiu que o elenco de indicadores de 
resultados do PES 2016-2019 iria tomar como base o conjunto de indicadores de definição tripartite já 
utilizados pela Gestão Estadual. 
(...) 
Em novembro de 2016 a Comissão Intergestores Tripartite (CIT) emitiu a Resolução Nº 8/2016 que 
dispôs sobre o processo de pactuação interfederativa de indicadores para o período 2017-2021, 
relacionados às prioridades nacionais em saúde. O Parágrafo Único do �$�U�W�L�J�R�� ���ž�� �G�H�I�L�Q�H�� �T�X�H�� �³�R�V��
indicadores que compõem este rol devem ser considerados nos instrumentos de planejamento de cada 
�H�Q�W�H�´�� 
Deve-se pontuar que a obrigatoriedade de incorporação dos indicadores de pactuação interfederativa nos 
instrumentos de planejamento associada à sua necessidade de ajuste anual, considerando a dinamicidade 
das prioridades em saúde, impede a definição de metas quadrienais para os indicadores, uma vez que 
seu conjunto pode mudar a cada ano. 

 
Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Calcular os parâmetros definidos na Portaria MS/GM no 1.631/2015, definir o número de leitos 

necessários por especialidade usando a nova metodologia e atualizar o Plano Estadual de Saúde 
2016-2019 levando em consideração essas informações. 
Situação: implementada parcialmente. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
Segundo o Relatório de Defesa Prévia referente ao exercício de 2020, o Governo de Pernambuco 
informa que a redução do número de leitos registrados no CNES ocorrida entre os anos de 2019 e 2020, 
se deu, prioritariamente, pela necessidade de disponibilidade desses para UTI's coronárias. 
(...) 
Contudo, eventuais variações no quantitativo de leitos e na constituição das equipes de profissionais 
podem vir a tornar a rede dinâmica e instável. 
Ainda, de acordo com o CNES, as unidades hospitalares sofreram variações no quantitativo de leitos. 
Salienta-se que o cenário evidencia, por Região de Saúde e Município, o acréscimo e a supressão de 
leitos ao longo do exercício de 2020, bem como a posição quantitativa em Fevereiro/2022. 
(...) 
A SES, destaca ainda, a importância dos parâmetros indicados no anexo da Portaria 1.101/2002 que 
foram considerados para a análise da necessidade dos leitos clínicos, cirúrgicos, pediátricos e 
crônicos/cuidados prolongados da rede de saúde de Pernambuco, em consonância com a Portaria 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: G

IL
SO

N
 C

A
ST

E
L

O
 B

R
A

N
C

O
 D

E
 O

L
IV

E
IR

A
, N

IC
O

M
E

D
E

S L
O

PE
S D

O
 R

E
G

O
 FIL

H
O

, R
E

G
IN

A
 Q

U
E

IR
O

Z
 M

E
D

E
IR

O
S C

A
R

N
E

IR
O

, R
A

Q
U

E
L

 A
L

V
E

S D
E

 M
O

U
R

A
, L

uis Filipe A
uto G

om
es, IV

N
A

 M
A

R
IA

 L
A

C
E

R
D

A
 B

O
R

G
E

S D
E

 SA
, L

uis Fernando de D
eus B

aptista B
arcellos, A

L
E

X
SA

N
D

R
O

 FO
N

SE
C

A
 D

E
 O

L
IV

E
IR

A
, D

A
N

IE
L

 D
U

A
R

T
E

 B
A

R
A

C
H

O
A

cesse em
: https://e.tcepe.tc.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: c0c794a6-dae5-4d27-bfd9-dce69c76fa59



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  
DIRET ORIA DE CONTROLE EXTERNO  

DEPARTAMENTO DE CONTROLE ESTADUAL - GERÊNCIA DE AUDITORIA DOS PODERES E DA PREVIDÊNCIA  

PROCESSO TC Nº 22100604-7 �± EXERCÍCIO 2021 470 

GM/MS de consolidação nº 3/2017, que estabelece as diretrizes para a organização da Rede de Atenção 
à Saúde no âmbito do SUS. Segundo a análise da SES, sugere-se que o número de leitos clínicos (0,94) 
e cirúrgicos (0,46) disponíveis em Pernambuco para cada 1.000 habitantes está em conformidade com 
os parâmetros estabelecidos na Portaria 1.101/2002 (0,67 a 1,13 leitos clínicos e 0,44 a 0,7 leitos 
cirúrgicos). Não obstante o quadro apresentado em determinadas especialidades, destaca-se que o 
número de leitos pediátricos apresenta superávit, o que sugere que há mais leitos disponíveis para os 
usuários do SUS do que estabelecido na Portaria nº 1.101/2002. 
Nesse sentido, embora a necessidade para implantação de leitos deva considerar cada tipologia 
individualmente, é importante salientar que o déficit/superávit não deve ser o único parâmetro utilizado 
para se estimar a necessidade de leitos da rede de atenção à saúde. Dessa forma, informações como a 
taxa de ocupação, a internação das unidades, e as listas de espera do sistema de regulação que compõem 
a rede de Pernambuco, também devem ser consideradas para estabelecer eventuais implantações de 
leitos, em cada região de saúde. 

 

Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Avaliar o número correto de leitos e equipamentos do SUS em Pernambuco, não apenas em 

2017, mas também nos anos anteriores, de forma a garantir que os dados apresentados no 
sistema CNES sejam confiáveis e retratem a realidade. 
Situação: implementada parcialmente. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
O Governo do Estado esclarece que a atualização de leitos e equipamentos no Sistema Cadastro 
Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) é realizada pelos gestores técnicos ou administrativos 
de cada unidade. O processo de alimentação em vigor atende as recomendações da Portaria MS nº 
1.646/2015, que Instituiu o CNES como a fonte de informação oficial dos estabelecimentos de saúde no 
Brasil, desta forma a Secretaria Estadual de Saúde reconhece como válido os dados constantes no CNES 
das unidades de saúde da rede estadual, vez que esse sistema proporciona o conhecimento da realidade 
dos estabelecimentos de saúde e auxilia no planejamento em saúde dos três entes federados e nos 
processos de habilitação de serviços. 
Ressaltamos que esta Secretaria Estadual de Saúde realiza a interlocução com as unidades da rede 
estadual a fim de garantir a qualidade das informações cadastradas no CNES. 

 

Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Direcionar esforços para �F�X�P�S�U�L�U���R�V���Y�D�O�R�U�H�V���G�H���U�H�I�H�U�r�Q�F�L�D���G�R�V���³�3�D�U�k�P�H�W�U�R�V���6�8�6�´���H�P���U�H�O�D�o�m�R���j��

quantidade de equipamentos. 
Situação: implementada parcialmente. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
Segundo o Relatório de Defesa Prévia referente ao exercício de 2017, o Governo do Estado, por 
meio da Secretaria Estadual de Saúde, esclarece que implantou no período de 2015 a 2016 ações 
estratégicas que visavam à melhoria no Fluxo de Aquisição de Equipamentos Médico-Hospitalares. O 
desafio era ampliar a oferta de poder de aquisição dos equipamentos médico-hospitalares, através da 
celeridade dos processos licitatórios de Atas de Registro de Preço, atendendo tanto as demandas 
planejadas quanto às emergenciais da Rede. Como resultado houve uma evolução de 200% de atas 
válidas disponibilizadas significando disponibilidade de 6.740 unidades de equipamentos para aquisição 
imediata através de adesão às atas internas. 
O ano de 2017 trabalhou-se na perspectiva de se adequar à necessidade real da Rede, através de atas de 
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registro de preços estrategicamente vigentes para 139 (40%) tipos de equipamentos dos 342 
�P�R�Q�L�W�R�U�D�G�R�V���S�R�U���H�V�W�D���6�H�F�U�H�W�D�U�L�D�����W�L�G�R�V���F�R�P�R���³�H�V�V�H�Q�F�L�D�L�V�´���j���5�H�G�H�����H�P���D�G�L�o�m�R���D�R���I�O�X�[�R���S�D�G�U�m�R���G�H���U�H�J�L�V�W�U�R��
de preço dos demais equipamentos projetados para atender as demandas da Rede, viabilizando a redução 
do período de espera entre vigência das atas internas e solicitação de compra, além de concluir o 
levantamento do parque tecnológico de toda a Rede Estadual de Saúde, obtendo assim as informações 
das trinta unidades restantes (60%). Nesse período foi adquirido 01 tomógrafo que foi colocado em uso 
no Hospital da Restauração. 
Em março de 2018, a SES instalou um novo tomógrafo computadorizado no Hospital Getúlio Vargas 
com a capacidade de 550 exames/mês, assim como no Hospital Agamenon Magalhães. E está em 
processo de instalação outro tomógrafo no Hospital Regional do Agreste, com isso capacitando o apoio 
diagnóstico mais preciso em menor espaço de tempo. 
Por fim, a Secretaria vem ao longo do tempo na equipagem dos Hospitais Metropolitanos, 
Especializados, UPAEs e os de Grande Porte cumprindo, desta forma, as diversas RDCs de 
funcionamento hospitalares e ambulatoriais. 

Comentários da equipe de auditoria: Para este item, considerou-se o detalhamento constante no 
Demonstrativo de Acompanhamento das Recomendações Emitidas pelo TCE/PE relativo ao exercício 
de 2020, uma vez que o respectivo detalhamento trazido no demonstrativo do exercício de 2021 se 
refere a uma recomendação diversa da que está em análise. 

13.4 Quadro de pessoal 

Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Ajustar a legislação estadual aos termos da Lei Federal no 8.745/1993 e alterações, que trata 

sobre a contratação por tempo determinado para atender à necessidade temporária de 
excepcional interesse público, e determina que o número total de professores substitutos e 
professores visitantes (prof. CTD) não poderá ultrapassar a 20% (vinte por cento) do total de 
docentes efetivos em exercício. 
Situação: não implementada. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
Segundo o Relatório de Defesa Prévia referente ao exercício de 2020, o Governo do Estado informa 
que, em relação ao quadro geral de professores desta SEE, os contratos temporários representaram cerca 
de 42,55% do corpo docente ativo da SEE, no período referente ao exercício de 2020, mantendo a 
tendência de gradativa queda do referido quantitativo ao longo dos últimos anos. 
(...) 
No que diz respeito à recomendação de observância ao disposto na Lei Federal nº 8.745/1993, relativa à 
contratação por tempo determinado aplicada à esfera da União, reitera-se o entendimento de que se trata 
de matéria regida pela Lei Estadual nº 14.547/2011 no âmbito do Estado de Pernambuco, sendo 
aplicável a toda Administração Pública direta, autárquica e fundacional no âmbito do Estado. 
Sob tal perspectiva, a limitação percentual estabelecida pela lei federal considera a realidade de 
contratação no âmbito da União, cabendo ao Estado, salvo melhor juízo, estabelecer o percentual que 
seja compatível com a sua realidade. 
Nesse sentido, destacam-se as alterações legislativas implementadas por meio da Lei Estadual nº 
16.772/2019, que alterou a Lei Estadual nº 14.547/2011 mediante modificação dos artigos 2º, 3º, 4º e 9º, 
adequando as hipóteses de admissão através de contratação por determinado para fins de atender à 
necessidade temporária de excepcional interesse público pela administração pública estadual. 
(...) 
Observe-se que, de acordo com a redação conferida ao § 5º, inserido ao art. 2º do referido normativo, 
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afora as situações de admissão supracitadas, ficou estabelecido o limite de 30% para o número total de 
professores substitutos face ao total de docentes efetivos que não se enquadrarem nas condições 
estabelecidas no § 4º, referente à vacância, afastamentos ou licenças, e designação para composição de 
equipe gestora. 
Assim, nesse novo contexto, as contratações temporárias da SEE estão revestidas do devido amparo 
legal, atendendo aos requisitos de necessidade temporária e interesse público. 
(...) 
Destaca-se o esforço do Governo do Estado no processo de nomeação dos candidatos dos concursos 
públicos realizado em 2015, que ofertou 3.000 (três mil) vagas para o cargo de professor do quadro 
permanente de pessoal desta Secretaria e, ao final, nomeou mais de 4.900 (quatro mil e novecentos) 
candidatos, no intuito de reduzir o quantitativo de professores temporários em atuação na Rede Estadual 
de Ensino, mediante substituição gradativa por candidatos aprovados. Trata-se dos certames regidos 
pelas Portarias Conjuntas SAD/SEE nº 110, 111 e 112, publicados no DOE de 12.12.2015, cujo prazo 
máximo da última vigência expirou em 28.04.2019. 
Assim, diante do exposto, o Governo do Estado entende não haver a necessidade do ajuste da legislação 
estadual aos termos da Lei Federal no 8.745/1993. 

13.5 Precatório 

Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Adotar medidas que garantam a quitação integral do estoque total de precatórios, ao final do 

período definido pela Constituição Federal, com especial cuidado no que tange aos novos 
precatórios que serão inscritos a cada exercício e passarão a compor o referido estoque. 
Situação: Implementada parcialmente. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
Segundo o Relatório de Defesa Prévia referente ao exercício de 2020, o Governo do Estado  ressalta 
que: 
O Estado vem aportando, anualmente, valores superiores ao mínimo exigido no Plano Anual de 
Pagamentos.  
(...) 
Dito isso, conclui-se que o Estado vem adotando uma política sustentável de redução do seu Estoque de 
Precatórios e cumprimento do Regime Especial a que aderiu, conforme reconhece o próprio Relatório 
Prévio de Auditoria do TCE, mediante utilização de fonte alternativa de recursos e observância do 
percentual mínimo e suficiente da RCL exigido pelo art. 101 do ADCT para cumprimento do Regime 
Especial, projetando-se, inclusive, a sua quitação antes do prazo limite de dezembro de 2029. 
Esclarece-se, por fim, ser comum eventual divergência entre os valores repassados pelo Ente à Conta 
Especial administrada pelo TJPE e a correspondente baixa no estoque devedor de precatórios, em cada 
exercício, isso em função dos trâmites necessários para que o Núcleo de Precatórios do TJPE processe o 
efetivo pagamento e liquidação dos precatórios, o que por vezes supera o limite do exercício anual, 
mantendo-se saldo disponível na Conta Especial. 
Em complemento, a Secretaria da Fazenda do Estado - SEFAZ informa que o Governo do Estado já 
vem viabilizando recursos suficientes à quitação do estoque de precatórios, uma vez que os valores 
aportados à Conta Especial do TJPE vêm sendo bastante relevantes, salientando principalmente os totais 
do Exercício de 2021 (com recursos de Depósitos Judiciais e do Tesouro Estadual), evidenciando que o 
Estado vem cumprido com seu papel de quitar o passivo de precatórios existente, atendendo dispositivo 
da Emenda Constitucional nº 99/2017.  
(...) 
Ressalta-se, entretanto, que os valores de curto prazo ainda poderão sofrer alterações, nos momentos dos 
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pagamentos, em função das modificações introduzidas pela Emenda Constitucional nº 113 de 8 de 
dezembro de 2021. 

13.6 Previdência 

Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Ilustrar, no Balanço Patrimonial consolidado do estado, o seu passivo atuarial calculado em 

base atuarial e não em base financeira, informando, em Notas Explicativas, os critérios 
aplicados. 
Situação: implementada. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
O Governo do Estado esclarece que a partir de 2018 o passivo atuarial foi dimensionado adotando-se 
critérios atuariais (ao contrário do procedimento aplicado até 2017), estando mais adequado às novas 
determinações do TCE-PE. Os valores demonstrados nos Balanços Patrimoniais, a partir de 2018, foram 
fundamentados com base no Parecer do Atuário. 

 
Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Demandar do profissional de atuária que elabora a avaliação atuarial do RPPS do estado a 

�L�Q�F�O�X�V�m�R�� �G�H�� �G�X�D�V�� �F�R�O�X�Q�D�V�� �D�G�L�F�L�R�Q�D�L�V�� �D�R�� �G�H�P�R�Q�V�W�U�D�W�L�Y�R�� �G�D�� �S�U�R�M�H�o�m�R�� �D�W�X�D�U�L�D�O�� ���D�� �G�H�� �³�U�H�F�H�L�W�D�V�� �G�H��
�F�R�Q�W�U�L�E�X�L�o�m�R�� �R�U�L�X�Q�G�D�V�� �G�H�� �D�S�R�V�H�Q�W�D�G�R�V���S�H�Q�V�L�R�Q�L�V�W�D�V�´�� �H�� �D�� �G�H�� �³�U�H�F�H�L�W�D�V�� �G�H�� �F�R�P�S�H�Q�V�D�o�m�R��
previdenciária), deixando de apresentá-�O�D�V���F�R�P�R���G�H�G�X�o�m�R���Q�D���F�R�O�X�Q�D���³�G�H�V�S�H�V�D���S�U�H�Y�L�G�H�Q�F�L�i�U�L�D�´�� 
Situação: implementada. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
O Governo do Estado pontua que os relatórios de avaliação atuarial, a partir do exercício de 2018, 
�G�H�L�[�D�U�D�P���G�H���D�S�U�H�V�H�Q�W�D�U�����H�P���V�H�X���$�Q�H�[�R���,�,�����3�U�R�M�H�o�}�H�V���$�W�X�D�U�L�D�L�V�������D���³�G�H�V�S�H�V�D���S�U�H�Y�L�G�H�Q�F�L�i�U�L�D�´���G�H�G�X�]�L�G�D���G�D��
�³�U�H�F�H�L�W�D�� �G�H�� �F�R�P�S�H�Q�V�D�o�m�R�� �S�U�H�Y�L�G�H�Q�F�L�i�U�L�D�´�� ���G�H�P�R�Q�V�W�U�D�G�D�� �H�P�� �F�R�O�X�Q�D�� �H�V�S�H�F�t�I�L�F�D�� �H�� �G�D�� �³�U�H�F�H�L�W�D�� �G�H��
�F�R�Q�W�U�L�E�X�L�o�m�R���G�H���D�S�R�V�H�Q�W�D�G�R�V���H���S�H�Q�V�L�R�Q�L�V�W�D�V�´�����T�X�H���S�R�V�V�R�X���D���F�R�P�S�R�U���D���F�R�O�X�Q�D���³�U�H�F�H�L�W�D�V���G�H���F�R�Q�W�U�L�E�X�L�o�}�H�V�´��
em adição à contribuição dos ativos). A partir do exercício de 2021, considerando o layout adotado pela 
nova consultoria atuarial do RPP�6���3�(�����D�V���³�U�H�F�H�L�W�D�V���G�H���F�R�Q�W�U�L�E�X�L�o�}�H�V�´���H�V�W�m�R���G�L�V�F�U�L�P�L�Q�D�G�D�V���H�Q�W�U�H���D�W�L�Y�R�V���H��
aposentados/pensionistas. Cabe ressaltar, ainda, que no Anexo IV (Demonstrativo das Provisões 
Matemáticas) do relatório atuarial, disponível desde o exercício de 2018, há a discriminação das receitas 
de contribuição de ativos, aposentados e pensionistas. 

 
Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Instituir a medida de segregação de massas previdenciárias e implantar o regime de 

capitalização para novos servidores, definindo a data de corte entre aqueles que permanecerão 
submetidos ao Plano Financeiro e os que integrarão o Plano Previdenciário, de forma a 
implementar em definitivo o FUNAPREV; na hipótese de definição de alíquotas 
complementares, aplicar caráter temporário a elas com início de vigência preferencialmente 
quatro anos após a sua implantação, alíquota adicional progressiva até o período de ápice do 
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déficit previdenciário anual e redução de tal alíquota complementar a partir do início do 
declínio projetado para o referido déficit anual. 
Situação: implementada. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
O Governo do Estado esclarece que, com a publicação da Lei Complementar Estadual nº 423/2019, que 
alterou a Lei Complementar Estadual nº 28/2000, que dispõe sobre o Sistema de Previdência Social dos 
Servidores do Estado de Pernambuco, o fundo previdenciário FUNAPREV (regime de capitalização) foi 
implementado, entrando em operação em 01/04/2020. Desta forma, efetivou-se a segregação de massas 
no âmbito do RPPS/PE. Assim sendo, os servidores que ingressaram no Estado a partir do 
funcionamento do FUNAPREV (plano previdenciário) ficaram a ele vinculados, mantendo-se a 
vinculação ao FUNAFIN (plano financeiro) dos servidores admitidos anteriormente. Registre-se, ainda, 
que a segregação de massas é medida relevante para se cumprir o requisito de busca pelo equilíbrio 
financeiro e atuarial exigido pela União aos entes subnacionais. 

13.7 Gestão fiscal 

Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Contabilizar os repasses financeiros às Organizações Sociais, até o julgamento definitivo do 

Recurso no 1301713-5, de forma apartada em dois grupos de despesas distintos: em Pessoal e 
Encargos Sociais (grupo 3.1) os destinados ao pagamento de ordenados e encargos patronais 
dos profissionais de saúde e em Outras Despesas Correntes (grupo 3.3) o restante dos valores, 
independentemente de cômputo ou não em despesas de pessoal até o referido julgamento. 
Situação: implementada parcialmente. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
Segundo o Relatório de Defesa Prévia referente ao exercício de 2020, o Governo do Estado informa 
o que segue: 
Profissionais de saúde de organizações sociais em atuação em hospitais estaduais. 
Há questionamentos sobre a inclusão dos salários e encargos sociais de profissionais de saúde lotados 
em hospitais estaduais geridos po�U�� �2�6�� �H�P�� �³�2�X�W�U�D�V�� �'�H�V�S�H�V�D�V�� �G�H�� �3�H�V�V�R�D�O�´���� �T�X�H�� �F�R�P�S�}�H�� �R�� �F�i�O�F�X�O�R�� �G�R��
limite com pessoal. 
Essa discussão está em âmbito nacional, tendo o Estado encontrado respaldo na ADI STF nº 1.923-15, 
que apresenta fundamentos os quais confirmam que os contratos de gestão celebrados com as OSs não 
�F�R�Q�V�L�V�W�H�P���Q�D���F�R�Q�W�U�D�W�D�o�m�R���G�H���W�H�U�F�H�L�U�L�]�D�G�R�V���T�X�H���I�D�]�H�P���S�D�U�W�H���G�H���³�2�X�W�U�D�V���'�H�V�S�H�V�D�V���G�H���3�H�V�V�R�D�O�´�� 
(...) 
Ademais, tendo em vista a publicação do Acórdão nº 069/2013 do Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco (TCE-PE), a favor da inclusão das despesas com salários e encargos sociais de 
profissionais da área de saúde em unidades gerenciadas por Organizações Sociais para o cômputo do 
limite de pessoal, o Estado interpôs recurso ordinário, pendente de julgamento, em 2013, de nº 1301713-
5, ao qual foi atribuído efeito suspensivo à decisão prolatada no acórdão recorrido, permanecendo 
dispensada a sua inclusão no cômputo do limite de pessoal, seguindo o posicionamento de outros entes 
da Federação. 
(...) 
Diante do exposto, entendemos que, enquanto o Recurso Ordinário nº 1301713-5 continuar pendente de 
julgamento, não há obrigação de incluir tais gastos no cômputo do limite de pessoal, considerando o 
efeito suspensivo deste recurso. Não obstante, o Governo do Estado está atento ao efeito financeiro dos 
valores repassados às OSs referentes à remuneração do pessoal que exerce a atividade fim do Estado, 
registrando-os no grupo 3.1 separadamente para que possa aferir o seu impacto conforme orientações 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: G

IL
SO

N
 C

A
ST

E
L

O
 B

R
A

N
C

O
 D

E
 O

L
IV

E
IR

A
, N

IC
O

M
E

D
E

S L
O

PE
S D

O
 R

E
G

O
 FIL

H
O

, R
E

G
IN

A
 Q

U
E

IR
O

Z
 M

E
D

E
IR

O
S C

A
R

N
E

IR
O

, R
A

Q
U

E
L

 A
L

V
E

S D
E

 M
O

U
R

A
, L

uis Filipe A
uto G

om
es, IV

N
A

 M
A

R
IA

 L
A

C
E

R
D

A
 B

O
R

G
E

S D
E

 SA
, L

uis Fernando de D
eus B

aptista B
arcellos, A

L
E

X
SA

N
D

R
O

 FO
N

SE
C

A
 D

E
 O

L
IV

E
IR

A
, D

A
N

IE
L

 D
U

A
R

T
E

 B
A

R
A

C
H

O
A

cesse em
: https://e.tcepe.tc.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: c0c794a6-dae5-4d27-bfd9-dce69c76fa59



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  
DIRET ORIA DE CONTROLE EXTERNO  

DEPARTAMENTO DE CONTROLE ESTADUAL - GERÊNCIA DE AUDITORIA DOS PODERES E DA PREVIDÊNCIA  

PROCESSO TC Nº 22100604-7 �± EXERCÍCIO 2021 475 

apresentadas no presente Relatório e da STN através da Portaria nº 377 de 2020 e nº 286 de 2019 
previsto no item 04.01.02.01 (3) da 10ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF). 
Vale destacar que a própria Portaria nº 377/2020, da Secretaria do Tesouro Nacional, no §2º de seu art. 
1º, permite que, nos exercícios de 2018 a 2021, os montantes das despesas com pessoal das 
organizações da sociedade civil não sejam levados em consideração no cômputo da despesa total com 
pessoal do ente contratante. 
(...) 
O fato novo que se apresenta nessa conjuntura é a revogação da Portaria STN nº 233, de 2019 pela 
Portaria STN nº 377, de 8 de julho de 2020. Nesta nova Portaria a STN prevê que a partir do exercício 
de 2022 as despesas de pessoal com as Organizações Sociais passem a integrar o cômputo das despesas 
do Poder Executivo. 
Mantemos, todavia, o mesmo entendimento exarado na defesa prévia de 2018, ao passo que informamos 
que há nova iniciativa no âmbito do Congresso Nacional para sustar os efeitos da nova Portaria em 
razão da comunhão na compreensão do papel de tais Organizações Sociais como agentes 
complementares na prestação de serviços públicos não sujeitos às normas em sentido estrito aplicadas à 
Administração Pública. 
(...) 
Destarte, entendemos que o disposto acima embasa o entendimento da Secretaria Estadual de Saúde, no 
sentido de que não cabe à Administração Pública, a gestão direta de pessoal das OSS, não se mostrando 
razoável incluir os gastos com pessoal (das OSS) nas despesas do Estado, tendo em vista que a este, 
compete, entre outras determinações, a fiscalização e o monitoramento das metas estipuladas no 
Contrato de Gestão firmado, cabendo, à Organização Social contratada, o gerenciamento e a 
remuneração de todo o seu quadro de pessoal, inclusive, ponderando a respeito da necessidade de 
reposição ou ampliação através de novas contratações. 

 
Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Excluir dos projetos de Lei da LDO dispositivo que permita a dedução de despesas destinadas à 

Programação Piloto de Investimentos �± PPI no cálculo do resultado primário constante do 
anexo de metas fiscais da referida lei, apresentando seu cálculo conforme parâmetros 
estabelecidos por portarias da STN. 
Situação: implementada. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
Segundo o Relatório de Defesa Prévia referente ao exercício de 2020, o Governo argumenta que, no 
âmbito da União, o Projeto Piloto de Investimentos (PPI) foi concebido, a partir de discussões com o 
Fundo Monetário Internacional (FMI), para compatibilizar as metas fiscais com a necessidade de 
investimentos públicos considerados essenciais à infraestrutura. 
(...) 
A Programação Piloto de Investimento (PPI), no âmbito do Estado de Pernambuco, foi instituída por 
meio do Decreto nº 33.714, de 30 de julho de 2009, referendado pelo art. 4º da LDO 2020: 
(...) 
Conforme dispositivo supra, o detalhamento da PPI constou da Lei Orçamentária Anual 2020, com a 
explicitação do valor que poderia ser deduzido para efeito de meta de resultado primário. Destacamos 
que a norma faculta, apenas, o abatimento, e não o obriga. 
Sendo assim, muito embora haja autorização prevista na LDO, os valores constantes no Anexo de Metas 
Fiscais da LDO foram exibidos de forma bruta, sem levar em conta tal faculdade, ou seja, sem qualquer 
abatimento, garantindo sua conformidade com as orientações da STN (MDF). Desta feita, os valores 
correspondentes à Programação Piloto de Investimento (PPI) foram considerados nas despesas primárias 
e subtraídas junto com as demais despesas do montante das receitas primárias, quando da apuração do 
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resultado primário. 
Saliente-se que já foram adotadas as recomendações anteriores do TCE acerca da transparência das 
informações relativas ao PPI, tanto que a forma de apresentação dos valores foi alterada, obedecendo às 
diretrizes da União previstas nas Portarias do STN. 
Além dos avanços já alcançados no anexo de metas fiscais, o Governo do Estado se compromete a 
estudar maneiras de aprimorar ainda mais a memória de cálculo e sua explicitação e a menção aos 
instrumentos normativos mais atualizados disponíveis. 

 
Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Publicar o demonstrativo da renúncia de receita na LOA conforme modelo definido pelo STN. 

Situação: implementada. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
Segundo o Relatório de Defesa Prévia referente ao exercício de 2017, o Governo do Estado de 
Pernambuco salienta que a recomendação acerca do demonstrativo da Renúncia de Receita já foi 
atendida, considerando os ajustes realizados nos mesmos demonstrativos contidos nas LDOs 2018 e 
2019. 
Embora o demonstrativo não seja formalmente similar ao modelo previsto na 7ª Edição do MDF, as 
informações relativas aos tributos para os quais estão previstos renúncias de receita, destacando-se a 
modalidade de renúncia (anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, etc), os 
setores/programas/beneficiários a serem favorecidos, a previsão da renúncia para o ano de referência da 
LDO e para os dois exercícios seguintes, e as medidas de compensação pela perda prevista de receita 
com a renúncia, constam no demonstrativo previsto na LDO 2017. 
Ademais, das informações contidas no demonstrativo, torna-se possível identificar que os objetivos de 
conferir maior transparência às renúncias de receitas previstas no projeto de LDO, para uma melhor 
avaliação do seu impacto nas metas fiscais fixadas, além de orientar a elaboração da LOA considerando 
o montante das renúncias fiscais concedidas, foram atendidos. No demonstrativo, constam as 
informações relevantes tais como: a metodologia do cálculo, valores estimados e medidas de 
compensação. Entretanto, repise-se, o modelo deste demonstrativo já foi ajustado nas LDOs 2018 e 
2019, atendendo à recomendação deste Tribunal e dos normativos sobre o tema. 
Por fim, através da Diretoria Geral de Política Tributária da SEFAZ, o Governo do Estado ratificou que, 
de fato, até a elaboração da LDO para o exercício de 2017, o quadro demonstrativo de renúncia de 
receita não atendia ao dispositivo mencionado, no entanto, a partir da elaboração das Leis para os 
exercícios de 2018 e 2019 a situação foi corrigida. 

 
Recomendações: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Adotar outra forma de levantamento dos valores de renúncia de receita que se aproximem mais 

da realidade. 
Situação: implementada. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
Segundo o Relatório de Defesa Prévia referente ao exercício de 2017, (...) Visando aproximar o valor 
estimado do realizado, a cada ano, as estimativas são reajustadas, desprezando-se os valores realizados 
no ano mais antigo dos três anteriores e considerando-se os realizados no ano imediatamente anterior, 
cuja influência pode ser maior ou menor, em virtude da ocorrência de pontos de inflexão 
macroeconômicos, caso do levantamento feito em 2016, que absorveu o impacto da crise que abateu o 
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país, tendo início em meados de 2014 e provocando forte recessão econômica e recuo na variação do 
PIB, principalmente, nos dois anos consecutivos (-3,8% em 2015 e -3,6% em 2016), com leve 
recuperação em 2017. 
Em consequência dela, Pernambuco também viu sua atividade �H�F�R�Q�{�P�L�F�D�� �V�H�U�� �U�H�G�X�]�L�G�D���� �F�R�P�� �³�H�I�H�L�W�R��
�G�R�P�L�Q�y�´�� �Q�R�� �F�R�Q�V�X�P�R���� �Q�D�� �S�U�R�G�X�o�m�R���� �Q�R�� �I�D�W�X�U�D�P�H�Q�W�R���� �Q�D�� �D�S�X�U�D�o�m�R�� �G�R�� �,�&�0�6�� �H�� �Q�R�� �X�V�R�� �G�H�� �L�Q�F�H�Q�W�L�Y�R�V��
fiscais. 
(...) 
Por fim, as previsões feitas a cada ano não devem ser adicionadas, apenas reconsideradas por causa de 
ajustes como os comentados anteriormente. Assim, o valor de R$ 452,53 milhões, resultante da soma de 
R$ 262,34 milhões (estimativa para 2017 feita em 2015) com R$ 190,19 milhões (estimativa para 2017 
feita em 2016) não tem sentido. Por outro lado, o valor de R$ 2.396,12 bilhões é valor de renúncia total 
anual, estimado em 2016, que não deve ser confundido com sua variação (R$ 190,19 milhões). 

 
Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Calcular, em seu anexo de metas fiscais, o Resultado Nominal conforme parâmetros 

estabelecidos por portarias da STN. 
Situação: implementada. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
Segundo o Relatório de Defesa Prévia referente ao exercício de 2020, o Governo de Pernambuco 
comunica que, segundo Portaria 286 de 07 de maio de 2019, que institui a 10ª edição Manual de 
Demonstrativo Fiscais, vigente para o exercício 2020, o Resultado Nominal do Anexos de Metas Fiscais 
�G�H�Y�H���V�H�J�X�L�U���D���P�H�W�R�G�R�O�R�J�L�D���³�D�F�L�P�D���G�D���O�L�Q�K�D�´�����F�R�Q�I�R�U�P�H���W�U�H�F�K�R���D seguir: 
"(...) Em complemento, para fins de atendimento ao disposto no §1º do art. 4º da LRF, os cálculos da 
meta e das projeções do resultado nominal devem seguir o critério de apuração acima da linha, 
observando a metodologia utilizada para o cálculo do resultado nominal estabelecida no item 03.06.00 - 
Anexo 6 da Parte III - Relatório Resumido da Execução Orçamentária �± RREO. 
Destaca-se que a meta de Resultado Nominal deste demonstrativo do Anexo de Metas Fiscais deve ser 
elaborada conforme a metodologia acima da linha e, quando da avaliação do exercício, 68 MANUAL 
DE DEMONSTRATIVOS FISCAIS �± ANEXO DE METAS FISCAIS deve ser comparada com o valor 
�D�S�X�U�D�G�R���Q�D���O�L�Q�K�D���� �³�5�(�6�8�/�7�$�'�2���1�2�0�,�1�$�/��- Acima da Linha (XXVII) = XXIV + (XXV - �;�;�9�,���´��
do Anexo 6 do RREO." (MDF 10ª ed., página 67) 
�$�L�Q�G�D�� �V�H�J�X�Q�G�R�� �R�� �0�'�)���� �R�� �U�H�V�X�O�W�D�G�R�� �Q�R�P�L�Q�D�O�� �³�D�F�L�P�D�� �G�D�� �O�L�Q�K�D�´�� �G�H�Y�H�� �V�H�U�� �R�E�W�L�G�R�� �D�� �S�D�U�W�L�U�� �G�R�� �U�H�V�X�O�W�D�G�R��
primário por meio da soma da conta de juros (juros ativos menos juros passivos), conforme disposto a 
seguir: 
"(...) o resultado nominal pode �V�H�U���R�E�W�L�G�R���³�D�F�L�P�D���G�D���O�L�Q�K�D�´���S�R�U���P�H�L�R���G�D���V�R�P�D���G�D���F�R�Q�W�D���G�H���M�X�U�R�V���F�R�P���R��
resultado obtido da diferença entre as receitas primárias e as despesas primárias." (MDF 10ª ed., página 
251) Sendo assim, entendemos que o Demonstrativo de Compatibilização da LOA 2020 com as metas 
fiscais estabelecidas na LDO 2020, bem como o próprio Anexo de Metas fiscais da LDO estão de 
acordo com as orientações do MDF vigente. 

13.8 Nova contabilidade aplicada ao setor público 

Recomendações: 

Pareceres Prévios das Contas do Governador �± 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Não classificar como inversões financeiras, as transferências realizadas pela SAD para a 

PERPART objetivando amortização de dívida do estado referente a extinta COHAB. 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: G

IL
SO

N
 C

A
ST

E
L

O
 B

R
A

N
C

O
 D

E
 O

L
IV

E
IR

A
, N

IC
O

M
E

D
E

S L
O

PE
S D

O
 R

E
G

O
 FIL

H
O

, R
E

G
IN

A
 Q

U
E

IR
O

Z
 M

E
D

E
IR

O
S C

A
R

N
E

IR
O

, R
A

Q
U

E
L

 A
L

V
E

S D
E

 M
O

U
R

A
, L

uis Filipe A
uto G

om
es, IV

N
A

 M
A

R
IA

 L
A

C
E

R
D

A
 B

O
R

G
E

S D
E

 SA
, L

uis Fernando de D
eus B

aptista B
arcellos, A

L
E

X
SA

N
D

R
O

 FO
N

SE
C

A
 D

E
 O

L
IV

E
IR

A
, D

A
N

IE
L

 D
U

A
R

T
E

 B
A

R
A

C
H

O
A

cesse em
: https://e.tcepe.tc.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: c0c794a6-dae5-4d27-bfd9-dce69c76fa59



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  
DIRET ORIA DE CONTROLE EXTERNO  

DEPARTAMENTO DE CONTROLE ESTADUAL - GERÊNCIA DE AUDITORIA DOS PODERES E DA PREVIDÊNCIA  

PROCESSO TC Nº 22100604-7 �± EXERCÍCIO 2021 478 

Situação: não implementada. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
Segundo o Relatório de Defesa Prévia referente ao exercício de 2020, o Governo argumenta que, 
considerando que a PERPART não dispõe de capacidade financeira para efetuar o pagamento da dívida 
junto à Caixa Econômica Federal, foi definido pelo Governo do Estado (seu acionista majoritário) que o 
aporte de recursos para o cumprimento da obrigação pecuniária incorporada da extinta Cohab-PE seria 
realizado na forma de inversões financeiras à empresa, em conformidade com a autorização de aumento 
de capital prevista nas Leis nº 14.628 de 18 de abril de 2012 e 16.406, de 27 de agosto de 2018, e 
destinada à amortização do principal da dívida. 
Esses aportes financeiros se dão atualmente através da Casa Civil, entidade supervisora da PERPART 
que também realiza diretamente a amortização da dívida, mas a sua despesa efetivamente ordenada 
corresponde às inversões financeiras, enquanto as despesas da amortização cabem à empresa. 

 
Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Acompanhar, através de Controladoria Geral do Estado, os procedimentos cíclicos de inscrição 

e baixa de direitos e obrigações quando em montantes relevantes prevenindo a formação de 
ativos e passivos fictícios. 
Situação: implementada. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
Segundo o Relatório de Defesa Prévia referente ao exercício de 2017, o Governo do Estado de 
Pernambuco evidencia que, no âmbito de atuação do Consórcio de Transportes da Região 
Metropolitana do Recife (CTM), a Câmara de Compensação Tarifária (CCT) não estava mais sendo 
utilizada para remunerar as permissionárias, de maneira que a Diretoria de Gestão Organizacional 
(DGO) determinou que se pagasse na forma de adiantamento, enquanto se restabelecia a utilização da 
CCT. Diante disso, passou-se a contabilizar os valores na respectiva conta do Ativo. 
Após identificação do crescente saldo pela Contadoria Geral do Estado (CGE) da Secretaria da 
Fazenda (SEFAZ), solicitou-se autorização de baixa à referida Diretoria, a qual foi autorizada. Assim, 
houve o registro da baixa debitado na conta do passivo que contabiliza os valores da arrecadação dos 
bilhetes. As baixas ocorreram em 01/06/2018, e a partir desta data, todos os registros de pagamentos 
se deram em conta do passivo. 
As regularizações de saldos pendentes até 31/12/2017 ocorreram no exercício de 2018. A Contadoria 
Geral do Estado vem monitorando as movimentações dessas contas visando regularizações mais 
tempestivas, e a SCGE, de uma forma geral, de acordo com suas programações anuais de auditoria, 
mantém controle dos procedimentos adotados pela CTM e de todas as demais Unidades Gestoras do 
Poder Executivo, com ênfase nos processos que envolvem valores mais relevantes. 

 

 
Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Regularizar o saldo da conta contábil 1.1.1.1.1.1.20.98, de modo a que os saldos contábeis 

sejam transferidos às contas de aplicações financeiras correspondentes, orientando as setoriais 
contábeis a exigirem das instituições financeiras a documentação de suporte necessária, na qual 
constem os valores efetivos em aplicações financeiras e livres em contas correntes, na data de 
término do exercício. 
Situação: implementada. 
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Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
Segundo o Relatório de Defesa Prévia referente ao exercício de 2017, o Governo do Estado de 
Pernambuco informa que a regularização do saldo da conta contábil 1.1.1.1.1.1.20.98 �± Saldo em 
Aplicações a Classificar ocorre sistematicamente no dia 01 de janeiro do exercício seguinte ao seu 
registro (que ocorre sempre no dia 31 de dezembro do exercício a que se refere). 
A utilização da prática do registro das aplicações financeiras na referida conta contábil visa a adequada 
apresentação no Balanço Patrimonial das disponibilidades, em benefício da transparência. Não se trata 
de uma solução provisória para futura regularização do procedimento contábil de segregação, mas sim 
de uma solução aceitável para viabilizar a adequada transparência, já que parcela substancial dos 
domicílios bancários (mais de 50% do quantitativo) referese a contas de convênios, submetidas ao Portal 
de Convênios da União (SICONV) que não contempla o tratamento segregado dos seus saldos (livre 
movimento x aplicações). 
Dessa forma, considerando que o procedimento transitório não abrange todas as contas bancárias (para 
várias contas já se vêm segregando suas movimentações de aplicações financeiras ao longo do 
exercício), entende-se que a solução adotada pelo Governo do Estado deve-se, em sua parte mais 
relevante, a limitações operacionais externas e, desse modo, não comprometem a qualidade das 
informações divulgadas e a transparência desses saldos contábeis. 
Para as demais contas bancárias (não de convênios), as Setoriais Contábeis das Unidades Gestoras vêm 
sendo sistematicamente orientadas pela Contadoria Geral do Estado (CGE) para a segregação referida 
no dia-a-dia das suas operações. 

 
Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Classificar no grupo 1, Pessoal e Encargos, e no elemento 17 - Outras Despesas Variáveis �± 

Pessoal Militar a despesa com jornada extra segurança - militar. 
Situação: não implementada. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
Segundo o Relatório de Defesa Prévia referente ao exercício de 2020, o Governo de Pernambuco 
informa que reitera o posicionamento já exarado em sede de contrarrazões referente a Prestações de 
Contas dos exercícios anteriores. 
O apontamento refere-se à classificação da despesa relativa aos valores pagos pela participação dos 
policiais militares no Programa Jornada Extra de Segurança (PJES), instituído pelo Decreto nº 21.858, 
de 25 de novembro de 1999. O PJES foi instituído pelo Estado de Pernambuco, a fim de majorar o 
número de policiais a serviço da sociedade em determinado espaço e tempo, permitindo aos policiais 
cumprirem uma jornada de trabalho além da hora normal, havendo para tanto, uma contraprestação 
pecuniária por parte do Estado de Pernambuco, a título de indenização. É, portanto, um instrumento da 
política de segurança pública, que permite ao Estado oferecer o mínimo existencial à população no que 
se refere ao policiamento ostensivo realizado pela Polícia Militar. 
A solução jurídica passa pela identificação da natureza jurídica do valor pago ao policial militar pela sua 
participação no referido programa. Forçoso concluir que a designação de policiais militares para integrar 
o PJES caracteriza verdadeira requisição administrativa de serviços, prerrogativa atribuída às 
autoridades públicas, pelo inciso XXV do art. 5º da Constituição Federal da República, para debelar 
situações de perigo público. 
Por força da supremacia do direito à segurança pública e defesa social, serviços públicos essenciais e 
que não podem sofrer solução de continuidade, o instituto da requisição administrativa se baseia no 
poder-dever de requisitar bens e serviços de pessoas físicas ou jurídicas, a fim de atender necessidades 
coletivas decorrentes de necessidade pública, assegurado o pagamento de justa indenização. 
Nessa linha, a retribuição paga pelo Estado aos policiais militares designados para as jornadas extra de 
�V�H�J�X�U�D�Q�o�D���P�D�W�H�U�L�D�O�L�]�D���D���³�M�X�V�W�D���L�Q�G�H�Q�L�]�D�o�m�R�´���G�H���T�X�H���W�U�D�W�D���R���L�Q�F�L�V�R���;�;�9���G�R���D�U�W�������ž���G�D���&�R�Q�V�W�L�W�X�L�o�m�R����não se 
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revestindo, portanto, de natureza remuneratória, mas indenizatória. E tratando-se de indenização, a 
retribuição paga pela execução do PJES deve se enquadrar no grupo 3 (Outras Despesas Correntes), 
posto que não se insere no conceito de espécie remuneratória. 
Como se percebe, as despesas de natureza remuneratória devem ser informadas no grupo de despesas 
com pessoal e encargos sociais. Lado outro, as demais despesas correntes de natureza indenizatória 
�G�H�Y�H�P�� �V�H�U�� �L�Q�I�R�U�P�D�G�D�V�� �Q�R�� �J�U�X�S�R�� �³�2�X�W�U�D�V�� �'�H�V�S�H�V�D�V�� �&�R�U�U�H�Q�W�H�V�´���� �L�Q�F�O�X�V�L�Y�H�� �G�H�Y�H�Q�G�R�� �V�H�U�� �H�[�F�O�X�t�G�D�V�� �G�R��
cálculo para verificação do limite de gastos com pessoal de que trata o art. 18 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal(LRF). 
Portanto, na forma do caput do art. 18 da LRF, somente são computáveis como despesas de pessoal as 
verbas de natureza remuneratória que servem de contraprestação pelo exercício das atividades ordinárias 
de titulares de cargos, empregos ou funções na Administração Pública, o que não é o caso da retribuição 
pela participação no Programa Jornada Extra de Segurança, que traduz uma indenização por serviços 
requisitados extraordinariamente. O foco do PJES não é substituir servidores, mas ampliar 
emergencialmente a capacidade do policiamento ostensivo da Polícia Militar, afastando o perigo 
iminente decorrente do dever do Estado na prestação do serviço de segurança pública. 
O fato das jornadas extraordinárias serem prestadas por titulares de cargos públicos (policiais militares) 
não transforma em remuneração a justa indenização paga pelos serviços requisitados. De fato, os 
serviços prestados por força de requisição administrativa não se confundem com a jornada pertinente ao 
exercício do cargo/função ocupado pelo servidor, sendo uma atuação autônoma que também não 
caracteriza horas extras. O Decreto nº 25.361, de 04 de abril de 2003, nos seus artigos alude 
corretamente à natureza indenizatória do mencionado valor pago: 
(...) 
Observa-se que caráter indenizatório remete à necessidade de verificar quais as circunstâncias fáticas 
nas quais os policiais militares se inserem para, então, poder aquilatar o montante necessário à 
recomposição do patrimônio do servidor que participam do Programa Jornada Extra de Segurança. É 
esse raciocínio que explica que os servidores submetidos a certas circunstâncias do programa, conforme 
valores já indicados nas tabelas anexas às normas aplicáveis, sejam indenizados em valores maiores ou 
menores. Por tudo o quanto exposto, fica evidente que as despesas com pagamentos a policiais militares 
inseridos no Programa Jornada Extra de Segurança (PJES) devem ser classificadas contabilmente no 
�J�U�X�S�R���������³�2�X�W�U�D�V���G�H�V�S�H�V�D�V���F�R�U�U�H�Q�W�H�V�´�����H���Q�m�R devem ser computadas para os fins do cálculo do percentual 
com despesas de pessoal. 

 
Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Classificar a despesa no elemento Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, no item de 

gasto 26, locação de veículos automotores, 3.3.90.39.26, caso se mantenha a opção de locação 
de veículos para atividades de segurança pública. 
Situação: implementada. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
O Governo do Estado informa que a recomendação em análise encontra-se com a situação 
IMPLEMENTADA, conforme comentário do próprio TCE-PE, no Relatório de Contas do Governo - 
Exercício 2020, transcrito a seguir: 
"Conforme relatado no capítulo de Segurança Pública do Relatório de Análise da Prestação de Contas 
do Governador do exercício de 2020 - Item 8.2 �± essa despesa passou a ser classificada em 2020 no 
elemento de despesa Outros Serviços de Terceiros �± Pessoa Jurídica, 3.3.90.39, no item de gasto 26, 
locação de veículos automotores, o que determina que a recomendação, em verdade, está implementada, 
situação distinta da reportada no demonstrativo ora analisado." 
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Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” �5�H�J�L�V�W�U�D�U�� �F�R�U�U�H�W�D�P�H�Q�W�H�� �D�V�� �³�W�U�D�Q�V�I�H�U�r�Q�F�L�D�V�´�� �S�D�U�D�� �D�V�� �,�Q�V�W�L�W�X�L�o�}�H�V�� �6�H�P�� �)�L�Q�V�� �/�X�F�U�D�W�L�Y�R�V���� �H�P��

observância ao Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público (MCASP) - 7ª Edição. 
Situação: implementada parcialmente. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
Segundo o Relatório de Defesa Prévia referente ao exercício de 2020, o Governo do Estado defende 
que o presente apontamento é pertinente e não apresenta impacto fiscal relevante caso adotado pelo 
Estado. Assim, realizará as tratativas internas no intuito de atender à Recomendação. 

13.9 Terceiro Setor 

Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Proceder à renovação tempestiva da titulação das OSs e OSCIPS a cada 2 (dois) anos, 

conforme exigido no art. 27-A, da Lei nº 11.743/2000, alterada pela Lei nº 12.973/2005 e, no 
que tange à qualificação de entidade privada como Organização Social de Saúde (OSS), 
observar a Lei estadual nº 15.210/2013, atualizada pela Lei nº 16.155/2017, verificando a 
regularidade da qualificação da entidade para se proceder aos aditamentos dos termos 
contratuais e aos repasses financeiros. 
Situação: implementada parcialmente. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
Segundo o Relatório de Defesa Prévia referente ao exercício de 2020, o Governo de Pernambuco, em 
complemento aos comentários dos referidos Achados, destaca que o processo de renovação da 
qualificação/titulação da entidade filantrópica apenas ratifica condição já alcançada, inclusive por tal 
�P�R�W�L�Y�R���� �D�� �U�H�Q�R�Y�D�o�m�R�� �D�S�U�H�V�H�Q�W�D�� �U�L�W�R�� �P�H�Q�R�V�� �E�X�U�R�F�U�i�W�L�F�R���� �T�X�D�Q�G�R�� �F�R�P�S�D�U�D�G�R�� �D�R�� �U�L�W�R�� �G�D�� �³�T�X�D�O�L�I�L�F�D�o�m�R��
�R�U�L�J�L�Q�i�U�L�D�´�����3�D�U�D���W�D�Q�W�R�����p���Q�H�F�H�V�V�i�U�L�R���D���2�6�6���D�W�H�Q�W�D�U-se para apresentar a documentação exigida no rol do 
art. 4º da Lei Estadual.  
(...) 
Considerando que o fluxo é extenso, e que percorre vários Órgãos do Estado, é factível que poderá gerar 
atrasos na conclusão dos referidos processos. No entanto, no âmbito da Diretoria Geral de 
Modernização e Monitoramento de Assistência à Saúde - DGMMAS/SEAS/SES, está sendo adotado 
fluxo de análise prioritária dos processos de renovação, a fim de evitar maiores atrasos na renovação da 
OSS. 

 
Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Exercer a fiscalização efetiva dos contratos de gestão das OSS, por parte da SES, assim como a 

fiscalização dos contratos de gestão e termos de parceria, exceto saúde, por parte da ARPE, 
conforme determinam a Lei Estadual nº 15.210/2013 e a Resolução ARPE nº 67/10, 
respectivamente. 
Situação: implementada. 
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Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
O Governo do Estado, inicialmente, informa que todo o processo de monitoramento e fiscalização dos 
Contratos de Gestão obedece aos ditames legais da Lei Estadual nº 15.210/2013. Neste sentido, a 
fiscalização destes Contratos passa por diversos setores dentro da Secretaria Estadual de Saúde, bem 
como abrange diversos aspectos, isto é, não só a execução financeira, como também o desempenho das 
unidades no atingimento das metas pactuadas nos instrumentos jurídicos firmados com as OSSs 
contratadas. 
Neste quesito se destaca o importante papel da Comissão Técnica de Acompanhamento Interno dos 
Contratos de Gestão, cujas atribuições se encontram bem definidas no art. 15, parágrafo único, do 
Diploma Legal mencionado, conforme se verifica a seguir: 
(...) 
Nesse sentido, passou a ser implementado, um controle mensal e trimestral da execução desses 
contratos, sendo importante frisar que, a fiscalização não se resume apenas ao papel da CTAI, tendo em 
vista, o controle extensivo por parte da Comissão Mista de Avaliação, responsável por analisar os 
pareceres encaminhados pela CTAI, conforme definido na Lei nº 15.210/13: 
(...) 
Logo, além da fiscalização realizada pela CTAI, o processo de fiscalização dos Contratos de Gestão 
passa ainda por outra Comissão, que analisa os pareceres da CTAI e elabora um relatório final anual. 
Frise-se que, além dessas Comissões instituídas com o fito de realizar a fiscalização dos Contratos de 
Gestão, existe na estrutura interna da SEAS, ainda, a Superintendência de Assistência da Rede 
Ambulatorial e Hospitalar dos Contratos de Gestão, que realiza o monitoramento da necessidade 
assistencial das unidades sob gestão desta Diretoria, realizando periodicamente visitas in loco. 
(...) 
Sendo assim, percebe-se que os Contratos de Gestão são monitorados e, passam por um fluxo que 
envolve diversos setores da SES/PE, visando com isso, a fiscalização efetiva no que diz respeito aos 
aspectos gerenciais, financeiros, bem como a fiscalização da produção das unidades de saúde geridas 
por OSS em comparação às metas pactuadas. 
Por fim, informamos, ainda, que a SES-PE, através de suas áreas técnicas designadas, vem adotando 
medidas de boas práticas de Compliance, desenvolvendo, continuamente, mecanismos de 
monitoramento, avaliação e transparência com foco nos portais das Organizações Sociais de Saúde - 
OSS, designando pessoal próprio para tal fim. 
Além disso, foi reformulada como ferramenta acessória, a Ficha de Avaliação de Transparência de OSS 
que inclui indicadores e parâmetros designados por leis vigentes. Tal ficha, assim como demais 
ferramentas estão em constantes atualizações para atender as demandas dos Órgãos de Controle e dos 
Organismos da Sociedade Organizada, tendo sido incluído no plano de trabalho desta Secretaria, como 
forma de monitorar e avaliar o nível de transparência, um ranking dos portais das OSS. 
(...) 

13.10 Despesas de Exercícios Anteriores �± DEA 

Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Reconhecer como despesa orçamentária do exercício (sem estorno de empenho e de 

liquidação) todo e qualquer evento de bens recebidos e serviços tomados decorrentes da 
execução orçamentária do ente que se revelem exauridos até o final do exercício, inscrevendo 
os em Restos a Pagar no caso da impossibilidade de pagamento até o encerramento do 
exercício e deixando para processamento como DEA do exercício seguinte tão somente os 
eventos não exauridos até então (bens/serviços pendentes de recebimento); atentar que, por 
ocasião de encerramento de gestão, a análise de restos a pagar do art. 42 da LCF no 101/2000 
privilegia a essência dos fatos e não se limita à forma. 
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Situação: implementada. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
Segundo o Relatório de Defesa Prévia referente ao exercício de 2020, o Governo do Estado pontua 
que houve redução no volume de DEA, comparando-se os exercícios de 2020 ao de 2019. Ainda, 
informa que a documentação dos lançamentos contábeis, como: recibos, notas fiscais e demais 
documentos são registrados no e-fisco, mediante o Documento Hábil �± DH no referido módulo GCT �± 
e-fisco, para privilegiar a essência da informação contábil sobre a forma, segundo os Princípios 
Contábeis, sendo evidenciado no Subsistema Contábil Patrimonial. 
Entretanto, há despesas de prestação de serviços continuados no final do exercício que só serão pagas no 
exercício seguinte como Despesas de Exercícios Anteriores �± DEA, em razão do Estado de Pernambuco 
não realizar, até o final do exercício 2020, inscrição financeira de "Restos a Pagar Não Processados" em 
seu sistema de pagamentos (e-fisco), em razão do que previa o art. 11 do DECRETO Nº 49.544, DE 9 
DE OUTUBRO DE 2020" (dispõe sobre prazos e procedimentos relativos ao encerramento do exercício 
de 2020 e a abertura do exercício de 2021)", que afirma: "Fica vedada a inscrição de Restos a Pagar Não 
Processados no exercício de 2020." 
(...) 
Com efeito, no exercício de suas atribuições constitucionais o Governador, com o auxílio dos órgãos 
estaduais com atividade exclusiva de estado, edita sistematicamente normas que visam a boa gestão dos 
recursos públicos em obediência aos princípios e normas que regem a execução da despesa pública, 
desse modo, editou o Decreto nº 44.279, de 3 de abril de 2017, o qual instituiu e consolidou 
procedimentos de autorização da despesa pública no âmbito do Poder Executivo Estadual, a fim de que 
os respectivos órgãos entidades desempenhem suas atividades em consonância com as normas referente 
ao planejamento, contratação e execução da despesa. 
De outro lado, em todos os exercícios são editados Decretos com disposições para o encerramento e 
abertura destes, para o exercício de 2020, foi editado o Decreto nº 49.544, DE 9 DE OUTUBRO DE 
2020, nos quais são consignadas normas e prazos a fim de que sejam evitadas situações como as que 
estão descritas neste Achado. Assim, ponderamos que tais afirmações e questionamentos devem ser 
pautados nos relatórios de análise das prestações de contas individuais de cada órgão ou entidade 
perquirindo, inclusive, se os supramencionados Decretos têm sido obedecidos. 

13.11 Monitoramento da execução orçamentária: indicadores de programa do 
PPA 

Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Criar, na medida do possível, indicadores de programas que possam ser monitorados, com 

vistas a dar à administração estadual mecanismos de gerenciamento da efetividade do 
planejamento efetuado assim como fornecer mecanismos para o controle social na aplicação 
dos recursos públicos. 
Situação: implementada parcialmente. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
Segundo o Relatório de Defesa Prévia referente ao exercício de 2020, o Governo de Pernambuco 
informa que frente à ausência da lei complementar que regulamente a matéria relacionada à 
elaboração e organização do Plano Plurianual, conforme preceitua o art.165, §9° da CF 88, é possível 
perceber que a adoção de indicadores de Programa no PPA não é uma prática unanimemente adotada 
pelos diversos Entes da Federação. 
Não obstante, o Estado de Pernambuco tem utilizado uma metodologia própria no que se refere à 
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aferição de indicadores. A atuação do Poder Executivo Estadual tem como suporte o Modelo de 
Gestão Todos por Pernambuco, estabelecido por meio da Lei Complementar nº 141/09. A 
metodologia atualmente adotada pelo Estado atrela indicadores a cada programa do PPA, por meio de 
sua vinculação aos objetivos estratégicos de Governo. 
(...) 
O PPA, em sua construção, também é relacionado ao mapa. Logo, o instrumento formal e os 
indicadores estão interligados. Como se pode observar no Projeto do Plano Plurianual 2020-2023, 
todo programa está vinculado a um objetivo estratégico estabelecido no mapa. 
(...) 
Além da vinculação do PPA aos indicadores através dos objetivos estratégicos de governo, ficou 
instituído, pela Lei Complementar nº 141/09, o Relatório de Gestão Social, a ser publicado nos 
mesmos prazos do Relatório de Gestão Fiscal, estabelecido pela Lei Complementar Federal nº 
101/2000, contendo a avaliação quadrimestral dos resultados da ação do Governo em análise 
qualitativa e quantitativa das áreas de atuação ou objetivos estratégicos descritos no Plano Plurianual. 
Para a elaboração deste documento, em cada área de resultado descrita no art. 17, §1º, da Lei 
Complementar n. 141/09 �± educação, saúde, segurança, cidadania, atividade econômica, mercado de 
trabalho e investimentos do Governo - é apresentada a evolução de um indicador finalístico. Os 
�5�H�O�D�W�y�U�L�R�V���G�H���*�H�V�W�m�R���6�R�F�L�D�O���H�V�W�m�R���G�L�V�S�R�Q�t�Y�H�L�V���Q�D���D�E�D���³�5�H�O�D�W�y�U�L�R�V�´���G�R���V�t�W�L�R���H�O�H�W�Uônico da SEPLAG. 
Também instituído pela Lei Complementar nº 141/09, com periodicidade anual, o Relatório de Ação 
de Governo apresenta os principais resultados decorrentes das prioridades definidas no Plano 
Plurianual, executadas e em execução pelos órgãos do Poder Executivo, prestando contas das ações 
do Governo à Assembleia Legislativa e ao cidadão pernambucano, quanto aos resultados alcançados 
para cada Objetivo Estratégico. 
Dessa forma, o Relatório de Gestão Social e o Relatório Anual de Ação do Governo, seguindo a 
sistemática do Mapa da Estratégia, analisam as ações governamentais através de indicadores. 
Portanto, os indicadores estão associados aos Programas do PPA através dos objetivos estratégicos, 
amplamente divulgados, aos quais se somam os Relatórios periodicamente publicados. 
Como parte de um processo contínuo de desenvolvimento do modelo de gestão, no exercício de 2020, 
foram realizados trabalhos para o aprimoramento dos indicadores para o novo Mapa da Estratégia 
(2020-2023) e para o PPA 2020-2023. 
Tanto em 2020, primeiro ano de execução do PPA 2020-2023, como em 2021, foram publicados dois 
Relatórios de Gestão Social e o Relatório Anual de Ação do Governo por ano, nos quais podem ser 
encontrados os indicadores relacionados no PPA 2020-2023, demonstrados por Objetivo Estratégico. 

 

 
Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Quando da edição de créditos especiais, informar, na própria lei de abertura dos referidos 

créditos, os produtos e as metas de cada nova ação inserida no PPA, assim como fazer 
referência aos objetivos estratégicos a que estejam vinculados bem como a definição de serem 
prioritários ou não. 
Situação: implementada parcialmente. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
Segundo o Relatório de Defesa Prévia referente ao exercício de 2020, o Governo de Pernambuco 
salienta inicialmente que ainda não foi editada a lei complementar regulamentadora da metodologia de 
elaboração do PPA, com a preceituação da programação a ser detalhada em produtos e metas físicas. 
A partir do exercício de 2013, os produtos e as metas regionalizadas e quantificadas passaram a ser 
associadas diretamente às subações, e não mais às ações como anteriormente. Dessa forma, os atributos 
relativos aos produtos e metas, que antes estavam associadas aos projetos e atividades e constavam da 
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Lei Orçamentária Anual 2012, deixaram de aparecer na LOA, a partir de 2013, para serem explicitados 
apenas na Lei do PPA. 
De qualquer forma, estão sendo implantados ajustes no processo, a fim de incluir os atributos da ação e 
suas subações, nas leis autorizativas de créditos especiais, em atenção à recomendação do TCE. 
(...) 
Desta maneira, para os próximos exercícios, pretende-se avançar na melhoria e padronização do 
processo, de forma a contribuir para o dinamismo do PPA, no âmbito de seus programas, ações e 
subações e respectivos atributos. 

 
Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Definir metas nas subações de uma mesma ação, constantes do PPA, que possuam produtos 

que possam se agregados. 
Situação: implementada parcialmente. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
Segundo o Relatório de Defesa Prévia referente ao exercício de 2018, o Governo do Estado de 
Pernambuco explica que, na revisão do PPA 2016-2019, exercício de 2019, através de suas secretarias 
setoriais, sob coordenação SEPLAG, continua empenhado em aperfeiçoar a metodologia de 
elaboração/revisão do Plano, em especial as estruturas programáticas dos órgãos da administração 
pública estadual. 
(...) 
Entretanto, durante o trabalho permanente de aprimoramento metodológico do PPA, verificou-se que 
nem sempre é possível padronizar as denominações dos produtos das várias subações de uma mesma 
Ação. Apesar dos produtos, por vezes, apresentarem �µ�Q�D�W�X�U�H�]�D�V���G�L�V�W�L�Q�W�D�V���� �Q�m�R���F�R�P�S�U�R�P�H�W�H�P���R�� �D�O�F�D�Q�F�H��
da finalidade da ação e do objetivo do Programa a qual pertencem. São produtos diferentes das 
subações, que reunidos vão contribuir para o alcance da finalidade de uma mesma ação e, 
consequentemente, do objetivo do Programa. 
Por fim, ressalta-se que, apesar de ainda não ter sido editada a lei complementar que determine o 
modelo padrão de elaboração do PPA para todas as esferas de governo (União, Estados e Municípios), o 
Governo do Estado, através de seus órgãos, em especial da SEPLAG, continua aprimorando a 
metodologia de elaboração do PPA, incorporando melhorias no seu conteúdo. 
Exemplo disso é que o PPA 2020-23 evoluiu na quantidade de órgãos e ações com agregação de metas 
de uma mesma natureza, como no caso da UPE (especificamente em relação aos seus hospitais) e do 
CTM (terminais de integração). 

Comentários da equipe de auditoria: Para este item, considerou-se o detalhamento constante no 
Demonstrativo de Acompanhamento das Recomendações Emitidas pelo TCE/PE relativo ao exercício 
de 2020, uma vez que o respectivo detalhamento trazido no demonstrativo do exercício de 2021 se 
refere a uma recomendação diversa da que está em análise. 

13.12 Fundo Estadual de Apoio ao Desenvolvimento Municipal 

Recomendações: 

Pareceres Prévios das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo TC 18100002-7): 
�” Incluir no decreto 39.200/2013, que regulamentou a Lei do FEM, penalidades para os 

municípios que não prestarem contas dos recursos recebidos. 
Situação: implementada. 
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Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
Segundo o Relatório de Defesa Prévia referente ao exercício de 2017, o Governo do Estado de 
Pernambuco, comunica que o Fundo Estadual de Apoio ao Desenvolvimento Municipal (FEM), para 
conceder a liberação de recursos, obedecerá a uma proporção e periodicidade de obrigações a fazer por 
parte do município. No art. 17, do Decreto Estadual nº 39.200/2013, existe a determinação de que os 
Municípios ou os Consórcios de Municípios devem remeter, ao Comitê Estadual de Apoio ao 
Desenvolvimento Municipal (CEAM), a prestação de contas dos recursos do FEM, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, contados do dia seguinte ao do recebimento do último repasse de cada Plano de 
Trabalho Municipal (PTM). Além disso, caso o município não apresente a prestação de contas, estará 
impedido de receber recursos da edição posterior do FEM, conforme previsto no decreto citado (art.2º, 
V, a), bem como o CEAM dará início ao Processo Administrativo (PAD), notificando-o para sanar a 
pendência. É importante mencionar que o PAD é procedimento preliminar à Tomada de Contas 
Especial, conforme art. 36, parágrafo segundo da Lei Estadual nº 12.600/2014 e alterações posteriores. 
Ademais, com vistas ao aperfeiçoamento do controle dos recursos do FEM e em diálogo com a 
recomendação em análise, o Governo do Estado instituiu, por meio do DECRETO Nº 51.787, DE 16 DE 
NOVEMBRO DE 2021, Grupo de Trabalho com a finalidade de discutir e revisar normas e 
procedimentos para prestação de contas dos recursos do Fundo Estadual de Apoio ao Desenvolvimento 
Municipal - FEM. 

13.13 Emendas parlamentares 

Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Acrescentar as seguintes informações ao Anexo de Emendas Parlamentares publicado na LOA: 

o nome dos parlamentares que propuseram as emendas, o número das subações por 
parlamentar, o subtotal por parlamentar e o valor total das emendas. 
Situação: implementada parcialmente. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
Segundo o Relatório de Defesa Prévia referente ao exercício de 2018, o Governo revelou que 
conforme recomendação do TCE/PE, a SEPLAG irá estudar junto à gestão do sistema e-Fisco a 
agregação do parâmetro solicitado, bem como fará uma análise da possibilidade de inclusão de anexo de 
Emendas Parlamentares publicadas na LOA. 
Vale ressaltar os avanços já efetuados �± e em andamento - na gestão orçamentária das Emendas, em 
especial, os mecanismos de publicidade e governança de suas alterações durante o exercício, 
sintetizadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias. Esses parâmetros são anualmente aprimorados em 
esforço conjunto do Poder Executivo, através da sua Secretaria de Planejamento e Secretaria da Casa 
Civil, e do Poder Legislativo, através de sua Consultoria Parlamentar e de sua Comissão de Finanças, 
Orçamento e Tributação. 
Ademais, a Secretaria de Planejamento e Gestão vem envidando esforços no sentido desenvolver um 
processo de gestão que possibilite a atualização/adequação das informações acerca das emendas 
parlamentares. Do mesmo modo, vem sendo elaborado um projeto com o fim de adaptar os módulos do 
sistema efisco à nova realidade, juntamente com a discussão para o aperfeiçoamento de modo a orientar 
a elaboração dos instrumentos de planejamento. 

 

Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Inscrever em restos a pagar o saldo orçamentário de emendas parlamentares verificado ao final 

do exercício. 
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�” Realizar de forma equitativa a execução orçamentária e financeira das emendas parlamentares, 
de maneira que os valores liquidados das emendas por parlamentares sejam isonômicos. 
Situação: implementadas. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
Segundo o Relatório de Defesa Prévia referente ao exercício de 2017, o Governo argumenta que a 
Lei de Diretrizes Orçamentárias 2017 garantiu que a execução orçamentária e financeira das emendas 
impositivas ocorresse de forma equitativa. Pelo texto dessa lei, considera-�V�H�� �H�[�H�F�X�o�m�R�� �H�T�X�L�W�D�W�L�Y�D�� �³�D��
execução das programações que atenda de forma igualitária e impessoal as emendas apresentadas, 
�L�Q�G�H�S�H�Q�G�H�Q�W�H�P�H�Q�W�H���G�D���D�X�W�R�U�L�D�´�� 
(...) 
Não é demais salientar, conforme se depreende do próprio texto da LDO, que os parlamentares podem 
alterar, mensalmente, por critérios técnicos e/ou de conveniência ou oportunidade, as programações 
referentes às emendas parlamentares durante o exercício.  
(...) 
As solicitações são publicadas em Diário Oficial por ato da Comissão de Finanças, Orçamento e 
Tributação da ALEPE, após pleito formal do parlamentar autor da emenda. A cada alteração (de 
beneficiário, de localização, de valor, de objeto, entre outros) todo o processo de maturidade do gasto se 
reinicia. 
(...) 
Ademais, saliente-se que, a partir do exercício de 2017, a LDO retirou a possibilidade de aplicação de 
recursos de emendas em qualquer tipo de despesa, direcionando-as a aplicações mais estruturadoras 
(obras em municípios, ações nas áreas de saúde, educação, segurança, infraestrutura rural e urbana). 
Tais aplicações, por sua natureza, exigem a elaboração de um projeto adequado, isto é, exigem uma 
maior maturidade por parte do ente recebedor de recursos, seja prefeitura ou organização do terceiro 
setor. Isso torna, de fato, a execução das emendas mais lenta. 
(...) 
O fato de que os valores liquidados das emendas, por parlamentar, não terem sido iguais foi ensejado 
por fatores de ordem técnica e não meramente por falta de equidade. A execução das emendas depende 
de diversos fatores e o constante estudo e a busca de melhorias no processo demonstram a intenção de 
otimizar sua execução e contribuir para a qualidade do gasto público, aliado à publicidade, à equidade e 
à transparência. 

13.14 Segurança pública 

Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Reduzir em 12% ao ano a taxa relativa aos Crimes Violentos Letais Intencionais - CVLI, 

conforme consta no Plano Estadual de Segurança Pública �± PESP 2007, e definir uma taxa 
anual para redução dos Crimes Violentos contra o Patrimônio �± CVP. 
Situação: implementada. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
O Governo do Estado informa que o Estado de Pernambuco alcançou a taxa de 33,8 CVLIs para cada 
grupo de 100 mil habitantes, representando uma redução de 11,5% em relação ao ano de 2020 (38,2). 
Cabe ressaltar que, apesar de não se ter alcançado, por muito pouco, a meta estipulada de redução de 
12%, a taxa apresentada no ano de 2021 foi a melhor desde o inicio do programa Pacto pela Vida.  
Por outro lado, com relação ao CVP, apesar de não haver normativo sobre redução percentual, adota-se 
para monitoramento o percentual de -12%. 
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Recomendação: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Realizar um estudo para verificar o custo-benefício de se optar por locação ao invés de 

aquisição de veículos para atividades de segurança pública. 
Situação: implementada. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
Segundo o Relatório de Defesa Prévia referente ao exercício de 2017, o Governo do Estado de 
Pernambuco relata que a Secretaria de Administração (SAD) elaborou, por meio da Gerência de Frota 
do Estado (GEFRO), pertencente à Gerência Geral de Serviços Corporativos do Estado (GGCOR), a 
Nota Técnica GEFRO nº 14/2019. 
Tal documento teve como objetivo apresentar demonstrativo de aspectos quantitativos e qualitativos 
acerca da aquisição e locação de veículos para atender as necessidades da Secretaria de Defesa Social 
(SDS), no desempenho de ações de segurança pública, indicando as vantagens e desvantagens de cada 
um deles, bem como realizando um comparativo financeiro, conforme a intensidade diária do uso, de 
forma a auxiliar a tomada de decisão sobre a alternativa mais vantajosa para a Administração Pública. 
De acordo com levantamento realizado através do sistema de gerenciamento de abastecimento da frota 
do Governo de Pernambuco, a frota locada, do tipo de veículo em análise, na Secretaria de Defesa 
Social tem média de 3.560 km/mês. Desta forma, considerando que a locação se tornaria mais vantajosa 
a partir de 1.900 km/mês, segundo os parâmetros utilizados neste estudo, a escolha pela locação da frota 
se apresenta como a mais vantajosa. 
Nesse sentido, pelos critérios qualitativos e quantitativos considerados neste estudo, conclui-se que a 
locação se configura como sendo a melhor estratégia, desde que o veículo seja utilizado com média 
mensal superior a 1.800 km/mês. 

13.15 Transparência 

Recomendações: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Dar transparência aos valores de renúncia de receita no Portal de Transparência do Governo de 

Pernambuco, bem como realizar um estudo para averiguar se a renúncia de receita está 
trazendo desenvolvimento, emprego e renda para o estado. 
Situação: implementada parcialmente. 

Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
Segundo o Relatório de Defesa Prévia referente ao exercício de 2020, o Governo do Estado afirma 
que o Portal da Transparência de Pernambuco disponibiliza, na seção de Receita, as receitas previstas do 
estado, inclusive o ICMS. 
Ademais, quanto à transparência das informações referente aos benefícios fiscais concedidos, o Governo 
informa que, no ano de 2021, foi disponibilizada pela Secretaria da Fazenda - SEFAZ, a base de dados 
�U�H�I�H�U�H�Q�W�H�� �D�R�� �W�H�P�D�� �H�� �T�X�H�� �X�P�� �Q�R�Y�R�� �S�D�L�Q�H�O�� �L�Q�W�H�U�D�W�L�Y�R���� �L�Q�W�L�W�X�O�D�G�R�� �G�H�� �³�%�H�Q�H�I�t�F�L�R�V�� �)�L�V�F�D�L�V�´���� �H�V�W�i em 
construção pela equipe de tecnologia da informação e comunicação da Secretaria da Controladoria do 
Estado, com previsão de publicação no segundo semestre de 2022. 
Importante destacar que esse novo painel dará acesso ao cidadão as seguintes informações: data da 
publicação, CNPJ e nome do beneficiário, decreto e programa do benefício. Ele contemplará gráficos 
por ano de publicação e por programa e sua atualização será anual, sempre referente ao exercício 
anterior. 
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Recomendações: 

Parecer Prévio das Contas do Governador �± exercício 2017 (Processo 18100002-7): 
�” Observar o princípio da transparência pública e dos ditames da Lei de Acesso à Informação (Lei 

Federal nº 12.527/2011) no sentido de disponibilizar em tempo real, por meio do portal da 
transparência estadual, informações referentes às despesas efetuadas pelas OSs e OSCIPs 
relativas aos contratos de gestão e termos de parcerias firmados, detalhando quais foram as 
entidades, bem como o valor repassado a cada uma delas. 
Situação: implementada parcialmente. 

  Detalhamento informado pelo Governo do Estado: 
O Governo do Estado informa que o Portal da Transparência disponibiliza as seguintes consultas 
referentes às OSs e OSCIPs: 
1. Repasse as Organizações Sociais de Saúde OSS, na qual é possível acompanhar os valores 
repassados para cada unidade de saúde vinculada e filtrar a pesquisa por fonte de recurso, além de 
obter informações sobre ordem bancária (OB), finalidade da OB, data de lançamento e valor pago; 
2. Estabelecimento e Profissionais de Saúde das OSS, na qual é possível saber o número de leitos e o 
nível de atenção de cada estabelecimento de saúde, além de saber os profissionais de saúde por 
estabelecimento e especialidade; 
(...) 
Além disso, está em etapa de definição um novo painel denominado Despesas e Receitas das OSS, a 
partir da base recebida do Tribunal de Contas do Estado. Nesse novo painel será possível visualizar os 
contratos e seus termos aditivos, receitas e despesas das OSS. A previsão de implantação desse painel 
é dezembro de 2022. 
E, por fim, cabe reforçar também que a Secretaria Estadual de Saúde mantém na Página LAI 
(https://www.lai.pe.gov.br/ses/), as seguintes seções, com mais de hum mil documentos publicados: 
(...) 
3. Seções específicas para cada OSS, nas quais constam informações institucionais, membros 
dirigentes, contratos de gestão e aditivos, decretos de qualificação e estatutos sociais, documentação 
de regularidade, relatórios financeiros e de execução, demonstrações financeiras, justificativas e 
relatório assistencial de cumprimento de metas, demonstrações contábeis, comissões, auditorias, 
contratações, recursos humanos, bens, entre outros. 

 

13.16 Considerações finais 

Observa-se, com base exclusivamente nas informações fornecidas no 
Demonstrativo de Acompanhamento das Recomendações emitidas pelo TCE/PE, 
contido na prestação de contas do exercício ora em análise, que o Governo do Estado 
vem envidando esforços para implementar as recomendações exaradas por este 
Tribunal, mas ainda há necessidade de avanços, tendo em vista que significativa parte 
de tais recomendações ainda estão em fase de implementação, ou seja implementadas de 
forma parcial, como se pode observar no gráfico a seguir. 
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Fonte���� �(�O�D�E�R�U�D�o�m�R�� �G�D�� �H�T�X�L�S�H�� �G�H�� �D�X�G�L�W�R�U�L�D���� �F�R�P�� �E�D�V�H�� �Q�R�� �³�'�H�P�R�Q�V�W�U�D�W�L�Y�R�� �G�H�� �$�F�R�P�S�D�Q�K�D�P�H�Q�W�R�� �G�D�V��
Recomendações Emitidas pelo TCE-�3�(�´���G�R���*�R�Y�H�U�Q�R���G�R���(�V�W�D�G�R�� 

Além disso, destaca-se que o Governo do Estado não apresentou, em boa 
parte das recomendações, o disposto na Resolução TC 111/2020, em seu anexo II, que 
salienta em Nota, a necessidade de informar que evidência deu suporte para classificar a 
recomendação como cumprida (no caso das recomendações consideradas como 
implementadas) e quais ações ainda se pretende realizar (no caso das recomendações 
consideradas como implementadas parcialmente) com os correspondentes prazos 
previstos para implementação. 

�1�R�� �F�D�V�R�� �G�D�V�� �U�H�F�R�P�H�Q�G�D�o�}�H�V�� �F�R�Q�V�L�G�H�U�D�G�D�V�� �F�R�P�R�� �³�L�P�S�O�H�P�H�Q�W�D�G�D�V��
�S�D�U�F�L�D�O�P�H�Q�W�H�´���S�H�O�R���*�R�Y�H�U�Q�R���G�R���(�V�W�D�G�R�����R�E�V�H�U�Y�D-se que das 16 (dezesseis) relacionadas, 
04 (quatro) delas apresentaram problemas quanto ao detalhamento das ações que ainda 
serão realizadas e/ou quanto aos prazos estimados para implementação definitiva da 
recomendação, como se pode observar no gráfico a seguir: 

 

Fonte���� �(�O�D�E�R�U�D�o�m�R�� �G�D�� �H�T�X�L�S�H�� �G�H�� �D�X�G�L�W�R�U�L�D���� �F�R�P�� �E�D�V�H�� �Q�R�� �³�'�H�P�R�Q�V�W�U�D�W�L�Y�R�� �G�H�� �$�F�R�P�S�D�Q�K�D�P�H�Q�W�R�� �G�D�V��
Recomendações Emitidas pelo TCE-�3�(�´���G�R���*�R�Y�H�U�Q�R���G�R��Estado. 

Implementada 
54,8% 

Implementada 
parcialmente 

38,1% 

Não implementada 
7,1% 

Percentuais de implementação de recomendações 
(Contas de Governador de 2017) 

Implementadas 
parcialmente com 
detalhamento das 
ações que serão 
realizadas; 16 

Implementadas 
parcialmente sem 
detalhamento das 
ações que serão 

realizadas; 4 

Adequação à Resolução TC n�ƒ 111/2020 
(Recomendações consideradas implementadas parcialmente) 
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14 Achados e Encaminhamentos 

Este capítulo evidencia os achados que contenham falhas, deficiências e/ou 
irregularidades, assim como informações relevantes constatadas durante a análise das 
contas do Governo do Estado do exercício de 2021, por área temática. Em seguida, 
apresentamos as sugestões de recomendações a serem expedidas por este Tribunal como 
medidas preventivas e/ou corretivas em função de parte dos achados constatados. 

14.1 Principais Achados 

Gestão Administrativa 

1. O quadro de pessoal do Poder Executivo apresentava 87.418 servidores ocupantes 
de cargos efetivos, 28.586 temporários, 2.531 comissionados e 6.425 empregados 
públicos em 31.12.2021 (item 2.2). 

2. O quantitativo de servidores ocupantes de cargos efetivos em 31.12.2021 (87.418 
servidores) apresentou recuo de 3.025 servidores frente ao quantitativo existente em 
31/12/2020 (90.443). Verificou-se um acréscimo no quantitativo de temporários (de 
23.432 em 31.12.2020 para 28.586 em 31.12.2021). O mesmo aconteceu com o 
quantitativo de servidores comissionados, passando de 2.510 em 31.12.2020 para 2.531 
em 31.12.2021. Desse total, 2.225 não possuem vínculo com a administração pública 
(item 2.2). 

3. Em 2021, ocorreram mais aposentadorias (3.407) do que admissão de novos 
servidores (757) (item 2.2.1). 

4. A Secretaria de Educação e mais quatro órgãos da Administração Direta (Secretaria 
de Defesa Social, Secretaria da Fazenda, Polícia Militar e Corpo de Bombeiro) reúnem 
95,74% dos 43.834 cargos vagos na Administração Direta do Estado, a saber: Secretaria 
de Educação (21.434), Polícia Militar (10.889), Secretaria de Defesa Social (6.109), 
Corpo de Bombeiro (2.544) e Secretaria da Fazenda (989) (item 2.3.2). 

5. A maior parte dos contratos temporários é localizada na Secretaria de Educação, 
onde há 17.927 contratados temporariamente. Por outro lado, esta Secretaria abriga o 
maior quantitativo de cargos vagos no estado, 21.434 (item 2.4). 

Gestão Orçamentária 

6. Ao longo do exercício de 2021 o PPA foi alterado por leis e decretos relativos a 
créditos adicionais. As alterações no Plano, decorrentes da edição de créditos especiais, 
que fazem inserção de novas programações, não fizeram referência aos produtos e as 
metas de cada nova ação inserida no PPA, nem tampouco referência aos objetivos 
estratégicos a que estariam vinculados assim como a definição de serem prioritários ou 
não (item 3.1.1). 
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7. Os créditos suplementares editados por meio de leis ou de decretos, não trazem no 
texto das normas referência à alteração das metas anteriormente acordadas no Plano. O 
fato é que, existindo metas definidas no PPA, há a necessidade, quando da edição de 
créditos adicionais, de referendar nos textos legais a atualização ou não das referidas 
metas, pois os reforços de dotação ou anulações ocorridas em um exercício financeiro 
impactará na meta alcançada, ou, se não, evidenciará aumento ou diminuição nos custos 
das ações (item 3.1.1). 

8. Observou-se que as ações constantes do PPA estão subdivididas em subações e que 
estas são as que possuem metas. Entretanto, verificou-se que as metas das subações de 
uma mesma ação muitas vezes não possuem a mesma natureza, impossibilitando sua 
agregação (item 3.1.1). 

9. Registra-se que o cumprimento de metas existentes nas ações e subações não é 
garantia de atingimento dos objetivos dos programas. Para a aferição de tal atingimento 
é necessário, na medida do possível, a criação de indicadores que possam ser 
monitorados, com vistas a dar à administração estadual mecanismos de gerenciamento 
da efetividade do planejamento efetuado, assim como fornecer mecanismos para o 
controle social na aplicação dos recursos públicos. Nesse sentido, o PPA 2020 - 2023 
ainda não apresentou nenhum indicador de programa (item 3.1.1). 

10. Os riscos fiscais previstos, para 2021, foram detalhados no anexo II da LDO e 
estimados em R$ 598.000.000,00, sendo decorrentes dos seguintes pontos: Passivos 
contingentes oriundos de demandas judiciais e demais riscos fiscais (item 3.1.2). 

11. Conforme o inciso II do § 2º do art. 4º da LRF, o demonstrativo das metas anuais 
deverá ser instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os 
resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e 
evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da política 
econômica nacional. Salientamos que a memória e parte da metodologia de cálculo não 
constaram da LDO de 2021, assim como em exercícios anteriores. Apenas foi 
informado que os critérios de cálculo estavam de acordo com a Portaria STN n° 
375/2020, que aprovou a 11ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais �± MDF, 
vigente até o exercício de 2021. Outras informações trazidas por meio de notas 
explicativas não podem ser consideradas como memória de cálculo, vez que estas 
trazem apenas definições já contempladas no Manual de Demonstrativos Fiscais �± 
MDF, no que diz respeito ao que deve constar nas linhas e colunas do referido Anexo de 
Metas Fiscais (item 3.1.2). 

12. O artigo 4° da LDO estabeleceu que este poderia ser reduzido, para o atendimento 
das despesas relativas à Programação Piloto de Investimentos - PPI, conforme 
detalhamento a constar de anexo específico da Lei Orçamentária para 2021. 
Ressaltamos, entretanto, que o cálculo do resultado primário deve ser feito com base nas 
orientações constantes dos manuais da STN, que para exercício de 2021 correspondeu à 
Portaria n° 375, de 08 de julho de 2020, 11ª edição do Manual de Demonstrativos 
Fiscais (MDF). Nesse sentido, todas as despesas com investimentos deverão ser 
consideradas quando da apuração do resultado primário, ou seja, são subtraídas, 
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juntamente com as demais despesas não financeiras, da receita não financeira, para 
obtenção do referido resultado. (item 3.1.2). 

13. O demonstrativo do resultado primário constante do Balanço Geral do Estado, 
referente ao exercício de 2021, (Volume 01, doc. 02, páginas 355 a 357), traz os 
cálculos embasados nas orientações da Portaria n° 375, de 08 de julho de 2020. O 
resultado alcançado no referido exercício foi de R$ 3.220.526.667,88 (item 3.1.2). 

14. As metas de resultado primário e nominal, constantes do Demonstrativo de 
Compatibilização às Metas de Política Fiscal da LOA/2021, diferiram do previsto na 
LDO/2021. Em nota explicativa a SEPLAG/SEFAZ informou que tais diferenças 
�³�G�H�F�R�U�U�H�U�D�P�� �G�H�� �S�H�T�X�H�Q�R�� �G�H�F�U�p�V�F�L�P�R�� �F�R�U�U�H�V�S�R�Q�G�H�Q�W�H�� �D�� ������������ �Q�D�� �5�H�F�H�L�W�D�� �S�U�H�Y�L�V�W�D����
justificado em grande parte pela revisão de estimativas de receitas prevista, com 
�F�R�Q�V�H�T�X�H�Q�W�H�� �U�H�E�D�W�L�P�H�Q�W�R�� �Q�D�� �G�H�V�S�H�V�D�� �I�L�[�D�G�D�´���� �(�P�� �G�H�F�R�U�U�r�Q�F�L�D�� �G�R�V�� �U�H�I�H�U�L�G�R�V�� �D�M�X�V�W�H�V����
houve mudança da meta de resultado primário de R$.613.308.000,00 para 
R$.602.768.500,00, assim como da meta de resultado nominal de R$ 60.827.500,00 
para R$ 345.235.400,00 (item 3.1.3). 

15. O acréscimo em dotações utilizando fonte de recursos diversa da fonte de recursos 
oriunda da anulação é fator que deve ser evitado. Tal fato enseja aumento de dotações 
em fontes de recursos cuja previsão de receita não poderá dar suporte. Abrir créditos 
anulando fontes que não venham a se concretizar, acrescendo dotações cujas fontes não 
apresentam mais lastro de receita que lhe dê suporte, enseja autorização de gasto sem a 
devida fonte financeira garantida (item 3.1.3). 

16. O valor da renúncia de receita prevista de ICMS de Pernambuco, em 2021, foi de 
R$ 2.642.206.439,57. O maior volume de renúncia de receita está no setor industrial e 
comercial atacadista / PRODEPE com previsão de renúncia de R$ 1.596.966.918,09, e 
em seguida vem o setor automotivo / PRODEAUTO com previsão de renúncia de 
R$.671.965.418,92. Esses valores não são divulgados no Portal da Transparência do 
Governo do Estado e foram obtidos na Lei Orçamentária Anual (item 3.2.1). 

17. Mantemos o entendimento de que a movimentação financeira que o Governo do 
Estado vem realizando para a PERPART não é adequada, haja vista estar sendo 
classificada orçamentariamente no grupo 5 - Inversões Financeiras, quando entendemos 
que os lançamentos deveriam se limitar as contas do extraorçamentário (item 3.2.2). 

18. Mantemos o entendimento de que não cabe a utilização dos recursos do FECEP de 
forma generalizada em ações de saúde, educação e assistência social sem consonância 
com o objetivo deste fundo, que é combater a pobreza. Em 2021, do total aplicado dos 
recursos deste fundo (R$ 591.173.761,78) apenas 16,97% dos recursos do FECEP 
foram destinados para ações diretamente relacionadas ao combate à pobreza. (item 
3.4.1). 

19. O estoque de precatórios em 31/12/2020 foi de R$.417.603.918,47, conforme Ato 
de Rateio. Considerando o pagamento em 2021 de R$ 102.685.423,72, o valor do 
estoque de precatórios ao final de 2021 é de R$ 314.918.494,75. O valor informado 
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pelos Tribunais foi de R$ 307.739.533,05 e dessa forma, constatou-se que, o valor do 
estoque registrado ao final de 2021, ficou a maior em R$ 7.178.961,70 (item 3.7). 

Gestão Financeira e Patrimonial 

20. No exercício de 2021, o Balanço Financeiro do estado informou um volume de 
receitas orçamentárias de R$ 44,24 bilhões e de despesas orçamentárias de R$ 42,66 
bilhões, números que informam um superávit orçamentário no exercício de R$ 1,58 
bilhão. As receitas orçamentárias contabilizadas no exercício foram superiores em 
11,74% ao ano anterior e contemplam uma parcela de crescimento real de 1,52% 
quando comparadas àquele exercício. (item 4.1.1). 

21. Deve-se ressalvar que os valores acima estão inflados em R$ 2,62 bilhões entre as 
receitas e em R$ 2,58 bilhões entre as despesas, em virtude da aplicação do caráter 
orçamentário a transferências financeiras internas no Governo para fins de cobertura do 
déficit previdenciário estadual. Esse lançamento é reconhecido nacionalmente como 
extraorçamentário, mas no estado, por força de definição legal aplicada no inciso XV do 
art. 4º da LC estadual n° 28/2000, tal lançamento é submetido ao processo de empenho. 
O empenho de fato de natureza extraorçamentária culmina gerando receita orçamentária 
na FUNAPE também fictícia no grupo de receita de contribuições. O 
superdimensionamento contábil de receitas e despesas orçamentárias decorrentes do 
processamento da DOE como despesa orçamentária remanesce desde a LCE nº 28/2000, 
ao passo que a STN declarou como indevido o empenhamento da DOE desde a Nota 
Técnica nº CCONF/SUBSECVI/STN nº 633/2011 (item 4.1.1). 

22. Quanto ao fato acima, entendemos adequado o posicionamento exarado pela STN, 
em vista de que a DOE não faz face a qualquer bem ou serviço prestado por unidade 
gestora estadual, não devendo ter caráter orçamentário. Em relação a receitas, tanto o 
orçamento quanto os balanços do estado informam um volume de recursos obtidos de 
agentes externos superior ao que de fato se espera e se realiza. O TCE exarou em 
30/06/2015 o Acórdão nº 938/2015 reconhecendo a aplicabilidade da norma estadual 
(admitindo processamento orçamentário), mas recomendando a adequação da norma 
estadual ao critério nacional. Tal recomendação permanece pendente de realização, 
mesmo após a inserção do § 3º ao art. 19 da Lei Complementar federal nº 101/2000, por 
força da Lei Complementar federal nº 178/2021 (item 4.1.1). 

23. As contribuições previdenciárias complementares (DOE) não foram incluídas no 
orçamento das UGs vinculadas ao regime estatutário militar e tiveram o tratamento 
extraorçamentário adequado. Diferentemente dos anos anteriores, o total da execução 
orçamentária da DOE, empenhado a título �G�H�� �³�F�R�Q�W�U�L�E�X�L�o�}�H�V�� �F�R�P�S�O�H�P�H�Q�W�D�U�H�V�� �D�R��
�)�8�1�$�)�,�1�´�����S�D�V�V�R�X���D���V�H���D�S�U�R�[�L�P�D�U���D�S�H�Q�D�V���G�R���U�H�V�X�O�W�D�G�R���S�U�H�Y�L�G�H�Q�F�L�i�U�L�R��civil  do estado, e 
não mais da soma entre civil e militar (item 4.1.1). 

24. Patrimonialmente, o estado informa em seu Balanço agregar ao final de 2021 ativos 
totais de R$ 68,41 bilhões e passivos exigíveis de R$ 126,09 bilhões, confronto esse que 
informa um patrimônio líquido negativo da ordem de R$ 57,68 bilhões. O passivo 
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atuarial, no valor de R$ 102,63 bilhões, foi o componente predominante do grupo 
Provisões a Longo Prazo (item 4.1.3). 

25. No que tange ao total de Restos a Pagar existentes ao final do exercício (R$.1,43 
bilhão), viu-se que o estado detinha obrigações a título de Restos a Pagar Processados 
no valor de R$ 1,012 bilhão, sendo R$.930,82 milhões inscritos em 2021 e R$.81,19 
milhões remanescentes de exercícios anteriores (reinscrição de RP); além de R$ 418,38 
milhões de Restos a Pagar Não Processados, relativos a empenhos gerados no próprio 
exercício (item 4.3.1). 

26. O valor resultante acima, de R$ 1,43 bilhão, deve ainda ser analisado à vista do 
comportamento das Despesas de Exercícios Anteriores (DEA) processadas após o 
encerramento do exercício. O estado processou, entre janeiro/2022 e maio/2022, um 
volume de R$ 722,68 milhões de DEA em meio aos quais foram estimadas despesas de 
cerca de R$ 56 milhões que não foram empenhadas e liquidadas oportunamente e 
deveriam ser consideradas como Restos a Pagar de 2021. (item 4.3.1.2). 

27. Dentre os componentes patrimoniais registrados, destaca-se, entre os ativos, a 
Dívida Ativa do Estado (item 4.2.2) e, entre os passivos, a dívida fundada contratual 
reconhecida junto a instituições financeiras nacionais e internacionais (item 4.3.2), além 
da dívida previdenciária estadual (item 4.3.3). 

28. A Dívida Ativa, que consiste em créditos a receber (ativos, portanto), estava 
avaliada ao final de 2021 em R$ 14,04 bilhões (valor líquido, após as provisões para 
recebimento improvável). Em paralelo a esse valor, havia outros R$ 3,54 bilhões de 
valores a receber (líquidos da provisão) que se encontravam suspensos, em análise do 
Tribunal Administrativo Tributário do Estado (item 4.2.2). 

29. Ainda no que tange aos ativos, particularmente no grupo Caixa e Equivalentes de 
Caixa, o valor de R$ 1,61 bilhão permanece registrado em conta de finalidade 
transitória de Saldo de Aplicações Financeiras a Classificar (item 4.2.1). 

30. No Passivo, a dívida consolidada estava quantificada em R$ 16,58 bilhões, tendo 
havido redução em relação ao ano anterior, quando era R$ 16,68 bilhões, o que informa 
uma redução de 0,59% a valores nominais que abriga, por sua vez, uma redução efetiva 
de 9,68% em comparação com o exercício anterior (item 4.3.2). 

31. O comportamento contido da dívida consolidada no exercício adveio da conjunção 
de fatores como: baixo volume de captações financeiras no exercício (refreadas pela 
classificação �³�&�´��da CAPAG do estado até novembro/2021), valorização do Dólar 
americano em relação ao Real brasileiro inferior à inflação interna, cumprimento de 
cronograma de amortizações, tendo ocorrido ainda evento de antecipação de parcelas de 
financiamento com vencimento original aprazado para os anos de 2022 e 2023. 

Gestão Fiscal 

32. A Receita Corrente Líquida do estado apurada no exercício de 2021 foi de 
R$.31.342.387.716,05 (R$ 31,34 bilhões), tendo sido verificada uma variação positiva 
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de R$ 4,1 bilhões (15,06%) quando comparada a 2020, exercício no qual a RCL havia 
alcançado R$ 27.238.978.598,44 (R$ 27,24 bilhões). O percentual de variação da RCL 
é maior que o da variação inflacionária do período, podendo-se afirmar que houve uma 
variação real de 4,54% no exercício (item 5.1). 

33. Houve elevação efetiva da arrecadação em quase todas as origens de receitas 
quando comparada a do ano de 2021 sob análise com a do ano de 2019 (último ano após 
a pandemia SARS COVID 19), o que aponta recuperação fiscal já consolidada. Não 
foram identificados recebimentos residuais, pelo estado, de Transferências Correntes em 
razão do cenário de pandemia SARS COVID-19 (item 5.1). 

34. Em 2021, a dívida consolidada líquida do estado alcançou montante correspondente 
a 36,14% da sua Receita Corrente Líquida, o que significou um significativo recuo em 
relação ao percentual de 48,06% que havia sido verificado ao final do ano anterior. 
(item 5.3). Já em relação às operações de crédito, cujo limite é de 16% da RCL para 
operações realizadas no exercício, os eventos verificados no período alcançaram valor 
correspondente a 1,13% da RCL (item 5.4). Por sua vez, a Resolução nº 43/2001 do 
Senado Federal impõe outro limite relativo a pagamentos anuais de amortizações, juros 
e encargos, os quais devem se limitar, no máximo, a 11,50% da RCL. O exame efetuado 
indicou que o estado despendeu o equivalente a 5,65% da RCL, de onde se constata o 
cumprimento pelo estado aos dispositivos acima citados (item 5.5). 

35. Também foi verificado o cumprimento do limite de 22% da RCL em relação às 
garantias e contragarantias oferecidas pelo estado, as quais foram inexistentes no 
exercício (item 5.6). 

36. Em relação ao limite de despesas com pessoal, a verificação ocorre por Poder e 
órgãos de previsão constitucional. A soma algébrica dos percentuais contidos nos cinco 
relatórios de gestão fiscais havidos no estado (Poder Executivo, Poder Judiciário, 
Assembleia Legislativa, Tribunal de Contas e Ministério Público) perfez 49,55% da 
RCL estadual, sendo este comparável ao referencial de 60% previsto em lei. O 
percentual abrange recuo em relação ao ano anterior, no qual o percentual de despesa 
geral (todos os Poderes) estava mensurado em 54,88% (item 5.7.1). 

37. Quando são verificados os percentuais de comprometimento dentro de cada 
Poder/órgão de previsão constitucional, tem-se a informação de que nenhum deles teria 
ultrapassado os respectivos limites individuais previstos na legislação. Destaque-se o 
percentual de 41,04% atribuído ao Poder Executivo estadual (item 5.7.2). Ressalte-se aí 
que o Poder Executivo deixa de incluir no cálculo de suas despesas com pessoal os 
gastos relativos a remunerações de profissionais de saúde que estão em atuação em 
hospitais públicos submetidos a contratos de gestão ante Organizações Sociais 
(profissionais contratados pelas OSs, mas que atendem exclusivamente usuários do SUS 
em hospitais públicos estaduais); e as despesas com pagamentos a plantonistas em 
hospitais estaduais públicos sob administração direta do estado. Após cálculos, esta 
auditoria identificou que tais despesas tiveram efeito de 2,58% e 0,29%, 
respectivamente, o que elevaria percentual total do Poder executivo para 43,91% da 
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RCL Ajustada. Esse percentual ajustado se posicionaria abaixo do limite de alerta a ser 
expedido pelo TCE-PE ao Poder Executivo (item 5.7.2.2). 

38. Em relação às disponibilidades líquidas existentes ao final do exercício, o estado 
informou ter encerrado o exercício com disponibilidades líquidas totais de R$ 3,71 
bilhões, influenciados pelas disponibilidades líquidas do Poder Executivo que sozinhas 
alcançaram R$ 3,23 bilhões. O valor é superior àquele deixado na transição entre os 
exercícios de 2020-2021. No momento do encerramento do exercício de 2021, 
entendemos não haver ponto de controvérsia da existência de montante positivo nesse 
saldo de disponibilidades. Isso porque possíveis eventos de transferência de despesas 
orçamentárias (do ano de 2021 para as Despesas de Exercícios Anteriores processadas 
em 2022) têm efeito máximo estimado em R$ 56 milhões (item 5.2 e 5.2.1). 

39. Quanto ao Resultado Primário, o estado cumpriu a meta estabelecida na lei de 
diretrizes orçamentárias estadual, que estipulava um superávit de R$ 613,30 milhões, 
tendo apresentado um superávit de R$ 3,22 bilhões. Idêntica conclusão é obtida em 
relação ao resultado nominal do exercício, que mede a variação da Dívida Fiscal 
Líquida do estado. A meta fixada na LDO foi de R$ 60,83 milhões e o resultado 
apurado foi de aproximadamente R$ 2,77 bilhões no exercício, cumprindo a meta 
estabelecida (itens 5.9 e 5.10). 

40. Em relação às metas definidas no Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal 
(PAF), o estado atendeu as seis metas definidas pela União em meio àquele programa, a 
saber: a que limita a relação entre a dívida consolidada e a receita corrente líquida (meta 
1), a do resultado primário (meta 2), a que limita as despesas com funcionalismo 
público (meta 3), a que requer montante mínimo de arrecadação própria (meta 4), a 
meta relativa à gestão pública (meta 5) e disponibilidade de caixa líquida positiva para 
recursos não vinculados (meta 6). 

Educação 

41. As ações constantes da LOA 2021 informadas pela Secretaria de Educação e 
Esportes sobre dotações orçamentárias que foram consignadas para o alcance das Metas 
do Plano Estadual de Educação �± PEE, apresentaram compatibilidade com as metas 
definidas pelo referido plano (item 6.4.1). 

42. No PPA 2020-2023, há uma grande quantidade de programas e ações que não têm 
subações definidas �± �G�H�Q�R�P�L�Q�D�G�D�V���F�R�P�R���³�R�X�W�U�D�V���P�H�G�L�G�D�V�´�����R���T�X�H���G�L�I�L�F�X�O�W�D���D���Y�H�U�L�I�L�F�D�o�m�R��
de quais ações orçamentárias estão efetivamente atendendo as metas definidas no Plano 
Estadual de Educação �± PEE (item 6.4.1). 

43. Com relação aos resultados do Ideb 2021, a rede estadual pública de ensino de 
Pernambuco obteve nota 5,3 para o Ensino Fundamental (Anos Iniciais) �± o que revelou 
um avanço de 0,3 pontos em relação à apuração de 2019, apesar de ter ficado abaixo da 
meta nacional do PNE para o exercício (6,0), 4,8 para o Ensino Fundamental (Anos 
Finais) �± com um avanço de 0,1 pontos em relação à apuração de 2019, permanecendo 
também abaixo da meta nacional do PNE do exercício (5,5), e 4,4 para o Ensino Médio 
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(3ª série) �± mesma nota apurada em 2019, tendo fica igualmente abaixo da meta 
nacional do PNE (5,2) (item 6.6.1) 

44. Os resultados do Saeb 2021 revelam que a maioria dos estudantes da última série 
do Ensino Médio avaliados nas escolas públicas de Pernambuco ainda não demonstram 
o conjunto de habilidades mínimas necessárias para serem considerados adequadamente 
formados, considerando os elevados percentuais de alunos que apresentaram 
desempenho insuficiente no exame. Com relação à disciplina de Língua Portuguesa, o 
resultado obtido demonstra que 66,93% dos estudantes da última série do Ensino Médio 
da rede pública estadual de Pernambuco avaliados apresentaram desempenho 
�³�,�1�6�8�)�,�&�,�(�1�7�(�´���� �D�R�� �S�D�V�V�R�� �T�X�H�� �������������� �D�S�U�H�V�H�Q�W�D�U�D�P�� �G�H�V�H�P�S�H�Q�K�R�� �³�%�È�6�,�&�2�´�� �H��
������������ �D�S�U�H�V�H�Q�W�D�U�D�P�� �G�H�V�H�P�S�H�Q�K�R�� �³�$�'�(�4�8�$�'�2�´���� �-�i�� �Q�R�� �T�X�H�� �V�H�� �U�H�I�H�U�H�� �j�� �G�L�V�F�L�S�O�L�Q�D de 
Matemática, O resultado obtido demonstra que 72,67% dos estudantes da última série 
do Ensino Médio da rede pública estadual de Pernambuco avaliados  apresentaram 
�G�H�V�H�P�S�H�Q�K�R�� �³�,�1�6�8�)�,�&�,�(�1�7�(�´���� �H�Q�T�X�D�Q�W�R�� �������������� �D�S�U�H�V�H�Q�W�D�U�D�P�� �G�H�V�H�P�S�H�Q�K�R��
�³�%�È�6�,�&�2�´���H���������������D�S�U�H�V�H�Q�W�D�U�D�P���G�H�V�H�P�S�H�Q�K�R���³�$�'�(�4�8�$�'�2�´ (item 6.6.3). 

45. No ano de 2021, o Estado de Pernambuco apresentou uma taxa de aprovação no 
Ensino Fundamental de 94,7%, enquanto para o Ensino Médio a taxa de aprovação foi 
de 93,8%. Em ambos os casos, a diminuição das taxas em relação às alcançadas no 
exercício anterior reflete uma reversão da situação verificada em 2020, ocasião na qual 
o Governo decidiu não reprovar estudantes da rede estadual (exceto nos casos de 
abandono escolar) em razão da pandemia do Coronavírus SARS-CoV-2 �± Covid-19. 
Logo, em 2021, num cenário de normalização e retomada das aulas presenciais, tais 
índices retornaram a um patamar próximo ao verificado em 2019 (item 6.6.4 a). 

46. Em 2021, a taxa de reprovação para o Ensino Fundamental foi de 4,4%, ao passo 
que a do Ensino Médio foi de 4,6%. Em ambos os casos, a elevação das taxas em 
relação às obtidas no exercício anterior (0,1% e 0,5%, respectivamente) reflete, 
igualmente, a decisão do Governo de não reprovar estudantes da rede estadual no ano de 
2020 (exceto nos casos de abandono escolar), por força da pandemia do Coronavírus 
SARS-CoV-2 �± Covid-19 (item 6.6.4 b). 

47. Já a taxa de abandono escolar no Ensino Fundamental da rede pública estadual de 
ensino foi de 0,9% em 2021, enquanto a do Ensino Médio atingiu 1,6% no mesmo 
exercício. Em ambos os casos, houve crescimento em relação às taxas referentes ao 
exercício anterior, o que também guarda relação com a reversão do cenário estabelecido 
em 2020, ano em que se verificaram taxas de abandono mais baixas, o que também é 
atribuível aos desdobramentos da pandemia de Covid-19 naquele exercício, ocasião na 
qual rede pública estadual aderiu ao ensino remoto (item 6.6.4 c). 

48. Verificou-se que o Estado de Pernambuco não conseguiu transmitir 
tempestivamente, por meio do SIOPE, os dados financeiros e orçamentários da 
educação referentes aos 6 bimestres do exercício de 2021 (item 6.8). 

49. Constatou-se o cumprimento, por parte do Estado de Pernambuco, da norma 
constitucional de aplicação de 25% das receitas decorrentes de impostos e transferências 
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correntes em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, mesmo em face da glosa 
R$.3,231 milhões de despesas com fornecimento de alimentação escolar, de modo que o 
montante considerado como aplicado alcançou R$ 6,983 bilhões em 2021, que 
representa o percentual de 25,78% dos recursos de impostos e transferências correntes 
em manutenção e desenvolvimento de ensino (item 6.9). 

50. Os recursos do salário-educação, no valor de R$ 61,73 milhões, foram destinados 
predominantemente ao fornecimento de alimentação escolar para a Educação 
Profissional, Básica e para o Ensino Médio (da educação integral e semi-integral) (item 
6.10.1). 

51. Em 2021, os recursos do FUNDEB estadual (fonte 0109) disponíveis para 
aplicação alcançaram o montante de R$ 3,118 bilhões, tendo sido aplicada, com 
recursos do FUNDEB, a quantia de R$ 2,846 bilhões pelo Estado de Pernambuco. Tais 
recursos foram aplicados unicamente pela Secretaria Estadual de Educação e Esportes �± 
R$ 2.846.497.376,20, e pelo Distrito Estadual de Fernando de Noronha �± R$ 441.493,93 
(item 6.10.2). 

52. No exercício de 2021, o Estado de Pernambuco recebeu transferências a título de 
Complementação da União ao FUNDEB no montante de R$ 392.884.089,98, na 
modalidade VAAF (valor anual por aluno), tendo sido aplicados R$ 128.640.832,29 
desses recursos no exercício. Como o Estado de Pernambuco não alcançou o valor anual 
por aluno mínimo referente à Educação de Jovens e Adultos �± EJA, tendo investido 
R$.2.489,33 por estudante nessa modalidade de ensino em 2021, isso ensejou a 
transferência, no exercício em tela, de Complementação ao Fundeb na modalidade 
VAAF por parte da União (item 6.10.3). 

53. Os valores classificados no e-Fisco como despesas com pessoal e encargos sociais 
financiados com recursos do FUNDEB totalizaram R$ 2,25 bilhões, representando 
74,28% do valor anual total recebido pelo Fundo (R$ 3,03 bilhões �± transferências 
recebidas e Complementação da União), o que indica o atendimento da exigência do art. 
212-A, inciso XI, da Constituição Federal e do art. 26 da Lei Federal nº 14.113/2020, 
que definiram a proporção não inferior a 70% (setenta por cento) dos recursos anuais 
totais do referido Fundo a ser destinada para o pagamento dos profissionais da educação 
básica em efetivo exercício (item 6.10.4). 

54. Em 2021, as contratações temporárias de professores (Professor �± CTD) pela 
Secretaria de Educação e Esportes representaram 85,29% do total de professores 
efetivos em exercício, estando bastante acima do limite de 20% determinado pela Lei 
Federal nº 8.745/1993 e alterações, além de revelar um aumento de 19,83% em relação 
às contratações temporárias no ano de 2020, sendo importante ressaltar que a Lei 
Estadual nº 14.547/2011 considera necessidade temporária de excepcional interesse 
público as contratações para admissão de professor substituto, professor visitante, 
admissão de professor e pesquisador estrangeiro, dentre outros, (art. 2º, III e IV)º desde 
que apresente o caráter de temporariedade e não seja para suprir necessidade de pessoal 
em funções permanentes (item 6.11.3). 
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55. O Estado de Pernambuco considerou como vencimento-base para os professores 
contratados por tempo determinado o valor mensal de R$ 2.886,24, com carga horária 
de 200 horas/semana, de modo que o valor do vencimento foi equiparado ao piso 
salarial nacional definido para os professores da educação básica (item 6.11.4). 

Saúde 

56. Destacam-se algumas doenças que provocaram um número alto de internações no 
SUS, em Pernambuco, no ano de 2021: algumas doenças infecciosas e parasitárias 
(92.928), lesões, envenenamento e algumas outras consequências de causas externas 
(56.551), doenças do aparelho circulatório (46.918), neoplasmas/tumores (44.732), 
doenças do aparelho digestivo (38.499), doenças do aparelho geniturinário (30.604) e 
doenças do aparelho respiratório (29.620) (item 7.2.2). 

57. Uma análise da cobertura vacinal de 04 (quatro) vacinas demonstrou que 
Pernambuco teve um desempenho muito ruim em todas as regiões de saúde, em 2021. 
Foram analisadas a cobertura vacinal das seguintes vacinas: Pentavalente 3ª dose, 
Pneumocócica 2ª dose, Poliomielite 3ª dose, e Tríplice Viral 1ª dose. No PES 2020-
2023 consta como meta quadrienal atingir 95% de crianças imunizadas. A média 
percentual da cobertura vacinal foi de: 66,27% das crianças tomaram a vacina 
Pentavalente 3ª dose; 68,83% das crianças tomaram a vacina Pneumocócica 2ª dose; 
66,01% das crianças tomaram a vacina Poliomielite 3ª dose e 69,67% das crianças 
tomaram a vacina da Tríplice Viral 1ª dose (item 7.3). 

58. Em 2021, Pernambuco apresentou 3.803 casos novos de tuberculose pulmonar, 
sendo o estado do nordeste com o maior número de casos. Em relação aos casos de 
dengue, o Estado notificou 39.143 casos prováveis. Quanto aos casos de Chikungunya e 
febre pelo vírus Zica, o Estado registrou, respectivamente, 31.861 e 544 casos 
prováveis. Destaca-se um aumento de 26.526 casos de Chikungunya, quando 
comparado com o ano de 2020 (item 7.4). 

59. Os dados da COVID-19, em Pernambuco, no ano de 2021, foram os seguintes: 
422.562 casos confirmados, com 411.782 pessoas recuperadas e 10.780 óbitos. O 
Estado ocupou a 3ª posição em número absoluto de óbitos por COVID-19 desde o início 
da pandemia, quando comparado com os demais estados da região Nordeste. A Bahia 
ocupou a 1ª posição com maior número absoluto de óbitos, 18.320 mortes, e o estado de 
Sergipe registrou o menor número absoluto de óbitos, com 3.557 mortes (item 7.4). 

60. O Governo do Estado de PE recebeu, em 2021, a quantia de R$ 557.363.584,90 da 
União para aplicação em ações de saúde visando o enfrentamento da pandemia da 
COVID-19. Deste valor, a quantia de R$ 546.787.139,90 são provenientes da fonte SUS 
Bloco Custeio, e R$ 10.576.445,00 da fonte SUS Bloco Investimento. Da primeira 
fonte, aplicou-se 94,91% do valor recebido. Por outro lado, a aplicação do recurso 
recebido da fonte SUS Bloco Investimento foi de apenas 0,27% do valor recebido (item 
7.4). 
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61. O Governo do Estado utilizou recursos próprios da Fonte 0101000000 - Recursos 
Ordinários da Adm. Direta no enfrentamento da COVID-19, tendo sido aplicado o 
montante de R$ 573.427.374,28. Foram aplicados ainda a quantia de R$ 14.324.734,46, 
cujos recursos foram provenientes de diversas fontes, a exemplo da fonte de recursos 
0116000000 - Fundo Estadual de Combate a Pobreza (item 7.4). 

62. Em 2021, foi aplicado para além do mínimo legal, em Ações e Serviços Públicos de 
Saúde (ASPS), a quantia de R$ 1.389.287.837,74, tendo havido inscrição de Restos a 
Pagar Processado no montante de R$ 117.376.999,29. Como os valores aplicados em 
excesso foram maiores do que os valores inscritos em Restos a Pagar, tem-se que os 
valores inscritos em Restos a Pagar não foram considerados no cumprimento do limite 
mínimo legal (item 7.6.3.2). 

63. Os dados do CNES informam que houve um acréscimo de 279 leitos disponíveis ao 
SUS no estado, quando comparados com o exercício anterior. Em 2021, o total de leitos 
disponibilizados foi de 19.790, comparado com 19.511 disponíveis ao final de 2020. 
Verificou-se aumento no quantitativo de leitos Complementares (UTIs, Unidades 
Intermediárias e de Isolamento), passando de 2.025 leitos em 2020 para 2.510 leitos em 
2020. Desse total, 2.034 leitos eram de UTI, sendo estes subdivididos em: UTI adulto 
(1.715), UTI Pediátrica (165), UTI Neonatal (134), UTI Queimados (02) e UTI 
Coronariana (18). Houve ainda um acréscimo de 62 leitos Cirúrgicos. Por outro lado, 
verificou-se uma diminuição de leitos clínicos (-74), leitos Obstétricos (-19), leitos 
Outras especialidades (-38), leitos Pediátricos (-107) e leitos Hospital-dia (-30) (Item 
7.7.1). 

64. Do total de 1.715 leitos de UTI Adulto disponíveis ao SUS, 906 leitos foram 
disponibilizados para o tratamento da COVID-19. A Região de Saúde I ofertou a maior 
quantidade, com 520 leitos. Esta região abrange um total de 20 municípios, incluindo a 
capital Recife e a Ilha de Fernando de Noronha. Em seguida, vem a Região de Saúde 
IV, com oferta de 110 leitos UTI Adulto COVID-19, abrangendo um total de 32 
municípios do Agreste Pernambucano (Item 7.7.1.1). 

65. O quantitativo de leitos SUS quando confrontado com a população do estado 
(9.674.793 habitantes, estimativa da população residente, segundo a Base de Dados do 
IBGE para 2021), perfaz um quociente de 2,04 leitos para cada grupo de mil habitantes 
em Pernambuco. Este quociente indica aproximação do parâmetro definido na Portaria 
Consolidada nº 3 do MS/2017 que é de 2,5 leitos/1.000 habitantes. O referido parâmetro 
não tem caráter impositivo ou obrigatório, portanto, cabe ao Estado avaliar se o 
quantitativo de 2,04 leitos SUS por 1.000 habitantes é suficiente para atender 
adequadamente a população pernambucana (Item 7.7.1). 

66. Ao analisar a distribuição de leitos, disponíveis ao SUS, pelas regiões de saúde do 
Estado tomando como parâmetro o índice de 2,5 leitos/1.000 habitantes, têm-se que 
apenas a Região de Saúde XI - Serra Talhada estaria atendendo o disposto na portaria 
do MS, cujo índice foi de 2,74 leitos/1.000 habitantes. A Região de Saúde I - Recife e a 
Região de Saúde VII - Salgueiro apresentaram índices próximos ao referido parâmetro 
ficando, respectivamente, em 2,47 e 2,43 leitos/1.000 habitantes. As outras regiões de 
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saúde apresentaram índices bem distintos, o que denota uma má distribuição de leitos 
nas doze regiões de saúde do Estado. Vejamos : Região de Saúde VI - Arcoverde (1,38), 
Região de Saúde III - Palmares (1,46), Região de Saúde IX - Ouricuri (1,8), Região de 
Saúde X - Afogados da Ingazeira (2,13), dentre outras (Item 7.7.1.2). 

67. Em relação a distribuição de leitos disponíveis ao SUS por especialidades (Leitos 
Cirúrgicos, Clínicos, Obstétricos, Pediátricos e Outras Especialidades), verificou-se 
haver uma maior concentração em número absoluto de leitos na Região de Saúde I - 
Recife, com um total geral de 8.935 leitos por especialidades. Por outro lado, a menor 
concentração de leitos por especialidades está na Região de Saúde VII - Salgueiro, com 
324 leitos (Item 7.7.1.2). 

68.  Quando se faz uma análise relativa de leitos disponíveis ao SUS, por especialidade, 
verifica-se uma má distribuição nas doze regiões de saúde do Estado, pois a Região de 
Saúde I - Recife apresentou o índice de 0,62 leitos/1.000 habitantes para a especialidade 
Cirúrgico, enquanto que outras regiões de saúde apresentaram índices bem distintos, a 
exemplo das regiões: Região de Saúde II - Limoeiro (0,16) e a Região de Saúde VIII - 
Petrolina (0,30). Esta mesma situação se observa na especialidade leitos Clínicos, onde 
a Região de Saúde VII - Salgueiro apresentou o índice de 1,06 enquanto a Região de 
Saúde III ficou com o índice de 0,54 leitos/1.000 habitantes (Item 7.7.1.2). 

69. Quanto à distribuição dos equipamentos de saúde nas doze regiões do Estado, 
verificou-se haver também uma má distribuição. Em relação ao grupo de equipamento 
Manutenção da Vida a Região de Saúde I - Recife apresentou o índice 6,10 
equipamentos/1.000 habitantes, enquanto outras regiões de saúde apresentaram índices 
bem distintos, a exemplo da Região de Saúde III com índice de 1,17 e a Região de 
Saúde VIII com índice de 4,17 equipamento/1.000 habitantes. Esta mesma situação se 
observou nos grupos de equipamentos de Infraestrutura e Odontologia (item 7.7.2.2). 

Segurança Pública 

70. A despesa relacionada à jornada extra segurança �± militar, que em 2021 foi de 
R$.97.893.700,00, vem sendo classificada no grupo 3 - Outras Despesas Correntes, e no 
elemento de despesa 3.3.90.15.04, Jornada Ext. Segurança - Militar (Decreto Estadual 
nº 21.858/99). Entretanto, não se trata de pagamento de diárias para fins de custeio de 
pousada ou alimentação, mas sim de desembolso em virtude de uma jornada 
suplementar de trabalho, conforme consta no Decreto Estadual nº 21.858, de 25 de 
novembro de 1999, que instituiu o Programa Jornada Extra de Segurança. Portanto, tais 
despesas referem-se a gastos com pessoal e encargos, e devem ser classificadas no 
grupo 1 �± Pessoal e Encargos Sociais. Segundo informação prestada a esta Corte de 
Contas através do Ofício nº 385/2022 �± GSF, o governo do estado reconhece a 
necessidade de reclassificação e se prontifica a implementá-la a partir do 3º 
quadrimestre de 2022 (item 8.2). 

71. De acordo com o Plano Estadual de Segurança Pública �± PESP 2007, a meta 
básica era reduzir em 12% ao ano a taxa de mortalidade violenta intencional a partir de 
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maio de 2007. Verifica-se que a meta básica não foi atingida em 2021, com a redução 
de 11,44% frente a 2020. O alcance da meta ocorreu apenas nos anos de 2009, 2010, 
2018 e 2019, quando o estado obteve redução de 12,32%, 13,96%, 24,05% e 17,90%, 
respectivamente, frente aos anos anteriores (item 8.4.1). 

72. No ano de 2021, foram registradas 3.369 ocorrências de CVLI, representando uma 
redução de 10,40% em relação ao ano de 2020. Quanto a Crimes Violentos contra o 
Patrimônio (CVP), foram registradas 51.738 ocorrências de CVP, representando uma 
diminuição quando comparado com o ano de 2020 (53.233). Observa-se ainda que 
Pernambuco ocupa a 5ª (quinta) posição entre os estados da federação com maior 
número de casos de Mortes Violentas Intencionais (números absolutos), sendo o 6º em 
números proporcionais (ocorrências/100 mil habitantes), considerando a população 
estimada residente fornecida pelo IBGE. Em 2021 (3.368), houve uma redução de casos 
de Mortes Violentas Intencionais em relação ao ano de 2020 (3.760) (Item 8.4.). 

73. No ano de 2021, o laboratório do Instituto de Genética Forense Eduardo Campos 
(IGFEC), vinculado à Polícia Científica de Pernambuco, apresentou a terceira maior 
inserção de perfis genéticos no Banco Nacional de Perfis Genéticos BNPG (N=17.420) 
e a segunda maior contribuição com a inserção de perfis oriundos de condenados 
(N=15.701), em cumprimento à Lei Federal nº 12.654/2012 (Item 8.6). 

74. É bastante elevado o número de casos de violência doméstica contra a mulher em 
Pernambuco. Em 2021, foram registrados 40.964 casos. Deste total, 21.549 registros 
deste tipo de violência ocorreram no interior do Estado. Na capital e Região 
Metropolitana foram registrados, respectivamente, 9.398 e 10.017 casos. Faz-se 
necessário adoção, por parte do Estado, de medidas que contribuam para diminuição 
deste tipo de violência (item 8.5). 

75. A Secretaria da Mulher de Pernambuco informou que um total de 1.618 mulheres 
receberam, em 2021, medidas protetivas, sendo estas: Serviço de Proteção, 
Atendimento, e Abrigamento das Mulheres Ameaçadas de Morte; 190 Mulher, e 
Monitoramento Eletrônico da Lei Maria da Penha (item 8.5). 

76. O Governo do Estado dispõe de 14 (quatorze) Delegacias Especializadas de 
Atendimento à Mulher (DEAMs) e, 28 (vinte e oito) Centros Especializados de 
Atendimento à Mulher em situação de violência (CEAMs) espalhados por diversos 
municípios, sendo este último de competência da gestão municipal (item 8.5). 

77. Em 2021, o número de mulheres vítimas de feminicídios aumentou quando 
comparado com o ano anterior, passando de 75 óbitos, em 2020, para 87, em 2021. 
(item 8.5). 

Previdência 

78. O Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos estaduais, integrado 
pelos fundos previdenciários FUNAFIN e FUNAPREV, passou, a partir de 2021, por 
força da Lei Complementar Estadual nº 60/2021, a coexistir com o Sistema de Proteção 
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Social dos Militares (SPSM), que, apesar de não ser qualificado como previdenciário, 
destina-se a financiar as pensões devidas a militares estaduais quando de sua passagem 
para a reserva ou inatividade. A referida Lei Complementar veio em reflexo da Lei 
Federal nº 13.954/2019 (item 9.1). 

79. Apesar de não ter titulação previdenciária, o SPSM continuará requerendo 
acompanhamento atuarial. A base de financiamento deste Sistema de Proteção Social 
difere daquela vigente no FUNAFIN e FUNAPREV por não haver, para o SPSM, as 
contribuições patronais dos estados (item 9.1.4). 

80. O efeito financeiro desta modificação foi o crescimento do valor reconhecido 
como resultado negativo do sistema quando comparado às contas previdenciárias 
militares Em contrapartida, o estado passou a arrecadar mais valores globais do 
segmento, pela incidência agora sobre os proventos de militares inativos, antes não 
aplicável (item 9.1.4). 

81. Em 2021, a arrecadação de contribuições junto a Militares estaduais foi de 
R$.151,39 milhões (em atividade) e R$ 201,91 milhões (inativos). Em 2019 (último ano 
das contas militares submetidas ao regramento previdenciário anterior), tais números 
foram, respectivamente, de R$ 217,75 milhões e R$ 47,65 milhões. Como em 2021 não 
houve mais contribuição patronal no segmento (foram R$ 406,78 milhões em 2019), o 
resultado negativo das contas previdenciárias militares verificado em 2019 (de R$ 1,019 
bilhão) é visualizado em 2021 como R$ 1,59 bilhão, atribuível agora ao Sistema de 
Proteção Social dos Militares de Pernambuco (item 9.1.4). 

82. Quanto ao FUNAPREV, sua concepção inicial trabalhava com a perspectiva de 
não garantir benefícios previdenciários de valor acima do teto do RGPS (redação 
original do art. 70, III, da Lei Complementar Estadual nº 28/2000). Com a modificação 
de teor da referida norma, advinda da Lei Complementar Estadual nº 423/2019, a 
operacionalização do FUNAPREV, ocorrida em 01/04/2020, teve início efetivo 
deixando de submeter as contribuições dos seus inscritos ao teto do RGPS (item 9.1.3). 

83. As contribuições previdenciárias ao FUNAPREV tendem a ser limitadas ao teto 
do RGPS quando da implantação do Regime de Previdência Complementar no estado. 
Este Regime, cujo prazo inicialmente previsto de implantação era até 12/11/2021, teve 
permissiva de prorrogação estendida até 2022 por meio da Portaria MTP nº 905, de 
09/12/2021 (item 9.1.3). 

84. Assim, quando da implantação do  Regime de Previdência Complementar, é 
provável que o FUNAPREV venha a ter dois blocos de servidores a ele inscritos: um, 
de servidores com expectativas de benefícios mensais futuros não limitados ao teto do 
RGPS, e outro, de servidores sem tal expectativa, que virão a tomar posse após 
implantado o regime de previdência complementar no estado (item 9.1.3). 

85. O resultado do FUNAPREV em 2021 alcançou R$ 40,70 milhões em 2021. Por se 
tratar de um fundo previdenciário ainda sem custos com aposentadorias, sua tendência é 
de manter-se superavitário durante os primeiros anos/décadas de sua implantação (item 
9.2). 
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86. Por sua vez, o FUNAFIN, a partir de 2021 desidratado das contas militares, teve 
resultado anual deficitário de R$ 2,19 bilhões. Na sistemática anterior, com as contas 
dos segmentos civis e militares aglutinadas, esse resultado foi, como visto em 2020, de 
R$ 3,52 bilhões (item 9.2). 

87. A partir de 2021, os recursos necessários à cobertura financeira do segmento 
militar deixou de ter processamento orçamentário (empenhos), que é operacionalizado 
no estado de Pernambuco sob nomenclatura de contribuições patronais complementares. 
Por tal razão, o volume destas contribuições, que são a execução orçamentária da 
Dotação Orçamentária Específica, foram de R$ 2,58 bilhões em 2021. Já os valores 
equivalentes necessários para a cobertura do prejuízo no segmento militar alcançaram 
R$ 1,48 bilhão, processados estes em modalidade extraorçamentária (itens 4.1.1 e 9.2). 

88. Os valores acima, tanto o empenhado como DOE (R$ 2,584 bilhões) quanto os 
movimentados extraorçamentariamente face o SPSM (R$ 1,48 bilhão), tendem a se 
aproximar do resultados do exercício, mas não devem ser reconhecidos como tal. A 
STN tem padronizado demonstrativo próprio para essa finalidade. O Estado, ao publicar 
o demonstrativo, apresentou os resultados obtidos nos dois segmentos, em seu 
Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias e Associadas às Pensões e 
Inativos Militares (Quadro 42 do Balanço Geral do Estado). Neste, constam os 
resultados efetivos anteriormente expressos, ou seja, R$ 3,76 bilhões como resultado 
negativo conjunto do FUNAFIN + SPSM, em paralelo ao resultado positivo de 
R$.40,70 milhões experimentado pelo FUNAPREV no ano (item 9.2). 

89. A empresa contratada pelo estado para realizar a avaliação atuarial de 2021 não 
inseriu os balanços atuariais do FUNAFIN, do FUNAPREV e do SPSM. Verificou-se, 
de toda forma, no sistema e-Fisco, informação de um passivo atuarial de R$ 102,64 
bilhões, a valor presente em 31/12/2021, atribuído ao estado para o período futuro de 76 
anos para o plano financeiro FUNAFIN e também ao SPSM. Inexistem ativos atuariais 
relativos a esses dois fundos (item 9.3.4). 

90. A projeção atuarial referente ao FUNAFIN (2022 a 2097) demonstra que o 
período de ápice do déficit anual deste fundo ocorrerá nos anos de 2038 a 2048, com 
resultados previdenciários negativos superiores a R$ 5,1 bilhões (item 9.3.5.1). 

91. Quanto à projeção atuarial do FUNAPREV, tem-se uma estimada alavancagem de 
receitas contínua, em volume superior às despesas por certo período de existência, o que 
permite, diferentemente do FUNAFIN, acumular reservas atuariais. O período de 
funcionamento inicial do FUNAPREV tem por pretensão formar um Ativo Atuarial 
Garantidor, que na projeção efetuada é estimado em valor superior a R$ 1,6 bilhão, 
estimado para o intervalo entre 2047 e 2053. Verificou-se na projeção que o déficit 
esperado para o sistema não chega a consumir a totalidade das reservas atuariais, de 
forma que o total garantidor deva ser suficiente à manutenção do equilíbrio do sistema 
(item 9.3.5.2). 
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92. Na projeção atuarial do SPSM, verificou-se que o ápice do déficit anual deste 
fundo ocorrerá nos anos de 2043 a 2053, com resultados previdenciários negativos de 
ordem de grandeza próxima a R$ 1,8 bilhão (item 9.3.5.3). 

93. Conjugando as projeções, estima-se que o maior prejuízo anual a ser enfrentado 
pelo estado ocorrerá entre os anos de 2042 e 2048. O montante previsto em tais 
projeções tende a ser suavizado em razão de que as projeções partem de premissas 
conservadoras, que consideram as aposentadorias iminentes como custo imediato do 
sistema. Todavia, quanto mais próxima a deflagração de medidas de contenção de 
déficit atuarial a tempo presente menor será a necessidade de fixação de alíquotas 
extraordinárias durante o ápice do resultado previdenciário negativo (itens 9.3 e 9.4). 

Terceiro Setor 

94. Em 2021, a Secretaria de Saúde de Pernambuco, através da UG 530401 �± Fundo 
Estadual de Saúde �± FES, efetuou repasses financeiros para 11 (onze) Organizações 
Sociais de Saúde (OSS). Destas, 04 (quatro) tiveram sua titulação renovada com efeitos 
retroativos e 01 (uma) não renovou sua titulação, pois o contrato de gestão atingiu o 
limite máximo de 10 anos (item 10.2.2). 

95. O Instituto Pernambucano de Assistência e Saúde �± IPAS não teve seu Contrato 
de Gestão nº 004/2010 renovado, pois atingiu o limite máximo de 10 anos (01/03/2010 
a 01/03/2020). Entretanto, a entidade recebeu repasses tanto em 2020, no período de 
abril a dezembro/2020, quanto em 2021, no período de janeiro a junho. O total 
repassado ao IPAS em 2021, sem cobertura contratual, foi de R$ 10.186.794,28 (item 
10.2.2). 

96. Em relação às Organizações Sociais das demais áreas, verificou-se que todas as 06 
(seis) entidades que receberam repasses financeiros, em 2021, tiveram sua titulação 
renovada com efeitos retroativos (item 10.2.2). 

97. Os repasses financeiros efetuados para Organizações Sociais pelos órgãos 
estaduais, por meio de contrato de gestão, alcançaram R$ 1,61 bilhão em 2021. A maior 
parte dos recursos (R$ 1,47 bilhão) foi repassada para as onze Organizações Sociais da 
área de Saúde, sendo o restante (R$ 146,17 milhões) repassado para as seis 
Organizações Sociais das Demais Áreas (item 10.2.3). 

98. A OSS Hospital do Tricentenário recebeu o maior volume de repasses, R$ 449,86 
milhões, em 2021. Em seguida vem as duas OSS ligadas ao IMIP. Juntas receberam 
repasses no valor de R$ 696,59 milhões, correspondente a 47,47% do valor total 
repassado às OSS em 2021. Estavam sob a gestão do IMIP 5 (cinco) hospitais públicos, 
8 (oito) Unidades de Pronto Atendimento �± UPA, e 04 (quatro) Unidades 
Pernambucanas de Atendimento Especializado �± UPAE (item 10.2.3). 

99. Em relação às Organizações Sociais das demais áreas, do valor total repassado 
(R$ 146,17 milhões) , em 2021, o percentual de 85,91% foi para o CEASA (R$ 125,57 
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milhões). Esta OS possuía três contratos de gestão vigentes, em 2021, com o Governo 
do Estado (item 10.2.3). 

100. Diversas fontes de recursos financiaram os repasses para as Organizações Sociais 
de Saúde. O maior volume de repasses, 61,89%, foi proveniente da fonte 0101 
(Recursos Ordinários), seguido da fonte 0144 (SUS), que representou 35,63% do total 
repassado (item 10.2.3). 

101. Verificou-se que os repasses efetuados, em 2021, para as Organizações Sociais de 
Saúde foram classificados corretamente no elemento 43 - Subvenção Social, para as 
despesas realizadas no exercício e, no elemento 3.3.50.92.13 para as despesas de 
exercícios anteriores (item 10.2.6). 

102. Em relação à contabilização dos repasses efetuados para Organizações Sociais das 
demais áreas, viu-se que as despesas liquidadas no exercício foram classificadas apenas 
na conta 3.3.50.41.13 (Contribuições �± Organização Social) quando deveriam ter sido 
classificadas também na conta 3.3.50.43.13 (Subvenções �± Organização Social). Esta 
última classificação deverá ser utilizada quando os repasses efetuados forem para OS 
cujo objeto do contrato de gestão esteja relacionado às áreas de assistência social e 
educação. Nesta situação, encontram-se os repasses efetuados pelo Governo, em 2021, 
para o IEDES e o CEASA, que foram classificados indevidamente na conta 
3.3.50.41.13 quando deveriam ter sido classificados na conta 3.3.50.43.13 (item 10.2.6). 

103. Foram classificados indevidamente na conta 3.3.90.39.05 (Serviços Técnicos 
Profissionais) e 3.3.90.92.39 (DEA) os repasses efetuados pela UG 130101 �± Secretaria 
de Desenvolvimento Social Criança e Juventude para o IEDES referente ao Contrato de 
Gestão nº 001/2015, bem como os repasses efetuados pela UG 600101 - FEAS também 
para a entidade IEDES referente ao Contrato de Gestão 001/2016 (item 10.2.6). 

104. Verificou-se que 07 (sete) Organizações Sociais de Saúde que receberam repasses 
financeiros por meio de contrato de gestão também receberam repasses para prestação 
complementar de serviços de saúde, em 2021, tendo sido repassado o montante de 
R$.541.480.891,18 (item 10.3). 

Transparência 

105. Segundo o indicador Escala Brasil Transparente (EBT) �± Avaliação 360º, 
desenvolvido pelo Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da 
União (CGU), no último ciclo de avaliação (realizado entre 01/04/2020 a 31/12/2020), 
Pernambuco alcançou a nota de 9,6, ficando empatado com Rondônia e São Paulo em 
12º lugar no ranking dos estados da federação. Apesar de ter praticamente mantido a sua 
nota (variou de 9,4 para 9,6), Pernambuco desceu de 4º lugar para o 12º. Dentre os itens 
que o Estado de Pernambuco não atendeu completamente na avaliação está a publicação 
de dados sobre as obras públicas (transparência ativa), não foram encontradas 
informações da data de início da obra, data prevista para o término ou prazo de 
execução e a situação atual da obra. (item 11.2). 
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106. Foi verificada ausência de publicação de documentos, no Portal de Transparência 
de Pernambuco, que comprovem o incentivo à participação popular e realização de 
audiências públicas (item 11.3). 

107. Também não foram evidenciadas informações no Portal de Transparência no que 
tange a obras públicas, especialmente quanto aos dados de licitações, contratos, objeto, 
suas datas de início e término, empresas contratadas, valores envolvidos e situação 
atualizada das respectivas obras, conforme exige a Lei de Acesso à Informação (item 
11.4). 

108. Segundo o Avaliador e Simulador de Acessibilidade em Sítios (ASES), 
ferramenta disponibilizada pelo governo federal que permite avaliar a acessibilidade de 
páginas web de acordo com as recomendações do eMAG, o Portal da Lei de Acesso à 
Informação de Pernambuco alcançou 77,50% na avaliação de acessibilidade, 70,41% no 
Portal de Transparência e 71,33% no Portal do Governo de Pernambuco (item 11.4). 

109. Nos portais das Organizações Sociais de Saúde e das Organizações Sociais das 
demais áreas constatou-se que, na maioria dos portais, não estão disponíveis todas 
informações exigidas no artigo 63 do Decreto Federal nº 7.724/2012 e no artigo 36 do 
Decreto Estadual nº 38.787/2012 (item 11.6). 

110. Repetindo omissão verificada na Lei Orçamentária, o Portal de Transparência 
deixa de trazer quantificação de metas físicas nas ações onde é viável sua mensuração 
(item 11.7). 
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14.2 Propostas de Encaminhamento 

14.2.1 Recomendações 

1. Quando da edição de créditos especiais, informar, na própria lei de abertura dos 
referidos créditos, os produtos e as metas de cada nova ação inserida no PPA, assim 
como fazer referência aos objetivos estratégicos a que estejam vinculados, bem como a 
definição de serem prioritários ou não. 

2. Definir metas nas subações de uma mesma ação, constantes do PPA, que possuam 
produtos que possam ser agregados. 

3. Criar, na medida do possível, indicadores de programas que possam ser 
monitorados, com vistas a dar à Administração Estadual mecanismos de gerenciamento 
da efetividade do planejamento efetuado, assim como fornecer mecanismos para o 
controle social na aplicação dos recursos públicos. 

4. Excluir dos projetos de Lei da LDO dispositivo que permita a dedução de despesas 
destinadas à Programação Piloto de Investimentos �± PPI no cálculo do resultado 
primário constante do Anexo de Metas Fiscais da referida lei, apresentando seu cálculo 
conforme parâmetros estabelecidos por portarias da STN. 

5. Quando da abertura de créditos adicionais, deixar de utilizar fonte de recurso que 
seja diferente daquela cuja dotação se tenha anulado. 

6. Incluir a quantificação das metas físicas, passíveis de mensuração, nas ações 
previstas na LOA. 

7. Publicar os valores de renúncia de receita prevista de ICMS no Portal da 
Transparência do Governo de Pernambuco. 

8. Não aplicar tratamento orçamentário às transferências meramente financeiras 
realizadas entre UGs estaduais submetidas ao Orçamento Fiscal, a exemplo das 
efetuadas pela Secretaria da Casa Civil para a PERPART objetivando amortização de 
dívida do estado referente à extinta. 

9. Não utilizar os recursos do FECEP de forma generalizada em ações de saúde, 
educação e assistência social sem consonância com o objetivo do fundo, que é o 
combate à pobreza. 

10. Adotar medidas que garantam a quitação integral do estoque total de precatórios, ao 
final do período definido pela Emenda Constitucional nº 99/2017, com especial cuidado 
ao que tange aos novos precatórios que serão inscritos a cada exercício e passarão a 
compor o referido estoque. 

11. Conforme o item II do Acórdão TCE nº 0938/2015, enviar à ALEPE proposta de 
alteração legislativa da norma contida no art. 4º, inciso XV, da Lei Complementar 
�(�V�W�D�G�X�D�O�� �Q�ž�� ������������������ �Y�L�V�D�Q�G�R�� �U�H�L�Q�W�L�W�X�O�D�U�� �F�R�P�R�� �³�5�H�F�X�U�V�R�V�� �S�D�U�D�� �&�R�E�H�U�W�X�U�D�� �G�H�� �'�p�I�L�F�L�W��
�)�L�Q�D�Q�F�H�L�U�R�´���D�V���T�X�D�Q�W�L�D�V���I�L�Q�D�Q�F�H�L�U�D�V���Q�H�F�H�V�V�i�U�L�D�V���D�R���S�D�J�D�P�H�Q�W�R���G�R�V���E�H�Q�H�I�t�F�L�R�V���G�H���L�Q�D�W�L�Y�R�V��
e pensionistas aportadas pelo estado em complementação às receitas de contribuições 
previdenciárias obtidas pelo FUNAFIN, quantias essas atualmente denominadas como 
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�³�'�R�W�D�o�m�R���2�U�o�D�P�H�Q�W�i�U�L�D���(�V�S�H�F�t�I�L�F�D�´�����(�� �H�[�F�O�X�L�U���V�X�D���S�U�H�Y�L�V�m�R���H�P���R�U�o�D�P�H�Q�W�R�����F�R�Q�I�H�U�L�Q�G�R-
lhe execução extraorçamentária, de acordo com os termos da Nota Técnica 
CCONF/SUBSECVI/STN nº 633/2011. 

12. Contabilizar os repasses financeiros às Organizações Sociais de forma apartada em 
dois grupos de despesas distintos: em Pessoal e Encargos Sociais (grupo 3.1) os 
destinados ao pagamento de remuneração e encargos patronais dos profissionais de 
saúde e em Outras Despesas Correntes (grupo 3.3) o restante dos valores, 
independentemente de cômputo ou não em despesas de pessoal até o referido 
julgamento. 

13. Realizar o monitoramento contínuo das metas e estratégias constantes no Plano 
Estadual de Educação �± PEE, conforme dispõe o artigo 4º da Lei Estadual 15.533/2015. 

14. Garantir que não sejam consideradas, para fins de apuração dos gastos com 
manutenção e desenvolvimento do ensino, despesas que não sejam consideradas típicas 
ou necessárias à consecução dos objetivos das instituições educacionais que oferecem a 
educação básica, na forma preconizada no caput do art. 70 da LDB. 

15. Abster-se de computar, no valor de disponibilidade orçamentária apresentado no 
Demonstrativos de Recursos do Fundeb do Balanço Geral do Estado (Quadro 32), o 
montante relativo aos Restos a Pagar Não Processados inscritos ao final do exercício, 
uma vez que este já está inserido nos valores empenhados elencados no demonstrativo 
como aplicações dos recursos do Fundeb. 

16. Observar o disposto na Lei Federal nº 8.745/1993 atualizada, que trata da 
contratação por tempo determinado para atender à necessidade temporária de 
excepcional interesse público, a norma que determina que o número total de professores 
substitutos e professores visitantes (prof. CTD) não poderá ultrapassar a 20% (vinte por 
cento) do total de docentes efetivos em exercício. 

17. Classificar as despesas relativas ao fornecimento de cartão de auxílio - alimentação 
aos estudantes da rede estadual de ensino em elemento de despesa que possua relação 
mais evidente com esse tipo de dispêndio, a exemplo dos elementos 3.3.90.18 (Auxílio 
Financeiro a Estudantes) ou 3.3.90.46 (Auxílio - Alimentação). 

18. Planejar ações de apoio aos municípios com a finalidade de diminuir os casos de 
Dengue, Chikungunya e Zica no Estado, encaminhando a este TCE-PE relatório 
definindo as ações que serão implementadas e o prazo de execução. Definir metas 
voltadas à diminuição do número de casos dessas doenças visando o seu 
monitoramento. 

19. Avaliar se os quantitativos de leitos SUS por 1.000 (mil) habitantes, por regiões 
de saúde do Estado, são suficientes para atender adequadamente a população 
pernambucana. 

20. Adotar medidas preventivas de forma que contribuam para diminuição dos casos 
de violência doméstica e familiar contra a mulher no estado de Pernambuco. 
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21. Oferecer capacitação aos policiais que trabalham em delegacias comuns, 
localizadas em municípios que ainda não dispõe de delegacias especializadas para 
atendimento às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar. 

22. Estabelecer metas para monitoramento e redução do número de mulheres vítimas 
de violência doméstica e familiar. 

23. Observar a renovação tempestiva da titulação das Organizações Sociais de Saúde, 
bem como das Organizações Sociais das demais áreas, como requisito para realização 
de repasses financeiros, evitando expedição de decretos de renovação com efeitos 
retroativos. 

24. Registrar corretamente as transferências para as Organizações Sociais das demais 
áreas, subordinadas a contratos de gestão, na conta 3.3.50.43 �± Subvenção Social, 
quando o contrato esteja relacionado às áreas de assistência social e educação. Esta 
mesma classificação deve ser utilizada pela UG 130101 - Secretaria de 
Desenvolvimento Social Criança e Juventude e pela UG 600101 - FEAS  nos repasses 
efetuados para o IEDES referente aos Contratos de Gestão nº 001/2015 e 001/2016, 
respectivamente. 

25. Enviar projeto de lei à ALEPE contendo novo regramento de requisitos para a 
concessão de aposentadorias, diante das modificações efetuadas pela EC 103/2019 e 
considerando como ponto de partida o novo regramento e regras de transição aplicadas 
para os filiados do RPPS da União e/ou RGPS, no que for aplicável; 

26. Realizar levantamento dos valores que culminaram descontados a maior de 
servidores contribuintes do FUNAPREV e dos totais contribuídos a maior pelo estado 
como encargo patronal em virtude da quebra da limitação ao teto do RGPS das 
contribuições previdenciárias, por força da Lei Complementar Estadual nº 423/2019 que 
modificou a redação do art. 70, III da Lei Complementar Estadual nº 28/2000 (o qual 
previa a limitação); 

27. Quando da implantação do regime de previdência complementar, definir como 
limite máximo da base de cálculo das contribuições previdenciárias de servidor o teto 
do RGPS; 

28. Incluir no Portal de Transparência documentos que comprovem a participação da 
população na construção do planejamento e plano de governo, no caso de sua 
ocorrência. 

29. Divulgar no Portal de Transparência informações detalhadas acerca das obras 
públicas, conforme estabelece o art. 8º, § 1º, inciso V da Lei Federal nº 12.527/2011 e 
art. 7º, § 3º, inciso II do Decreto Estadual nº 38.787/12 da Lei de Acesso à Informação. 

30. Aprimorar a acessibilidade das informações no Portal de Transparência e no Portal 
dos Dados Abertos para as Pessoas Portadoras de Necessidades Especiais. 

31. Exigir das Organizações Sociais de Saúde e das Organizações Sociais demais áreas 
contratadas pelo estado a observância do princípio da transparência pública, conforme 
Lei de Acesso à Informação, no sentido de disponibilizar em tempo real, por meio de 
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seus respectivos sítios eletrônicos, as informações exigidas no artigo 63 do Decreto 
Federal nº 7.724/2012 e no artigo 36 do Decreto Estadual nº 38.787/2012. 

Ante o exposto, submetemos à Exma. Sra. Conselheira Relatora o relatório 
de contas do Governo do Estado referente ao exercício de 2021. 

Recife, 11 de outubro de 2022. 
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